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1. ABERTURA

Presidente (Deputado Wasny de Roure):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1 - COMUNICADOS DA MESA

- Projeto de Lei Complementar nO1.571, de 2002, de autoria do
Deputado Benício Tavares.
- Projeto de Lei Complementar nO1.572, de 2002, de autoria do
Deputado José Lopes.
- Projeto de Lei Complementar nO1.573, de 2002, de autoria do
Deputado José Lopes.
- Projeto de Lei Complementar nO1.574, de 2002, de autoria do
Deputado Wasny de Roure.
- Projeto de Lei Complementar nO1.575, de 2002, de autoria do
Deputado César Lacerda.
- Projeto de Lei Complementar nO1.576, de 2002, de autoria do
Deputado Alírio Neto.
- Projeto de Lei Complementar nO1.577, de 2002, de autoria do
Deputado João Carlos.
- Projeto de Lei Complementar nO1.578, de 2002, de autoria do
Deputado José Santos.
- Projeto de lei Complementar nO1.579, de 2002, de autoria dos
Deputados José Edmar e Alírio Neto.
• Projeto de Lei Complementar no 1.580, de 2002, de autoria do
Deputado Rajão.
- Projeto de lei Complementar nO1.581, de 2002, de autoria do
Deputado José Lopes.
- Projeto de Lei Complementar nO1.582, de 2002, de autoria do
Deputado José Lopes.
- Projeto de Lei Complementar no 1.583, de 2002, de autoria do
Deputado José Lopes.
- Projeto de lei Complementar no 1.584, de 2002, de autoria do
Deputado José Lopes.
- Projeto de lei Complementar no 1.585, de 2002, de autoria do
Deputado José Lopes.
- Projeto de Lei Complementar no 1.586, de 2002, de autoria do
Deputado César Lacerda.
- Projeto de Lei Complementar no 1.587, de 2002, de autoria do
Deputado César Lacerda e outros.
- Projeto de Lei Complementar no 1.588, de 2002, de autoria do
Deputado João Carlos.
- Projeto de Lei Complementar nO1.589, de 2002, de autoria do
Deputado Alírio Neto.
- Projeto de lei Complementar nO1.590, de 2002, de autoria do

"'"'- Deputado José Lopes.
_Projeto de Lei Complementar no 1.591, de 2002, de autoria do
Deputado José Lopes.
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_Projeto de Lei Complementar no 1.592, de 2002, de autoria do
Deputado José Lopes.
• Projeto de Lei Complementar no 1.593, de 2002, de autoria do
Deputado José Santos.
• Projeto de Lei Complementar no 1.594, de 2002, de autoria do
Deputado José Santos.
• Projeto de Lei nO2.810, de 2002, de autoria do Deputado Alírio
Neto.
• Projeto de Lei no2.811, de 2002, de autoria da Deputada Lucia
Carvalho.
- Projeto de Lei nO2.812, de 2002, de autoria do Deputado Paulo
Tadeu.
- Projeto de Lei no2.813, de 2002, de autoria do Deputado Paulo
Tadeu.
- Projeto de Lei no2.814, de 2002, de autoria do Deputado Alírio
Neto.
- Projeto de Lei no 2.815, de 2002, de autoria do Deputado IIton
Mendes.
- Projeto de Lei nO2.816, de 2002, de autoria dá Deputada
Maninha.
- Projeto de Lei no 2.817, de 2002, de autoria da Deputada
Maninha.
- Projeto de Lei nO2.818, de 2002, de autoria do Deputado José
Santos.
- Projeto de Lei nO 2.819, de 2002, de autoria do Deputado
Wasny de Roure.
- Projeto de Lei no2.820, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
- Projeto de Lei nO2.821, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
- Projeto de Lei nO2.822, de 2002, de autoria do Deputado
Wasny de Roure.

- Projeto de Lei nO2.823, de 2002, de autoria do Deputado Wilson
Lima.
• Projeto de Lei nO2.824, de 2002, de autoria do Deputado Wilson
Lima.
- Projeto de Lei nO2.825, de 2002, de autoria do Deputado Wilson
Lima.
• Projeto de Lei nO 2.826, de 2002, de autoria da Deputada
Maninha.
• Projeto de Lei nO2.827, de 2002, de autoria do Deputado José
Santos.
- Projeto de Lei nO2.828, de 2002, de autoria dos Deputados
José Edmar e Jorge Cauhy.
. Projeto de Lei nO2.829, de 2002, de autoria do Deputado Silvio
Linhares.
- Projeto de Lei no 2.830, de 2002, de autoria do Deputado
Wasny de Roure.
• Projeto de Lei nO 2.831, de 2002, de autoria do Deputado
Leonardo Prudente.
- Projeto de Lei no 2.832, de 2002, de autoria do Deputado
Leonardo Prudente.
- Projeto de Lei nO2.833, de 2002, de autoria do Deputado Chico
Floresta.
- Projeto de Lei nO2.834, de 2002, de autoria do Deputado Chico
Floresta.
. Projeto de Lei nO2.835, de 2002, de autoria do Deputado Chico
Floresta.
- Projeto de Lei nO2.836, de 2002, de autoria do Deputado Chico
Floresta.
- Projeto de Lei n° 2.837, de 2002, de autoria do Deputado Chico
Floresta.
- Projeto de Lei no2.838, de 2002, de autoria do Deputado Chico
Floresta.
- Projeto de Lei nO 2.839, de 2002, de autoria do Deputado
Wasny de Roure.

. Projeto de Lei nO2.840, de 2002, de autoria do Deputado Jorge
Cauhy.
- Projeto de Decreto Legislativo nO756, de 2002, de autoria do
Deputado Jorge Cauhy.
. Projeto de Decreto Legislativo nO757, de 2002, de autoria das
Deputadas Lucia Carvalho e Maninha.

•
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- Indicação nO 1.734, de 2002, de autoria do Deputado José
Edmar.
-Indicação nO 1.735, de 2002, de autoria do Deputado José
Edmar.
- Indicação 11" 1.736, de 2002. de autoria do Deputado José
Edmar.
-Indicação nO 1.737, de 2002, de autoria do Deputado Nijed
Zakhour.
-Indicação nO 1.738, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
- Indicação n" 1.739, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
-Indicação nO 1.740, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
-Indicação nO1.741, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Prudente.

Deputado José

Deputado José
I
I

Deputado Joséautoria do

autoria do Deputado José
!

autorIa do Deputado José

autoria do Deputado José

autoria do Deputado José

autoria do Deputado José

autoria do Deputado José
r"::

autoria do Deputado José

de autQria do. i
de autc:lria do

\
11"r.716, de 2002.

nO ~.717, de 2002, de

-Indicação n" 1.706, de 2002. de autoria do Deputado José
Lopes.
-Indicação n" 1.707, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
-Indicação n" 1.708, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
- Indicação n" 1.709, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
-Indicação n" 1.710, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
• Indlcação n" 1.711, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
-Indicação n" 1.712, de 2002. de autoria do Deputado José
Lopes.
-Indicação n" 1.713, de 2002, de autoria do Dep"tado José
Lopes.
-Indicação n" 1.714, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
-Indicação n" 1.715, de 2002,
Lopes.
-Indicação
Lopes.

-Indicação
Lopes.
-Indicação nO 1.718, de 2002, de
Lopes.
- Indicação n" 1.•719, de 2002. de
Lopes.
-Indicação n" 1.720, de 2002. de
Lopes.
- Indicação nO 1.721, de 2002, de
Lopes.
-Indicação nO 1.722, de 2002, de
Lopes.
-Indicação n" 1.723, de 2002, de
Lopes.
-Indicação n" 1.724, de 2002, de
Lopes.
-Indicação n" 1.725, de 2002. de autoria do Deputado José
Santos.
-Indicação 11"1.726, de 2002, de autoria do Deputado José
Santos.
-Indicação n" 1.727, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
-Indicação n" 1.728, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
-Indicação n" 1.729, de 2002. de autoria do Deputado José
Lopes.
-Indicação 11"1.730, de 2002, de autoria do Deputado João
Carlos.
-Indicação n" 1.731, de 2002, de autoria do Deputado José
Edmar.
• Indicação 11"1.732, de 2002, de autoria do Deputado José
Edmar.
-Indicação 11"1.733, de 2002. de autoria do Deputado José
Edmar.

- Projeto de Decreto Legislativo 11"758, de 2002, de autoria da
Deputada Lucia Carvalho.
- Projeto de Decreto Legislativo 11"759, de 2002, de autoria da
Deputada Maninha.
- Projeto de Decreto Legislativo 11"760, de 2002, de autoria do
Deputado José Santos.
- Projeto de Decreto Legislativo 11"761, de 2002, de autoria do
Deputado José Santos.
• Projeto de Decreto Legislativo 11"762, de 2002, de autoria do
Deputado Wasny de Roure.
- Projeto de Decreto legislativo 11"763, de 2002, de autoria do
Deputado José Santos.
- Projeto de Decreto Legislativo n" 764, de 2002, de autoria do
Deputado Rodrigo Rollemberg.
- Projeto de Decreto Legislativo 11"765, de 2002, de autoria das
Deputadas Lucia Carvalho e Maninha.
- Projeto de Decreto Legislativo 11"766, de 2002, de autoria do
Deputado Gim.
- Projeto de Decreto Legislativo 11"767, de 2002, de autoria das
Deputadas Lucia Carvalho e Maninha.
- Projeto de Decreto Legislativo 11"768, de 2002, de autoria do
Deputado José Santos.
- Projeto de Decreto Legislativo 11"769, de 2002, de autoria do
Deputado Ilton Mendes.
- Moção 11"6.156, de 2002, de autoria do Deputado Gir,;.
- Moção nO6.157, de 2002, de autoria do Deputado José Lopes.
- Moção 11"6.158, de 2002, de autoria do Deputado José Lopes.
_Moção nO6.159, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Prudente.
_Moção nO 6.160, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Prudente.
_Requerimento nO2.114, de 2002, do Deputado José Edmar.
_Requerimento nO2.115, de 2002, do Deputado Paulo Tadeu.
_Requerimento nO2.116, de 2002, do Deputado Paulo Tadeu e
outros.
_Requerimento 11"2.117, de 2002, da Deputada Maninha.
_Requerimento 11"2.118, de 2002, do Deputado Paulo Tadeu e .
outros.
• Requerimento 11"2.119, de 2002, do Deputado César Lacerda.
_Requerimento 11"2.120, de 2002, do Deputado César Lacerda.
_Requerimento n" 2.121, de 2002, de vários deputados.
_Requerimento nO2.122, de 2002, do Deputado José Edmar.
• Requerimento 11"2.123,de 2002, do Deputado José Edmar.
_Requerimento 11"2.124, de 2002, dos Deputados José Edmar e .
Benício Tavares.
_Requerimento n"2.125, de 2002, do Deputado Nijed Zakhour.
_Indicação n" 1.688, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Prudente.
_Indicação nO1.689, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Prudente.
_Indicação nO 1.690, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
_Indicação nO 1.691, de 2002, de autoria do Deputado Chico
Floresta.
_Indicação n" 1.692, de 2002, de autoria do Deputado Alírio Neto.
_Indicação 11"1.693, de 2002, de autoria do Deputado Alírio Neto.
_Indicação nO1.694, de 2002, de autoria do Deputado Alírio Neto.
_Indicação 11"1.695, de 2002, de autoria do Deputado Alírio Neto.
_Indicação 11"1.696, de 2002, de autoria do Deputado Alírio Neto.
_Indicação n° 1.697, de 2002, de autoria do Deputado Alírio Neto.
_Indicação nO1.698, de 2002, de autoria do Deputado Alírio Neto.
- Indicação nO1.699, de 2002, de autoria do Deputado Alírio Neto.
-Indicação nO 1.700, de 2002, de autoria do Deputado João
Carlos.
-Indicação 11"1.701, de 2002, de autoria do Deputado João
Carlos.
-Indicação n" 1.702, de 2002, de autoria do Deputado Wasny de
Roure.
-Indicação 11"1.703, de 2002, de autoria do Deputado Chico
Floresta.
-Indicação n" 1.704, de 2002, de autoria do Deputado Gim. .
-Indicação 11"1.705, de 2002, de autoria do Deputado José
Lopes.
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-------------- _._-----------_ .._-----Indicação n" 1.742, de 2002, de autoria do Deputado Leonardo
Prudente.
-Indicação n" 1.743, de 2002, de autoria do Deputado José
Santos.
-Indicação n" 1.744, de 2002, de autoria do Deputado Silvio
Unhares.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nO lC 157112002
(Autor: Deputado BENíCIO TAVARE~,

Dispõe sobre a demarcação de área
para o funcionamento da Feira Livre do
Condominio Privê (Lucena Roriz) na
Região Administrativa de Ceilândia -
RA IX, e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL. decreta:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a demarcar área
para funcionamento de Feira Livre no Condomínio Privê (Lucena Roriz). na
Região Administrativa de Ceilândia - RA IX.

Parágrafo único - As dimensões e características da unidade
imobiliária a ser criada serâo objeto de estudos técnicos específicos
coordenados pelos órgâos do Governo do DiS1rito Federal. em comum
acordo com a comunidade local.

Art. 2° - Fica autorizada a desafetação de área pública,
destinando-a à implantação de Feira Livre de que trata esta Lei, devendo
para isso, ser observado o disposto no artigo 51 da Lei Orgânica do Distrito
Federal.

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

"L .

,
I~ (.. l" '-

I i

.. ----- _._---_._-_ •• -. '0_. ' 0.0_.0 .. _ .0_.00.1

JUSTIFICATIVA

A criação de empregos diretos e indiretos com a abertura de
pelo menos trezentas vagas para os morado~es. A criação .de projetos para
agroindústria, projetos de artesanatos etc" sao de grande Importancla para
a comunidade do Condominio Privê, alem de significar a melhoria da
qualidade de vida daquela população.

Com a presente proposta pretendemos oferecer maior
comodidade à população do Condomínio Privê, colocando a sua disposiçâo
um serviço de grande valia, trazendo, com toda a certeza. beneficios àquela
comunidade.

Por tratar-se de iniciativa que visa a melhoria da qualidade de
vida da comunidade interessada, contamos com o apoio dos nobres pares
na aprovação da presente proposiçâo.

Sala das Sessões, em

Deputado BENíCIO TAVARES

(I.
:J!;1

PROJETODE LEI COMPLEMENTAR N.O(PlC15T.!12tII2 f. PI. rio
(Do Deputado José Lopes) __o

Altera o uso do lote 03, conj. A é:laQR
403 da Região Administrativa de Santa
Maria e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Fica alterado para o desenvolvimento das atividades sociais
e de culto religioso o lote 03 do Conj. "A", localizada na QR 403 da
Região Administrativa Santa Maria.

Art. 2° O Poder Executivo, através do órgão competente, fica
autorizado a celebrar contrato de doação com encargo, da área pública
de que trata o artigo anterior, com a Igreja Evangélica Assembléia de
Deus, CNPJ nO 01.812.255/0001-11.

Parágrafo Único - A área pública a ser doada passa a integrar o
regime de colaboração de interesse público, na forma do disposto no art.
19, inciso I, da Constituição Federal e no art. 17, ~ 40, da Lei n.O 8666,
de 21 de junho de 1993.

Art. 3° Como contrapartida à doação da área objeto desta Lei
Complementar, a igreja beneficiada obriga-se a prestar assistência
social, na forma em que for estabelecido no instrumento de doação,
conforme disposto na Lei n.O 2688, de 12 de fevereiro de 2001, não
podendo os encargos ser inferior ao prazo mínimo de cinco anos.

Art. 4° O Poder Executivo adotará as providências necessárias com
vistas ao fiel cumprimento desta Lei Complementar, no prazo de 90
(noventa) dias após o recebimento de requerimento da entidade
interessada.

Art. 5° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

~sta proposta v~sa possibilitar que a área em epígrafe venha
cumpnr com sua :unçao sO,cial estabelecida na Lei Orgânica do Distrito
Federal, em especial no capitulo sobre política urbana.

Com a alteração, a entidade interessada pOderá prestar à
comumdade, gratUitamente, serviços de assistência social, resguardada
sua capacidade de atendimento.

A matéria esta baseada nos preceitos estabelecidos na Lei n.o
2~88, de 12 de fevereiro de 2001, a qual estipula que qualquer área
publica para ser transferida at~avés do instrumento de doação com
encargo ~eve ser submetida previamente a deliberação desta Casa.

AS~lm, esperamos contar com o apoio dos nobres pares à sua
aprovaçao.

Sala das Sessões,

PROJETO DE LEI COMPLEMENTARN.Oru:1513nOO2<.
(Do Deputado José Lopes) ••• r;t

Desafeta e autoriza a d~cfn, .
encargo da área que especifica na
Região Administrativa do Guará e dá
outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 10 Fica desafetada de sua destinação original, passando à
categoria de bem dominial, a área localizada entre o Bloco "B" e os
conjuntos "R" e "V", da QE 38 da Região Administrativa do Guará ,
medindo 40 x 40 metros.

li 10 A desafetação de que trata este artigo fica condicionada à
realização de audiênéia pública, na forma do art. 51 da Lei Orgânica
do Distrito Federal.

li 2° A área ora desafetada passa a constituir nova unidade
imobiliária destinada a uso institucional para atividades social e de
culto.

Art. 20 O Poder Executivo, através do órgão competente, fica
autorizado a celebrar contrato de doação com encargo, da área
pública de que trata o artigo anterior, com a Igreja Evangélica
Assembléia de Deus Missionária do Guará II, CNPJ nO
02.771. 796/0001-01.

Parágrafo Único - A área pública a ser doada passa a integrar o
regime de colaboração de interesse público, na forma do disposto no
art. 19, inciso I, da Constituição Federal e no art. 17, li 4°, da Lei
n.O 8666, de 21 de junho de 1993.

Art. 30 Como contrapartida à doação da área objeto desta Lei
Complementar, a entidade beneficiada obriga-se a prestar
assistência social, na forma em que for estabelecido no instrumento
de doação, conforme disposto na Lei n.o 2688, de 12 de fevereiro de
2001, não podendo os encargos ser inferior ao prazo mínimo de
cinco anos.

Art. 40 O Poder Executivo adotará as providências necessárias
com vistas ao fiel cumprimento desta Lei Complementar, ')0 ~razo

de 90 (noventa) dias após o recebimento de requerimento da
entidade interessada.

Art. 50 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 60 Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Esta proposta visa possibilitar que a área em epígrafe venha
cumprir com sua função social estabelecida na Lei Orgânica do
Distrito Federal, em especial no capítulo sobre política urbana.

I

Com' a alteração, a entidade in\teressada pOderá prestar à
comunidade, gratuitamente, serviços de assistência social,
resguardada sua capacidade de atendirtjento.

A matéria esta baseada nos prec~itos estabelecidos na Lei n.O
2688, de 12 de fevereiro de 2001, a qu~1 estipula que qualquer área
pública para ser transferida através do \instrumento de doação com
encargo deve ser submetida previamente a deliberação desta Casa.

Assim, esperamos contar com o apOio dos nobres pares à sua
aprovação. .

Sala das sessõbs,

r
PROJETODE LEI COMPLEMENTAR~.rtC 1514/20112

(Do Deputado Wasny de Roure)

Dispõe sobre a alteração de parcelamento
com desafetação de área de uso comum
do povo e posterior doação com encargos
da área que especifica e dá outras
providências.

A CÂMARALEGISLATIVADODISTRITOFEDERALdecreta:

Art. 1º Fica o DistritoFederal, por intermédio dos órgãos competentes de
sua administração, autorizado a proceder à alteração de parcelamento com
desafetaçãode área de uso comumdo povo e posterior doação com encargos à
Igreja Batista Boas Novas Na Guariroba, área de (25mx30m) localizada à EQNN

22/24, Ceilândia- RA I X.

Art. 2º A doação seráfeita por instrumentojurídico adequado e observará
o disposto nesta Lei Complementar,os arts. 1º e 2º da Lei n2 2.688, de 12 de
fevereirode 2001, e demaisnormasaplicáveis à espécie.

Art. 32 Fica dispensadaa licitação para a doação de que cuida o artigo
art.1°, nos termosda parte final do art. 17, ~ 4", da Lei n2 8.666, de 21 de junho de

1993.

Art. 4° As característicastécnicas da unidades imobiliáriaa ser criada será
objeto de estudos técnicos especificos, coordenados pelos órgãos de
planejamento urbanp do Governo do Distrito Federal, em comum acordo com a

comunidade.

Art.5 ° A desafetaçâode que trata art. 1° fica condicionadaaos resultados
de audiência pública com a população interessada, nos termos do que trata o
art.51, da Lei Orgânicado DistritoFederal.

Art. 6° Para alteração do mencionado parcelamento observar-se-á o
dispostono Art.28da Lei 6.766/79.

Art. 7º Como contrapartida à doação efetivada na forma desta Lei
Complementar, o donatário fará as ednicaçóes necessárias para o
desenvolvimento de suas atividades sociais extraídas do seguinte elenco: I -
oferecimentode cursos profissionalizantese de prevençãoao uso de drogas para
menores carentes; 11- programas ocupacionais nas áreas de cultura lazer e
esportes; 111• atividades geradoras de emprego e renda; IV - programas de
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alimentação para moradores de rua e outras pessoas socialmente excluídas; V -

implantação de creche destinada a filhos de trabalhadores de baixa renda.

5 1" Os cursos e outros encargos serão gratu~os e abenos a toda a

comunidade do Distr~o Federal, tendo preferência na inscrição, no caso de

excesso de demanda, as pessoas desempregadas e as que possuam renda de

até cinco salários mínímos mensais.

5 2" É de dois anos - contados da assinatura do instrumento de doaçã9 - o
1

prazo para que o donatário inicie o cumprimento dos encargos previstos nfste

artigo.

32,47% da área disponível no local que é de 2310,00 m2. ponanto, restam

1560.00 m' (67,53%) para a instalação de outros equipamentos comunitários que

venham ser ple~eados pela comunidade.

Ao dispor do espaço físico almejado por meio da presente iniciativa, a

referida entidade contribuirá de forma mais efetiva com as inst~uições

govemamentais, na realização das atividades sociais objeto da presente iniCiativa.

Por se tratar de uma proposição anamente justa, venho perante os nobres

membros desta Casa Legislativa solicnar a apreciação do presente projeto de lei

complementar. sabendo que terão os cuidados necessários na sua apreciação e

conseqüente aprovação.

JUSTIFICAÇÃO

A CÃMARA LEGISLA TIV A DO DISTRITO FEDERAL decre,a:

Art. cf. Revogam-se as disposições em contnuio.

/'IC 151512al12

de fevereiro de 2002Sala das Sessões.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N"
(Do Senhor Deputado CÉSAR LACERDA - /". o,

An. J: Fica desafetada de sua destinação original, passando a categoria de bem
dOIJ?iniaJ. área púbJica, com dimensão de novecenlo5 melros quadrados, JocaJizada na QE 1J ao Jado
da Ar"" Especial G, na Região Administrativa do Guara - RA X.

~ JO• A área descrita neste anigo passa a ser destinada ao uso institucional para
atividades de culto e assistência social.

~ 2". A desafe'açllo e a a1'eração de des'ínaçllo previstas serlIo precedidas de
audiência pública,. na forma das n?rm8S vigentes.

An. i.Fica o Poder Executivo, por meio dos órSãos competentes. autorizado a doar.
com encargos, o imóvel previsto nesta Lei Complementar à Congregação Evangélica Luterana da
Esperança de Brasili. - DF, CNPJ n' 00. 102. 723/0001-00.

Parágrafo unico - Fica dispensada a licitação para a doação da área em questão, nos
'ermos da parlefinal doan. 17, ~4', da Lei 11'8.666, de 1993.

An. ):. Como contrapartida à doação efetivada na fonna desta Lei Complementar, o
donatário adotará as medidas necessarias para atender, a comunidade carente do Guará, através da
promoção de cursos profissionalizantes para jovens e idosos

~ J D Fica O donatário dispensado do cumprimento do parágrafo único, do art. r da
Lei n' 2.688, de 2001.

~i.E de dois anos, contados da assinatura da instrumento de doação, o prazo para
que o donatário inicie o cumprimento dos encargos previstos neste anigo.

. . ~ 3:. O donatário detalhará, em projeto, a ser apresentado ao órgão competente da
Adnumslração PUbJica, que fara parte integranre do inslrumenlO de doaçAo, como serão
desenvolvidas as atlvidades de que trata o caf1UI deste anigo .

. ~. 4:, C! donatêirío fica obrigado a cumprir os encargos de que trata o artigo anterior
pejo prazo nummo de cmco anos, contado da dala de publicação desta Lei Complementar.

. Parágrafo único - Após o decurso do prazo previsto nesle anigo, fica o donatário
desobngado dos encargos por ele assumido, passando a ârea mencionada no art. 12 dC1f8 Lei
Complementar aos usos e atividades pennitidos pelas nOrmas vigentes. 11 : .'

Art. ç O descumprimento das condições imposlas por eSla Lei Complementar ou
pelo instrumenro de doação enscja a feyersào do bem ao palrimônio do Distrito Federal, sendo
H:sguardado ao donatârio o amplo direito de defesa.

Parãgrafo uni co - Em caso da reversão de que trata o capul. o Poder Executivo,
indenil.ar3 as benfeitorias realizadas.

An. 6'"-. A ârea a ser doada, para os efeitos do art. 21' da Lei ne 2.688, de 12 de
fevereiro de 2001, esta a....aliada em cinquenta mil reais.

An. i O Poder Ex.ecutivo, no prazo de noventa dias, contados da publicação da
prcscnle Lei Complememar. adotará as medidas necessárias para que a doação seja efetivada.

An_ 8~ ESla Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Dispõe soh", a desafetaçio t a doação 'com
f'ncargos da área que esp«ifica na R~iio
Administra.in do Guari - RA X e dllÍ outras
providências.

A árel a que se refere este Projdo de Lei Complementar será destinada a construção
de um centro de atividades da Congregação Evangélica Luterana da Esperança de Brasilia • DF,
destinado ã promoção de cursos profissionalizantes para jovens e idosos da comunidade carente do
Guará

A Lei n" 2.688/2001, de autoria do poder executivo estabelece as

condições para colaboração de interesse público entre o Distr~o Federal e

entidades sociais como igrejas de qualquer culto religioso e entidades de cunho

filantr6pico - mediante a doação com encargo - de áreas para o desenvolvimento

de projetos e atividades de assistência social. ensino e saúde.

A suprac~ada lei vem reconhecer a impossibilidade de o estado, por si s6.

arcar com solução do conjunto de problemas sociais que afetam a nossa

população. especialmente. a mais carente e marginalizada. Por isso faz-se

necessário o estabelecimento de parcerias com entidades sociais. religiosas ou

filantr6picas e demais segmentos organizados da sociedade civil.

I - ------------------------------------------------------------------';

11----------------------.--------------------------------------------------- ;
111- cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais

setores da sociedade no processo de urbanização, em atendim'ento ao

interesse social".

A Lei nO 10.257/2001, que aprovou o estatuto da cidade. no seu anigo

segundo que estabelece as diretrizes gerais da política urbana temos: "An. 2.l1A

política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções

sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes

gerais:

JUSTIFICAÇÃO

53" O donatário detalhará, em projeto a ser apresentado aos órgãos,
competentes da Administração Pública, as benfe~orias que fará na área a ;ser

doada e os encargos que assumirá na forma desta Lei Complementar. i .

5 4" O projeto mencionado no parágrafo anterior será pane integrante do

instrumento de doação independentemente de transcrição.

Art12" Revogam-se as disposições em contrário.

Art.8..2 O donatário fica obrigado a cumprir os encargos de que trata o

anigo anterior pelo prazo mínimo de cinco anos.

Art.9" O descumprimento das condições :mpostas por esta Lei

Complementar ou pelo instrumento de doação ensejará a reversão do bem 1\0

patrimônio do Distr~o Federal.

Art.1 ().2 Para os efe~os do art. 20 da Lei N° 2.688, de 12 de fevereiro de

2001, a área de (25mx30m) localizada à EQNN 22/24 está avaliada em R$

15.114,00 (quinze mil cento e quatorze reais) - em conformidade com Lei N°

2852/2001, que aprovou a pauta dos valores venais dos imóveis do Distr~o

Federal para efe~os de lançamentos do IPTU para 2002 - esses valores pOderãq

ser revistos no ano em que for celebrado o pacto contratual.

Art. 11" Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

A Igreja Batista Boas Novas Na Guariroba é uma associação civil e

religiosa, sem fins lucrativos, de caráter educacional, cultural, beneficente,

filantrópica e assistencial. A referida igreja está funcionando precariamente na

Ceilãndia, onde desenvolve projetos educacionais e sociais de relevante interesse

público, tendo como metas priorilárias a formação moral e religiosa, a valorização

e a integração social dos cidadãos, especialmente, dos mais carentes.

Deve ser ressanado que a área pleileada de 25m x 30 (750 m') representa
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Ademais, I Lei Orginico do Distri,o Federol concede po<kres i Câmora Legislativa
P8Jll dispor sobre I matéria em ,ela, senl!ovejamo. °que diz ° inciso IX do oeu 811. 58, >erbis: Art. 3° EstaLei Complementarentra em vigor na data de suapublicação.

" \ -::;::-.--.~._ ..
DEPUTAiio~~~A

Autott

Como •• •••••nllo existe nenhum óbi.. i aprovaçao deste Projeto de Lei
Complementar. Ponanto. rogamos 80S nobres pares o apoio para a sua aprovaçAo.

"ÂI1. 18- Ozbe 11 Cbrtutl Lqisltlti"fl do DiJtriro FeúnJJ, ""'" ,,1IUt~ do
Govorrodor,n80 exigidoesUlptmz o ~jiClldo no on. 60desto Ui lJrN8niCd,
dispor sobn lodos lUm01bios d. comp<!1inci"do Distrilo FeúnJJ, ~"'menle
som:
/- (. ..) .
LX • plan~jQmmlo ~ COlftrol~ do liSO,jXlT'UlQmmto, ocupilç4o do w10 ~ mudtUtÇQ
dedestinoç6odeIuus "rlNvros,ob_do o disposto nos lU'tJ. 182 e /83
do Ú1IIstil"iç40Federol;.

A presenteproposta busca alterar a Lei Complementar 90198, que trata do
Plano Diretor Local de Taguatinga, RA.JII, no que se refere à destinaçãode uso,
bem como ao coeficiente de aproveitamento dos lotes situados no Setor de
Indústrias Gráficas daquela cidade, beneficiando os micro empresários que
exercem suas atividades no local, possibilitando que estes expandam seus
negócios, contnouindo para com o aumento da oferta de empregos e de
arrecadaçãode impostosparaos cofres do GDF.

Diante do exposto, solicito aos n bres Pares o imprescindível apoio na
aprovaçãodapresenteproposição. C

Salade Sessões,

JUSTIF1CAÇÃO

Art. 4° Revogam.seasdisposiçõesem contrário.

de 2.001d.Sala das Sessões, em

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Altera o Anexo VII, da Lei
Complementar 0.° 90/98, e dá
outras providências.

Art. 1° Fiea modificado para 5 (cinco) o coeficiente de aproveitamento
proposto estabelecidoparaos lotes do Setor de Industrias Gráficas de Taguatinga
- RA 111,constantedo Anexo VII, da Lei Complementar n.o90198.

'IC 151l12llll2
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NO

(Do Sr. Deputado JOÃO CARLOS-PPB)

Desafeta e autoriza a doação com
encargos da área que especifica na
Região Administrativa da Ceilândia, e
dá outras providências. .

A CÂMARA LESGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: .

Art. 1° Fica desafetada de sua destinação original a área
Publica, medindo 2.406m2 (dois mil, quatrocentos e seis metros
quadrados), localizada na EQNO - 01/03 - Lote B - Ceilândia Norte
-DF.

fi 1° A desafetação de que trata este artigo, será feita ap6s
audiência Pública na forma do Art. 51 da Lei Orgânica do Distrito
Federal. : .

fi ZO A área desafetada passa a constituir nova unidade
imobiliária destinada a uso institucional para atividades de Obras
Sociais.

Art. ZO Fica o Distrito Federal, ~or intermédio do órgão
competente de sua Administração Pública, autorizado a doar, com
encargos, a área objeto do artigo anterior'à Igreja Evangélica'
Assembléia de Deus Voz da Verdade, Ministério de Brasília-DF;
CNPJ' nO Ô4:696.895/0001-00, com sede prov!s6rià na EQNO ~/4\
Bloco F loja 01 .,..DF. Ceilãndia Norte - DF.. ; ",::

fi 1° F,ica dispensada a licitação para a doação de que cuida
este artigo, nos termos da parte final do art. 17, fi 4°, da Lei nO.8.666
de 21 de junho de 1993.

Art. 3" Como contrapartida à doação efetivada na forma da Lei
Complementar, o donatário fará as edificações necessárias para

fornecer alimentação, alfabetização, cursos profissionalizantes e
. esporte e lazer para as pessoas carentes.

fi 1° Fica o donatário dispensado do cumprimento do parágrafo
único do art. 2° da Lei nO2.688. de 2001.

fi ZO É de dois anos, c,ontados da assinatura dos instrumentos
de doação, o prazo para que o donatário inicie o cumprimento dos
encargos previstos neste artigo.

fi 3" O donatário detalhará em projeto a ser apresentado ao
órgão competente da Administração Pública, que fará parte integrante
do instrumento ;8e doação, como serão desenvolvidas as atividades
de I.jue trata o cí3put deste artigo.

fi 4° O donatário detalhará, em projeto a ser apresentado ao'
órgão competente da Administração Pública, que fará parte integrante
do instrumento de doação, como serão desenvolvidas as atividades
de que trata o caput.

Art. 4° O donatário fica obrigado a cumprir os encargos de que
trata o artigo anterior pelo prazo mínimo de cinco anos.

I

'IC m&12002PROJETO DE LEICOMPUEMENTAR N°
(Do Sr. Dep. Alí~o Neto)

Art. 1!' O Setor de Indústrias Gráficas de Taguatinga tem alterada a
destihaçãq original d~ sua área, que pasS!"aos usos residendal, comercial e
indu~trial. :
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Parágrafo único Após decurso do prazo previsto neste a~igo,
fica o donatário desobrigado dos encargos por ele assumindo,
passando a área mencionada no art. 10 desta Lei Complementar aos
usos e atividades permitidas pelas normas vigentes.

Art. 5" O descumprimento das condiçóes impostas por es!S lei
Complementar ou pelo instrumento de doação enseja a reversao do
bem ao Património do Distrito Federal, sendo resguardado ao
donatário o amplo direito de defesa.

Parágrafo único Em caso de reversão de que trata o caput
deste artigo, o Poder Executivo indenizará as benfeitorias realizadas.

Art. 6" A área a ser doada, para os efeitos do art. 2" da lei na.
2.688 de 12 de fevereiro de 2001, está avaliada em R$ 114.000,00
(cento e quatorze mil reais).

Art. ..,., O Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias,
contados da publicação da presente lei Complementar, adotará as
medidas necessárias para que a doação seja efetivada.

Art. ao Esta lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 90 Revoga-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A Igreja Evangélica Assembléia de Deus Voz da Verdade,
Ministério de Brasília-DF, funciona provisoriamente na EQNO 2/4
Bloco F loja 01 - Ceilândia Norte - DF, local não apropriado para o
desenvolvimento das atividades sociais e esperituais da igreja.

A área objeto desta proposição está prevista na lei
Complementar na 312/2000, para atendimento à demanda de templos
religiosos e entidades, que promovam atendimento assistencial e
educacional.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para
a aprovação do presente Projeto de lei Complementar.

Sala de Sessões, em 26 de fevereiro de 2002.

1/"l,(?.My/.vj

JOÁOCA~LOS

Deputado Distrital

fi 1° • É de dois anos, contados da assinatura do instnnnento de doação, O prazo
para que o donatário inicie o cwnprimento dos encargos previstos neste artigo.

fi 2 - O donatário detalhará, em projeto, ser apresentado ao órgão compete da
Administração Pública, que fará parte integrante do instnnnento de doação, como
serio desenvolvidas as atividades de que trata o capul.

Ar!. 4° - O donatário fica obrigado a cumprir os encargos de que trata o artigo
anterior pelo prazo núnimo de 05 (cinco) anos.

Parágrafo único - Após o decurso do prazo pre\;sto neste artigo, fica ° donatário
desobrigado dos encargos por ele assumido, passando a área mencionada no art. 1°
desta Lei Complementar aos usos e atividades permitidos pelas normas vigentes.

Art. 5° - O descumprimento das condições impostas por esta Lei Complementar
ou pelo instrumento de doação enseja a reversão do bem ao patrimônio do Distrito
Federal, sendo resguardado ao donatário o amplo direito de defesa.

Parágrafo único - Em caso da reversão de que trata o capul, o Poder Executivo,
indenizará as benfeitorias realizadas.

Art. 7" - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicaçã,?

Ari. 9" - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICA TIVA

A área a que se refere esta lei será destinada a construção de templo religioso e
uso educacional e de assistência social para a Igreja Comunidade Evangélica Bete~
atendendo aos inúmeros congregados daquela localidade.

A presente proposição encontra amparo no art. 58, inciso IX, da Lei Orgânica
do Distrito Federal que dispõe:

Art . .58. Cabe a Câmara Legislativa ..... dispor sobre todos as matérias
de competência do Distrito Federal, especialmente sobre:

(..)
IX - planejamento e controle do uso, porcelamento, ocupoçdo do solo e

mudança de destinação de áreas urbanos ...••

Assim, ceno de que a proposição encontrará acoUtida por parte dos nobres
pares, esperamos por sua aprovação.

Sala das Sessões,

~o.
Deputado Distrital

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Desafeta e autoriza. a doação com
encargo da área que especifica e dá
outras providências.

Projeto de Lei Complementar N:
Do Sr. Deputado José Santos

\C 1511/2aet /

Art. 1° - Fica desafetada de sua destinação original a área pública de uso comum
do povo, localizada lindeira a AE 25/28 Setor Oeste no Gama - RA lI, medindo
2.16I,26m', segundo mapa anexo.

fi 1° - A desafetação de que trata este artigo fica condicionada a realização de
audiência pública, na forma do art. 5 I da Lei Orgârúca do Distrito Federal.

fi 2° - A área ora desafetada passa a constituir unidade imobiliária destinada ao
uso institucional atividade culto, educacional e assistência social.

Ar!. 2° - Fica O Distrito Federal, por intermédio do órgão competente de sua
Administração Pública, autorizado a doar, com encargos, a área objeto do artigo
anterior á Igreja Comunidade Evangélica Betel, CNPJ 02.17 1.792/0001-92.

Parágrafo único - A doação será feita pelo instrumento jurídico adequado, nos
termos do art. 1° e incisos 1,11 e IIJ do art. 2°, da Lei nO2.688, de 12 de fevereiro 2001,
dispensada a licitação nos termos da parte rmal do art. 17, fi 4°, da Lei nO 8666, de
1993.

Art. 3° • Como contrapartida á doação efetivada na forma desta Lei
Complementar, o donatário adotará as medidas necessárias para o atendimento a
menores carentes e idosos, através de atividades ocupacionais.

1NltM- •••.•j.c.......,;,.G.[ ••••••••••&.I••

_ •• ~ .•••• Jf ••••• IJ~".VlOlO:llIn

PROJETO DE LEI COI\1PLEMEI'OTAR N." \'LC 151912002 -
(Autores: Deputados JOSÉ EDMAR, P!\1DB l\ALíRIO j'U.lU, lT~/

Altera a destinação de uso dos
lotes que menciona, na QE 04, do
Guará I e dá olltras providências.

A CÁMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

An. 1° Os lotes da QE 04, dos conjuntos O, E, F, G e H, lindeiros
à via que separa a QE 4 da QI 8, no Guarà I, ficam destinados ao uso misto
residencial/comercial.
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Parágrafo único, A instalação de estabelecimentos comerciais nos
lotes referidos no caput fica condicionada ã aquiescência da comunidade
vizinha, vedada a implantação de atividades de alta incomodidade.

Art. 20 Os lotes de que trata o art. 10, quando utilizados para
comércio no pavimento térreo frontal ã via que separa a QE 4 da QI 8, passam
a ter as seguintes taxas máximas de ocupação e de construção:

I - taxa máxima de ocupação de cem por cento da área do lote;
TI - taxa máxima de construção de duzentos e quarenta por cento

da área do lote.

~Io As lojas construidas nos lotes de que trata esta lei, terão, no
mínimo, três metros de frente para a via, e serão individualizadas para fins de
alvará de funcionamento, sendo permitido mais de uma atividade por lote.

~2° Fica permitida a construção de estacionamento frontal aos
estabelecimentos comerciais de que trata esta lei.
. . ~3°Fica permitida a construção dos pavimentos térreo e 10 andar, J )

alem de area de lazer na cobertura, sem edIficações.. / ¥.
Art, 3° O aumento do potencial construtivo e a ampliação do uso

dos lotes a que se refere esta lei serão concedidos mediante pagamento das
respectivas outorgas onerosas.

Art. 1.Fica desafetada de sua destinação originala área públicade uso comum
do povo, medindo quinhentos metros quadrados (500 m'), na ONM15, na Ceilândia,
RegiâoAdministrativaIX,

li l' A desaletação de que trata este artigo fica condicionada a realização de
audiência pública,na formado art, 51 da LeiOrgânicado DistritoFederal.

li 2' Aárea ora desafetada passa a constituirnova unidade imobiliáriadestinada'a
uso institucionalatividadeculto,

Art. 2. Fica o DistritoFederal, por intermédio do órgão competente de sua
AdministraçãoPública,autorizadoa doar comencargos a área de que trata art, l' á Igreja
Pentecostal de CristoIndependenteObra Libertação,

\ Parágrafo único - A doação será feita pelo instrumentojurídicoadequado, nos
\ termos do art, l' e incisos I, 11 e 111 do art, 2" , da Lei n' 2,688, de 2001, dispensada a
licitaçãOnos termosda parte finaldo art, 17, li 4', da Lein' 8.666, de 1993.

, Art.3. Comocontrapartidaá doação efetivadana formadesta LeiComplementar,
a donatário adotará as medidas necessárias para o atendimento a menores carentes

através de atividades ocupacionais.

li l' É de um ano, contado da assinatura do instrumentode doação, o prazo para
que o donatário inicie o cumprimento dos encargos previstos neste artigo.

Art. 40 As alterações de que trata esta lei complementar ficam
condicionadas à disponibilidade e capacidade dos equipamentos públicos
urbanos e comunitários, bem como do sistema viário e atendimento às
condicionantes ambientais.

Parágrafo único. O Poder Executivo fica incumbido de proceder,
por meio dos órgãos competentes, as análises necessárias à comprovação do
atendimento das condicionantes previstas neste artigo. '

Art. 50 O Poder Executivo procederá as alterações nas Normas de
Edificação, Uso e Gabarito respectivas em decorrência da presente lei.

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

li 2' O donatáriodetalhará em projetoa ser apresentado ao órgão competente da
AdministraçãoPública,que fará parte integrante do instrumentode doação, como serão
desenvolvidasas atividadesde que Iratao caput

Art. 4. O donatário fica obrigado a cumpriros encargos de que trata o artigo
anterior pelo prazo mínimo de cinco anos.

Parágrafo único. Após o decúrso do prazo previsto neste artigo, fica o donatário

desobrigado dos encargos por ele assumido, passando a ãrea mencionada no art. l'
desta Lei Complementar aos usos e atividades permitidos pelas normas vigentes.

Art,5. Odescumprimentodas condições impostaspor esta LeiComplementarou
pelo instrumentode doação enseja a reversão do bem ao patrimóniodo DistritoFederal,
sendo resguardado ao donatário o amplo direito de defesa.

Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário, Parágrafo único - Emcaso da reversão de que trata o caput, o Poder Executivo
indenizará as benfeitorias realizadas.

JUSTIFICAÇÃO

•• Art. 58 Cabe a Câmara Legislativa dispor sobre
rodas as matérias de competência do Distrito Federal, especialmente sobre:

1- ....

IX - planejamento e controle do uso, parcelamento, L
ocupação do solo e mudança de destinação de áreas urbanas .... " •. i

Em face do exposto e ante a importância do tema para a
comunidade, conclamamos os ilustres Parlamentares a aprovarem a presente
proposição,

O presente Projeto de Lei Complementar tem por objetivo
atender solicitações da comunidade da Quadra 4 do Guará I, que pretendem
transformar os lotes lindeiros ã via que separa esta quadra da QI 8, em
comércio local, gerando empregos e dando maior utilidade àquela via, Deve-se
destacar que essa via é servida por õmbus e que já existem alguns
estabelecimentos comerciais de grande interesse e freqüência para aquela
população.

A presente proposição encontra amparo no art. 58, inciso
IX, da Lei Orgânica do Distrito Federal que dispõe:

:-) . 7
. (,. / /

/, I

(' RAJÃO /
Deputado Distrital - PSDB
',- /

Sala das Comissóes,

Art, 6. Aárea a ser doada, para os efeitos do art. 2' da Lei nO2.688, de 12 de
fevereiro de 2001, será avaliada com base no valor do metro quadrado constante da
tabela de valoresvenais para efeitode lançamentodo IPTUpara o ano de 2002,

Art. .,. O Poder Executivono prazo de noventa dias, contados da publicação da
presente Lei Complementar, adotará as medidas necessárias para que a doação seja
efetivada,

Art.8" Esta leientra em vigorna data de sua publicação.
Art.9" Revogam-se as disposiçõesem contrário,

JUSTIFICAÇÃO

A IgrejaPentecostal de Cristo Independente Obra Libertaçãofunciona atualmente
em uma área da ONM07, Conj. ..J", Casa 36 - Ceilândia Sul, o que sem sombra de
duvidas não lhe proporciona as mínimas condições para levar a termo a sua função

social, reduzindO o número de pessoas que poderiam ser beneficiadas por sua atuação

devidoà faltade espaço para alendimentoda comunidade local.

Pelo exposto, solicitamos a compreensão de nossos pares para a aprovação da

presente proposição,que irá beneficiara comunidadede Ceilândia,

/!

de fevereiro de 2002

"",'l---'
Deputado AI.JRIO NETO, PPS

Sala das Sessões, em

. I vi ,;
Deputado JOSE EDMA~ PMDB

! / p/'

PROJETODELEICOMPLEMENTARN.' -,
(Aulor:Deputado Rajão_ PSDB) PlC1510 l2tOZ

Desafeta área pública de uso comum do
povo na Região Administrativa de
Ceilãndia, RA IX, autoriza' sua doação
com encargos e dá outras providências.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTARN.O(PlC1111l21li2 /
(Do Deputado José Lopes)

Altera o uso e autoriza a doação com
encargo do lote O1 do Conj. "E" da QS
429 da Região Administrativa de
Samambaia edá outras providências.

ACÂMARALEGISLATIVADODISTRITOFEDERAL,decreta: A CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITO FEDERALdecreta:
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Art. 10Fica alterado para o desenvolvimentodas atividades sociais
e de culto religioso o lote 01 do conj. "E" da QS 429 da .Região
Administrativa de Samambaia.

Art. 20 O Poder Executivo, através do órgão competente, fica
autorizado a celebrar contrato de doaçãocom encargo, da área pública
de que trata o artigo anterior, com a SociedadeBíblicaPublicadoradas
BoasNovas,CNPJ00.574.574/0001-73.

Parágrafo Único - A área pública a ser doada passa a integrar o
regime de colaboraçãode interessepúblico, na forma do disposto no art.
19, inciso I, da Constituição Federale no art. 17, li 40, da Lei n.O8666,
de 21 de junho de 1993.

Art. 30 Como contrapartida à doação da área objeto desta Lei
Complementar, a igreja beneficiada obriga-se a prestar assistência
social, na forma em que for estabelecido no instrumento de doação,
conforme disposto na Lei n.O 2688, de 12 de fevereiro de 2001, não
podendo os encargosser inferior ao prazomínimo de cincoanos.

Art. 4° O Poder Executivoadotará as providênciasnecessáriascom
vistas ao fiel cumprimento desta Lei Complementar, no prazo de 90
(noventa) dias após o recebimento de requerimento da entidade
interessada.

Art. 50 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 60Revogam-seas disposiçõesem contráriO.

JUSTIFICATIVA

Esta proposta visa possibilitar que a área em epígrafe venha
cumprir com sua função social estabelecidana Lei Orgânica do Distrito
Federal,em especialno capítulo sobre política urbana.

Com a alteração, a entidade interessada poderá prestar à
comunidade, gratuitamente, serviços de assistênciasocial, resguardada
sua capacidadede atendimento.

A matéria esta baseada nos preceitos estabelecidos na Lei n,°
2688, de 12 de fevereiro de 2001, a qual estipula que qualquer área
pública para ser transferida através do instrumento de doação com
encargodeve ser submetida previamente à deliberaçãodesta Casa.

Assim, esperamos contar com o apoio dos nobres pares à sua
aprovação.

Saladas Sessões,

. \.
DEPUTAW JÇlSÉtOPES

(
\

PROJETODE LEI COMPLEMENTARN.o
(Do Deputado José Lopes) 'IC 151212OG2#:

Desafeta e autoriza a d~.tm
encargo da área Que especifica na
Região Administrativa de Taguatinga
e dá outras providências.

A CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITO FEDERALdecreta:

Art. 1° Fica desafetada de sua destinação original, passando à
categoria de bem dominial, a área localizada na QS 11, ao lado dos
lotes 39, 40, 41 e 42 do Conj. "F" de Águas Claras - Região
Administrativa de Taguatinga, medindo 30 x 30 metros.

!i 1° A desafetação de Que trata este artigo fica condicionada à
realização de audiência pública, na forma do art. 51 da Lei Orgânica
do Distrito Federal.

!i 2° A área ora desafetada passa a constituir nova unidade
imobiliária destinada a uso institucional para atividades social e de
culto.

Art. 20 O Poder Executivo, através do órgão competente, fica
autorizado a celebrar contrato de doação com encargo, da área
pública de Que trata o artigo anterior, com a Igreja Evangélica
Assembléia de Deus Ministério O Semeador - CNPJ nO
04.830.534/0001-04.

Parágrafo Único - A área pública a ser doada passa a integrar o
regime de colaboração de interesse público, na forma do disposto no
art. 19, inciso I, da Constituição Federal e no art. 17, !i 4°, da Lei
n.o 8666, de 21 de junho de 1993.

Art. 30 Como contrapartida à doação da área objeto desta Lei
Complementar, a entidade beneficiada obriga-se a prestar
assistência social, na forma em Que for estabelecido no instrumento
de doação, conforme disposto na Lei n.O 2688, de 12 de fevereiro de
2001, não podendo os encargos ser inferior ao prazo mínimo de
cinco anos.

Art. 4° O Poder Executivo adotará as providências necessárias
com vistas ao fiel cumprimento desta Lei Complementar, no prazo

de 90 (noventa) dias após o recebimento de requerimento da
entidade interessada.

Art. 50 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 60 Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Esta proposta visa possibilitar Que a área em epígrafe venha
cumprir com sua função social estabelecida na Lei Orgânica do
Distrito Federal, em especial no capítulo sobre política urbana.

Com a alteração, a entidade interessada poderá prestar à
comunidade, gratuitamente, serviços de assistência social,
resguardada sua capacidade de atendimento.

A matéria esta baseada nos preceitos estabelecidos na Lei n.O
2688, de 12 de fevereiro de 2001, a Qual estipula que qualquer área
pública para ser transferida através do instrumento de doação com
encargo deve ser submetida previamente a deliberação desta Casa.

Assim, esperamos contar com o apoio dos nobres pares à sua
aprovação.

Sala das Sessões,

! !

DEPUTADQ.JOS~ LOPES

j
PROJETODE LEI COMPLEMENTARN.o ~

(Do DeputadOJosé Lopes) 'lC 1513/20G2 I~ Pio
I

Desafeta e autorizaa--ciOãÇão com
encargo da área Que especifica na
Região Administrativa de Taguatinga
e dá outras providências.

A CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITO FEDERALdecreta:

Art. l° Fica desafetada de sua destinação original, passando' à
categoria de bem dominial, a área localizada na QS 11, ao lado dos
lotes 32 e 33 do Conj. "F" de Águas Claras - Região Administrativa
de Taguatinga, medindo 30 x 30 metros.

!i 1° A desafetação de Que trata este artigo fica condicionada à
realização de audiência pública, na forma do art. 51 da Lei Orgânica
do Distrito Federal.

!i 2° A área ora desafetada passa a constituir nova unidade
imobiliária destinada a uso institucional para atividades social e de
culto.

Art. 20 O Poder Executivo, através do órgão competente, fica
autorizado a celebrar contrato de doação com encargo, da área
pública de Que trata o artigo anterior, com a Igreja Evangélica
Comunidade da Benção, CNPJnO04.301.840/0001-45.

Parágrafo Único - A área pública a ser doada passa a integrar o
regime de colaboração de interesse público, na forma do disposto no
art. 19, inciso I, da Constituição Federal e no art. 17, !i 40, da Lei
n.o 8666, de 21 de junho de 1993.



NO 53, sexta-feira, 22 de tnaIÇOde 2002 Diário da Câmara Legislativa Página 11

Art. 3° Como contrapartida à doação da área objeto desta Lei
Complementar, a entidade beneficiada obriga-se a prestar
assistência social, na forma em que for estabelecido no instrumento
de doação, conforme disposto na Lei n.o 2688, de 12 de fevereiro de
2001, não podendo os encargos ser inferior ao prazo mínimo de
cinco anos.

Art. 4° O Poder Executivo adotará as providências necessárias
com vistas ao fiel cumprimento desta Lei Complementar, no prazo

de 90 (noventa) dias após o recebimento de requerimento da
entidade interessada.

Art. 50 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Esta proposta visa possibilitar que a .área em ~pígrafe .venha
cumprir com sua função social e~tabeleclda n~. LeI Orgânica do
Distrito Federal, em especial no capitulo sobre pohtlca urbana. .

Com a alteração, a entidade interessada p~d~rá. presta~ a
comunidade, gratuitamente, serviços de asslstencla social,
resguardada sua capacidade de atendimento. . . °

A matéria esta baseada nos preceitos estabeleCidos na Lei n.
2688, de 12 de fevereiro de 2001, a qua.1estipula que qualqu:r área
pública pa'a ser transferida através do IOstru~ento _dedoaçao com
encargo deve ser submetida previamente a dehberaçao desta Casa.

Assim, esperamos contar com o apoio dos nobres pares à sua
aprovação.

Sala das Sessões,

I

DEPUTADOJOSÉLOPES,

. ;

PROJETODE LEI COMPLEMENTARN." ~;
(Do Deputado José Lopes) u 151412012 'J' DO n'

Desafeta e autorila' a doação com
encargo da área ~pecifica na
Região Administrativa de Taguatinga
e dá outras providências.

A CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITO FEDERALdecreta:

Art. 1° Fica desafetada de sua desti!,ação original, passando' à
categoria de bem dominial, a área localizád.a na QS 11, ao lado d:>s
lotes 40, 41 e 42 do Conj. "J" de Aguas Claras - Reglao
Administrativa de Taguatinga, medindo 30 x 30 metros.

!i 1° A desafetação de que trata este artigo fica condicionada à
realização de audiência pública, na forma do art. 51 da Lei Orgânica
do Distrito Federal.

!i 2° A área ora desafetada passa a constituir nova unidade
imobiliária destinada a uso institucional para atividades social e de
culto.

Art. 2° O Poder Executivo, através do órgão competente, fica
autorizado a celebrar contrato de doação com encargo, da área
pública de que trata o artigo anterior, com a Igreja dó Nazareno
Distrito Centro Oeste - CNPJ03.494.960/0001-43.

Parágrafo Único - A área pública a ser doada passa a integrar o
regime de colaboração de interesse público, na forma do disposto n~
art. 19, inciso I, da Constituição Federal e no art. 17, !i 40, da LeI
n.O8666, de 21 de junho de 1993.

Art. 3° Como contrapartida à doação da área objeto desta Lei
Complementar, a entidade beneficiada obriga-se a prestar
assistência social, na forma em que for estabelecido no instrumento
de doação, conforme disposto na Lei n.O 2688; de 12 de fevereiro de
2001, não podendo os encargos ser inferior ao praz~ mínimo de
cinco anos. .

Art. 4° O Poder Executivo adotará as providências necessárias
com vistas ao fiel cumprimento desta Lei Complementar, no prazo

de 90 (noventa) dias após o recebimento de requerimento da
entidade interessada.

Art. 5° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Esta proposta visa possibilitar que a área em epígrafe venlla
cumprir com sua função social estabelecida na Lei Orgânica do
Distrito Federal, em especial no capítulo sobre política urbana. •

Com a alteração, a entidade interessada pOderá prestar a
comunidade, gratuitamente, serviços de assistência social,
resguardada sua capacidade de atendimento.

A matéria esta baseada nos preceitos estabelecidos na Lei n.O
2688 de 12 de fevereiro de 2001, a qual estipula que qualquer área
públi~a para ser transferida através do. instrumento de doação com
encargo deve ser submetida previamente a deliberação ~esta Casa.

Assim, esperamos contar com o apoio dos nobres pares à sua
aprovação.

Sala das Sessões,

\ '1
DEPUTADO OSÉ LOI<'ES

\
"

\

PR6iETO DE LEI COMPLEMENTARN.' / ~
(Do Deputado José Lopes) ti: 15115J2002 ?IJo) I,

Desmembra, expande e autoriza a
doação com encargo da área que
especifica na Região Administrativa
de Taguatinga e dá outras
providências.

A cAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERALdecreta:

Art. 1° Fica desmembrada a Área Especial 01 da QS 11 - Águas
Claras - da Região Administrativa de Taguatinga, em dois lotes, os
quais passam a ser denominados AE-01 e AE-01A.

!i 1° Os lotes denominados AE-o'l localizado ao lado do Conj.
"FN e AE-01A pelo lado do Conj. "MN

, passam a medir 20x50 metros.

!i 2° Os lotes denominados AE-01 e AE-01A passam a
constituir novas unidades imobiliárias destinados a uso institucional
para atividades sociais e de culto.

Art. 2° O Poder Executivo, através do órgão competente, fica
autorizado a celebrar contrato de doação com encargo, das áreas
públicas de que trata o éfrtigo anterior, com:

I - O CIMEB - Convenção de Igrejas e Ministros Evangélicos do
Brasil, CNPJ04.280.009/0001-54, para o lote AE-01;

JJ - Igreja Evangélica Assembléia de Deus de Brasília, CNPJ
00.103.242/0001-00, para o lote AE-01A.

Parágrafo Único - As áreas públicas a serem doadas passam a
integrar o regime de colaboração de interesse público, na forma do
disposto no art. 19, inciso I, da Constituição Feqeral e no art. 17, 9
4°, da Lei n.O8666, de 21 de junho de 1993.

Art. 3° Como contrapartida à doação da área objeto desta Lei
Complementar, as entidades beneficiadas obrigam-se a prestar
assistênCia social, na forma em que for estabelecido no instrumento
de doação, conforme disposto na Lei n.O 2688, de 12 de fever€lro'de_
2001, não podendo os encargos ser inferior ao prazo mínimo de
cinco anos. A I
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Art. 40 o Poder Executivo adotará as providências necessárias
com vistas ao fiel cumprimento desta Lei Complementar, no prazo
de 90 (noventa) dias após o recebimento de requerimento das
entidades interessadas.

mUlÚlnça de destinaçáo de áreas urbanas, observado o disposto nos arts.
182 e 183 da Constiluiçáo F ederaJ;"

Diante do exposto, rogamos aos nobres pares O apoio para a aprovação do
presenle Plojelo de Lei Complementar.

Art. 50 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação. Sala das Sessóes, em de de 2.002

\-r

Art. 60 Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Esta proposta visa possibilitar Que a área em epígrafe venha
cumprir com sua função social estabelecida na Lei Orgânica do
Distrito Federal, em especial no capítulo sobre política urbana.

Com a alteração, as entidades interessadas poderão prestar à
comunidade, gratuitamente, serviços de assistência social,
resguardada sua capacidade de atendimento.

A matéria esta baseada nos preceitos estabelecidos na Lei n.O
2688, de 12 de fevereiro de 2001, a Qual estipula QueQualquer área
pública para ser transferida através do instrumento de doação com
encargo deve ser submetida previamente a deliberação desta Casa.

Assim, esperamos contar com o apoio dos nobres pares à sua
aprovação.

Sala das Sessões,

o !
DEPUTA\ JOSÉ LOPES

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° : P1C 1586/2102
(1)0 Senhor DEPUTADO CÉSAR LACERJ)A - 1"1UJ

Destina ao Programa de Promoção de
Desenvolvimento Econômico e Sustentá,'el
do Distrito Federal - PRÓ. DF, a área que
especifica na Região Administrati\'8 do
Guará-RAX.

A CÃMARA LEGISLA TIV A DO DISTRITO FEDERAL decreta:

AI!. 1° Fica destinada ao Programa de Promoção de Desenvolvimento
Econômico e Sustentável do Distrito Federal - PRÓ-DF, a Área Especial nO1, localizada
na OE. 46, da Região Administrativa do Guará - RA X.

Ar!. 'Z' A Área Especial prevista, com dimensão de mil e quatrocentos
melros quadrados, será fracionada em viOle e oito lotes de cinquenta metros quadrados,
cada.

Art. 3° Os lotes serão destinados aos micros e pequenos empresanas
estabelecidos na Região Administrativa do Guará - RA X. devidamente cadastrados no
PRÓ.DF.

AI!. 4" Esta Lei Complementar entra cm vigor na data de sua publicação.

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

Jl!STIFlCAÇÃO

o presente Projeto de Lei Complemcnlar objetiva assegurar para os micros
e pequenos empresários do Guará a Árca Especial n° 01, da OE. 46, com dimcnsão de
1.400m2 e que, após fracionada em lotes de 50m2. poderá abrigar 28 empresários,
garantindo geração de empregos para comunidade guaraense e renda para os cofres
públicos.

Logic~mcnte que p.ara. atender ao ~u real ohjctivo. será necessário que a
rdcrida árc~ !'-cj<idestin<ida aO PRO-DF. que por sua \'cz podcrâ repassar os lotes aos
cmprc!'.ário:-,cslahclccidos naquda progressista cidade.

Resta dizer, quc a área em comenlO tem a :-,ua destinação original para
comércio. ou seja, a proposta ora aprc~ntada não agride a sua es~éncia, apenas permite o
seu fracion<Jmento em lotcs menores e a sua con~qucnte destinação ao PRÓ-DF, o que
facilitaréÍ a !'tuaaquisiç[1Opor parle dos micros c pequenos empresários do Guará.

Ademais. a Lei Orgânica do Distrilo Federal concede poderes à Câmara
Legislativa para dispor sobre a maléria em leia, senão vejamos o que diz o inciso IX do
M:Uarl. 58. verbis:

"AIt. 58. Cab~ d Cá17UJraLegidlltiva, com a sanção do Go.'ernador, não
exigida eslQ para o especificado no ano 60 desta Lei OrgânicG, dbipor
.•;obrt todas as malirills dt compeléncill do Diçtrito Federal,
especilllmenlt sobre:
1-(.,.)
IX - pltJnejamenlo e control. do uso, parultJmenlo, ocupaçáo do solo e

"\

I'ROJETO DE LEI COMPLEM»NTAR N° I P1C 1$1112t1l12
(Do Senhor J)EI'UTADO CESAR LACERDÁ..u>lI ..

Estabelece normas para expedição do
Certificado de Regularização' de
Parcelamentos de solo urbano no ãmbito
do Distrito Federal e dá outras
providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRJTO FEDERAL decreta:

Art. 1° O Poder Executivo, por meio dos órgãos competentes, expedirá, no
prazo máximo de trinta dias, contados da dala de apresentação do requerimento pela parte
interessada, o Certificado de Regularização de Parcelamento, observado, para tanto, o art.
11, da Lei nO2.105, de 08 de outubro de 1998 e o inciso 11, do m. 34, do Decreto nO
19.915, de 17 de dezembro de 1998, para as áreas dos selores habitacionais descritos na
Lei nO 1.823, de 13 de janeiro de 1998 e dcmais parcelamenlos de solo que tenbam
obtido, junto a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH,
a respectiva licença prévia.

Art. 'Z' Os requerimentos com vistas a obtenção do alvará de construção de
benfeitorias residenciais e de serviços e do licenciamento para realização das obras de
infra-estrutura básica nos setores habitacionais e parcelamentos de solo urbano previstos
no artigo anterior serão feitos às respectivas Administrações Regionais, respeitado o
Código de Edificaçõcs do Distrilo Federal, Lei nO2.105, de 08 de outubro de 1998, em
especial o seu art, 11, bem como o art. 34 do Decreto nO19.915, de 17 de dezembro de
1998 .
.~

~ 1° Considera-se infra-eslrutura básica os seguintes equipamentos urbanos:~

1- rede de captação e escoamento de águas pluviais;
11- rede de distribuição de água potável;
IIJ - rede de captação e escoamenlo de esgoto sanitário; •.
IV - rede de energia elétrica pública e domiciliar; . ::. '.. '

~1-_i~~:i~:~i~:U~~~c:,; ;avimentadas ou não. ,~\ \\ ~_-k
~ 211 O empreendedor, IOleador ou entidade delentora de legitimidade de

reprcsentação do parcelamento deverá requerer junto às respectivas administrações
regionais a liccnça para execução ou alteração das obras de infra.estrutura básica,
dcvcndo, na oportunidade. apresentar os seguintes documentos:

I - comprovante/atestado de representatividade legal;
11 - cópia do EIAlRima, RIAC ou RlVI do parcelamento, quando for o
caso;
IIJ - cópia do Plano de Recuperação de Área Degradada - PRAD do
parcelamento.
IV - projclo urbaníslico do parcelamento;
V - projetos, especificações, memorial descritivo e Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART da infra-estrutura solicitada.

Ar!. 3° O alvará de construção de benfeitorias residenciais e de scrviços e a
licença para edificação das obras de infra-estrutura básica nos setores habitacionais e
demais parcelamentos de solo urbano de que trata esta Lei Complementar, terão que ser
expedidos no prazo máximo de trinta dias, contados da data de apresentação do
rcqucrimento pela parte interessada à respectiva Administração Regional.

Art, 4° Esta Lei Complementar entra em vigor na dala de sua publicação.

Art. 5" Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O presenle Projeto de Lei Complementar objetiva assegurar maior
celeridade aos processos de regularização dos parcelamentos de solo urbano no âmbito
do Distrito Federal. amenizando a situação aflitiva dos adquirentes de lotes que
encontravam-se impossibilitados de edificarem suas residéncias, devido ao estado de
irregularidade por eles vividos.

Trata-se O PLC, também, de um importante passo da Administração Pública
local. no sentido de resgatar a cidadania dos milhares de legítimos ocupantes e/ou
compradores de lotes de boa fé nos mencionados parcelamentos, além de possibilitar ao
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Diantedoexposto,rogamosaosnobrespareso apoioparaa aprovaçãodo
presenteProjetodeLeiComplementar.

~oder.Público o aum~ntona arrecadaçãode tributos, para fazer frente aos novos
IOves.llmentosnecessános~odesenvolvimentodoDistritoFederal,bemcomoa geração\
demIlharesdeempregosdIretoseindiretos.

.I. Ade'."ais,a Lei Orgânicado Distrito Federalconcedepoderesà Câmara
Le~2'.atlvaparadlsporsobreamatériaemtela,senãovejamoso quediz o inciso tx do
seu/' l. 58, verbu: . .' Tt

''Art. 58. Olbe à Ccí;;;á~ã'i.g;s;;;/i.a, com a san,lio do Gm'ernadOf', n40
exigida esta para o especificado no art. 60 desta Lei Or,liníCll, dispor
sobre todos as marérias de competência do Distrilo Federal,
especialmente sobre:
/-( ...)
/X - planejamento e controle do uso, parcelamento, ocupo,lio do solo e
mudança de destina,lio de áreas urbanas, observado o disposto nos arts.
/82 e 183 da Constituíçlio Federal;"

SaladasSessões,em de de 2.002

passando a área mencionada no art. 1° desta Lei Complementar aos
usos e atividades permitidas pelas normas vigentes.

Art. SO O descumprimento das condições impostas por esta Lei
Complementar ou pelo instrumento de doação enseja a reversão do
bem ao Patrimõnio do Distrito Federal, sendo resguardado ao
donatário o amplo direito de defesa.

Parágrafo único Em caso de reversão de que trata o caput
deste artigo, o Poder Executivo indenizará as benfeitorias realizadas.

Art. 6" A área a ser doada, para os efeitos do art. 2" da Lei nO.
2.688 de 12 de fevereiro de 2001, está avaliada em R$ 210.000,00
(duzentos e dez mil reais).

Art. 7" O Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias,
contados da publicação da presente Lei Complementar, adotará as
medidas necessárias para que a doação seja efetivada.

Art. ao Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

ATIVA DO DlSTRJTO FEDERAL decreta :

do lote.

JUSTIFICAÇÃO

lU: ~a9no02

Altera as Normas de Edificação, Uso e
Gabarilo da área comercial central da
QE-38 do Guará, RA-X.

J~;J
Deputado Distrital

)'ROJETO DE LEI COI\II'LE!\IEl"TAR N°
(Do Sr. Dep. Alírio Neto - PPS)

Art. 2° Nos lotes comerciais citados no art. I ° desta Lei ficam
permitidos os seguintesUsos:

Art. ]0 Fica alterada a NGB 36/89, que estabeleceas Normas de
Edificação, Uso eGabarito para os lotes comerciais n° I a 18, da área central
da expansão urbana da QE-38, quadras externas do Setor Residencial,
Indústria e Abastecimento li - SRlA li, da Região Administrativa do Guará,
RA-X.

11 - Prestação de Serviços, exceto posto de lavagem e
lubrificação.

Art.)O O Afastamento minimo frontal obrigatório é de I,SOm
(um metro e cinquenta centímetros);

S 2° Não é obrigatório o afastament9l/."7a~ edificada nas
divisas e na parte posterior do lote. I1 I"

S J ° Os pavimentos superiores podem avançar até o limite frontal

I - Atividades Comerciais, conforme listagem classificat6ria do
Código de Edificações de Brasília - COElBSB, definidas como Comércio de
Bens, exceto centro comercial, hipermercado, loja de departamentos ou
manipulação de produtos perigosos;

Art. 90 Revoga-se as disposições ~m contrário.

A Igreja de Deus do Brasil, funciona provisoriamente na
Quadra 16 CL 12 loja 01, Sobradinho-DF, local não apropriado para o
desenvolvimento das atividades sociais e esperituais da igreja.

A área objeto desta proposição está prevista na Lei
C~~plementar ~o 312/2000, para atendimento à demanda de templos
religiOSOSe entidades, que promovam atendimento assistencial e
educacional.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para
a aprovação do presente Projeto de Lei Complementar.

Sala de Sessões, em 27 de fevereiro de 2002.

.,:.-{~CL.'0-~::~--'
DEPUTADO CtSARt:ACERDA

.1

Autor \ ....

\\
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N0 m 151112002

(Do Sr. Deputado JOÃO CARLOS-PPB)

Desafeta e autoriza a doação com
encargos da área que especifica na
Região Administrativa de Sobradinho,
e dá outras providências.

A CÃMARA LESGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Fica desafetada de sua destinação original a área
Publica, medindo 1.500m2 (Um mil e quinhentos metros quadrados),
localizada na Quadra 16, lote destinado a Cinema, localizado em
Sobradinho - DF.

~ 1° A desafetação de que trata este artigo, será feita após
audiência Pública na forma do Art. 51 da Lei Orgãnica do Distrito
Federal.

~ 2" A área desafetada passa a constituir nova unidade
imobiliária destinada a uso institucional para atividades de Obras
Sociais.

Art. 2" Fica o Distrito Federal, por intermédio do órgão
competente de sua Administração Pública, autorizado a doar, com
encargos, a área objeto do artigo anterior à Igreja de Deus do Brasil,
CNPJ nO00.559.203/0001-12, com sede provisória na Quadra 16 CL
12, loja 01 - Sobradinho-DF.

~ 1° Fica dispensada a licitação para a doação de que cuida
este artigo, nos termos da parte final do art. 17, ~ 40, da Lei nO.8.666
de 21 de junho de 1993.

Art.:r:> Como contrapartida à doação efetivada na forma da Lei
Complementar, o donatário fará as edificações necessárias para

fornecer alimentação, alfabetização, cursos profissionalizantes e
esporte e lazer para as pessoas carentes.

~ 1° Fica o donatário dispensado do cumprimento do parágrafo
único do art. 20 da Lei nO2.688, de 2001.

~ 2" É de dois anos, contados da assinatura dos instrumentos
de doação, o prazo para que o donatário inicie o cumprimento dos
encargos previstos neste artigo.

~ :r:>O donatário detalhará em projeto a ser apresentado' ao
órgão competente da Administração Pública, que fará parte integrante
do instrumento de doação, como serão desenvolvidas as atividades
de que trata o caput deste artigo.

~ 4° O donatário detalhará, em projeto a ser apresentado ao
órgão competente da Administração Pública, que fará parte integrante
do instrumento de doação, como serão desenvolvidas as atividades
de que trata o caput. '

Art. 4° O donatário fica obrigado a cumprir os encargos de que
trata o artigo anterior pelo prazo mínimo de cinco anos.

Parágrafo único Após decurso do prazo previsto neste artigo,
fica o donatário desobrigado dos encargos por ele assumindo,
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Sala das Sessões, em

Art. 4° A taxa máxima de ocupação horizontal é de 100% (cem
por cento) da área do lote.

Art 5° A taxa máxima de construção é de até 3 (três) vezes a
taxa máxima de ocupação, respeitado o afastamento minimo obrigatório.

Art. 6° O número máximo de pavimentos permitidos é de 3
(três), observando-se:

I - Primeiro pavimento - denominado pavimento térreo, destina-
se a lojas comerciais com pé direito minimo de 3m (três metros) e atividades
definidas no art. 2° desta Lei, não sendo permitido o uso residencial.

11- Segundo pavimento - denominado sobreloja, é opcional e
destina-se a salas comerciais elou prestação de serviços, exceto atividades
poluentes, conforme definido no art. 2°.

m - Terceiro pavimento - denominado pavimento independente,
é opcional e destina-se às atividades permitidas por esta Lei.

IV - Subsolo - é opcional e destina-se a depósito ou outras
atividades de caráter transitório relacionadas com a destinação do lote, desde
que asseguradas as condições adequadas de iluminação e ventilação
previstas no Código de Edificações de Brasilia e Satélites, observando-se:

a) os poços de iluminação e ventilação devem se desenvolver
dentro dos limites do lote. podendo incidir sobre o afastamento
frontal obrigatório; .

b) a ocupação máxima do subsolo coincide com a taxa máxima
de ocupação, respeitado o afastamento minimo obrigatório;

c) a área do subsolo não é computada no cálculo da taxa máxima
de construção.

V - Cobertura - sobre a cobertura é permitido somente a
construção de caixa d'água e casa de máquinas. A.', _'

~ I" O segundo e terceiro pavimentos podem estar vinculados ao
pa"'n1cnto térreo ou constltuircm pavimento mdependente sendo que. neste
caso. são obrigatórios acessos independentes.

~ 2° As áreas da sobreloja e do pavimento independente sempre
scrão computadas na taxa máxima de constru<,;ão, facultado o disposto no
91° do art 3°.

Art. 7° A altura máxima da edificação, contada a partir da cota de
soleira. fornecida rela Administração Regional do Guará, é de 9,20m (nove
metros e vmte centímetros), excluida a caixa d'água, cuja altura deverá ser
justificada pelo projeto de instalações hidráulicas ou por exigência do Corpo
de Bombeiros Militar do Distrito Federal.

Art. 8° Fica permitido o cercamento do lote nas divisas laterais,
caso a edificação não as atinja, e na divisa posterior, até a altura de I,SOm
(um metro e cinquenta centímetros) com grades metálicas ou de alumínio,
elementos vazados, pré-moldados ou alvenaria "cega" com reboco.

Parágrafo único - Acima de 1,50m (um metro e cinquenta
centímetros) até a altura máxima de 2,20m (dois metros e vinte centímetros)
poderá ser feito o cercamento com grades ou elementos vazados, de modo a
garantir maior ventilação ao local.

Art. 9" É permitida a construção de marquise para proteção dos
acessos ao pavimento térreo, podendo a mesma incidir sobre o afastamento
frontal até o contomo das divisas do lote com o logradouro público, com
avanço máximo de I,SOm (um metro e cinquenta centímetros) sobre este,
devendo ter altura mínima de 2,40m (dois metros e quarenta centímetros) e
máxima de 3,OOm(três metros), contados a partir da cota de soleira.

Art. 10. Fica permitida, apenas nos pavimentos superiores, a
existência de uma única unidade residencial para zeladoria, com área
máxima de 68,OOm' (sessenta e oito metros quadra~s)nsen~ computados
na taxa máxima de construção. /~

Art. II lodas as lOJaSdc"cm possUIr galena frontal e posterior'
com 1.50m (um mctro e cinqucnta ccntllnctros, dc largura e altura a ser
dcfm ida pela Administraçào Rcgional do (;uará. podendo a mesma ocorrer
no afastamento frontal.

Art. 12. Não e permitido o remembramento dos lotes.

Art 13. O Poder Executivo adotará as providências necessárias
afim de se estabelecer novas Normas de Edificação, Uso e Gaharito para a
área, em decorrência da presente Lei

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. IS. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente
o contido na NGB 36/89.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposta tem por objetivo atender justa reivindicação
dos comerciantes da região, além de regularizar uma situação de fato já
implantada, uma vez que já existem várias construções com três pavimentos
no comércio local da área central da QE-38 do Guará.

Nesse sentido, a proposição autoríza a construção de até três
pavimentos e amplia a taxa máxima de construção para os lotes daquele
setor, beneficiando os micro e pequenos empresários ali instalados,
contribuindo para o acréscimo da oferta de emprego e para a geração de
renda na região.

Destaca-se, ainda, que a proposta ao possibilitar que os
empresários expandam seus negócios, contribui com o desenvolvimento
econômico do Distrito Federal e possibilita o incremento da arrecadação de
impostos para os cofres públicos. 11y~

Cabe ressaltar, que a cidade do Guará ainda não possui o seu
Plano Diretor Local e, nesse caso, faz-se imprescindível a intervenção desta
Casa de Leis no sentido de ordenar a ocupação da área urbana do Distrito
Federal. atendendo as necessidades da nossa população e contribuindo para
o desen~olvimento econômico e sustentável.

Por outro lado, o projeto encontra amparo legal, com base no art.
S8, inciso IX, da Lei Orgânica do Distrito Federal, que assim dispõe:

"Art. 58 - Cabe a Câmara Legislativa dispor sobre todas as
matérias de competência do Distrito Federal, especialmente sobre:

1- .
IX - planejamento e controle do uso, parcelamento, ocupação do

solo e mudança de destinação de âreas urbanas ... "

Pelo exposto e, em virtude da importância do tema para a
comunidade daquela região, conclamo o apoio dos nobres pares a acolhida
da presente proposição.

?r::-
Deputado 1-~
Partido p~pular Socialista

/ Líder

PROJETO DE LEI COMPLEMENTARN.' .-v '-:'--~..,.L
(Do Deputado José Lopes) 'lC 1590l2lOZ :':.:--;:-:.,.-

Altera o uso e autlriza a d~~' c
encargo do lote B/4 ~ da R ião
Administrativa de Santa Maria e dá
outras prOVidências.

A CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITO FEDERALdecreta:

Art. 1° Fica alterado para o desenvolvimento das atividades sociais
e de culto religioso o lote B/4 da CL 203 da Região Administrativa de
Santa l"1aria.

Art. 20 O Poder Executivo, através do órgão competente, fica
autorizado a celebrar contrato de doação com encargo, da área pública
de que trata o artigo anterior, com a Igreja Evangélica Assembléia de
Deus - Ministério Monte Horebe, CNPJ 03.839.864/0001-90.

Parágrafo Único - A área pública a ser doada passa a integrar o
regime de colaboração de interesse público, na forma do disposto no art.
19, inciso I, da Constituição Federal e no art. 17, li 40, da Lei n.o 8666,
de 21 de junho de 1993.
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Art. 30 Como contrapartida à doação da área objeto desta Lei
Complementar, a igreja beneficiada obriga-se a prestar assistência
social, na forma em que for estabelecido no instrumento de doação,
conforme disposto na Lei n.o 2688, de 12 de fevereiro de 2001, não
podendo os encargosser inferior ao prazo mínimo de cinco anos.

Art. 40 O Poder Executivo adotará as providências necessárias com
vistas ao fiel cumprimento desta Lei Complementar, no prazo de 90
(noventa) dias após o recebimento de requerimento da entidade
interessada.

Art. 50 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 60 Revogam-seas disposições em contrário.

JUSTlFICATIVA

Esta proposta visa possibilitar que a área em epígrafe venha
cumprir com sua função social estabelecida na Lei Orgânica do Distrito
Federal, em especial no capítulo sobre política urbana.

Com a alteração, a entidade interessada poderá prestar à
comunidade, gratuitamente, serviços de assistência social, resguardada
sua capacidadede atendimento.

A matéria esta baseada nos preceitos estabelecidos na Lei n.O
2688, de 12 de fevereiro de 2001, a qual estipula que qualquer área
pública para ser transferida através do instrumento de doação com
encargo deve ser submetida previamente à deliberação desta Casa.

Assim, esperamos contar com o apoio dos nobres pares à sua
aprovação.

Sala das Sessões,

DEPUTAD~OSj LOPES\~ .

~-Z'-' -.PROJETODE LEI COMPL.EMENTARNju lUlmt1Z ,•• ,...•; .•
(Do Deputado Jose Lopes) l.--- -

Altera o uso e autoriza a doação com
encargo do lote 01 - Conj. 08 da Quadra
203 da Região Administrativa do
Recanto das Emas e dá outras
providências.

A CÂMARALEGISLATlVADO DISTRITOFEDERALdecreta:

Art. 10 Fica alterado para o desenvolvimento das atividades socia!S
e de culto religioso o lote 01 - Conj. 08 da Quadra 203 da Reg,ao
Administrativa do Recantodas Emas.

Art. 20 O Poder Executivo, através do órgão competente,. fica
autorizado a celebrar contrato de doação .com e~cargo, da área publica
de que trata o artigo anterior, com a Igreja M,ssaoAmor de Deus, CNPJ
02.774.205/0001-50.

Parágrafo Único - A área públi~a .a ser doada passa a integrar o
regime de colaboraçãode interesse publico, na forma do d,sp~sto no art.
19, inciso I, da ConstituiÇãoFederal e no art. 17, ~ 4°, da Le, n.O8666,
de 21 de junho de 1993. .

Art. 30 Como contrapartida à doação da área objeto dest~ Lei
Complementar, a igreja beneficiada obriga-se a prestar asslsten5,a
social, na forma em que for estabelecido no instrumento de doaça,?,
conforme disposto na Lei n.O 2688, de 12. de fevereiro de 2001, nao
podendo os encargosser inferior ao prazo mln,mo de CinCOanos.

Art. 40 O Poder Executivo adotará as providências necessáriascom
vistas ao fiel cumprimento desta Lei Complementar, no prazo de 90
(noventa) dias após o recebimento de requenmento da entidade
interessada.

Art. 50 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 60 Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTlFICATlVA

Esta proposta visa possibilitar que a área em epígrafe venha
cumprir com sua função social estabelecida na Lei Orgânica do Distrito
Federal, em especial no capítulo sobre política urbana.

Com a alteração, a entidade interessada poderá prestar à
comunidade, gratuitamente, serviços de assistência social, resguardada
sua capacidadede atendimento.

A matéria esta baseada nos preceitos estabelecidos na Lei n'.°
2688, de 12 de fevereiro de 2001, a qual estipula que qualquer área
pública para ser transferida através do instrumento de doação com
encargo deve ser submetida previamente à deliberação desta Casa.

Assim, esperamos contar com o apoio dos nobres pares à sua
aprovação.

Sala das Sessões,

/)
DEPUTAO JOSÉLOP~S,

(
PROJETODE LEI COMPLEMENTARNr'IC _ /

(Do Deputado José Lopes) L---- maz .

Altera o uso e autoriza a do,;lao com
encargo da área do Conj. 17-A da
Quadra 300 da RegiãoAdministrativa do
Recanto das Emas e dá outras
providências.

A CÂMARALEGISLATlVADO DISTRITOFEDERALdecreta:

Art. 10 Fica alterado para o desenvolvimento das atividades sociais
e de culto religiOSOa área do Conj. 17-A da Quadra 300 da Região
Administrativa do Recantodas Emas.

Art. 20 O Poder Executivo, através do órgão competente, fica
autorizado a celebrar contrato de doação com encargo, da área pública
de que trata o artigo anterior, com a Igreja Evangélica Assembléia de
Deus, CNPJ00.096.867/0001-92.

Parágrafo Único - A área pública a ser doada passa a integrar o
regime de colaboraçãode interesse público, na forma do disposto no art.
19, inciso 1, da Constituição Federal e no art. 17, ~ 40, da Lei n.O8666,
de 21 de junho de 1993.

Art. 30 Como contrapartida à doação da área objeto desta Lei
Complementar, a igreja beneficiada obriga-se a prestar assistência
social, na forma em que for estabelecido no instrumento de doação,
conforme disposto na Lei n.O 2688, de 12 de fevereiro de 2001, não
podendo os encargosser inferior ao prazo mínimo de cinco anos.

Art. 40 O Poder Executivo adotará as providências necessárias com
vistas ao fiel cumprimento desta Lei Complementar, no prazo de 90
(noventa) dias após o recebimento de requerimento da entidade
interessada.

Art. 50 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 60 Revogam-seas disposições em contráriO.

JUSTIFICATlVA

Esta proposta visa possibilitar que a área em epígrafe venha
cumprir com sua função social estabelecida na Lei Orgânica do Distrito
Federal, em especial no capítulo sobre política urbana.

Com a alteração, a entidade interessada poderá prestar à
comunidade, gratuitamente, serviços de assistência soci;lI, resguardada
sua'capacidade de atendimento.

A matéria esta baseada nos preceitos estabelecidos na Lei n.o. ','
2688, de 12 de fevereiro de 2001, a qual estipula que qualquer área'
pública para ser transferida através do instrumento de doação com
encargo deve ser submetida previamente à deliberação desta Casa.

Assim, esperamos contar com o apoio dos nobres pares à sua
aprovação.

Sala das Sessões,
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A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° - Fica desafetada de sua destinação original a área pública de uso comum
do povo, localizada na QE 4 entre a via de acesso a quadra e a Área Especial I da
mesma, na Região Administrativa do Guará • RA • X, medindo aproximadamente
4.00Om'. segundo mapa anexo.

~ 1° - A desafetação de que trata este artigo fica condicionada a realização de
audiência pública, na forma do art. 5 I da Lei Orgânica do Distrito Federal.

~ 2° - A área ora desafetada passa a constituir unidade imobiliária destinada ao
uso institucional atividade culto, educacional e assistência social.

Art. 2° - Fica o Distrito FederaJ. por intermédio do órgão competente de sua
Administração Pública, autorizado a doar. com encargos. a área objeto do artigo
anterior á Igreja Batista Nacional Filadélfia.

Parágrafo único. A doação será feita pejo instrumento jurídico adequado. nos
termos do art. l° e incisos I, )) e 1JI do art. 2°, da Lei nO2.688, de 12 de fevereiro 2001.
dispensada a licitação nos termos da parte final do art. 17. ~ 4•• da Lei nO 8666. de
1993.

Art. 3° - Como contrapartida à doação efetivada na forma desta Lei
Complementar, O donatário adotará as medidas necessárias para O atendimento a
menores carentes e idosos, através de atividades ocupacionais.

~ 1. - É de dois anos, contados da assinatura do instrumento de doação, o prazo
para que O donatário inicie o cumprimento dos encargos previstos neste artigo.

~ 2 - O donatário detalhará, em projeto. a ser apresentado ao órgão competente da
Administração Pública, que fará parte integrante do instrumento de doação. como
serão desenvolvidas as atividades de que trata o capul.

----~--
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Desafeta e autoriza a doação com
enca rgo da área que especifica e dá
outras providências. '

Art. 4° ~ O donatano fica obrigado a cumprir os encargos de que trata o artigo
anterior pelo prazo minimo de 05 (cinco) anos.

Paragrafo unico - Após o decurso do prazo previsto neste arrigo. fica o donatário
desobrigado dos encargos por ele assumidos. passando a area mencionada no art. l°
desta Lei Complementar aos usos e atividades pennitidos pelas nonnas vigentes.

Art. 5° • O descumprimento das condições impostas por esta Lei Complementar
ou pelo instrumento de doação enseja a reversão do bem ao patrimônio do Distrito
Federal, sendo resguardado ao donarmo o amplo direito de defesa.

Projeto de Lei Complementar N.•
Do Sr. Deputado José Santos I'IC 15!l4121lD2

Parágrafo único - Em caso da reversão de que trata o capur, o Poder Executivo,
indenizara as benfeitorias realizadas.

Art. 7" • Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9" - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICA TIV A

A área a que se refere esta lei será destinada a construção de templo religioso e
uso educacional e de assistência social para a 18reja Batista Nacional Filadélfia, atendendo
lOS iniuneros congregados daquela localidade.

A presente proposição encontra amparo no ano 58, inciso IX, di Lei Orgânica
do Distrito Federal que dispõe:

Art. 58. Cabe a Cámara Legislam'a .... dIspor sobre tatim as matérias
,,': c(,mreténClo do D'SlflW Federal. espeCialmente sobre:

(..,'
lX - planejnmento e controle do uso, parcelamento, ocupação do solo e

mudallça de c.:" sun"çào de áreas urbanas ...•.

••,.im, '0'0 de que a ~roposição encontrará acolhida por pane dos nobres
pares, esperamos por Sl18 aprovação.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° • Fica desafetada de sua destinação original a área pública de uso comum
do povo. localizada na expansão da QE 38, denominada área n. ° I na Região
Administrativa do Guará - RA lI, medindo 32x60m'. conforme mapa anexo.

~ 1° - A desafetação de que trata este artigo fica condicionada a realização de
audiência pública, na forma do art. 51 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

fi 2° - A área ora desafetada passa a constituir unidade imobiliária destinada ao
uso institucional atividade culto. educacional e assistência social.

Art. 2° - Fica o Distrito Federal, por intermédio do órgão competente de sua
Administração Pública, autorizado a doar, com encargos, a área objeto do artigo
anterior á Igreja Assembléia de Deus, CNPJ 02.561.264/0001-40.

Parágrafo único - A doação será feita pelo instrumento jurídico adequado, nos
termos do art. 1° e incisos I, II e 1lI do art. 2", da Lei nO2.688, de 12 de fevereiro 2001,
dispensada a licitação nos termos da parte final do art. 17. fi 4°, da Lei n° 8666. de
1993.

Art. 3° - Como contrapartida á doação efetivada na forma desta Lei
Complementar, o donatário adotará as medidas necessárias para o atendimento a
menores carentes e idosos, através de atividades ocupacionais.

Sall das Sessões, ,-';
JL:'os

Deputado Distrital

~ I. - É de dois anos, contados da assinatura do instrumento de doação, o prazo
para que o donatário inicie o cumprimento dos encargos previstos neste artigo.

fi 2 - O donatário detalhará, em projeto, a ser apresentado ao órgão compete da
Administração Pública, que fará parte integrante do instrumento de doação, como
serão desenvolvidas as atividades de que trata o capul.
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Art. 4° - o donatário fica obrigado a cumprir os encargos de que trata o anigo
anterior pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos.

Parágrafo único - Após o decurso do prazo previsto neste artigo, fica o donatário
desobrigado dos encargos por ele assumido, passando a área mencionada no ano I.
desta Lei Complementar aos usos e atividades permitidos pelas normas vigentes.

Art. 5° - O descumprimento das condições impostas por esta Lei Complementar
ou pelo instrumento de doação enseja a reversão do bem ao patrimônio do Distrito
Federal, sendo resguardado ao donatário o amplo direito de defesa.

Parágrafo único - Em caso da reversão de que trata o caput, o Poder Executivo,
indenizará as benfeitorias realizadas.

Art. 7" - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicaçãd.

Art. 9" - Revogam-se as disposições em contrário.

PROJETO DE LEI N°
(Aulor: Dep. ALÍRIO NETO - PPS)

'---- A •• ~.
Dispõe sobre a reduÇãõOã tarif do
serviço de transportes úblicos
coletivos do DF, para esl dantes de
cursos técnicos, profissionalizantes e de
faculdades teológicas, e dá outras
pro\'idências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,
decreta:

JUSTIFICATIVA

A área a que se refere esta lei será destinada a construção de templo religioso e
uso educacional e de assistencia social para a Igreja Batista Maranata, atendendo aos
inúmeros congregados daquola localidade.

A presente proposição encontra amparo no ano 58, inciso IX, da Lei Orgânica
do Distrito Federal que dispõe:

Art. 58. Cabe a C6mara Legislativo ..... dispor sobre rodas as matérias
de competência do Disrrito Federal, especialmenre sobre:

(. ..)
IX - planejamento e conrrole do uso, parr:elamento, ocupoção do solo e

mudonça de destinação de áreas urbanas ...••

Assim, certo de que a proposição encontrará acolhida por pane dos nobres
pares, esperamos por sua aprovação.

Sala das Sessões,

fI:>JoS"l Santos
Depuiádo Distrital

I
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Art. 1° Esta Lei regula a redução do pagamento da tarifa do serviço de
transportes públicos coletivos para estudantes de cursos técnicos e
profissionalizantes, e a aJunos de faculdades teológicas ou instituições
equivalentes, conforme mandamento previsto no Art. 336, ~ '2!', da Lei
Orgãnica do Distrito Federal.

Art. '2!'Fica estendido o desconto de 2/3 (dois terços) do valor integral
da tarifa, assegurado aos estudantes da área urbana, aos alunos de cursos
técnicos e profissionalizantes, com carga horária igualou superior a duzentas
horas-aula, e a alunos de faculdades teológicas ou instituições equivalentes,
conforme prevê o arl. 1° da Lei nO 189, de 02 de dezembro de 1991, bem
como o inciso 11,do arl. 21, da Lei 239, de lO de fevereiro de 1992.

~ 1° Os cursos mencionados no artigo 1° desta Lei deverão ser
reconhecidos pela Secretaria de Educação do Distrito Federal ou pelo
Ministério da Educação.

Arl. 3" Serão concedidos o número máximo de 54 (cinqüenta e quatro)
passes estudantis ao mês, .durante o período letivo, ~forme estabelece o
inciso IV, do arl. 22, da Lei 239/92. I: /J'---

Arl. 4° O estudante que freqüentar mais de um curso técnico ou
profissionalizante deverá optar pela aquisição de passe estudantil referente ao
percurso que mais lhe convier.

Arl. 5° Os recursos necessários à ampliação do desconto de tarifa
prevista no art. 2" desta Lei serão providos pelo orçamento da Secretaria de
Educação do Distrito Federal e, no caso dos cursos profissionalizantes, pela
Secretaria de Trabalho do Distrito Federal, atendendo o que preceitua o Art.
20, da Lei 239/92.

Arl. 6° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30
(trinta) dias, a partir da data de sua publicação.

Arl. 7" Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A presente proposição objetiva normatizar o ~ '2!'do art. 336, da
Lei Orgânica do Distrito Federal, alterada pela Emenda nO5, de 31 de maio
de 1996, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, do dia 14 de junho
de 1996.

Cabe ressaltar, que a legislação que trata sobre o sistema de
transporte público do Distrito Federal, especialmente a Lei 239/92, alterada
pelas Leis 240/92, 280/92 e 526/93, todas versam sobre a matéria em
comento, no entanto, anlecedem o período de publicação e vigência da nova
redação do ~ 2" arl. 336 da Lei Orgãnica do Distrito Federal.

Nesse sentido, mesmo com o advento da Lei 2.370/99, que dispõe
sobre a documentação e procedimentos exigidos para a concessão do passe
estudantil, alterada pela Lei 2.462/99, e com a vigência da Lei 2.491/99, que
dispõe sobre a concessão de passe livre nas linhas rurais, necessário se faz
esclarecer que o referido arl. 336 da Lei Orgânica jamais recebeu disposição
por meio de lei, sendo este o objetivo da. presenle vfI1p~si~

A presente proposta. tem o único intuito de garantir a extensão do
desconto no valor da larifa de transportes púhlicos aos alunos de cursos
técnicos ou profissionalizantes, hem como aos de faculdades teológicas ou
instituições equivalentes. heneficiando centenas de estudantes.

Pelas razões expostas e, com a finalidade impar de atender justa
reivindicação de nossos jovens, principalmente alunos de cursos técnicos e
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profissionalizantes, concIamo novamente o apoio dos nobres pares p.ara a
acolhida da presente proposição.

Sala das Sessões, em :.t de fevereiro de 2002.

/J} -,
Deputado ,'1i:.b~

U~rdoPPS

PROJETO DE LEI N"
(Da Depu""la Lucia Carvalhol

Anera a Lei ,.. 2.768. de 31 de egosto de
2001, que '/nstnui e meia-entrada para os esludantes
das escolas públicas e particulares do Distritei Fede-
reI."

ACÂMARALEGISLATIVADO DISTRITOFEDERALdecreta:

Art. l' O art. I' da Lei'" 2.768, de 31 de agosto de 2001, passa a vigorar com a se.
guinte redaçao:

'Ar!. l' Fiea assegurado o pagamento da metade do valor efetive-
mente cobredo para ingresso em casas de diversllo. casas de espetáculos,
praças esportivas, camavais, camavais fora de ápoca, bailes e outras festas
de cunho popular, 80 estudente devidamente matriculado e freqilente de in~
tnuiçAo de ensino público ou particular, do Distrito FedereI ou de Uni40, na
conformidade de presente Lei.

Art. 2' Esta lei entra em vigor na data de sua publlcaçao.

Art. 3' Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Este Projeto de Lei objetiva aKerar a Lei do passe estudantil para tirar do art. l' a
meia-entrada para boates, O beneficio para esse tipo de estabelecimento parece-me hoje ina.
dequado, pois. embora ocasiOnalmente possa nele haver manKestaçlo euKural numa, a sua
linalidade é outra, bem diversa, que nAo tem necessariamente relaçlo com a 'ormaçlo dos
nossos alunos.

Por essas razoes, solicitamos o apoio dos ilustres Pares à aprovaçao do Projeto ora
apresentado.

Sala das 5ess6es, de levereiro de 2002.

~~///~~~~
Pl 2112 12002

PROJETO DE LEI N°
(1)0 Sr. Deputado Paulo Tadeu).

Rtconhece o Institulo Padre "'almir
Fernandes Urandão como entidade de
utilidade púhlica.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO fEDERAL decreta:

Art. 10 Fica reconhecido como entidade de utilidade pública o Instituto Padre Walrnir
Fernandes Brandão com sede na QN 311 ConjunlO C Lotes 1 e 2 - Samambaia - Distrito
Federal.

Art. 1!' O Instituto Padre Walmir Fernandes Brandão terá o prazo de cento e oitenta dias,
oontadm. da publicação desta Lei, para protocolar, junto ao Poder Executivo, os documentos
ntcc~ários à publicação do ato declaratório no Diário Oficial do Distrito Federal.

An. 3Cl Esta Lei enLra em viga; na data de sua publicação.

Art. 4Cl Revogam. se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

o Inslituto r~.j(;,: Walmir Fernandes Brandão é uma enlidade filantrópica sem fins
lucrativo. constilLído en. 24 de mílrço de 2UOO. em Samambaia. Distrito Federal, sob o CNPJ
.ú3.87P.355!OOOI-76, wm a finalidade de fomentar açôc:s que atendam aos reais anseios da
juventude; propiciar ações que integrem. mobilizem e organizem a juventude por meio de
atividades esportivas, culturais, reaeativas. de lazer, profissionais e educacionais; blJ!'car
soJuçôcs para a melhoria da qualidade de vida da comunidade; promover a conscientização c a
panicipação da sociedade na defesa dos direitos humanos por meio de campanhas e programas
que pennitam o envolvimento do público nos seus projetos e atividades; promover atividades
educacionais volladas a('l fonalecimenlo da familia; promover atendimentos às crianças, na
modalidade de creche; dar apoio a atividades que visem ia completa inserção da pessoa idosa na

comunidade; e apoiar atividades que visem' II completa inserção da pessoa ponadora de
deficiência na comunidade.

Diante da relevância dos serviços preslados pelo Instituto Padre Walmir Fernandes
Brandão à ~munidade de Br~sma, em ~s.pecial à de Samambaia, consideramos ser importante
seu reconhCCJmento como entidade de utilidade publica.

Desta forma, apresentamos o presente Projeto de Lei para o qual contamos com a
aprovação dos nobres pares desta Casa.

Sala das Sessões. em 21 de fev~r~irO'd<.!OO2:----_.

(""-(--,,-

~_-::./
Deputado PAULO TADEU----/

Pl 2813mnn-- /
PROJETO DE LEI N° •••••••••••••••.•••••, /

(Do Sr. Deputado Paulo Tadeu)

Dispõe sobre o cadastramento e a
fiscalização dos prestadores de serviço de
chaveiro e de instalador de sistemas de
segurança.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. }O É obrigatório, no Distrito Federal, o cadastramento dos prestadores de
serviço de chaveiro e de instalador de sistemas de segurança na Secretaria de
Segurança Pública.

Arl. 'Z' Considera-se instalador de sistema de segurança, para os efeitos desta
Lei, o profissional que vende, instala ou faz manutenção de sistema, dispositivo ou
equipamento de segurança para imóveis e veículos automotores.

Art, 3° Os prestadores de serviços de que trata esta Lei deve afixar, em seu
estabelecimento, de modo visível ao público, comprovante de cadastramento na
Secretaria de Segurança Pública.

Parágrafo único. Os chaveiros e instaladores de sistema de segurança, de que
trata esta Lei, quando em atividade externa, devem apresentar ao cliente O
comprovante de seu cadastramento.

Art. 4° Os chaveiros e instaladores de sistema de segurança que prestam
serviço no Distrito Federal estarão sujeitos à fiscalização e ãs normas disciplinares
estabelecidas pela Secretaria de Segurança Pública.

Art. 5° Os chaveiros e prestadores de serviço de segurança instalados no
Distrito Federal manterão registro de informações sobre os serviços executados, os
clientes e a autorização para sua execução.

Arl. 6° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventas dias, a
partir de sua publicação.

Art. 7" Esta Lei entra em vigor na data de sua pUblica~-o
, . )

Arl. go Revogam.se as disposições em contrário. ') <::: / 'i:...-/. 'í'~
JUSTIFICAÇÃO

. O presente Projeto de Lei alende demanda dos próprios chaveiros e prestadores de
serviço de segurança e tem como objetivo disciplinar o. cadastramento dos chaveiros e
prestadores de serviço de segurança, contribuindo com a segurança de seus clientes.

Apesar de .acreditar na honestidade da maioria dos profissionais mencionados,
entendemos que é Importante zelar pela segurança de todos os cidadãos.

Cumpre esclarecer que não pretendemos regulamenlar a profissão de chaveiros, pois
sabemos que não é matéria de nossa competência. No entanto, cabe a nós tomar iniciativas
no sentido de criar mecanismos para dar mais segurança à população do Distrito Federal.

Nos~ intenção, ao aprese~~ar o presente Projeto de Lei, é lão.someme evitar que
pessoas nao cadastradas se uuhzem da profissão para aumentar a insegurança da
comunidade do Distrito Federal.

Convocamos,. portanto, os nobr~s pares para que aprovem este Projeto de Lei que,
tr~ns~ormado em lei, Jrá contnbuJT slgmficativamente para O aumento da segurança no
D,stmo Federal.
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Pl tIM/2t12PROJETO DE LEI N°
(Do Senhor Deputado Alírio Neto - PPS)

Concede anistia aos Policiais Civis
do Distrito Federal punidos com
até cinco dias de suspensão entre
outubro de 1994 e agosto de 1999.

A Cãmara Legislativa do Distrito Federal decreta :

Art. 1° - Ficam anistiados os Policiais Civis do Distrito Federal
punidos com até cinco dias de suspensão entre outubro de 1994 a agosto
de 1999.

Parágrafo Único - os benefícios pelo disposto no "caput" deste
artigo terão seus direitos e garantias assegurados confonne a Lei
8112190.

Art. Z' • Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° • Revogam-se às disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

É importante salientar que durante o Governo passado os Policiais
Civis foram bastante perseguidos em razão de suas ideologias políticas,
exemplo disso foi à manifestação realizada em frente ao Buriti,
conhecida como o "buzinaço" (pelo pagamento do 13° salário) e
também as paralisações por motivo do não pagamento da GOE e outros
benefícios reivindicados pela Categoria, onde tivemos centenas de
Policiais civis sindicados.

Ante o exposto, conclamo os Nobres Pares à aprovação do presente
Projeto de Lei.

Sala das Sessões,

Ar!. 2~- A Área Especial do PROJETO OÁSIS, tem por
objetivo a exploração econômica da área de forma sustentável, com
o desenvolvimento de atividades como: agropecuária, agroindústria,
turismo, ecoturismo, educação, saúde, convênios e serviços rurais, e
de entretenimento.

Art. 3~- A poligonal da Área Especial do PROJETO
OÁSIS é coincidente com a poligonal da Área Rural Remanescente,
constante do PDOT e PDL das cidades de Taguatinga, Ceilândia e
Samambaia.

Art. 4~• A Área Especial do PROJETO OÁSIS estará
vinculada à Secretaria de Agricultura e Abastecimento - SEAA,
cabendo à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos -
SEMARH, a orientação e acompanhamento nos assuntos afetos ao
Meio Ambiente.

Art. 5° - O PROJETO OÁSIS terá administração própria
através da Associação dos produtores rurais da região de'
conformidade com a SEAA e SEMARH.

Parágrafo Único - A entidade representativa da área
rural em questão poderá, em consonância com a SEAA e SEMARH,
firmar convênios e parcerias visando à implementação de ações que
tenham reflexos positivos para a região.

Ar!. ~ - As chácaras integrantes do PROJETO OÁSIS
terão contratos especiais firmados com Órgão competente do GDF,
que viabilizem a implementação das ações integradas.

Ar!. 7" As chácaras terão suas atividades previstas
contratualmente no Plano de Utilização, as quais ficam
automaticamente autorizadas para sua implementação.

Art. g! - O Plano de Utilização compreende as atividades
que serão desenvolvidas na exploração da área, inclusive as
benfeitorias úteis e necessárias a serem edificadas no local pelo
proprietário.

Ar!. 9~- As atividades que representem risco ou prejuízo
ambiental estarão sujeitas às penalidades previstas na legislação
específica.

Deputado A
Uder

Pl 281572õOz
PROJETO DE LEI N. 0 _

(Do Sr. Deputado ILTON MENDES).
./

Art. 10" - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, .
revogadas as disposiçôes em contrário. J ,

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Lei tem fundamento na
importãncia estratégica de se resguardar o espaço vital e ímpar na
micro bacia dos Córregos Cortado, Taguatinga e Ribeirão
Taguatinga onde interagem três conglomerados urbanos em
expansão, essa região abriga o primeiro Núcleo Rural criado em
1958 por Juscelino Kubisteck como parte do cinturão verde do
Distrito Federal para onde convergiram, a convite do presidente, os
primeiros chacareiros.

"Cria a área especial do Projeto OÁSIS
no Núcleo Rural de Taguatinga e dá
outras providências".

A cÁMARA LEGtSLATlVA DO DISTRITO FEDERAL
decreta:

Ar!.1~- Fica criada a Área Especial do PROJETO OÁSIS,
na reglao compreendida pelas chácaras do Núcleo Rural de
Taguatinga, destinada à exploração rural sustentável e à proteção
da biota, fauna e nascentes existentes na área.

Hoje, a Legislação Federal, Estadual e local define
a área em questão como Área Rural Remanescente, Área de
Relevante Interesse Ecológico e, ainda, Área de Proteção Ambientai
do Planalto Central.

O Núcleo Rural situado hoje no centro das três
cidades: Taguatinga, Samambaia e CeiUindia que concentram mais
de 45% da população do Distrito Federal apontam para a
estratégica criação de área de amortecimento para atenuar o
impacto da urbanização, contribuindo, dessa forma, para a
qualidade de vida na região.

O PROJETO OÁSIS propõe um conjunto de ações
diferenciadas e integradas rurais voltadas para: agropecuária.

\
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agroindústria, turismo, entretenimento e serviços rurais
ecoturismo, educação e saúde, que gerarão produtos, serviços:
emprego e renda, especialmente na área rural, cujos beneficios
serão revertidos para os diferentes segmentos da população
circunvizinha e do Distrito Federal.

Para a implantação e implementação do
PROJETO OÁSIS com a participação das chácaras é
imprescindível criar condições especiais: contratuais
administrativos - financeira, valorização dos ocupantes tradicionai~
do Núcleo Rural de Taguatinga, cujas atividades em execução
guardam sintonia com a preservação e conservação do ecossistema
da região e, integração de. ações com as políticas públicas e
necessidades sociais e econômicas da região.

O PROJETO OÁSIS prevê interface com projetos
governamentais que beneficiem a região.

Sala das Sessões, em

~.,:~/~;~/J7/ " .
.' MENDES

./Deputado Distrital
{

PROJETO DE LEI N°
Autora: Deputada MANINHA A... • 4.

Dispôe sohre a instalação de apL
de gravação de áudio e vídeo nos meios
de transporte público do Distrito
Federal.

A CÂ1\tARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° É obrigatória a instalação de aparelho de gravação de áudio e vídeo
nos veículos que operam o Sistema de Transporte Público do Distrito Federal.

Parágrafo Único: para efeitos desta Lei, compõem o Sistema de Transporte
Público do Distrito Federal o transporte individual de passageiros ou bens. o
transporte coletivo efetuado com ônibus e metrô, o transporte alternativo e de
fretamento por vans.

Art. ']!' O sistema de gravação de que trata esta Lei será efetuado com. a
utilização de sistemas de segurança, do tipo "caixa-preta".

Art. 3° O Poder Executivo do Distrito Federal poderá, para cumprimento do
disposto nesta Lei, abrir linhas de crédito em banco oficial e realizar parcerias
com órgãos ou instituições, públicas ou privadas.

Arl. 4° A obrigatoriedade instituída por esta Lei será exigivel noventa dias
após sua publicação.

Arl. 5° O não cumprimento do disposto nesta Lei será considerado falta grave,
na forma da :egislação reguladora do Sistema de Transporte Público do
Distrito Fede:ai.

Ar!. fi' 1:.,la Lei enlra em vigor na data da sua puhlicação.

A.1. 71' Rc' ogam-!\c (j~ disposiçôes em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A proposta que suhmetemos à elevada apreciação dos nobres pares tem
a finalidade de instituir a ohrigatoriedade de instalação de "caixas-pretas" nos
diversos veículos utilizados para operar o sistema de transporte no Distrito
Federal.

Entendemos que sua utilização poderá servir de instrumento inibidor da
crescente violência sobre motoristas, cobradores e usuários do sistema de
transporte, ajudando no combate aos assaltos e outras formas de violência
contra o cidadão.

A medida é bastante simples, porém, segundo estudos efetuados ~r
especialistas, de grande eficácia na prevenção e identificação de ações
criminosas.

Esperamos contar com o apoio dos nobres pares para aprovação.

Sala das Sessões,

PROJETO DE LEI N°
Autora: Deputada MANINtlA

Institui auxílio financeil a un
1° e ']!' Graus da Rede Púhlica d nsino
do Distrito Federal na forma que
especifica, e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Arl. 1° Fica instituido na forma desta Lei o auxílio financeiro a ser concedido
aos alunos de 1° e ']!' Graus da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal,
denominado POUPANÇA-ESCOLA.

Art. ']!' A Poupança-Escola destina-se a garantir a todo aluno de famOia
beneficiária de programas de garantia de renda mínima e ações sócio-
educativas mantidas pelo Poder Executivo do Distrito Federal o valor
correspondente a 01 (um) salário mínimo por ano.

Art. 3° Os valores serão creditados por meio de depósito anual em caderneta
de poupança no Banco de Brasília, tendo como titular cada aluno
beneficiário.

Art. 4° A liberação dos créditos de cada aluno obedecerá as seguintes
condições:

I - metade do saldo do crédito, ao completar a 4' série do primeiro grau;

11- metade do saldo do crédito, ao completar a 8' série do primeiro grau;

111- valor total do saldo do crédito, ao completar o 2:' grau.

Arl. 5° Perderá o direito ao crédito o aluno que, por dois anos consecutivos,
repetir a série ou abandonar a escola, salvo por força de motivo justificado,
acatado pelo Conselho de Educação do Distrito Federal.

Arl. 6° Os recursos para custeio dos benefícios serão consignados ao
orçamento do Distrito Federal e gerenciados através de fundo contábil.

Arl. 7" Caherá ao Conselho de Acompanhamento e Controle Social do
Programa de Garantia de Renda Mínima instituído pela Lei 2759 de 24 de
julho de 2001, na forma das competências nela definidas, a gestão dos
recursos, a avaliação e manutenção do benefício.

Arl. 8" Fica mantido o direito ao benefício instituido pela Lei 890 de 24 de
julho de 1995, a todos os beneficiários que, alé a publicação desta Lei,
tenham cumprido os requisitos por aquela determinados.

Arl. 9" O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de sessenta
dias, contados da sua publicação.

Arl. 10 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Arl. 11 Revogam-se as disposições em contrário.
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JUSTIFICAÇÃO representativas de classe. sabendo-se assim, uma oportunidade democrática do
mesmo, para suas operações financeiras.

. A proposta que temos o prazer de submeter à elevada avaliação dos
nobres pares, tem a finalidade de resgatar o direito instituido pela Lei 890195 _
A Lei da Poupança-Escola.

Diante do exposto, contamos com os nobres colegas para a aprovaçãq da
presente proposta de lei.

A poupança-escola, aliada a outros mecanismos como a bolsa-escola,
revelou-se importante instrumento de incentivo às familias em manter as
crianças na escola, o que sabemos, não tem preço. r

Os investimcntos necessários para continuidade da poupança-cscola são
irrisórios cm facc dos benefícios a serem auferidos pela socicdade com o
inccntivo às crianças a concluircm o primeiro e segundo graus.

A proposição ora apresentada merece ser tratada com paixão. Com a
paixão dos que acreditam ser possível construir o futuro. Com a paixão dos
que acreditam ser possível construir a cidadania, sem revanchismos, sem
mesquinharias políticas.

Esperamos ver aprovada a proposta pelos nobres pares.

Sala das Sessões, em.... ~

De~sé Santos

PROJETO DELEIN°
(Do Deputado WASNYDEROURE)

Dispõe sobre a prolbiça
privatizaçlio ou ten:eirizaçlÍo do
Serviço Público das atividades
desempenhadas pela Carreira
Assistência il Educaçao nas
escolas públicas do Distrtto
Federal.

Sala das Sessões, ACÂMARALEGISLATIVADODISTRITOFEDERALdecreta:

decreta:
A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Dispõe sobre a descentralizaçBo de
pagamento dos servidores públicos e
dá outras providências.

As reformas em curso no Brasil.em especial a administrativa, têm encontrado
apoio em iniciativas que vêm suprimindo carreiras indispensáveis ao serviço público.
subslUuindo-as por privatizaçlles, lerceirizaç6es e outras propostas semelhantes,
sempre sob o enfàtico argumanto da defesa e da implementaçêo dos valores da
eficiênciae da economicidade.

Este projeto nao questiona de forma absoluta as reformas. mas procura
salvaguardar a inafastável necessidade de se garantir que a atividade-meio e a
burocracia da escola pública no Distrito Federal continue a ser dasempenhada por
profissionais de carreira do serviço público, de modo a se proporcionar a manutençêo
da qualidade dos serviços, de reconhecimento atá mesmo fora das fronteiras do Distrito
Federal, ao tempo em que lambemcom essa medida se confere segurança aos alunos e
ao corpo docente.

Sob o ponto de vista da constitucionalidade a proposta deve lograr total
aprovaçêo, uma vez que procura explicitarrequisito de ordem objetiva. preconizado na
CFI88eno art. 221 da LeiOrgilnicado DistritoFederal.

Portanto, por considerar uma questão de justiça democrática. conto com o
apoio dos nobres Parlamentares para a aprovaçêo do presente Projeto de Lei.

Sala das sess6eS,~:reiro de 2002.~~~~Di~

Art. 1° - O Serviço Público correspondente às atividades desempenhadas pela Carreira
Assistência il Educação, não poderá ser exeoJI8do nos estabelecimentos escolares
vinculadosao Poder Públicodo DistritoFederei por nenhuma forma de substituição que
contempleos conce~osde privalização,de terceirizaçlioou modelossimilares.
Art.3°. Esta Leientra em vigorna data de sua publicaçêo.
Art.4 0_ Revogam-se as disposiçlles em contrário.

JUSnACAçAo/

.~,
Dep7drr.lAJ~1I~HA

PROJETO DE LEI N.o
(Autor: Dep. José Santos)

Art. l° • Fica facultado aos servidores públicos que integram os órgãos e
entidades da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito
Federal, a opção de recebimentos de suas remunerações em instituição bancária
de suas escolhas.

Art. 3° - A Secretaria de Gestão Administrativa, fica autorizada a
regulamentar sobre os critérios de cadastramento das instituições financeiras,
vinculadas as entidades representativas da classe de servidores.

Art. 2° - Os servidores por meio de consignações facultativas e por sua
entidades representativas de classe. também PQdcrllo realizar empréstimos em
instituições financeiras cadastradas na Secretaria de Gestão Administrativa.

Art. 4° • Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5" - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Pl 2m 12802 ~ • " ~Em.&:. ;j .;>
PROJETODE LEI NO . I~ -

(Do Deputado José Lopes) -,

O Governo do Distrito Federal instituiu o Banco de Brasília - BRB, como
Instituição Financeira oficial, centralizando no mesmo, toda movimentação
bancária do Governo, inclusive o pagamento dos servidores dos órgãos da
Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal.

Diante da a insatisfação dos servidores do Governo do Distrito Federal em
relação as operações financeiras do Banco de Brasilia, que em algumas vezes
possuem taxas e juros muito superiores aos praticados por outras instituições do
mercado financeiro.

Contudo. ao longo dos anos. algumas categorias de servidores estão
buscando junto ao Poder Judiciário o direito de recebercm suas remunerações
cm outras instituições bancárias, diferente do Banco de Brasilia. os quais estão
scndo contempladas decisões favoráveis de alguns juizes.

o presente projeto objetiva oportunizar aos servidores dó 'GDF a opção de
receberem suas remunerações em instituições bancárias de sua escolha, podendo
inclusive. realizar empréstimos financeiros por meio das respectivas associações

A CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITOFEDERALdecreta:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a criar e implantar o
Programa Ronda Escolar em todo o Distrito Federal.

9 1° - O Programa Ronda Escolar terá como meta a incumbênCia
de promover um amplo atendimento nas escolas públicas e particulares,
assistindo a estudantes, professores e demais serventuários das
instituições educacionais em todos os níveis e em todos os horários de
funcionamento.

9 20 • As condições necessárias para o funcionamento do programa e
seu corpo funcional, serão fornecidos pela Policia Militar, pela Secretaria
da Segurança Pública. pela Secretaria de Educação e pela Secretaria de
Saúde em convênios a serem celebrados.

Art. 20 - O Programa Ronda Escolar terá por finalidade:

I - promover segurança dos alunos durante os períodos letivos;
11 - fiscalizar a venda 'de alimentos e outros produtos nas portas das

escolas;
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lU - fiscalizar e monitorar as empresas que realizam os transportes
escolares;

IV - promover campanhas periódicas de orientações sobre o uso
de drogas, ingestão de bebidas alcoólicas e doenças sexualmente
transmissíveis, entre outros;

v- evitar o porte e uso de armas no interior dos prédios escolares;
VI - outras atividades de repressão à criminalidade nas escolas

públicas.

Art. 3° - A coordenação do Programa Ronda Escolar será de
responsabilidade da Policia Militar com a participação dos demais órgãos
do Governo e de representantes da comunidade, por meio de conselhos
que serão constituídos em cada Região Administrativa.

Art. 40 - Para o custeio do programa, fica o Poder Executivo
autorizado a:

I - abrir crédito suplementar no orçamento Anual;
,,- utilizar recursos provenientes da alienação de bens móveis e

imóveis apreendidos pelas autoridades policiais ou doados pelaI' olicia
Federal, quando oriundos de contrabandos e contravenções; :

111- doações de particulares;
IV - utilizar recursos de futuras privatizações que vierem a ocorrer e

que serão estabelecidos por leis especificas;

Art. 50 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 60 - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

É necessário que o Distrito Federal apresente um programa especifico
de atendimento integral às escolas públicas e particulares, no intuito de
promover uma maior segurança de alunos, professores e serventuários,
bem como uma assistência permanente no combate à criminalidade e ao
tráfico de drogas, que têm crescido assustadoramente nas portas dos
educandários. A Policia Militar tem feito um grande trabalho nesse sentido,
entretanto são necessárias ações mais eficazes com a participação de
outras instituições, inclusive de representantes das Regiões Administrativas,
como forma de democratizar e buscar a responsabilidade participativa de
toda a sociedade.

O Programa Ronda Escolar tem tudo para ser um instrumento de
segurança e de tranqüilidade para as famílias que andam
sobressaltadas com o crescimento e o .avanço da violência, que tira das salas
de aulas, mata, corrompe e vicia as nossas crianças.

Os recursos existem e podem ser imediatamente empregados, sejam
eles oriundos do próprio orçamento, sejam oriundos de fontes alternativas,
como os provenientes de leilões de bens móveis e imóveis apreendidos de
contrabando, crime organizado, furtos, etc. Também não faltarão os
recursos de doações por particulares, uma vez que a causa é justa, tem a
prioridade do povo ,bastando para iSSO a divulgação e o incentivo do
Governo por meio dos órgãos oficiais de comunicação.

Solicitamos o apoio dos nobres pares a este projeto e inclusive o seu
aprimoramento durante a sua tramitação nesta Casa Legislativa.

Sala das Sessões,

DEPUTADO JOSÉ LOPES

\.
'j

PROJETO DE LEI NO PI 2121/2112 £
(Do Deputado José LOpl.,

( ~d.li

Cria o Programa Guia Turístic6'Mtrlm.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Fica instituído no âmbito do Distrito Federal, o Programa
Guia Turístico Mirim, a ser desenvolvido na Fundação Pólo Ecológico de
Brasília - Jardim Zoológico de Brasília, nos termos desta Lei.

Art. 20 O Programa de que trata esta Lei tem caráter educativo,
visando despertar o senso de responsabilidade, vocação profissional,
interesse ecológico, de modo a contribuir para o afastamento da
criança e do adolescente das ruas, servindo inclusive como terapia
ocupacional.

li 10 As atividades a serem desenvolvidas deverão estar voltadas
para os aspectos pedagógicos, relativos ao desenvolvimento pessoal e
social, prevalecendo este sobre o produtivo.

li 20 O número de beneficiário do programa será de 80 (oitenta)
guias, que desenvolverão atividades no decorrer de 01 (um) ano,
sendo acompanhados por profissionais da Secretaria de Educação e do
Jardim Zool6gico de Brasília.

Art. 30 São condições para ingresso no Programa Guia Turístico
Mirim:

I - Ter idade entre 10 e 16 anos;
" - Estar devidamente matriculado na Rede Pública de Ensino do
Distrito Federal;
1II - Pertencer a família que tenha renda menor ou igual a 2,5 (Dois e
meio) salários mínimos.

Parágrafo único - Na definição do processo de seleção
considerar-se-á o desempenho escolar e a renda familiar do candidato,
priorizando-se os de mais baixa renda.

Art. 40 Ao Guia Turístico Mirim compete acompanhar e informar
aos usuários do Jardim Zoológico de Brasília sobre os animais,
habitat' s naturais, recinto onde os animais estão alocados e demais
atividades do zoológico.

Parágrafo único - As atividades dos Guias Turísticos Mirins serão
executadas aos sábados, domingos e feriados, respeitada a legislação
instituida no Estatuto da Criança e do Adolescente.

Art. 50 Do programa constarão aulas práticas e teóricas aos
Guias Turísticos Mirins, visando à aprendizagem das diversas
atividades relacionadas ao turismo, a serem desenvolvidas pela
Secretária de Educação em parceria com a Fundação Pólo Ecológico de
Brasília.

Art. 60 Os Guias Turísticos Mirins perceberão a título de
incentivo, uma remuneração mensal a ser instituída pelo Poder
Executivo, além de vale-transporte, refeição, lanches e uniformes.

Art. 70 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.

Art. 80 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 90 Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

O Jardim Zoológico de Brasília é um dos pontos turísticos
mais visitados no Distrito Federal, tendo recebido em 2001 1,3
milhões de visitantes, sendo que destes, 143 mil são estudantes.

Este equipamento público possui 54 recintos onde os
animais vivem e a participação dos guias turísticos mirins em muito
contribuiria na difusão de informações do parque, além de que estes,
no desenvolvimento de suas atividades, teriam despertado o senso de
responsabilidade, uma vocação profissional, o interesse pelo sistema
ecológico, além de contribuir para o afastamento dessas crianças das
ruas.

Em razão do alcance social da proposta, esperamos vê-Ia
aprovada pelos nobres pares.

Sala das Sessões, em

(
\':~

DEPUTADO J)~É LOPES

ri 2122 /2IlI2
PROJETODELEIN.

(Do Deputado WASNYDEROURE)

Dispõe sobre a Cadas ra de Ch eiros
e Instala dores de sistemas de guran-
ça. institui o -010 da Chaveiro no Distri-
to Federal e dá outras providências.

A CÃMARA LEGISLATlVA.DO DISTRITOFEDERA.Ldecreta:

Arl. 1. - Fico instituído o Cadastro de Chaveiros e Insfaladores de sisfemas de segu-
ranço no DisfritoFederal o serodministrado pela Secretario de Segurança Público.

~l'- Ficam sujeitos00 cadastramento os profissionaisconfeccionadores de chaves.
orlesanais ou nõo. os instoladores de sistemasde segurança. bem como os cursos
de formoçõo. hobilitaçõo ou treinamenfo dessesoficios. pessoa fisica ou jurídico.

~ 2" - Considero-se instalodor de sistemas de segurança quem habituaimente co-
mercializo. instalo ou presto assistência técnico o quaisquer dispositivos ou equipo-
mentos de segurança fisica destinodos o imóveis ou veiculas.
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Art.2" •o órgão responsóvel pelo cadastro emn~6 certificado que dever6 estar af•.
xado no estabelecimento do cadastrado de modo vislvel00 público.

Art. 3" - As atividades mendanodas no ~ 1° do art. 1° des1a Lei es1arão sujeitos à
fiscaliZação e controle a ser previamente ãlSciplinado pelo Secretario de Segurança
Público do DistritoFederal. .

Art. 4° - Os cadastradas manterão. por meio de formul6ria podrão. registro dos in-
formações dos serviços executados. os vendas realiZados. dos clientes atendidos e o
autorização expresso destes no ordem de serviço.

Art.S- - Fico instituídoo "Dia do Chave~o" o ser celebrado. anualmente. no doto de
29de junho.

Art.6°-O Poder Execufivoregulamentar6 esta Leino prazo de 90 (noventa) dias.

Art.7°- Esta Leientro em vigor no doto de suo publicação.

Art.8° - Revogam-se os disposiçães em contr6rio.
JUSTIFICAÇÃO

Os oficios de Chaveiro e instalador de sistemas de segurança assumem
expressivo importãncia no sociedade. sobretudo em face do crescente onda de
violência e criminalidade. que vem colocando o pessoa comum em posiçãoA
grande vulnerabilidade.

Esses profissionais têm sido convocados o participar diulurnamente de
providências técnicos no prevenção indireto o esses crimes. especialmente
quando instalam dispositivos especiais de segurança e troncos diversos. ou
quando simplesmente conteccionam chaves em geral. Com ele fico. de certo
maneiro. algum segredo ou porte do segurança tisica do cliente.

O cadastramento. dessa formo. se apresento como um elemento que
proporcionar6 um nivel ainda maior de confiabilidade do clientela nesses servI-
ços. 00 tt<mpo em que coloco nos mõos dos autoridades o controle daqueles
que executam serviços de segurança fisica em im6veis ou veiculas.

A instituição do "Dia do Chaveiro" nõo somente contemplar6 o reco-
nhecimento de um segmento profissional importante em atuaçõo no sociedade
brasiliense.' mos contribuir6 poro o avultomenta do responsabilidade técnico.
social e moral desses profISsionais.

No Cristianismo o liturgia romana comemoro na dia 29 de junho o sole-
nidade de homenagem 00 ap6sl010 Pedro. identificando nessa doto o foto de
suo morte. Surge como patrono dos Chaveiros porque Jesus Oelegeu o portador
dos chaves do reino dos céus 00 dizer: "Tués Pedro. e sobre esta pedro edifico.
rei minha igreja e os portos do interno nõo prevalecerõo contra ela. Oar-te-ei os
chaves do reino dos céus. e tudo o que ligares sobre o terra. ser6 ligado' também
no céu. e tudo o que desligares no terra ser6 desligado também no céu."

Face '00 elevado senso de jusfiça social do proposto. temos o certeza
do apoio dos ilusfresdeputados 6 aprovação deste projeto de lei.

Sala dos Sessões. de fe",ereiro de 2002.

Q'I.vv~
Deputadc?W1<S1r DE ROURE .

Art. SO. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. '

Art. 6° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A revisão cartográfica do Distrito Federal deveria se dar
: permanentemente devido à dinâmica da expansão urbana e econômiCa do
Distrito Federal. Ao não ocorrer, literátura que circula pelas escolas do Distrito
Federal apresenta.se desatualizada do ponto de vista cariográfico.Por . falta
ainda dessa atualização de fronteiras as Regiões Administrativas enfrentam
constantemente problemas para fazer cumprir determinações no âmbito de seus
limites jurisdicionais.

Como se sabe que é quase impossível manter os dados cartográficos
do DF atualizados, estou apresentando este Projeto de Lei instituindo essa
obrigatoriedade, envolvendo a área do Distrito Federal e das áreas das regiões
administrativas, que obriga também a sua divulgação sistemática e anual.

A Codeplan, que tem hoje a atribuição similar, no âmbito
administrativo nlio dispõe dos meias e do pessoal necessário para manter o
sistema cartográfico do DF devidamente formatado. Assim este Projeto também
autoriza o GDF a instrumentar o órgão para que ele possa assumir e desenvolver
sua responsabilidade.

O não-cumprimento do disposto nesta Lei caracteriza o
desrespeito aos direitos do cidadãos , sujeitando os responsáveis a sanções
administrativas.

Peço o apoio dos nobres colegas parlamentares para a sua
aprovação.

Sala das Sessões, #fev~~~2.

WILSO'N LIMA
( DePutadeStrital - PSDIDF

~n0õ2/
PROJETO DE LEI N° ,-v .. /

(Do Sr. DEP. WILSON LIMA - PSDIDF)

Reconhece na âmbito do Distrito Federal
a profissão de Adestrador de Cães.

o PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLA T1VA DO DlSTRI;rO FEDERAL dtlCret.:

Parágrafo único - O Adestrador de Cães é aquele que se ocupa dó
treinamento de animais da família dos caninos domesticáveis com o fim de
prepará. los para a convivência com seres humanos.

PROJETO DE LEI N°
(Do Sr. DEP. WILSON qMA - PSDIDF)

Obriga a revisão cartográfica anual do
território do Distrito Federal e dos limites das
regiões administrativas.

Art.lO. Fica reconhecido no âmbito do
profissão de Adestrador de Cães.

Distrito Federal a

o PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLA T1VA DO DISTRITO FEDERAL decret.:

Art.lO. Fica o Governo do Distrito Federal obrigado a realizar
uma revisão cartográfica anual do territ6rio do DF e dos limites das regiões
administrativas.

Parágrafo único - O propósito da revisão cartográfica é evitar
futuros problemas de limites com os estados vizinhos e para as regiões
administrativas .

Art.2°. A revisão cartográfica do Distrito Federal, qualquer que
seja, deve ser tomada pública anualmente, através da sua diwlgaçlio para os
órgãos públicos e nas escolas.

Parágrafo único - O Poder Público providenciará os meios para o
..cumprimento do disposto nesta Lei.

Art.ZO. O reconhecimento profissional do Adestrador de Cães
pressupõe uma preparação técnica, obtida no desenvolvimento de práticas no
relacionamento com animais em canis, clínicas especializadas, zoológicos ou
cursos zootécnicos de nivel médio regularmente estabelecidos.

Art. 3°. Cidadãos com passagem pela polícia pelo uso de caninos
-..no ataque a terceiros perdem direito ao reconhecimento profissional como
I Adçstrador de Cães.

\

~ ]0 _ Enquadram-se no disposto neste artigo CIVIS ou policiais
fora do horário de serviço que usem o cão para intimidar ou cometer violência
contra terceiros.

~ 2°. O disposto no parágrafo aniérior não abrange o cidadão
que fizer uso do cão para sua segurança ou de sua família no âmbito da sua
residência .

Art. 5° • O Poder Executivo regulainentará a presente Lei no prazo
de 90 (noventa) dias.

Art. 4°. O não-cumprimento do disposto nesta Lei impede sujeita
o responsável a sanções previstas em lei .

do disposto na art. 1° desta Lei sujeitaArt.3°. O não cumprimento
a instituição sanções administrativas.

I
Art. 4° • O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo

de 90 (noventa) dias.
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Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇA"O

o Distrito Federal é hoje, proporcionalmente, uma das cidades com
o maior número de cães do Brasil, segundo os especialistas no assunto.
Dificilmente se encontra aqui residência que não disponha de , pelo menos, um
cão. Um grande número delas, especialmente no Lago Sul e no Lago Norte,
mantém dois ou mais animais.

~. Parágrafo único - As Regiões Administrativas terão prazo de um
ano para dar cumprimento ao disposto nesta Lei.

\

I Art.3°" O não-cumprimento do disposto na art. 10 desta Lei sujeita
a instituição responsável a sanções administrativas.

,) Art. 40 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo
di 90 (noventa) dias.

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6° - Revogam-se as disposições em contrário.

de 2002,

Em razão disso, multiplicam-se também o número de canis de
clínicas e até hotéis para cachorros. E, apesar de considerados domésticos, 'não
são cães de fácil trato. Na sua maioria são violentos e até sanguinários, já que
têm treinamento nesse sentido ou não têm nenhum, mesmo na condição, em
geral, de cão de guarda. Muitas mortes têm acontecido no DF em razão disso.

. Hoje, grassa pelo Distrito Federal uma ampla categoria de
tremadores de cães. Dezenas de pessoas vivem profissionalmente dessa
,atividade no DF, embora a prática não tenha cobertura legal.

Em razão disso, decidi apresentar este Projeto de Lei instituindo
no Distrito Federal a profissão de Adestrador de Cães, cuja atribuição
específica lidar é lidar com esses animais e prepará-los para a convivência
doméstica.

o reconhecimento profissional do Adestrador de Cães pressupõe
um~. preparação técnica, que se aceita seja obtida no desenvolvimento de
práticas no relacionamento com animais em canis, clinicas para animais
~zoológicos ou cursos zootécnicos de nível médio funcionando regularmente. '

Contudo, entende-se aqui que pessoas com passagens pela polícia
pelo uso de caninos para o ataque a terceiros perdem direito ao
reconhecimento profissional como Adestrador de Cães.

Enquadram-se no disposto neste artigo civis ou policiais fora do
horário de serviço e dos limites de sua residência que usem o cão para
intimidar ou cometer violência contra terceiros.

Assim. pretende. se criar uma responsabilidade profissional no
treinamento de caninos domesticáveis. reconhecendo a profissão e procurando
induzir aqueles que se beneficiaram com esta Lei a preparem-se mais
adequadamente para a prática da atividade de. reconhecida também, alta
periculosidade.

Peço. portanto. o apoio dos nobres colegas parlamentares para a
sua aprovação.

Sala das sessõe?

WILSON LIMA
Deputado Distrital - PSDIDF

JUSTIFICAÇÃO

Brasília é a cidade de três mastros e duas bandeiras: a do Brasil e do
Distrito Federal. Dos três mastros erigidos à frente dos órgãos públicos, aquele
destinado à representação administrativa local mantém-se vazio , porque
oficíalmente nenhuma das Administrações Regionais têm bandeira. Içadas
solenemente nos eventos civicos das Regiões Administrativas, as bandeiras do
Brasil e do Distrito Federal evocam a impressão da presença constante de uma
intervenção externa, ou a figura de um invasor, reduzindo a sensação de uma
cidadania local.

Regiões como Núcleo Bandeirante, Gama, Taguatinga e
Planaltina abrigam hoje uma geração de pessoas com raizes fincadas nessas
áreas, ou seja nascidas ou com famílias constituídas ali. Nos eventos cívicos e
religiosos locais são levantadas apenas as bandeiras nacional e a de Brasília,
sem qualquer representação simbólica aos esforços e sacrificios dos pioneiros,
ou a símbolos históricos que marcaram a odisséia da implantação dessas vilas, e
que se transformaram em metrópoles de dimensão significativa, como são hoje
Taguatinga e Ceilãndia.

Os habitantes do Distrito Federal são brasileiros, porém
ninguém, nem mesmo os nascidos aqui, são chamados de
"distritofederalenses", considerando-se brasilienses , na ausência de uma
condição de cidadão local. Brasília é como Washington, nos Estados Unidos.
Quem tem domicílio fora de Washington, embora trabalhe na capital norte-
americana, tem a cidadania da cidade onde vive ou nasceu.

No caso de Brasília, a exceção do Plano Piloto, as famílias
que vivem nas Regiões Administrativas apresentam traços e identidades
locais relativamente fortes, emergidos de um caldeirão cultural resultante da
presença maciça de imigrantes, e têm por elas um apego sentimental
particular. Arrisco a afirmar, inclusive, que essas pessoas não se sentem, em
nenhuma momento, tentadas, a se transferir para o Plano Piloto.

Observa-se que Até, quem mora nos Lagos Sul ou Norte
vêm criando uma cultura diferenCiada, individualista e elitizada, representada
na arquitetura, nos hábitos, no tipo de comércio local, e até na visão do espaço
urbano da Capital Federal. Ali é apenas um lugar de trabalho.

A criação, pois, de uma bandeira para cada Região
Administrativa vai permitir a valorização desses laços de representação da
cultura local, o amparo e o fortalecimento de nova identidade cidadã , sme
qualquer prejuízo para sua condição de candango de Brasília.

Peço. portanto, o apoio dos nobres colegas parlamentares
para a aprovação deste Projeto de Lei.

Assim, com toda essa carga cultural local as populações
das Regiões Administrativas são obrigadas sistematicamente ao culto cívico à
bandeira do Distrito Federal, representação da sede administrativa do Governo
Federal, cujos governantes são eventuais, sem quaisquer laços com a
comunidade que aqui vive.

. Por essas e outras razões , proponho a criação de uma
bandelTa rara cada Região Administrativa, de forma a institucionalizar um
símbolo cívico de representação da cultura local.

PROJETO DE LEI N" .
(Du Sr. DEI'. WILSON LIMA - pSDIDE

Institui no Distrito Federal uma b
para cada Região Administrativa

o /'RES([)E:"TE DA CÂMARA LEGISLATIVA 1)0 ()ISTRITO FEDERAL docro.a:

Art.'O, Fica instituída no Distrito Federal uma bandeira para cada
Região Administrativa como símbolo cívico de representação da cultura local.

Parágrafo único - A bandeira de que trata o caput incorporara
cores e símbolos capazes de refletir a representação cultural da origem local.

Art.2". A escolha da bandeira definitiva das Regiões
Administrativas será objeto de concurso público realizado no âmbito de
jurisdição de cada unidade ..

Sala das Sessões, ,,- de 2002.

W'LSot~;~A
Deputado Disu\ital - PSDIDF. I

"-

J
'.
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Art. 2° - Fica autorizado o Poder Executivo, por meio da Secretaria de
Estado de Fazenda e Planejamento, a proçeder estudos com o fim de conceder
incentivos fiscaisltributários, as empresas que contratarem um trabalhador
i~dicad~ pela seCretaria de ~o de Trabalho e Direitos HumaJios, adequando
sIstematicamente o benefiCIO fiscallttibutário ao número de contrataçOes
ocorridas a cada exercício financeiro.

Art. 3° - A Secretaria de Estado de Trabalho e Direitos Humanos
realizará e m~terá atualizado o cadastramento de trabalhadores por categori~
para promover Junto as empresas interessadas a indicação dos mesmos.

A~ 4° • Feita a indicação do trabalhado~ ã empresa interessada, a
Secretana de Estado de Trabalho e Direitos Humanos, oficializará a Secretaria
de Estado de Fazenda e Planejamento, que indicará a forma de beneficio fiscal
tnbutário que a empresa irã obter.

. Art. se - A e~presá interessada em participar do Programa Trabalhador
CIdadão, deverá reallZ8r o seu cadastramento junto a Secretaria de Estado de
Trabal~o e Direito~ Humanos, comprovando sua regularidade jurldica, fiscal,
financelr8 e contábtl, bem como declarando atender as condições de contratação
de pessoal exigidas por lei.

11 - Viabilizar o encaminhamento de 03 (três) candidatos a cada vaga
oferecida para livre escolha pela empresa.

~ 2° • O encaminhamento' de candidato a vaga, dar-se-á coin base em,
critérios que levem em conta as condições sócio-econômicas de cada um; ,

, ~
Art. 8" - O Poder Executivo regulamentarã esta Lei no prazo de 90 dias.

Art. 8" - Esta Lei entra em ~gor na data de sua publicação.

Art. 9" - Revo~-se as diS;;;;~içõesem con~o.

, JUSTIFICAÇÃO

Face ao exposto, conto em apoio dos nobres colegas para a aprovação do
presente projeto. '

Sala das Sessões, em ....

Art. 6° - Os incentivos fiscais obedecerão ao seguinte escalonamento:

Art. ,. - A Secretaria de Trabalho e Direitos Humanos será o órgão gestor
I e executor do Prol!l1lma Trahalhador Cidadãoo

~ 1° - Cabem ao órgão gestor d:>Programa:

I • Buscar compatibilidade com ações de qualificação' profissional do
trabalhador;

'7 ..••~

" .1' /0, O presente Projeto de Lei prevê a adoçA0 de ações conjuntas entre o Poder
Público e a iniciativa privada, buscando a resolução de um dos maiores. I problemas pelo qual ~ a sociedade do Distrito Federal, que são os altos

! índices de desemprego, conforme dado técnico expedido pela Companhia de
, :"","DeSenvolvimento do Planalto - Codeplan.
~~.;!-:-

Tais Indices tem demonstradp no quadro s6cio-econônlico do Distrito
Federal uma scrie de suas consequências, tais como a sobrecarga na rede de

I Saúde Pública, e em particular Segurança Pública que tem demonstrado um
crescente Indice de ~inalidade, fatores que originam-se do desemprego.

I ,o projeto, busca em sua essência a abertura de suas oportunidades no '~ I mercado de trabalho para uma considerável quantidades de pessoas
-~. , ..desempregadas em diversas categorias profissionais, ao mesmo tempo em que
, o- #~, ,viabiliza por meio da Secretaria de Trabalho a ampliação da capacitação
. ,- "profissional dos mesmos .

LA
Dispõe Sobre o conteúdo digciP:::-Z
História no ensino de 1° e '2!' g%:: '
Rede Pública de Ensino do Distrilo
Federal.

; i )
Deputada-~

i
y'

PROJETO DE LEI N°
Aulora: Deputada MANINHA

Contamos que os nobres pares apoiem e ap:ovem a presente proposta.

É necessários que os alunos já recebam as informações adequadas, um~
vez que tal realidade demandará conhecimentos mais aprofundados do
continente, da cultura dos povos e da história dos países.

Sala das Sessões,

Art. '2!' O, órgão do Póder 'Executivo ao qual caibam as providências
decorrentes da obrigatoriedade instituída por esta Lei, promoverá o
treinamento dos profissionais -e ,a elaboração do material didático necessários
ao seu cumprimento.

Art. 1° O conteúdo disciplinar de História nos ensinos de 1° e '2!' graus
mantidos 'pela Rede Pública de Ensino do Distrito Federal conterá
obrigatoriamente a história da América Latina, o processo de emancipação e
integração regional dos seus países e dos seus povos.

JUSTIFICAÇÃO

I
I! A CÃMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

; Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

! Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

OI Dois grandes blocos econômicos são propostos com o envolvimento da
I América Latina, ou parte dela. O Mercosul e a Alca, ambos trazendo grandes
transformações econômicas e culturais para os nossos povos.

A presente proposta tem a finalidade de incluir como conteúdo de
história as informações referentes ao processo de formação histórica dos
povos da América Latina, o processo de emancipação dos países e a
integração regional dos mesmos.

, : _0.0 '-O-Consideramos bastante oportuno que se abra a discussãowbre o tema, :l uma vez que os grandes blocos econômicos em formação no mundo;
I globalizado demanda o mais amplo conhecimento sobre nossos povos, nossas
: culturas e nossas expectativas de futuro.

PROJETO DE LEI N.o
(Autor: Dep. José Santos)

"

PROJETO DE LEI N.o
(Autores: Deputados JOSÉ EDMAR e JORGE

; ~""(~.,%:-
.'_. "1-.

Institui o Programa Trabalbado';:ê-
CidadAo e dá outras providênciaS. : ,,:;.-

~ ~.~--~
A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO 'FEDERAL

decreta:

Art. 1° - Fica instituído, no ânibito do Distrito Federal o. Programa
Trabalhador Cidadão, tendo por finalidade incentiv;u; o desenvolvimento sócio-
econômico da região, por meio de incentivos, fiscais e tributários concedidos
pelo Governo do Distrito Federal às empresas que fizeram a contratação de, no,
mínimo um trabalhador desempregado, devidamente cadastrado e indicado pela -
Secretaria de Estado de Trabalho e Direitos Humanos.

DispiJe sobre o cercamento de 'Iotes e
fraçiJes do Setor de MansiJes Park Way, da
RA VIll- Núcleo Bandeirante. 'I,'\'PW",... ., ,', ". !/!,f::t \' ~... +

~ ".' jJ/~1J'. '"
A Câmara Legislativa do Dirtrito Federal decreta:
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Art. 10 Os lotes e as frações resultantes do seu parcelamento poderão
ser cercados, atendidosos seguintescritérios: JUSTIFICAÇÃ9

JUSTIFICAÇÃO

I - os lotes podem ser cercados em seu perimetro total, com muros de
alvenaria, cerca viva, grade ou alambrado, obedecida a altura máxima de três
metros; .

fi - as fraçOeslegalmente constituldas, resultantes do parcelamento dos
lotes, poderão ser cercadas por muros de a1~enaria, cerca. viva, grade ou
alambrado, obedecida a altura máxima de doISmetros e VIOtecentímetros,
exceto na parte que dá frente para a via de acesso, que deverá resguardar
visibilidadede DO minimo setentapor cento. "

Parágrafo único. Nas áreas verdes públicas adjacentes aos lotes de qu~e
trata esta lei fica vedado o cercamento.

Art. 20Esta lei entra em vigor na data de suapublicação. ~ I
Art. 30 Revogam-seas disposições em contrário. I'

I,
i

A presente proposição busca criar, nas regiões
administrativas do [»)strito Federal, escolas de música para a
, transmissão do educação musical à comunidade.

A música atua no ser "humano como um componente de
educação e adaptação à sociedade, contribuindo para desenvolver a
cultura e despertar dons inatos, principalmente na população jovem.

Como complementar da educação tradicional, a música
atua na formação do caráter e da personalidade, contribuindo para o
pleno desenvolvimento cognitivo e propiciando ao ser humano uma
melhor interação social.

Entendendo que a proposta que ora se apresenta é de
relevante interesse para a comunidade, conclamo os nobres pares para
a sua aprovação.

O presente projeto de lei visa definir critérios para o cercamento
dos lotes e das frações do.Park Way. A proposta dos moradores daquele setor:
é de que as frações possam ser cercadascommuros. Entendemos q.ue,mantida
a parte frontal, com visibilidade d.e setenta por cento, a m~téTla'pode. s~r
aprovada sem ferir as normas de edificação, atendendo o mteresse da maJOTla
daquela comunidade, salvo se as convençõeslocais vedaremo fechamento.

,
A presente proposiçãoencontra amparo legal no art. 58, inciso IX :

da Lei Orgânica do Distrito Federal e no art. 30, inciso I da Constituição 1

Federal.

Sala das Sessões, em de de 2002.

\ I~/\
Silví~ n~4ã~s ""0"

Deputa~o Distrital
Líder 40 PMDB .

/1

Face ao exposto conclamo os nobres Pares a aprovarem; a ,
presenteproposição.

~p.gOO,os!<»{#U
PROJETO DE LEI N0_ ri 212112(' ~

(Do Sr. Deputado Silvio Unhares) ------ / i

PROJETO DE LEI N'
(Do Deputado Wasny de KOU",)

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 60 Revogam-se as disposições em contrário.

Dispõe sobre a criação de escolas:

Art. S' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 40 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de
noventa dias.

Art.1° • Fica instituída a obrigatoriedade de notificação mensal, aos órgãos!

compelemes da Secretaria de Saúde do Distrilo Federal ,dos casos confirmados de cfincer de

pele, atendidos nos hospitais e clínicas, públicos e privados, estabelecidos no DistrilO

Federal.

Parágrafo único - A obrigatoriedade de que trata o caput alcança os mtdicos que

trabalham como profissionais liberais e atuam apenas em consultórios panicularcs.

An. 2 o - A omissfio mtdica no cumprimento da presente Lei acarrelará a

responsabilidade civil do profissional e da respectiva entidade de saúde, sem prejulzo de .

eventuais sanções administrativas e penais previslaS na legislaç fio.

An. 3 o . O Poder Executivo regulamentar á a presente Lei no prazo de sessenla dias a

contar de sua publicaç fio.

An. 4 o • Esta Lei en~raem vigor na data de sua pubIicaç ão.

An. 5 o - Revogam-se as disposições em conlrário.

••
JUSTIFICAÇÃO

A incidência Federal de câncer de pele ,na população do Distrito Federal, tem

aumentado de forma significativa, trazendo crescente preocupação para os especialistas que

aluam nessa área da medicina. Embora denlre as três formas de manifestaç fio conhecidas '

dessa doença. apenas o melanoma seja considerado grave e, muitas vezes leve a óbilO, não há

dúvida de que t necessário um acompanhamento sistemático do avanço dessa enfermidade ,

que permita a implementação de pol íticas públicas adequadas para o seu controle e adequado

. tratamento.

regiões i
Distrito I

I
I

nas
do

de música
administrativas
Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 10 Ficam criadas escolas de música nas Regiões
Administrativas do Distrito Federal, destinadas ao ensino da teoria e
prática musicais. '

Ar\. 2° As escolas de que trata esta Lei serão 'instaladas nas
regiões administrativas onde não houver' instituição pública da
espécie.

Art. 3° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei COrrerão I
por conta dedotações específicas, suplementadas se necessário. :
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Por todo o exposto, e considerando o elevado interesse social
da presente conclamo os nobres pares à sua aprovação.

desenvolver projetoS e metas para o futuro, tendo como bases a
i responsabilidade, a poupança e o trabalho.

o Projeto de Lei ora apresentado tem • pois , o objelivo de criar fontes de

informação. que permitam às autoridades responsáveis pela polílica de sa úde ; no Distrilo

Federal. adolar medidas que contribuam para o lralamento adequado dessa doença. É fato

conhecido que, se diagnosticada logo no seu início, essa enfermidade pode ser facilmente

curada, sem colocar em risco a vida do pacienle.

A Lei Orgânica do Distrito Federal. em seu anigo 58, autoriza a Cimara Legislativa,

com a sanção do Governador. dispensada esla para as questões previstas no seu anigo 60. a

dispor sobre lodas as mattrias de competência do Distrito Federal.

Isso poslO. espero contar com o apoio de todos os Parlamentares para a aprovação do

presente Projeto de Lei.

Sala das sessões, 27 de fevereiro de 2002.

Sala das Sessões, de de 2002

Pl 2III/Z8I2-

PROJETO DE LEI N° I ""',,-
(Do Sr. Deputado Leonardo Prudente)

Institui o Programa de Educação
Financeira nas escolas da rede
pública do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
decreta:

Art. 10 As escolas da rede pública do Distrito Federal incorporarão o
Programa de Educação Financeira às suas atividades, com o objetivo de
ensinar os alunos a poupar e planejar gastos.

Art. 2° O programa a que se refere o art. l° será desenvolvimento e
implementado aos alunos de la a 8" séries do ensino fundamerital, a partir
do ano letivo seguinte ao da publicação desta Lei.

Art. 3° Os resultados do programa serão avaliados pelo órgão
público competente no prazo de dois anos de sua implantação efetiva, com
o objetivo de se determinar sua permanência ou suspensão.

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de
noventa dias.

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário.

JUmnCAçÃO

A presente proposição tem por objetivo a criação de um
programa didático, a ser implementado nas escohs de rede pública, com
vistas a orientar os alunos quanto 11 necessidade de se ter responsabilidade
financeira. Entendemos que, se a criança é orientada desde cedo, estará
melhor preparada para tomar decisões, priorizar consumos, administrar
finanças e, principalmente, avaliar o custolbenefício dos produtos,
evitando, de certa forma o consumismoexagerado.

O programa não destina-se apenas às crianças que recebem
mesada, mas também às de famnias de baixa renda, que teriam a seu dispor
um projeto pedagógico adequado à sua realidade.

Entendemos que o presente programa levaria as crianças a
considerar a diversidade e o respeito aos outros, criando a idéia de se

PROJETO DE LEI N°
(Do Sr. Deputado Leo~ardo ••.•lIdente).

Dispõe sobre a cnaçao do
Programa de Crédito Educativo
para os alunos do ensino de nivel
médio no Distrito Federal, na
forma que especifica.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Programa de
Crédito Educativo para os alunos do ensino de nível médio no Distrito
Federal, que comprovem insuficiência de reCUrsos para o custeio de
seus estudos.

Parágrafo único. O crédito de que trata (j caput corresponderáa,
no máximo, cinqüenta por cento do valor da anuidade ÍlXada pela
escola onde o aluno estiver matriculado, e será liberado em parcelas
mensais.

Art. 2° O Banco de Brasília S.A - BRB, será o agente
financiador do programa de que trata esta Lei.

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de
. noventa dias.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor-na data de sua publicação.

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Os alunos do ensino médio que estudam na rede privada
de ensino do Distrito Federal estão se defrontando com sérias
. dificuldades para poder continuar seus estudos.

O alto valor das mensalidades cobrado pelas escolas,
, aliado ao arrocho salarial por que passa a maioria dos funcionários
: que residem em Brasília, faz com que muitos pais não consigam
. honrar seus compromissos de oferecer u'a melhor qualidade de ensino
, aos seus filhos.

Com a presente medida, os alunos do ensi~ teriam
condições mais favoráveis para custear seus estudos.

A criação do programa de crédito educativo, nos moldes
do já existente na área federal para o ensino de graduação, viria ao
encontro das necessidades de uma grande parcela da população
estudantil que busca, nas escOlas particulares, a sua formação
acadêmica.
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Consideramos que o Projeto de Lei ora apresentado é de
grande relevância social e, portanto, pedimos o apoio dos nobres pares
à sua aprovação.

Sala das Sessões, em de de 2002.

'

7
,~"'S<.

Leo r'do Prudente
eputado Distrital

PMDB

... ,,.. .•••.LECISlATrvA
00 DISTRITO FEDERAL

PROJETO DE LEI N" , UI; 2002

(Autor: Deputado CHICO FLORESTA) A••••• ol ~. P

Dispóe sobre a realiz~cionais
para alunos das escolas das redes pública e
privada do Distrilo Federal e dá outras
providéncias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL Decrete:

Art. 10 - Fieam as escolas das redes pública e privada obrigadas a realizar testes
vocacionaiS em seus alunos matriculados na e.' série do ensino fundamental.

I 1° Os testes a que se relere o caput deste artigo são gratuttos e obrigatórios para todos .
os alunos do ensino fundamental do Distrllo Federal.

. Art. 1'.' F'oca Instttuldo no êmbtto do DistrIto Federal, o DI. BnlIJII.n •• /»111Via., Con'" •
Fome •• MI""., a ser comemorado no dia 05 de setembro de cada ano, em que se
lembraré a Importância de diminuir a taxa de desperdlcio de alimentos, bem como dar
dignidade às pessoas carentes que necessttam de alimentos.

Mo 2" As Organizaç6es nAo-Govemamentals afins poderAo conceder, na relerlda data,
diploma de Cld.cIIo BraIJIllen. Defensor Ife Vld. às pessoas que, com suas ações,
contribulram de modo relevente pera a reduçAo do desperdlcio, pelo estimulo à doaçAo e
para dar dignidade às pessoas carentes que necessttam de alimentos.

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data da SUB publlcaçAo.

AltA. Revogam-se as disposlçOes em contrério.

JUSTIFICAÇÃO

No DistrItO Federal, pelo mellOll três mil pessoas comem alimentos do lixo. É no lixo
despejado pelos grandes supermercados e pela CEASA que as pessoas necessttadas
fazem a feira.

O levantamento é do engenheiro florestal Benlclo de Melo Alho, conIorme notlclado em
reportagem do Correio Brazlliense, no dia 24 deste mês, domingo. 8enlcio defendeu uma
tese da mestrado na UnB sobre o valor econOmlco daquilo que se joga fora. Para fazer sua
tese ele visttou 1e IIx6es durante seis meses no DF. •As pessoas coletam alimento com
vergonha. É impressionante. Muttos escondem o rosto. Trata-se de um trabalho
degradante", constata o meu colega. engenheiro florestal.

Ainda na mesma reportagem, o pesquisador da Embrapa, Calso luiz Moretll, revela que,
conforme pesquisa fetta pela Embrapa, Brasllia é a cidade que mais joga alimento no lixo, e
que nem tudo que é desperdIÇado está estragado.

A proposlçAo pretende, estimular a dimlnulçAo a taxa de desperdlcio de alimentos em
Brasllia, que vergonhosamenta chega a ser a maior do Brasil, bem como dar dignidade às
pessoas carentes que necessttam de alimentos, sem que as mesmas precisem se avlttar
revirando o lixo de nossa cldede.

Para comemorar uma Campanha pela Vide, Contra a Fome e a Miséria, nada mais
signlflcallvo do que homenagear Joeu6 de Castro, que nasceu em 05 de setembro de
1908. Josué da Castro foi um cientista, um escrllor, um homem público devotado à sua
pêtria e ao seu povo. Entre tantos fettos. foi Idealizador. organizador e diretor do Serviço
Central de AllmentaçAo. depois transformado no Serviço de A1imentaçAo da PrevidAncia
Social (1939 e 1941); idealizador e diretor do InstlMo de NutriçAo da Universidade do Brasil
( 1946); Presidente da AssociaçAo Mundial de Luta contra a Fome e Presidente eletto do
Comttê Governarnental da Campanha de Luta contra a Fome, ONU, 1960.
Assim sendo, conclamo os Ilustres Pares, para que aprovem o presente Projeto de Lei,
entendendo que a aprovação do mesmo trará beneficios inestimáveis para toda a
sociedade.

I 2!' Os testes seria programados e realizados por equipes técnicas especializadas nessa
érea da psicologia aprlClld8.

Sala das Sessões. em de março de 2002

Art. 2!' - As CONfoçOes técnico-operaclonais e os objetivos especlficos desses testes
vocacIonaill serAo de responsabUidade dos 6rgAos públicos competentes da Secretaria de
EducaçAo e dos estabelecimentos da ensino privado. .

Art. :r -Esta lei entra em vigor na data de sua publieaçAo.

Art.4" - Revogam-se as disposiçOes em contrério.

JUSTIFICAÇÃO

É conhecida de todos a dniculdade por que passam os jovens no momento de decidir seu
fufuro profissional. A complexidede da vida social de nossos dias agrava es Incertezas e faz .
com que muttos jovens 060 saibam como investir seus esforços de modo a realizar. suas
aspiraç6es vocacionais, responder às demandas da comunidade e conseguir a subsistência
por meio do seu trabalho.

PROJETO DE LEI N" PI 2Ali f2tIIl /

(Autor: Deputado CHICO FLOH~" I"I

Obriga s instalaçáo de sistema de vigllAncia com CAmara de
Vldeo nos caixas eletronJcos 8 dá outras provJc1énciBs.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL Decreta:

Art. 1°. É obrigat6ria 8 instalação de sistema de vigilância com câmeras de "ldeo munidas de ststema
de armazenamento de Imagens em todos os caixas eletrbnicos localizados dentro ou fora das
instalações físicas das instltuiçOes financeiras que operam no Distrito Federal.

Art. ~ O sistema de vigilância funcionará 24 horas por dia e 07 dias por semana, independentemente
do caixa etetrõnicO encontraN~e ou nio em funcionamento.

ArL :JO Os caiXBSeletrônicos que se encontrarem em manutençAo preventiva e/ou corretiva do s istema
'de vigilância não serão franqueados para utillzaçAo dos usuários durante todo o perlodo da manutençAo
do sistema.

Art. 40 O sistema de vigilância deverá ter a capacidade de identifrcação do usuário bem como das
pessoas que estejam na companhla deste num raio de 2 metros.

Art. 50 É obrigatória a instalaçlo de placa com as dimens6es mínimas de 5OcmX1 sem, contendo os
seguintes dizeres: .P.,. eue Rgur.RÇII a utlllzllçAo deete terminal esU sendo filmada e AUS
o",ulvos NO de utlll •• çto re8lr1t8 dos u8Uárlos o do Podor Judlclirlo'.

Art. fjO Os arquivos gerados peto armazenamento das Imagens deverão flC8.r guardados e catalogados
oislolTl8tic8mento pel•• insthulçOeo finlIncoiras r•• ponsávols pelos C8bc8seletrllnicos por perlado nAo
Inferior o 02 (dois) meso'.

Por~g"to Único. Todoo 00 orquivoo gerodos pelo o;mazell8Jn8nto das imagens Berêo de uso
exclusivO o restrito dos thulor•• d8S conI8S p8I8 fins de confirmllçoes do tr8llS8ç6es bem como por
quaisquer outroo motivos 8dvlndos de ordem Judici8l.

Art. fjO Esta lei entra em vigor na data de sua pubUcaçAo.

Art. -,o Revogam-se as dlsposlç6es em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Lei obietiva implementar garantias ao cidadão enquanto consumidor de seMços
bancários quando da utilizaçAo de caixas eletr6nlcos, bem como proporckmar matar segurança a todos
os usuários de tais serviços.

OiUtumamente tem sido noticiado pela mldia quanto à ocorrêncla de saques tndevtdos praticados por
pessoas que MO OS Utulares de contas e cartões, originados muitas vezes por erro das institulçOes
financeiras, seneto certo que por vezes, apesar dos avanços promovidos pelo Código de Defesa de
Consumidor, o IncOmodo e transtorno acarretados são suportados exclusivamente pelo consumidor
ante a ausência de prova material de suas verdades.

Nlo raro vermos nos estabelecimentos comerciais que já contam com sistemâ de vigilância a pronta e
plen8 ldontlfiC8ç6o de elemerrtos em prálic8s dolltuos8o, "'to que olém de promover oJudo direl8 às
poIici80 118invostig8ção e ropr•• sAo del8is condU18S gerolnlbiçAo o d•••• Umulo à prálic8 delhU0S8.

A presente iniciativa parlamentar resubará. ainda. em sensação de segurança para os usuários do
sistema financeiro que operam através de caixas eletr6nicos. sendo também ferramenta própria para
inibir a prática Já presente no Oistrbo Federal do .seqüestro relâmpago.. ato crimtnoso em que o
c_o fic8 com suo lntegrid8de IlsiC8 o plltrimoni8J à morcê de ITl8rgln8ls.

de março de 2002

1'l2"'moí
PROJETO DE LEI N" C-

(Autor: Deputado CHICO FLORESTA)

InStilui no émbito do Distrito Federal, o
Dia Brasiliansepela Vida, Conlra a Fome
e a Miséria,a ser comemoradono dia 05
desetembrode cada ano.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL Decreta:

Sala das Sessões. em

É o que nos leva a apresentar esta proposição, que busca comprometer os sistema de
ensino do Distrito Federal com esse grave problema na érea da educaçAo. mediante a .
apfocaçAo de testes vocacionals em suas escolas.

Assim sendo. conclamo os Ilustres Pares, para que aprovem o presente Projeto de Lei,
entendendo que a aprovaçãodo mesmo trará benefícios ines limáveis para toda a
sociedade.
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Assim sendo, conclamo os Ilustres Pares, para que aprovem o presente Projete de LeI, por ser d e
interesse público relevante.

SaISdasSessões,em demarçoele2002

I 1° O Poder Executivo disponibilizará a cartilha slmpilftcada que será posta à
disposição dos empregadores para divulgaçio.

12" As cartilhas deverão ser distribuidaa entre 05 funcionários da empresa, no ato
da admissão ou posse seguido de orientação verbal aobre a mesma.

I :t> Os funcionários já contratados efetivos ou llIrl parlodo probatório deverAo
recebar as cartilhas e orientação no prazo d. 60 (sessenta) dias após publicação
desta Lei.

ArL :t> Esta Lei entra em vigor na data de 8:J11publicação.

ArL 4" Revogam-se as' disposições em contrário.

Pl 213&12OI2~V /.::='
PROJETO DE LEI N" _

(Autor: Deputedo CHICOFLORESTA) A••••• .,i. d

Cria o Centro de Aprov~ s
na Central de Abestecimento - CEASA dá
outras providêncies.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITOFEDERAL Oe<:reta:

Art, 1° Fica criado na Central de Abastecimento - Ceasa, o Centro de Aprovenamento de
Alimentos, que tem por objetivo processar, separar, classificar, selecionar, embalar.
ordenar e distribuir o excêSSode produtos hortilrutigranjeirosproduzido pelos comercilintes •
usuários da Ceasa. .

Art. 2° A Ceasa providenciará a cessão de área e pessoal destinado à Implantação e
funcionamento do Centro de Aproveitamento de Alimentos previsto no artigo 1°. .

ArL 3° Os produtos hortilrutlgranjeiros havidos em excesso sarão doados diariamente pelos
usuários da Ceasa.

Art. 4° O Centro de Aproveffamento de Alimentos destina-se a atender, diretamente OU
por meio de entidades previamenta cadastradas. às pessoas e/ou famllias carentes,
creches. asilos e.escolas que necessttemde ajuda ou reforço alimentar.

Parágl'llfD único. As Instttulçõesa serem atendidas deverão se cadeslrar antecipadamente
no Centro de que trata o artigo 1., comprovando a necessidade do atendimento.

ArL 5° A Ceasa, por melo de instrumento legal próprlo, regulamentará. disciplinaré e
fiscalizará o funcionamento do Centro de Aprovenamenro de Alimentos.

ArL 6" Esta Lei entre em vigor na deta de sua publicação.

Art.'" Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

NO Distrito Fedaral, pelo menos três mil pessoas comem alimentos do lixo. É no lixo
despejado pelos grandes supermercados e pela CEASA que as pessoas necessttedas
fazem a feira.

O levantamento é do meu colega, engenheiro florestal, Benlclo de Melo Filho, conforme
noticiado em reportagem do Correio Braziliense, no dia 24 deste mês, domingo. Benlclo
defendeu uma tese de mestrado na UnB sobre o valor econômico daquilo que se joga fora.
Para fazer sua tese ele visttou 18 lixões durante seis meses no DF. "As pessoas coletam
alimento com vergonha. É impressionante. Muitos escondem o rosto. Trata-se de um
trabalho degraclente",consteta o engenheiro florestal.

Ainda na mesma reportagem, o pesquisador da Embrapa, Celso Luiz Moretll, revela que.
conforme pesquisa fette pela Embrapa, Brasflia é a cidada que mais joga a1lmanto no lixo. e
que nem tudo que é desperdiçadoestá estragado.

A proposição pretende ordenar, selecionar e distribuir alimento em excesso da CEASA,
aproveltével, às entldades carentes, diminuindo a taxa de desperdlcio de alimentos em
BrasJlla,que vergonhosamente chega a ser a maior do Brasil, bem corno dar dignidade às

pessoas carentes que necessjtam de alimentos, sem que as mesmas precisem se aviltar
revirando o lixo de nossa cidade.

Assim sendo conclamo os Ilustres Pares, para que aprovem o presente Projeto de Lei,
entendendo que e aprovação do mesmo, trará beneficios inestimáveis para toda a
sociedade.

Dispõe sobre B obrigato 'edade dg$~ores
disrribufrem cartilhas slmp1i7ícadas éontendo
normas das leis trabalhistas e dá outras
providências.

SalJldas Sessões, em de março de 2002

PROJETO DE LEI N"

(Autor: Deputado CHICO FLORESTA)
A••••• or.. .

JusnFICAÇÃo

A grande maioria dos trabalhadores que se desligam de uma emprese. passam por
processo de homologação do contrato trabalhista, seja do Ministério do Trabalho
(MT) ou Sindicatos. Entendemos que a falta de conheciment,o de seus direitos leva
OStrabalhadores a recursos judiciais que podariam ser rasoMdos no pariodo em que

, os mesmo estivessem em atividade e na pior das hip6t8Ma quando da homologação
, do contrato.

Acreditamos que a falta de conhecimento das leis seja acaba por garar prejuiZ08
para ambas as partes, empregado e empregador. A nossa legislação. que passa por

, grandes transformações nas relações entre trabalhadores e empregadores. por
vezes confunde, não permitindo que o trabalhador entenda. com a clareza
necessária. quais são seus direitos. podendo causar prejuizos aos mesmos.

/

' Assim sendo. conclamo os Ilustres Pares, para que aprovem o presente Projeto di
Lei, entendendo que a aprovação do mesmo trará benefícíos inestimáveis para todl
a sociedade.

Sala das Sessões, em de março de 2002

PROJETO DE LEI N" ~~/
(Autor: Deputedo CHICO FLORESTA)

Dispõe sobre a manutenção de segurança armado nos
caixas de estabelecimemo bancário para atendimento
24 horas e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITOFEDERAL Dacreta:

ArL 1° Os estabalecimentos bancários localizados no Distrito Federal, manterão
obrigatoriamente nos caixas para atendimento 24 horas um segurança armado para dar
segurança aos seus clientes e acompanharo monitoramentoeletrônico.

, ArL 2" Os estabelecimentos bancários deverão se adequar a esta Lei no prazo' de 90
(noventa)dias, a contar da data de sua publicação.

ArL 3" O não cumprimento do disposto no Ar!. 1. implicará na suspensão de suas
alividedes, por prazo indeterminado, até que seja disponibilizado o segurança de que trata

, esta Lei.

Art, 4. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ar!. 5" Revogam-se as disposições em oon"'rio.

JUSTlFlCAÇÁO

Visa a presente proposição, que já é objeto de lei em outros Estados da Federação, dotar de
maior. segurança os usuérios de a-.ndimento 24 horas (caixa eletrÔnico). assim como
garantir o monitoramento do equiparnentll eletrônico instalado nos estabelecimentos
bancários localizados no Distrito Federal.

Assim sendo, conclamo os Ilustres Pares, para que aprovem o presente Projeto de Lei por
ser de Interessepúblico relevante. •

Sala das Sessões, em de fe-.IIo de 2002

n_~H~A(aa ~IriraJ>(J'lDF
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PROJETO DE LEI N' E
(Do Deputado WasDY de Roure)

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL Decreta:

Art. 1° Toda Empresa. Órgão Público ou Privado deverá manter seus funcionários
intormados sobre seus dire~os e deveres como trabalhador, através de cartilha
simpiificada das leia trabalhistas.

Ar1. 2" Os empregadores deverão distribuir cartilha aimplificada das leis trabalhistas
conforme legislação em vigor.

o PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLA TI V A DO DISTRITO FEDERAL
DECRETA:

Art. 1° - As feiras livres e feiras peimanentes instaladas no Distrito Federal deveria;
obrigatoriamente. reservar um total de dois boxes para exposição e venda de artesanato
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produzido por entidades sociais operadoras de atividades beneficentes no Distrito
Federa~ que as utilizarAoem formade rodJzio.

Parágrafo Único • A utilizaçio dos boxes previstos neste artigo, se dará por entidades
sem fms lucrativos que ajudam à pessoa humana diretamente, mediante a aplicaçio de
recursos financeiros arrec:acIúospela reitlizaçAode atividades lucrativas exclusivamente
destinadas a esta finalidade, atravésde doaçOesprivadas dou do Governo.

Art. 2" - As Administraçôes Regionais deverlo tomar as providêllCiaspara que as
determinaçlles do artigo anterior sejamrigorosamente cumpridas.

Parágrafo Único - A in&in&êllCiadas disposiçlles co_es dos preceitos anteriores
ímJ*tará em multa de vinte salários minimos a ser cobrada da autoridade
administrativa respollSávelpela desobedimcÍ&.

.' Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçlo.

Art. 4° • Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

11- acompanhamento psicológico à gestante, pré e pós-
porto;

111- assistência social;

IV - fornecimento de enxoval b6sico 00 recém-nascido;

V • amparo financeiro mensal equivalente à 1 (um) sal6rio
mínimo vigente, até o criança atingir 7 (sete) anos de idade e;

VI - garanti0 de vogo, poro o criança, em escola do rede
público de ensino, em local próximo à suo residência.

Art. 40 O Governo do Distrito Federal dotar6 os verbos ne-
cess6rias poro o aplicaçóo e cumprimento do presente Lei.

Art. 50 Esta Lei entrar6 em vigor no doto de suo publicação.

Art. 60 Revogam-se os disposiçóes em contr6rio.

No Distrito Federal há inúmeras entidades de beneficêllcia soc~ sem fins
lucrativos, que prestam inestimáveis serviços à população brasiliense. São creches,
abrigos de idosos, orfanatos, casas de recuperaçio de viciados em drogas, e outras, que
muitas vezes trabalham no anonimato e contribuem para o bem-estar e a saúde de seus
usuários. Seus beneficiários silo pessoas que não dispõem de recursos financeiros para
pagamento dos serviços prestados,por estas entidades e, mesmo assim, contam com o
carinho e a dedicação dos seus respollSáveise trabalhadores. Entre as atividades de lazer
dou terapêuticas desenvolvidas por estas entidades encontra-se a produçllo de peças
artesanais (bordados, panos de mesa, toalhas de mio, bonecas d~ pano, brinquedos de
madeira, etc) com o objetivo secundário de venda com vistas à arrecadaçAode alguns
recursos adicionais destinados à sua manutenção. Entretanto, essas peças anesanais
carecem de algumas facilidades para chegarem aos interessados em sua compra e
acreditamos que esta lei será de grande ajuda ao cumprimento dos objetivos sociais
dessas entidades. Dentro dessa perspectiva, esperamos contar com o apoio dos colegas
deputados para a aprovação desta lei.

Samdas sessõe~ç;~~~

DepUlad~de joure

Pl_I2GII~2
PROJETO DE LEIN.o . I O O

c .•• D
(Do Deputodo Jorge Couhy) __ -,:£.iA

/. A••••• orl. ti. en,

Institui o Auxílio-EstuprJ~ is-
trito Federol, e d6 outros providências.

JUSTIFICAÇÃO

Por mais que tentem os incrédulos, os ateus, os feministas
mais radicais, até mesmo os mais renomados cientistas dizer o contr6rio,
j6 est6 mais do que provado que o ser hobita o feto desde o suo concep.
ção. Assim, o interrupção eletivo do gravidez é uma dos maiores mons-
truosidades cometidos pelo ser humano. Um assassinato por assim dizer.

Unanimidade entre todos os religiões do planeta, o aborto
é uma barb6rie, contr6ria o todos os leis que regem o natureza, leis essas
delegados pelo criador, o pai maior de todos n6s.

Considerando o Lei permitir o aborto em coso de m6 for-
mação fetal e em coso de estupro; considerando também muitos mulhe-

res, vítimas e gestantes em decorrência de estupro, decidirem por inter-
romper o gravidez por falto de recursos capazes de proporcionar-lhe
condições poro criar e educar o criança que estar por vir, cabe entóo o
nós incentivarmos, através de mecanismos legais, o não abortamento,
estimulando o continuidode do gestaçóo e impondo também 00 Estado
responsabilidades perante à criança, uma vez não ter sido capaz de er.
radicor de vez o violência contra o mulher.

Matéria de alto teor social, que busco 00 menos remediar
os graves conseqüências imposta à mulher violentoda, conclomamos os
Nobres Pores desta Coso Legislativo a votarem favoravelmente pelo
aprovação do presente Projeto de Lei.

A CÂMARA LEGISLATIVADO DISTRITOFEDERALdecreto:

Art. 10 Fico instituído o Auxílio.Estupro, no ãmbito do Dis-
trito Federal.

Solo das Sessões, de de 2002.

Por6grafo único. A presente Lei tem por finalidade o incen-
tivo contra o pr6tico do aborto.

Art. 20 O Auxílio-Estupro ser6 concedido à mulher optante
em dor à luz e criar filho concebido em decorrência de estupro.

Par6grafo único. O ato criminoso de que troto o caput ser6
comprovado mediante:

I _ boletim de ocorrência registrado em delegacia policial
do Distrito Federal;

11• atestado médico emitido pelo instituto de medicina le~
gol;

111- laudo médico emitido por psicólogo credenciado e;

IV • documento emitido pelo interessado declarando o in.
tençóode dor à luz e criar seu descendente.

Art. 30 O Auxílio-Estupro ser6 concedido no forma de:

I _ atendimento médico-hospitalar preferencial, pré.natal e
porto na rede público de saúde;

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o PIl J5112lllI2
Do Deputado Jorge Cauhy}

Concede o Título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor
Mário de Almeida.

Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:.

Art. 10 - Fica concedido o Título de Cidadão Hono-
rário de Brasília ao senhor Mário de Almeida.

Art. 20 - Este Decreto Legislativo entra em vigor na
data de sua publicação.
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A vida de Mário de Almeida nos últimos 42 anos é a
própria vida de Brasília.

Nascido no povoado de São Sebastião das Torres,
hoje Vila Correia 'de Almeida, distrito da histórica cidade de
Barbacena, nas Minas Gerais, no longínquo 20 de março de
1922, encontrava-se no Rio de Janeiro servindo ao Presidente
JK quando recebeu do próprio a missão de .ser o elo de ligação
entre ele e a Direção da NOVACAP.

Aqui chegou em novembro de 1958 e nunca mais

,..Comê a levar adiãri.e' ô prôjjrarmi' de modemizaÇtlo da pr6pria instituiçllo. Também
durante esse perlodo iniciou suas operaçOes a Corporação Interamericana de In-
vestimentos. filial do 810 para apoio direto às pequenas e médias empresas priva-
das da regiAO.

Em 1994, Iglesias traçou um novo rumo para o BID, seguindo o mandato
da ComissAo da Assembléia de Govemadores no Oitavo Aumento Geral de Re-
cursos. Atribuiu-se prioridade aos programas sociais e iniciou-se um novo tipo de
operaç6es que fortalecem a sociedade civil e melhoram a govemabilidade na regi-
110.As operaçOes do BIO foram reorganizadas para reforçar a função das repre-
sentaçOes, acelerar o processo decis6rio e aumentar a eficiência geral.

Iglesias foi Ministro das RetaçOes Exteriores do Uruguai, de 1985 a 1988;
Secretário Executivo da ComissAo Econ6mica para a América Latina e o Caribe
(CEPAl), de 19n a 1985; Secr*io-Geral da Conferência das Naç6es Unidas
sobre Fontes de Energia Novas e Renovàv., realizada em Nairóbi, Quênia, em
1981; Presidente da ReuniAo Ministerial que deu inicio à Rodada Uruguai de Ne-

voltou.

Longa vida dedicada à sua Pátria, aos seus.seme-
Ihantes, e grande parte dela, à Brasllia, cuja gratidão demons-
traremos através da concessão do Título de Cidadão Honorário
de Brasllia, proposta esta para a qual conclamamos nossos Pa-
res desta Casa Legislativa para a sua apro~ação.

. Participou como ator .ativo de todas as realizações
da construção e da consolidação de Brasília. Inquieto trabalhou
em órgãos públicos os mais diversos mas encontrou motivo de
plena realização junto às entidades representativas das classes

: .empresariais que, praticamente todas, receberam a sua col a-' .
. boração, principalmente as mais antigas. Aquelas que fizeram e
são história.

Esta Câmara Legislativa também recebeu a sua de-
dicação e o seu esforço quando lutava para se Instalar e se rea-
lizar plenamente. .

Aqui esteve Mário de Almeida na Chefia do nosso
Gabinete parlamentar, mas suas atividades estavam à dispcisi-
ção de todos onde quer que fosse reclamada a sua inestimável
experiência.

"

gociaç6es Multilaterais no âmbito do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio
(GATT), em Punta dei Este, Uruguai. em 1986; foi Presidente do Banco.central do

í Uruguai.

Iglesias iniciou sua carreira em 1954 no setor privado como Diretor-
Gerente do banco Uni6n de Bancos dei Uruguay. De 1964 a 1967, foi delegado do

. Uruguai às conferências da Associação Latino-Americana de Uvre Comércio
(ALALC) e da ComissAo Econ6mica para a América Latino-Americana e o Caribe
(CEPAL), além de representante junto ao Comitê Interamericano da Afiança para o

, Progresso (CIAP). No campo acadêmico. foi professor de desenvolvimento eco-
nômico e mais tarde diretor do InstiMo de Economia da Universidad de la Repú-
blica de Uruguay. Foi membro da diretoria do Conselho latino-Americano de Ci-
ências Sociais (CLACSO) e participou de diversos cursos da CEPAl, da Associa-
ção Latino-Americana de Integração (ALADI) e do Instituto latino-Americano e do

. Caribe de Planejamento Econômico e Social (ILPES), das Naç6es Unidas. Mem-
bro da diretoria do ILPES a partir de 1965, foi seu presidente de 1967 a 1972.

Em 1968, chefiou um grupo de especialistas que colaboraram com o Dr.
Raúl Prebisch na preparação de um estudo da situação econ6mica da América
latina, a pedido do entao Presidente do BID, Felipe Herrera.

Escreveu vários artigos e ensaios sobre quest6es econ6micas da América
latina e do Uruguai. tratando de temas como o mercailo de capitais, o sistema de
cambio do Uruguai. o alcance e a natureza do problema do financiamento exterior.
a luta pelo multilateralismo e as pollticas do BID na década de 60. É autor de
"América latina en el Umbral de los anos ochenta", "El Desafio Energético" e "De-

, sarrollo y Equidad - El Desafio de los Mos Ochenta".

Antes de aceder à Presidência do BID. publicou diversos trabalhos em
campos de sua especialidade. entre os quais se destacam: "la CEPAL y las Rela-

. ciones Econ6micas de América latina'. "las Perspectivas dei Desarrollo Econ6-
mico em América latina" e "Uruguay, uma Propuesta de Cambio". Este último livro
esteve associado ao Plano Nacional de Desenvolvimento Econ6mico e Social.
implantado sob sua direção no Uruguai nos anos 60.

Iglesias recebeu numerosas distinç6eS e reconhecimentos intemacionais,
entre os quais se encontram o Prêmio Principe de Astúrias e o titulo de Filho Pre-
dileto de Astúrias; o titulo de Filho Predileto de Oviado; a Grê-Cruz da Ordem do

. Rio Branco. o titulo de Cidadllo Mato-Grossense, a Comenda da Ordem do Méri10
.Mato Grosso no Grau de Grê-eruz. a Comenda Marechal Rondon, da Câmara
Municipal de Santo Antonio de Leverger, e o titulo de Cidad!io Sul-Mato-
Grossense e a Medalha do Mérito Pantaneiro (Brasil); a Grê-Cruz Placa de Prata
concedida pelo Conselho da Ordem Nacional Juan Mora Femández, a mais alta
distinçãO conferida pelo Poder Executivo da Costa Rica; a Ordem da LegiAo de
Honra e em 1999 a Ordem de Artes e Letras (no grau de Comendador), outorga-I das pela República Fran.cesa; a Grê-Cruz Isabel a Católica (Espanha); a Ordem

de Mérito Internacional conferida pela cidade de Nova Orleans. Lousiana; e o
prêmio Chronicles Of Courage. da organização VSA Arts. Em março de 2001 re-
cebeu o prêmio Cardenal Raul Silva Henriquez. da fundação chilena do mesmo
nome. Recebeu também as mais altas condecoraç6eS outorgadas pela Argentina.
Bollvia, Brasil, Chile, Colômbia, Coréia. EI Salvador. Equador. Guatemala, Hondu-
ras. Itália, México, Paraguai, Peru, República Dominicana e Venezuela.

Entre 1988 e 1989 atuou como mediador do conflito pesqueiro entre a
França e o Canadá. o que resultou no estabelecimento de um sistema de cotas de
pesca para os navios franceses nas diversas zonas que compreendem o golfo de
Silo Lourenço e as águas adjacentes às costas do Canadá e da Terra Nova.

Em 1989, o Programa das Naç6es Unidas para o Desenvolvimento o con-
vidou a pronunciar a Conferência Paul Hauffrnan. ocasiao em que dissertou sobre
'A Práxis do Desenvolvimento: a ~riência latino-Americana".

Em 1993, foi escolhido para. assumir a cátedra da Fundação Per Jacobs-
son, na reunillo anual do 8anco Mundial e do Fundo Monelàrio Intemacional. du-
rante a qual ofereceu a dissertação "Transição Econ6mica e Social ao Século
XXI". Nesse-mesmo ano foi designado membro honorário da Real Academia de
Ciências PoIlticas e Morais da Espanha. Em 1997, recebeu o prêmio Pablo Picas-
so da UNESCO por suas atividades em prol da cultura e do desenvolvimento. Em
1998, foi escolhido Homem do Ano pela revista norte-americana latinFinance.

Iglesias recebeu tltulos de doutor honoris causa da Universidade de
Cartton. Ottawa (1991), da Universidad Aut6noma de Guadalajara, México (1994).
do Conjunto Universitário CAndido Mendes do Rio de Janeiro (1994) e da Southe- .
as! University de Lousiana. Estados Unidos (2000). Em Maio de 2000 recebeu o
primeiro Prêmio Notre Dame por serviços Públicos Distinguidos na América lati-
na, concedido pela Universidade de Notra Dame de Atlanta, Ge6rgia.

Enrique V. Iglesias nasceu em Astúrias. Espanha. e é cidadAo uruguaio
naturalizado. Formou-se em economia e administração pela Universidad de la Re-

de 2002.Sala das Sessões, de

-JUSTIFICAÇÃO

.Enrique V. Iglesias foi reeleito presidente do Banco Interamericano de
Desenvolvimento em 3 de novembro de 1997. seu terceiro mandato de cinco anos
teve inicio em ,. de abril de 11188. -

Iglesias foi eleito presidente do BID pela primeira vez em 19B8. suceden-
do a Antonio Orliz Mena (México. 1970-1988) e Felipe Herrera (Chile, 1960-
1970). Durante o seu primeiro mandato. concluiu com êxito as negociaç6es do
Sétimo Aumento Geral de Recursos. permitindo que o BID ajudasse os palses
membros mutuários a iniciar uma era de reformas, abertura e integração, bem

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Ng l,PD\ 15112102 I

(Das Deputadas LUCIA CARVAlHO e MARIA JOS~ M, •., •.••• 'J/

Concede o titulo de cidadêo honorá-
rio de Brasllia ao Senhor Enrique V. Iglesias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAl decreta:

Art. ,g Fica concedido o titulo de cidadllo honorário de Brasllia ao Senhor
Enrique V. Iglesias.

Art. 2g Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Amigo incansável, era o Conselheiro humilde e
atento, para todos os companheiros, Deputados e servidores,
que buscavam guarida na sua experiência de vida, nos seus co-
nhecimentos colhidos nos altos cargos que já havia exercido.

Senslvel ao sofrimento alheio também nunca faltou
com a sua presença amiga junto aos menos favorecidos.

Enfim, Mário de Almeida, como diria de modo po-
pular: é "a cara de Brasllian

• Esta homenagem será o reconhe-
cimento dos seus méritos quando está completando 80 anos de
idade.
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pública de Uruguay. em 1953. e realizou estudos superiores de especializaçAo ~os .
Estados Unidos e na França.

Slio as razoes que NOS levam a pedir o apoio dos ilustres Pares pari!
aprovarmos o presente Proil!to de Decreto Legislativo.

~s Se!lsoes de fevereiro de 2002.

U1CIA CA ALHO. MARIA ~NHA// áeputadaD' .8/- P DePe;:7tis;;7~ PT

A CÂMARA LEGISlATIVA DO DISTRITO FEDER.<\L decreta:

Art. l° - Fica concedido o tíÍulo de cidadã honorária de Brasnia à professora Graziela Maciel
Barroso.

Art. '1!'Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

nl 15112Ol1Z/

A CÃMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Sala das Sessões.

Art. 1- • fica concedido o Título de Cidadlo Honorário de BrasUi& ao Ministro Donizete
Santos. '

•• .ma

DEPU[ ~re
~~~HA

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"
(Autor Dep. Jo.~Son'osl

Concede'Títulode Cid.dio Honorário de 8r •• ilia ao
Ministro Donizete Santos

Graziela Maciel Barroso ~ natural da cidade de Corumbá, Mato Grosso. nascida em 1912.
Graduou-se em Ciências Biológicas pela Universidade Estadual do Rio de Janeiro em 1961 e
doutorou-se pela Universidade Estadual de Campinas em 1972.

Foi naturalista do Jardim Botãnico do Rio de Janeiro a partir de 1946 com atividade. ;
dirigidas predominantemente para a Sistemática e a Morfologia de Angiospennas e a fonnação de :
recursos humanos nestes campos. Exerceu atividade de chefe da Seção de Botãnica Sistemática e :
Curadora do Herbácio do Jardim Botânico, por diversos mandatos, onde incrementou o i
intercâmbio científico com outras instituições nacionais e estrangeiras~ Foi professora de Botânica
e Chefe do Departamento de Biologia Vegetal da Universidade de Brasflia desde a sua criação al~
1969.

GrazieJa Barroso ~ professora e orientadora nos cursos de pós-graduação em Botinica da
Universidade Federal do Rio de Janeiro, Universidade Federal do Paraná. Universidade Estadual
de Campinas e Universidade Federal de Pernambuco, tendo orientado 60 dissertações de mestrado
e 15 teses de doutorado. Ministrou 7S cursos em universidades e/ou instituições de pesquisas
brasileiras e proferiu 112 conferências e palestras. Publicou 6S artigos em periódicos
especializados, predominantemente no campo de Sistemática Vegetal, tratando principalmente das
famOias botânicas e 4 livros.

Entre as muitas homenagens recebidas destacam.se: a Medalha de Mérito D. João VI,
Comemorativa do Sesquicentenário da Fundação do Jardim Botânico do Rio de Janeiro, Grau de
Cavaleiro da Ordem Nacional do Mérito Educativo do Ministério da Educação c Desportos, as
Insígnias e o DipJoma da Ordem Nacional do Mérito Científico na classe Grã-Cruz, o Título de
Cidadã do Estado do Rio de Janeiro, concedi'd6 pela Assembléia Legislativa daquele e~tado.

Em julhO de 1999, no Congresso Internacional de Botânica. realizado em Se Louis (USA)
recebeu a medalha "Millenium BOI•.•nv Award"

:'-po~ntada com~ulsoria~~nl~, aos .70 ~nos. continua a exercer atividades de pesquisa em
sua resldencla e no Jardim Bota~lco ~o RIO de Janeiro. além de ministrar disciplinas e orientar
O1estran~.os e doutorandos nas uOlversldades públicas onde encontra.se vinculada a Cursos de pós-
graduaçao:,

M~ito .mais se poderi~ ~aJar de lão. intensa experiência de vida dedicada à pesquisa e ao
~::~~~:. clenllfico que sem dUVida credencla a professora Graziela a tornar-se cidadã honorária de

Assim le.n~o certeza que os nobres pares emprestarão o apoio necessário à aprovac;ão da
presente proposlçao. .

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N2
. (Da Deputada LUCIA CARVALHO)

Concede o título de cidadtío honorá-
rio de Brasília ao Senhor NELSON PINHE/-
RO TORRES.

A CÂMARA lEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Arl 12 Fica concedido o titulo de cidadAo honorário de Brasllia ao Senhor
Nelson Pinheiro Torres.

Arl 22 Este Decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicaçAo.

JUSTIFICAÇÃO

Nelson Pinheiro Torres. filho de Germano Torres e Vitalina Pinheiro Tor-
res, nasceu em 18 de agosto de 1944, na cidade de Campo Grande no antigo
Mato Grosso, hoje Mato Grosso do Sul. Ai morou até o.s doze anos, idade com
que se mudou com sua familia para Florian6polis/SC. Em 1960, seu pai decidiu
que viriam morar na recénHnaugurada BrasUia.

Aqui, como muitos pioneiros, cresceu e criou suas raizes.

Nelson Torres, de famllia pobre, desde cedo teve de lutar por sua manu-
tençAo. Ao aqui chegar. numa cidade em construçAo que absorvia toda e qualquer
mACHle-obra. seu aprendizado ginasiano lhe possibilitou encontrar uma colocaçAo
nos Hotéis juntos do Lago, ao lado do Brasllia Palace Hotel. Isso deu-Ihe a opor-
tunidade de continuar seus estudos no CASEB, único estabelecimento de ensino
público com aulas noturnas para o Ginásio. Trabalhou também no Departamento
Artistico da Radio e TV Nacional.

Na idade do serviço militar obrigat6rio. foi cumprir sua obrigaçAo legal na
GuamiçAo de Aeronáutica de Brasllia. Ao dar baixa, voltou a trabalhar na Nova-
cap, que era a responsável pelos Hotéis do Lago e de onde fora demitido, por
questões politicas, em 1962.

Em 1968, foi trabalhar na incipiente Gráfica do Senado. o que lhe possibi-
litou casar-se com D. Miria Costa Torres, que conhecera enquanto trabalhava na
Novacap. Tem com ela duas filhas: Ana Fabiola e Camila. /'

Formou.se em AdministraçAo de Empresa e posteriormente em Ciências
Contábeis pela AEUDF (Associação de Ensino pr6-Universidade do Distrito Fede.
ral).

Em 1977, ap6s ter tentado ser empresário em transporte e no ramo do .
comércio, foi aprovado em concursos na SHIS, no IBGE e na Telebrasília, esco- i
Ihendo esta última como opçlio de trabalho, onde permaneceu até transferir-se!
para o Tribunal Regional do Trabalho, ingressando através de Concurso no Cargo
de Oficial de Justiça Avaliador, tendo se aposentado em 1997.

A partir da aposentadoria, começou a dedicar.se inteiramente aos seus
trabalhos de Catequista Cat6lico, é Arte Folcl6rica e a pesquisas sobre folclore em
geral e, em especial, seu bem-<luerer, as Quadrilhas Juninas, que iniciara .em
1979.

Hoje ele é o Presidente da AssociaçAo Brasiliense de Cultura, Danças e
Estudos Folcl6ricos - ABCDEF, Diretor Artístico e Marcador da Quadrilha do "Ar-
raiá" de Santa Teresinha - QUAST, Vice.Presidente do Uga Independente de i
Quadrilhas Juninas do Distrito Federal e Entorno L1NQDFE e Vice.Presidente ~
AssociaçAo dos Oficiais de Justiça do Tribunal Regional do Trabalho da 10" Regi-
Ao - ASSOJAF 10" Regilio.

Slio as razoes que me levam a pedir o apoio dos ilustres Pares para
aprovarmos o presente Projeto de Decreto L . lativo.

Sala das Sessões de fevereiro de 2002.

')ROJI;..O OEDECRETO LEGISLATJH)~"" 'Dl 15912Dt1z ../
fAlTORA: SR~. DEl'l ãAO.-'~h~I~Il ..

"COSCWE Til't'LO DE CIDADÁ HONORÁRIA
OEBR~siLlA À PROFESSORA GR,",ZIEL"
~l'CIEL B ..\RROSO".

Art. 2- • Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicaçlo.

JUSTIFICAÇÃO

Em 1957 nascia na Rua 83 n,o 61 na cidade de Goiânia. 00, Donizete dos Santos. aos 16 dias
do mês de abril.

1958, seu pai desenhista e mestre de obra, migrou para o Distrito Federal, logo no inicio da
construçlo da cidade, residindo no Hotel Sio Judas Tadeu, na Cidade Livre até o ano de 1961, hoje
Núcleo Bandeirante,

1962, seus pais mudaram pari Taguatinga None QNG 23 lote 35, instalou-se nos altos do
antigo Bar Estrela, no cetro daquela Cidade, conhecido como AJcides Desenhista, onde permaneceu até
1964.

1965, Mudou-se para a praça do Bicalho, e ali montou um comércio por nome de Mercadinho
do Povo, onde ficou até o ano de 1966,

1967, seu pai foi convidado para, compor a equipe de construçlo da nova cidade Brasilinha.
hoje Planahi •• Goiis, passando I morar •• Q. 16 de Sobradinho (casas da ICAI. onde permanece a••
1968.

1969, Mudou ••• para I Cidade do Gama • DF, onde permaneceu com comercio de Biscoito. e
doces, neste mesmo ano no mês de novembro seu pai veio a falecer no Hospital daquela Cidade, época
em que Donizete Santos com apenas 12 anos de idade juntameme com sua mie, lsaura Santos,
assumem a família de quatro irmlos sendo Donizete o mais velho.

1910, Retomam para Tasuatinga e moraram em diversos lugares, de favores. pois sua mie
inexperiente no comércio, passou a depender dos doces e biscoitos, que Donizete vendia na rua. para o
sustento básico da família,

1971, SUl mie conseguiu llravés da minta SIDS, uma casa 111 SIDS Sul em Taguatinga Sul.
QSF OI casa 208, onde sua mie. continuou fabricando seus doces caseiros. para o sustento da familia e
estudo do. filho •.
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Enfim, f••• aOSjá relevantes serviços prestados • popul.çlo brasili.n ••• eonlamOSeom o .poio
dos nobresParlamentaresd•••• Casa na aproVâçloda presente proposiçlo.

1974.Ingreuou no Ministérioda Marinha,no C01)lO d. Fuzil.iros N.vai •. penn.necendo alTo
.no d. 1977. des1isando-se eom anotaÇ6esem sua Caderneta d. bons serviços pr•••• dos • bem
conceituado.

1977.Foi admitido no H,"d Bron, na funçio deOperador de NCR. recepçlo daquel. holel.
1978.Admitido na Viaçlo Aér•••Slo Paulo. VASP.na funçio d. Auxiliar d. Escritório. onde

leve &UI formaç.loprofissionalcomo Administrador,recebendo 15 seguimes promoç6a: Escriturário.
J. E.scrituri.rio D. Supervisor Administrativo Financeiro. Gerente Administrativo financeiro. Cursou:
Cridito • Finanças. Liderança Empresarial, Administraçlo em Empresa A..... • outros. Prestou
Serviços: Disuito Federal, tendo sob sua responsabilidade m.i. d. SOOfuncionários • todo o
pIlrimónio da Empresa. Fundou a Emprt:Ilana Serra de Carajás. onde esteve por sei. m•••• e ainda
supervi.ionou todas as bases da Empresano pais. permanecendoalé 1989.

1989.Empresirio no ramo de Turismo. Transporte.onde permaneceu até 1991. preparando-se
para o trabalho soáaI • religioso. .

1990.Cornodiretor do SupremoConcIlio. Pastor d. Igreja Tabernáculo Evangélieo d. Jesus,
Casa da BênçIo. administrOUIgrejas no Brasil. transferindo pastores, mantendo-os • realizando
Seminirios, lIéo ano d. 1994.

1995.Fundouo seu próprioMinistério.no mês d. _ d. 1995. IgrejaMinistério Vida Nova,
neste mesmo anos no mês de maio. assumiuo controleda Rádio Redentor AM I I 10. Através d. seus
programas. apresentados diariamente, eom o quadro "Algwhn • Ajudando • Algwhn. mantém eom
alimentos. roupas. sapatOS• aparelhos dornéslieos,centenas d. pessoas CIRfltes no Distrito Federal e
Goiás. A •••• anos, oorn SUIS mensagens de fé • otimismo. deunas de pessoas salram cIu drogas.
prostituiçlo • famOiasforam reconstituidas.OMinistroDonizet. Santos oorn SUlesposa Pastora Keila
Santos. visitam mensalment. uma média de cinquentl familias CIRfltes, levando a1itnernosroupas e
uma mensagemde fé. esperança, alé os diaSde hoj•.

'1998.pelaprimeiravez, partícipouefetivamentedo processo poIitieodo Distrito Federal.
1999. Sentindoa necessidademaior da popuIaçIo do Distrito Federal e Entorno. passou militar

na politieapIrtidiri •• juntamente oornsua esposa.amigos. eompanbeirosd. trabalho • Ministério. por
uma vida maisdigna do povo que as comp6em.Permaneeeincansavelment. neste mesmopr0p6sito até
os dias de hoj•• oornuma macrovislo para o futuroda nossa cidad•.

2000. Assum. a Presidfncia da ExecutivaRegionaldo PSL.
2001. Assume a Presidfnci. da Executiva Nacional do Partido Geral dos Tr.baIhadores,

organizadodentrode diveisos seguimentosda aociedad•.
Ministro Doniute, 44. anos, casado. pai d••••• filhos. MarIey. M•••• I•• MarkceUer. Edg.r.

Mardhory.Marlaynn' e M.lody. Bacharel em Direito. Filosofia. Teologia. Ministro do Evang.lho.
Radi••i••••Presidenteda IgrejaMinistério VidaNova, Diretor d. Ridio Redentor AM I110. Presid.m.
da o.tK Music Line, Membro âó. Conselho de Pastores do Distrito Federal, Conselheiro Fiscal
CODEPLAN.Presidenteda Exeeutiva.~egionaldo Panido GeraJdos Trabalhadores. PGT.

Saladas Sesslles,em ....

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"
(Autor D.p. José Santos) .: 'I" ,i

PROJETO DE DECRETO LEGISLAnVO N0" . lU i2iII 'i2l./i:.
(Deputado Wasnyde Roure) ,.• ~. ,..... .. :::...

. •. Ae ••• ..,~ ,

Concede o T"ltuIo de Cf . - no7ó.
rio de .rasOla ao Sr. SAULO SANnAG
MANSO PEREIRA -'0 . o

A CAMARA LEGISLAnVA DO DISTRITOFEDERALdecreta:

Art. 1°Fico concedido o TItulode CidadOo Honorário de BrasOiaSr.
SAULOSANTIAGOMANSOPEREIRA.

Art. 'Z' EsteDecreto Legislativo entro em vigor na data de sua publi-
caçOa.

JUSnFICAçAo

Bacharel em Ciências Jurldlcas e Sociais pelo entOa Faculdade Na-
cional de Di"elto da Universidade ao Brasn.atualmente Universidade Fe-
deral do Riade Janeiro. em 1959.o Doutor Saulo Santiago Manso Pereira.
é formado também em AdminlstroçOo de Empresas • pela Faculdade de
Ciências Contábels e Administrativas. possuIndo • ainda • diversos ou1ros
cursosde aperfeiçoamento e especlalizaçOo. tanto no Brasil. como no ex-
terior. em distIntasÓfeas do conhecimento humano.

Dentre os Inúmeros cargos ocupados pelo Doufor Saulo Santiago. ao
longo de uma proflcua e extenso carreira profissional. tanto no setor púbr~

A
o . como na Iniciativa privada. podemos destacar o de Assessorde Rela-
ôes Externas do antigo Conselho de Nãa-Ferrosos e de Siderurgia -
ONSIDER.do entOa Ministério da Indústrlo e Comércio. AssessorEspecial

do Secretário Executivo no mesmo órgão; Coordenador de Assuntos Par-
lamentares: Consultor Especial do Presidência do SEBRAEe AssessorJurfcf~
co desta Câmara Legislativa. onde ajudou a implantar a sua Consultoria
Jurldlca. Por fim. mas não menos importante. é de se registrar • ainda. a
colaboraçOo do Or. Saulo Santiago com a Justiça Eleitoral. onde atuou
como Secretário. mesório e Presidente de mesa em diversas eleições.

Paralelamente às suas Intensos atividades profissionais. o Or. Saulo
Santiago colaborou • ativamente. como voluntários. com diversos grupos
de trabalhos comunitários • principalmente junto a recuperaçOo de alca-
61atrase dependentes químicos. mas também em outras áreas de ativida-
de.

Concede Título d. Cidadlo DonorArio d.
Brasma ao Senhor flAvio José Couri.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decr.ta:

Art. l' _Fica concedido o Titulo d. CidadAo Honorário d. Brasfiia ao Ministro
Donizet. Santos.

Art. 2' •Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Flávio Jos~ Couri, residente e domiciliado em Brasfiia, na Asa Sul. nascido em 10
de aliril de 1951. brasil.iro. casado com dois filhos. Com graduação em Direito pela
FiPLAC. em Administração d. Empresas pela AEIDF e Ciências Contábeis pela AEUDF.

Cursou pós"graduação • especialização em Metodologia do Ensino Superior.
Mark.ting • Convênio e Gerência de Produtos e Serviços. Possui vasta experiência
profissional comO:

1997-1999 - Consultoria de Empresas, Advocacia, Assessoria Parlamentar ao Dep.
Osório Adriano. Foi Diretor Administrativo e Financeiro da Bali Automóveis Ltda..
Diretor do Capri Automóveis Ltda.

1990-1994. Atuou como chefe de gabinete do Deputado Federal Osório Adriano.
Foi presidente do Conselho Fiscal da CAESB S/A. Atuou também na área d. consultoria
empresarial e política.

Foi professor da Faculdad. Católica, Assessor especial do Secretário da Secretaria
de Administração do GDF. Gerente de Marketing da Telebrasflia, Gerente de
Atendim.nto Vip da Economisa S/A, Conteudista de cursos do SENAC. instrutor do
SENAC.SEBRAE, SENAI, consultor empresarial nas áreas administrativas e juridicas.
assessor parlamentar para a CNTC. por ocasiilo da Assemblêia Nacional, constituinte.
com vistas a aprovação do SEST E SENA T, assessor ao Ministmo Extraordinário da
Desburocratização. na discussllo • elaboração do Código Nacional d. Defesa do
Consumidor. presidente do Cons.lho Fiscal do BRB em 199912000. r.pres.ntando os
acionistas minoritários. m.mbro do Conselho d. Administração do BRB el.ito em abril
de 200012003. repres.ntando os acionist.s minoritários.

Fundador Nacional. R.gional do PFL. M.mbro suplente do Conselho Fiscal do
PFL • Diretório Nacional. e atualmente ~ Secr.tario Geral do PFL regional do Distrito
Federal. onde já exerceu diversos outros cargos. ê advogado. d.legado do PFL junto ao
Tribunal Regional EI.itoral • Tribunal Superior Eleitoral.

Enfim, face aos já rel.vant.s serviços prestados á população brasiliense. contamos
com o apoio dos nobres Parlamentares desta Casa na apro~ção da presente proposição.

Sala das Sessões. em ....

~'S" •••

Issoposto e por considerar mais do que merecida esta justa homena-
gem ao Or.Saulo Santiago Manso Pereira.nOo s6 por tudo o que foi cfrto.
mos também pelo multo que deixou de ser mencionado. espero contar
com o opaio unônime de meus ilustresParespara a aprovaçOo do Projeto
de Decreto Legislativoora apresentado.

Sala das Sessões.25de fevereiro de 2002.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
(Autor Dep. José Santos)

Concede Titulo de CidadAo Honorário de
BrasOia ao Pastor Mozart GuimarAes
Faria.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1°. Fica concedido o Titulo de Cidadão Honorário de Brasllia ao Pastor
Mozan Guimarães Faria.

Att. 2° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicaçlio.

JUSTIFICAÇÃO

De 1956 a 1966 • Esteve como funcionário público na Secretaria da Fazenda
em Minas Gerais.

De 1966 a 1968 - Esteve cursando o Semil)ário Teólogo Evangélico do
Brasil. neste mesmo período era obreiro da Igreja Batista do Barreiro na
congregação Inconfidente de Belo Horizonte.
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Ordenado ao ministério pastoral em 30 de agosto de I%8 pela Igreja Batista .
da Lagoinha em Belo Horizonte foi designado para pastorear a Igreja Batista
CemraI do Gama no Distrito Federal, cuja pose se deu em setembro do mesmo ano.
Emjulho de 69 organizou a Igreja Batista em Pedro Leopoldo. MG.

Em 1972 organizou a Igreja Batista em Lagoa Santa. MG.
Em 1973 pastoreou a Igreja Batista Calvário em Tr& Rios • RI.
Em 1974 retomou a Brasllia com curta passagem pelo Desafio Jovem de

Brasllia e atendendo extra oficialmente a entlo congregação da 1°Igreja Batista de
Brasllia no guará, hoje Igreja Batista Filadélfia. Passou, no mesmo ano em
dez.eliJbro, a.,.atender como Pastor auxiliar a Igreja Batista Independente em
Ceilândia Norte.

Em 1975 Passou a trabalhar com a Convenção Batista Independente onde :
serviu como Pastor da Igreja em Curitiba, nesta conjuntura participou de diversos .
cargos no âmbito desta convenção, inclusive como professor no Seminário em
Campinas.

Em meados de 1980, lecionou no Seminário da Assembléia de Deus, e em .
1983 retomou a Brasnia servindo a Igreja Batista Independente do Planalto, até
junho de 1998. Em 1997 foi eleito presidente da AssociaçAo Beneficente Batista
Independente, mantenedora da creche Raio de Sol em Ceilândia Sul. . .

Em dezembro 1988, tomou posse na Convenção Batista Nacional, recém
filiada a Igreja Batista Ebenézcr no G\Wá lI, Distrito Federal. Durante o pastorado
organizou a Igreja Batista Ebenézer em Taguatinga, onde exerceu diversos cargos
em sua diretoria bem como na ordem de pastores da mesma.

Em junho de 1994, por motivo de saúde afastou-se das atividades pastorais.
Em 1998 foi convidado para ser pastor auxiliar a Igreja Batista Filadélfia do

Distrito Federal, onde permanece até hoje.
Enfim, face aos já relevantes serviços prestados á população brasiliense,

contamos com o apoio dos nobres Parlamentares desta Casa na aprovaçAo da
presente proposição.

Sala das SessOes, em ._..

o+t!i .
•• ltl412D02 /Projeto de Decreto Legislativo 0°

(Do Dep. Rodrigo Rollemberg )

Concede Título de Cidadão
Honorário de Brasília ao pintor
Milton Ribeiro.

. A CÂMARA LEGISLATlVADO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Fica concedido o Título de CidadAo Honorário de Brasília ao pintor
Milton Ribeiro.

Ar&.Z. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Pintor de formação expressionista, senhor de telas grandes, quase murais.
Marcado pela convivfncia com Poninari, GuiJllard, Pancetti, lbe.rê e out.r0s,
Mihon Ribeiro tem cumprido um longo e profícuo percurso como artIsta plásllco.

Quando Miltoo Ribeiro começou a flagrar cenas do Cotidiano de Brasília,
nioauém poderia supor a amplilude que iria atingir a tarefa que se impunha.
Experimentado artista de longas datas, premiado, autor da série "O Pequeno
Alquiteto", na qual exercitou o seu lado construtivista, 010 era de se esperar (pelo
menos nIo o suporiam os que ignoram sua dedicação b coisas simples da vida)
que a paisaaem urbana, pudesse interess6-lo de modo tão am~r.oso e tão
persistente. Posto que isso aconteceu, quem ~an~u fomos nós, braslhenses, q~e
temos da capital, ao longo de sua vida, os maIs dlveraos cantos, os recantos que Já
nio voltam mais. Eles foram registrados com emoçlo e a simplicidade que só os
artistas muito tarimbados e dispostos a renunciar a preocupações lingüísticas
podem aJcançar.

O resultado foi uma série de obras que vaJorizam o que se representa e o
modo espontãneo de representar. A fotografia faz a sua parte mas há territórios
onde a pintura se adentra privlltivamente. Nenhuma foto, por mais artística que
seja, será capaz de nos restituir a imensa Asa Norte, que Milton pintou do outro
lado do Lago, com a visão billOCUlare a emoçIo de menino.

Fernando Ribeiro descreve com rara sensibilidade a trajetória do pai que se
cruza com a da capital da esperança:

"8rasfliD, IItIScidD do 9esto primtfrio de fluem trtJÇtl D cruz, D estrt/dD, o
desti,",. NtJscidtJ do sMho de l>Dm8Dsco, de JuscelillD, de lIJ1IQntlção. Emba/QdDIIDS
brtlços de 30 mIl trtlbalhodores, os condongos.

Cidade céu, cidade horizonte, cidade luz.
IntlugurtldtJ em 1960, 8rasfliD nIJDtinhtJ DrestllS aptJ/YldtlS.
A securtl inclemente do inverno transformtWr1 em pó SU/1 terrtl vcrnrelhD.

A poeirtl. suspensD no oro entrtlJl/l1 pelllS frestllS. pe/Qs olhos. pe/Q DIIM.
tronsformondo o pôr-do-sol em um centfrio de ()onte. EmpresttJndo D tudo DC4r do
ferro.

As DvenidllS, veillS DbertllS nDs _ dtJ cidDde Dgolpes de trtltor. trrlçiJWI1I/
linhos vermelhllS IID cerrtldtJ virgem. Por elllS•. com seu piptlaIr CDl"tJCterfstiC4.
Vemt1!luetes trrznsportDWI1I/os pi_iros.

Foi neste lIfIiverso de sonho. poesio e drt1flltl filie desembDrcou. em 196".0'
pintor Milton Ribeirtl. ,rr

Vindo do Rio de J_irtl. cidtlde domesticodtJ pelllS sicu/Qs. etICQfItOlrs'e com
o vigor e DpujtlflÇD dtJNoJl/l1Ct1pitDl PDrt1ctf trtllJ)(e. seus pincéis. SU/1tJrte/iua vidtL

Professor do Instituto Centrtll de Arte dD então IIDvfssiIM lInillCr.Sidade de
8rasflio, Milton RibeilY1 foi moror ntl Super QUDdrtl 312, umo das ~ilíreiras dD AstI
Norte. Foi dDf filie iniciou sua jOf'fll1dD documentondo D cidtlde. . ,

AC4stllJ1lQdtJD luz filtrtldt1, pelllS morros corioClZS. refletidD lItIS co/çDdas e
turlortecidtJ pe/D terrtl pretD, fIIQfYlVilhou-se com IIS c~f.is de 8rGsUi(J. Suas
construç6es de modeirtl coloridD. seus desCt1fllpDdos,SU/IS.,tirvores retoreidllS.

E Itf foi o /JrtistD, retrtltando D DIIM dtJ plantzl'io. poistlgenS, rtJIIS. _.
ctutdt1ngos..VilllS. núcleos, IISsenttzmentos. Djllfltturlentl,s. cidtldes sDtélites.

"[.udouttf lItIS telllS dDpinto;" Ir

Esto jOf'fll1dDjtf durtl trintD e flUtItro _l.
8rasfliD cresceu, virou mulher.
VDidoSDcom seus prédios brllht1ntu, seus jordins em flor.
SIJi1SIISIIS,ontu duCQf'fII1dtJs.ptlfItilhDdtJs por bDrracos de mt1deirtl. tJgDrtl

DfYlueiturlDrgulhoStlS, com fIlXIdrt1Se S/lpertluadrllS. seus DSSentDmentos exp/Qdirtlm
fervl1hontu. ~ CI~es satélites gonhorrun vidt1própri(J.

Tudo uttf lItIS 'ttilllS dt1pintor.'
Em atividade, recentemente realizou a exposição "Memórias de Brasllia"

no Conjunto CulturaJ da Caixa Econômica FederaJ, em Brasllia. Esta mesma
exposição pôde ser vista no Teatro Nacional Claudio Santoro como parte do
Seminário Internacional "Brasllia Passado, Presente e Futuro". I""---

Sua próxima exposição individual " 57 anos Pintura Expressionista" está
programada para 2002 no Espaço Cultural da Caixa Econômica Federal em
Brasília.

Diante do exposto, CODlO com o apoio dos ilustres pares para aprovação
da iniciativa em tela. De certo, a outorga do presente título faz justiça a um
homem cuja história de vida dedicada a arte e a cultura se confunde com a
história da nossa querida Brasília.

Sala das Sessões, em

fV...." ~
Deputado Rod;r:o Rollembiri

PROJETO OE OECRETO lEGISLATIVO N~ L••11512112/
(Da Deputada LUCIACARVALHOe MARIAJOS£ M••••••,NMAJ

Concede o titulo de cidedil honorária .
de Brasl/ia 11 atriz RUTH DE SOUZA.

A CÂMARALEGISLATIVA00 DISTRITOFEDERALdecreta:
Ar!. 1~Fica concedido o título de cidadA honorária de Brasllia a atriz Ruth

de Souza.

Ar!. 2l! Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicaçAo.

JUSTIFICAÇAo
Em 1996, Rulh de Souza comemorou 50 anos de trabalho como atriz
Nasceu no Rio de Janeiro, mas PllUOU parte da inflncia no inlerior de

Minas Gerais; ingreSlOu na dramaturgia por meio do Teatro Experimanlel do Ne-
gro (TEM),fundado em 1945 numa época em que pralicamenle filo axlstiam ab-
res negros. O TEM abriu sual porta. para mostrar que o negro poderia dedlcar-ae
Adramaturgia.

Estudou teatro llOI Eltadoa Unidos duran" um ano, aUJdlada pela bolIa
de estudos da fundaçAo RockfeJler. Seu trabalho no cinema teve inicio em 1947,
ao lado entre outros de Grande OteIo, na AttAntidae na Vera Cruz. Na T.vialo,
estreou em 1952, partlc:lpando desde entlo de In(Jmeral noveIaa, aariadoe a mI-
ni&&éries.
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I' PIl 161l2lllI2
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°'-----"
Autoras: Dep. LÚCIA CARVALHO e Dep. MANINJiN

Por tudo' o que fez e tem feito em prol de Brasllia e principalmente pelo

bairro de Águas Claras o senhor JÁDDER MAURICIO AIRES BARBOSA faz jus
ao TItulo de Cidadao Honorário de Brasllia, o que enaltece sobremaneira essa

comenda.

, Sobre a Edu~ dos JCNI!nsNegroa. afilmou que aa autoridades dev.
i riam se preocupar maia com a wnça negra, pois ela j6 vai para a escola com
I complexo. se sentindo inferiDr.E na escola as ateftÇ6es do dirigidas quase se~
i pre és crianças brancas. De um lIllIdogeral. nas escolas as cria~ brancas t6m
: mais acesso a tudo, do que IIs criençaa negras.

: Ruth de Souza é uma IllIIlherperfeitamente engajada na luta por melho-
res condiçOes para o povo negro. É também uma combativa defensora dos direi-
tos da mulher.

Diz Ruth de Souza:

"A atriz negra é sempre relegada ao slmbalo sexual e, co"! ~aras exce-
ções, é a etema coadjuvante. Esta é uma palavra que eu quero supnm".

Eu sou uma atriz, uma excelente atriz! Não pergunte porque eu sou sem-
pre coadjuvante. Esta pergunta nfw é para os produtores. "

"Eu sei que a cor da pele incomoda o mundo inteiro, mas o negro é.uma
raça digna como qualquer outra, e au gostaria que fosse vista de ?utra mane/~. A
imagem do negro brasHeiro mostrada pelo Cinema, teatro e TV ainda é uma Ima-
geni mentirosa... • .

Silo as razOes que nos levam a pedir o apoio dos ilustres Pares para
aprovarmos o presente Projeto de Decreto legislativo.

Sala das Sessões :l.. f de fevereiro de 2002.

Sala das Sessoes,
1/ut

GIM~~1ELW
DePl Distritlll

/

Concede o Título de
Honorária- a Senhora
Godinho de Sales.

Cidadã
Geralda

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIVO Ir
(Do Sr. Deputado GIM ARGELLO)

•• JlI6I21l12--

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Fica concedido o Título de Cidadã Honorária a senhora GERALDA
GODINHO DE SALES.

Concede o titulo de Cidad~ Honorário de
Brasllia ao Senhor JÁDDER MAURICIO
AIRES BARBOSA.

A cAMARA LEGISLA T1VADO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. f o - Fica concedido o titulo de Cidadao Honorário de <

Brasllia ao Senhor JAoDER MAURICIO AIRES BARBOSA.

Art. 2" - Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicaçao.

JUSTIFICAÇÃO

JADDER MAURICIO AIRES BARBOSA nasceu em Anápolis - Goiás •. filho
de Washington Gomes Barbosa e Maria Aires Barbosa.

Formado em Engenharia Civil pela Universidade de Brasllia - UNB, com
Pós-Graduaçllo em Qualidade de serviços pela Fundaçllo Getulio Vargas.

Estudou no Colégio Pré Universitário de Brasllia em 1975.
Foi estagiário na empresa Encol S/A, Professor do Colégio LA SALLE, foi

Engenheiro de Obras de várias empresas como: Coencisa ConstruçOes Civis S/A,
Ellus Con~truções e Incorporadora LIda, Matter Enhenharia LIda, SENAP
Construções e Incorporadora LIda, Pallissander Engenharia LIda, foi Diretor
Técnico da Pavimentadora de .Anápolis S/A, Sócio Proprietário da Metrus
Engenharia Ltda, Gerente da F/7ial da empresa Dinámica Engenharia Ltda e
Coordenador de Obras da COOPERJUS - Cooperativa Habitacional dos
Servidores do Poder Judiciario.

Foi secretário de Planejamento e Coordenaçao da Prefeitura Municipal de
Anápolis-GO, Primeiro Suplente de Vereador da Cámara Municipal de Anápolis-
GO, tendo exercido o mandato por 20 meses. ~

Foi um dos Engenheiros que lutou pela implantaçao. do Bairro Águas
Claras na Regiao Administrativa de Taguatinga.

Atualmente Jádder Mauricio Aires Barbosa é Subadministrador Regional de
Águas Claras. """

Art. Z!' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Geralda Godinho, ou simplesmente Geralda corno é mais conhecida,
é provavelmente a primeira mulher a presidir um dos mais importantes
sindicatos locais: o sindicato dos comerciários, cuja categoria abrange hoje
cerca de 80 mil pessoas.

Geralda, que começou a trabalhar como empregada doméstica aos
quinze anos de idade, é filha de pioneiros que chegaram ao Distrito Federal
em 1959, vindos de Patos de Minas. Criada na Candangolãndia, onde teve
infãncia pobre, Geralda mudou depois para a Ceilãndia, onde vive até hoje.

Começou sua carreira de comerciária corno operadora de caixa, na
antiga loja de departamentos a Sandiz, em 1983. Lá também iniciou sua

j militância sindical, quando junto com outros comerciários liderou urna
I greve por melhores salários naquela empresa. .".-e....--

A partir daí Geralda tornou-se referência para os trabalhadores no
comércio. Representou os segurados na 5" Junta de Recursos da
Previdência Social, foi eleita 2" Secretária do Sindicom-DF,': sua vice-
Presidente por duas vezes, sendo atualmente Presidente do mesmo ..;

A gestão de Geralda à frente do sindicato dos comerciários é mais
que vitoriosa. Os avanços- da categoria, especialmente nos avanços
conquistados, como por exemplo a concessão do tíquete-refeição em
empresas com mais de cinquenta funcionários e a luta pela legislação que
garantTu à categoria o direito de optar pelo trabalho aos domingos.

A história de Geralda, mais do que a história de urna sindicalista é a
história de urna trabalhadora. De uma mulher trabalhadora.

A concessão do título de cidadania à Geralda simboliza o
reconhecimento de Brasília ao seu trabalho por urna das mais importantes

< categorias de Brasília e, mais que isto, significa o reconhecimento por sua
I história. .
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Contamos com o apoio dos nobres pares para sua aprovação. AIL •••••• ., ••.••••••• ~ •••• , •••••
••• ••.•• 4= II••• ~~,

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"
(Autor Dep. JNé S.DtOS)

•• • ma

-AlI. r .•••••• ••••._•••••_ ••'R .,

f--': -. '
I .. V
I

1-.. JU~

o ••••• ••••••••• ••••••• I ti" 'h. ••• ••.•.•••••
c.....- • .,.. •• CIlIalIIIR_* •••••••••• Sr..••••
Â\'II" eM- •• a....

CODcedeTitulo de Cidadlo HODorário de
Brasllia ao Puaor Joaquim Vidal de
Ataidn.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DlnarrO FEDERAL tIecnta:

Art. .0.Fica COIIlledidoo Titulo de Cicladlo Hc.oririo de Bruilia 110Pastor
~ Vidll de Ataida.

Art. r-Este Decreto Lqislativo __ em vi•••• dita de _ pub1ic:açIo.

JUSTIFICAÇÃO

A pmente ~ tenI o objetivo de conpatular como CidadIo
~ de Brallia o •••• Jo.quim VidaI de Ataida, c:uado, _ 54 •• de
idIde e 28 IIIOSde ~ ~, ac:bamosser ele, -.cedor de tal1101uá, .
JlGF" OCupMo--- ~ "'0 eclesiátic:as COlIIO ~ tais como:

- I l'Istor AdjImlO de lpeja Presbiteri-. de Belo non-te - MG de .
1973-1974. ' I
2 PlIItor ~ de lpeja Prabitaiana huov.- doa- de 1975-
1979... I

3 PnI••••. e viee-cIina do Seminário Prlll .•••••• 1~19I6.
- 41'1stor de lpeja PreIIJiIeriaua Renovada de "lia de 1917-1991.
- S Aueuor LePsJativo de C••• Lep1lliva do DiItrieo F..... de

1991-1994.
- 6 Chefe de Secmaria Execllliva do Tnbw.J de eo.. do DiItrito .

Federal em 1996. -
7 Presidente de ASEMON - Associaçlo Evan~ica _ 1997.

o 8 PresideDte elaCoopentiva Habitacional Evan~ _ 1994-1999.
- 9 Presidente do Presbitério Planalto Central.
- 10 Professor nas cadeiras de homilética, grego e hebraico em diversas

faculdades Teológicas.
- II Membro Fundador da ASER - AssociaçAoEvangélica Renovada.
- 12 Capelão da ADONEP de 1988-1993.

13 Atualmente Vice-Presidente da IPRB.
Também com formação teológica e Licenciatura Plena em Letras.
Enfim, face aos já relevantes serviços prestados à populaçlo brasiliense,

contamos com o apoio dos nobres Parlamentares desta Casa na lIJfOYaÇIo ela
)liI"esenteproposiçlo.

Sala das SasOes, em ....

----- .•.,..PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.e__
(De Sr. De,. ••••• 11••• MaMIa) /

C..- TI.... de Cw.üe
a-ririe de ••• 01••• Sr. JOI4
A,.ncWe de OHnira.

A cÁMAaA LEGISLATIVA DO DlSTalTO FEDERAL decnta

o ••••••• ~ de 0Ih*a • C8IMe. -.dlIe _
c••••••••••••••••••••-MG.

~ ••••••• '," MIIIIsen •• C•••• n ••.•••..... . .•.,. ,........... •.... bl.... •. •...• _
•••••••• ~ •••••••••••••••••••••.•• bda.

M-¥aM "•••• ~ • hNI ••••
~ • ,..... ~ • li •••

1Nkia •••••• ,..,., ,. _ ••

,..,..,., C_: li c.... • C.,..••.....•---.. ~ •...•., ...
••• • li_ia __ ••••• ~ •
T••••••••

C_ ,.,. •• .,., l" • .q.... l_",. • C'-rll

Lqisl•••• I14ftI'*' F.... ..adIa f- ata C•• -..(fm. ".,. de
LollVOr • 7'IIr f v. ~ • Ht1SpIMl A"dlela e o Do""" Dddo
R~_ hrdN, ,... __ obra ~ ~: li CelflrtJ de
C.,...."., "..,.. coltl/içlG ••••••••• "'0 lIosJlltlllar
aos mor •••• ~. T••••••

JUS71FlCAÇÃO

o H."". •••••••• T•••••• I _ •• C•••• MUka

~ -*•••.•••",.".F••••••• ~ •••• ,."". ••,.,... ,ela~ ••.••••- •••••e.-M 1""....r.e_ •••
lic.-.•...,Ddda •••••• hnIIi& ,

hrtI .".,. « •• ..."..,.., li H•••• "1IC1INM
twIIutI __ •••••• ~ •••••• : li _ C••••• C••• "."., f- I

_••-* ••~ ••• - c..- . li C••••• Exnlbtda
.•••••••• ~~ __ 11" MC C .CII'*-M~

.• e. 't t • T••••••• __ tal ..,... ,., _
H",,-, ••••••• ~ li ••••••••••••••••• PIaI ••• _.,...,..•.....,--"., •....••....•.••
T••••••••••.•• F~ f- .'.'fi , •.•••• __ •
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Dolllor De/cio Rodrigues Pereirtl, onde submetemos a presente moç40 tuJS
nobres pares, esptrlltrtD$SIlOaprovar'o.

Sala das StssiJts,

rf)-- , MOÇÃO NO IIÇ 1\$112112

[): rI:;:. ri' ° Deputado José Lopes)
'./'/ Apresenta Vot?S de Louvor ao Senhor
'--,,' / DIONON JOSE DE BARROS

Senhor Pr..e'Sidente,

Nos termos do art. 144 do Regimento Interno desta Casa,
proponho aos nobres pares a apresentação de Votos de Louvor ao
Senhor Dionon José de Barros, pelos relevantes serviços prestados ao
Distrito Federal.

JUSTIFICATIVA

O Senhor Dionon José de Barros é natural de Anápolis.
Residente em Taguatinga, desenvolve ali atividades empresariais como
sócio-gerente da Barros Auto Suspensão Ltda., onde gera empregos e
receita tributária ao Distrito Federal.

No campo social, desenvolve trabalhos beneficentes junto à
comunidade carente, na qualidade de membro da Sheicho-no-ie do
Brasil, onde tem curso de dirigente da prosperidade, a nível nacional e
intemacional.

Em razão do trabalho realizado nos campos social e
espiritual, nada mais justo a presente homenagem.

Sala das Sessões,

IIIÇ l1li12112 -'~:;LMOÇÃO NO %0 0'.3 r"
(Do Deputado José LopesV . ,

Apresenta Votos Íie....L9t1võ"i'"" a C • DIA
BARROSDO NASCIMENTO.

-'
Senhor Presidente,

Nos termos do art. 144 do Regimento Interno desta Casa,
proponho aos nobres pares a apresentação de Votos de Louvor à
Cláudia Barros do Nascimento, pelos relevantes serviços prestados à
comunidade do Distrito Federal nos campos social e espiritual.

JUSTIFICATIVA

Também participa como membro da Equipe de Liturgia e da
Pastoral de Eventos da Paróquia São Vicente de Paulo, na Vila Dimas.

Faz visitas a hospitais e asilos levando conforto material e
espiritual •.

Em razão do trabalho realizado nos campos social e
espiritual, nada mais justo a presente homenagem.

Sala das Sessões,

DEPU

MOÇÃO No__ lIIÇ 11H~

(Do Sr. Deputado Leonardo Prudente)

Apresenta Moção de louvor e
aplausos à Orquestra Sinfônica de
Ceilândia.

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Com base no art. 194 do Regimento Interno desta Casa,
proponho o encaminhamento de Moção de louvor e aplausos à
Orquestra Sinfônica de Ceilândia.

JUSTIFICAÇÃO

A Orquestra Sinfônica de Ceilândia tem como regente a
Maestrina Cubana Helena Herrera. Aceitando um desafio proposto
pela Secretaria de Educação, a regente conseguiu, em apenas alguns
anos, elevar o nível cultural da cidade e combater a criminalidade que
assolava Ceilândia.

Iniciada com 20 integrantes, a orquestra conta hoje com 75
músicos, com idade entre 15 e 68 anos de idade, oriundos das mais
diversas classes sociais. A maioria é estudante do ensino regular, e se
reúnem duas vezes por semana para tocar música clássica de altíssima
qualidade.

Os instrumentos foram emprestados pelas bandas da
Polícia Militar, Aeronáutica, Escola de Música e de várias igrejas de
Brasília, para um começo muito difícil, mas que hoje apresenta seus
excelentes re~ultados. A Orquestra já se apresentou inúmeras vezes,
inclusive no Teatro Nacional Cláudio Santoro, empolgando e
emocionando, com seu belo trabalho a todos que têm a oportunidade
de vê-Ia atuando.

. Em razão disso, entendemos justa e oportuna a presente
Moç~o, solicitando o apoio dos nobres pares à sua aprovação. -=

A homenageada é natural de Brasília, nascida em 20 de
setembro de 1976.

É formada em Administração, exercendo sua vida cristã
com o trabalho Vicentino que visa ajudar os menos favorecidos tanto
quanto aos aspectos materiais e espirituais, promovendo o
desenvolvimento humano dessas pessoas,~muitas vezes esquecidas
pela sociedade.

É membro da Conferência Santas Perpétua e Felicidade e é
coordenadora da Comissão de Jovens do Conselho Central Nossa
Senhora do Carmo.

Sala das Sessôes, em de

SL, . C:... _

\,-.Leonar~dente
Deputado Distrital

PMDB
./

de 2002.
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li/

MoçÃO N° •• ~
(Do Sr. Deputado Leonan.v •••••••.•••t)

Apresenu Moção de Solidariedade
ao Sindicato dos Proprie~rios dos
Postos de Combustíveis no Distrito
Federal.

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Com base no art. 194 do Regimento Interno desta Casa,
proponho o encaminhamento de Moção de Solidariedade ao Sindicato
dos Proprietários dos Postos de Combustíveis no Distrito Federal, em
razão das notícias veiculadas na imprensa local.

JUSTIFICAÇÃO

Os' Postosi de combustíveis no Distrito Federal tem um
relevante papel sociai no desenvolv.imento econômico da capital
federal.

A veiculação, pela imprensa, de notícias tendenciosas
sobre a possível cartelização dos preços dos conlbustíveis em Brasília,
vem denegrir a atuação dos empresários do setor.

- 2454/01 - 2455/01 - 2456101 - 2457/01 - 2458101 - 2459/01 -
2460/01 - 2461/01 - 2462101 ~ 2463/01 - 2464/01 - 2465/01 - 2466/01
- 2467/01 - 2468/01 - 2469/01 - 2470/01 - 2471/01 - 2472101 -
2473/01 - 2474/01 - 2475/01 -2476/01 - 2477/01 - 2478/01 - 2479/01
- 2480101 - 2481/01 - 2482/01 - 2483/01 - 2484/01 - 2485101 -
2486/01 - 2487/01 - 2488/01 - 2489/01 - 2490/01 - 2491/01 - 2492/01
- 2493/01 - 2494/01 - 2495/01 - 2496/01 - 2497/01 - 2498101 -
2499/01 - 2500/01 - 2501/01 - 2502101 - 2503/01 - 2504/01 - 2505/01
- 2506/01 - 2507/01- 2508/01 - 2509/01 - 2510/01 - 2511/01 -
2512/01 - 2513/01 - 2514/01 - 2515/01 - 2516/01 - 2517/01 - 2518/01
- 2519/01 - 2520/01 - 2521/01 - 2522/01 - 2523101 - 2524/01 -
2525/01 - 2526/01 - 2527/01 - 2528/01 - 2529/01 - 2530/01 - 2531/01 ,

- 2532/01 - 2533/01 - 2534/01 - 2535/01 - 2536/01 - 2537/01 -
2538/01 - 2539/01 - 2540/01- 2541/01 - 2542/01 - 2543/01 - 2544/01
- 2545/01 - 2546/01 - 2547/01 - 2548/01 - 2549/01 - 2550/01 -
2551/01 - 2552/01 - 2553/01 - 2554/01 - 2555/01 - 2556/01 - 2557/01
- 2558/01 - 2559/01 - 2560/01 - 2561/01 - 2562/01 - 2563/01 -
~564/01 - 2565/01 - 2566/01 - 2567/01 - 2568/01 - 2569/01 -'2570/01
- 2571/01 - 2572/01 - 2573/01 - 2574/01 - 2575/01 - 2576/01 -
2577/01 - 2578/01 - 2579/01 - 2580/01 - 2581/01 - 2582/01 - 2583/01
- 2584/01 - 2585/01 - 2586/01 - 2587/01 - 2588/01 - 2589/01 -
2590/01 - 2591/01 - 2592/01 - 2593/01 - 2594/01 - 2595/01 - 2596/01
- 2597/01 - 2598/01 - 2599/01 - 2600/01 - 2601/01 - 2602/01 -
2603/01 - 2604/01 - 2605/01 - 2606/01 - 2607/01 - 2608/01 - 2609/01
-2610/01-2611/01,
2630/01 - 2631/01 - 2632/01 - 2633/01 - 2634/01 - 2635/01 - 2636/01
- 2637/01 - 2638/01 e 2640/01.

-1USTIFICAÇÃO

Em razão disso, entendemos justa e oportuna a presentt
Moção, solicitando o apoio dos nobres pares à sua aprovação.

Atuando no fornecimento de combustíveis, elemento
fundamental na operacionalização de qualquer atividade laborativa e
no desenvolvimento econômico do Distrito Federal, os postos de
combustíveis contribuem para a alocação de mão-de-obra e redução
uu malce de desemprego em Brasília, que encontra-se em níveis muit,
acima do aceitável.

,.'

Sala das Sessões, em de /""""?

~

,. /.':,/'
,/ '"

,,' _.JZ.
Leo ~Dte '
, pulado Distrital

PMDB

de 2002.

As disposições regimentais determinam que proposições
sobre a mesma matéria devem tramitar conjuntamente, com preferência
para a mais antiga na trarnitaçao, Todos os projetos relacionados tra1am
de cercamento das áreas e construçao de portaria de vários condornlnios,

Sala das Sesslles, em.2-&eic'fevereirode 2002

'Í{'"
Dqwbd.J~~~.

.. ...."'.-
REQUERIMENTO N0 InItzta~/

(Do Sr. Deputado Paulo Tad~ /

Requer o apensamento do Projeto de Lei nO
2747, de 2002, aos Projetos de Lei nOs
149/99,172/99,504/99 e 518/99.

REQUERIMENTO N.•
(Autor: Deputado JOSÉ EDMAR;

REQUER o ensamento
dos PL's que espedjica, ao PL n..
2-1-10101, para tramitaç40 conJunttL

.,-):-

"ExteJentlssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distri
Federal to

Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal.

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 154 do
Regimento Interno, o apensamento do Projeto de Lei nO2747, de 2002
aos Projetos de Lei n"s 149/99, 172/99,504/99 e 518/99,

JUSTIFICAÇÃO

Os Projetos de Lei n"s 149/99, 172/99,504/99 e 518/99 já
estão apensados. O Projeto de Lei nO2747, de 2002, que "proíbe a
criação e a reprodução de cães das raças rOlWei/ler e pilbu/l, nas áreas
urbanas do DF' trata de matéria correlata aos projetos de lei acima
referidos,

, Com fulcro no art, 154 do Regimento Interno desta Casa,
requeIToa Vossa Excelencia o apensamento dos Projetos de Lá abaixo
especIficados, ao Projeto de Lei a.• 2440, de 200] que "Permite o
cercamento das áreas verdes adjacentu e construç4o de ponaria no
Condomimo San Sebastian, localizado no RegilJo Administratill d.
P/ana/tina - lU V/". todos da Deputada Anilcéia Machado afae:
tratarem da mesma matéria: •

PL 's: 2441101 - 2442101 - 2443/01 - 2444101 - 2445101 _ 2446/01 _
2447/01 - 2448101 - 2449/01 - 2450/01 - 2451/01 - 2452101 _ 2453/01

Sala das Sessões fevereiro de 2002.

uloTadeu
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Requer a realizaçio de Sesúo SoIne -
dia 28 ft juaho de 2002, ~•• to_moraçio
ao 33 •••05 da Comp•• hla de Sa lo
do Distrito F~"" - CAESB.

EXMO. SR: PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DlST1UTO FEDERAL

Nos termos regimentais requeiro o apensamento das proposições
epigrafadas por tratarem as mesmas de matérias correlatas.

Excdentfsslmo SeDhorPresideIIk da Ornara Legislativa do Dim'lto F~ral:
JUSTIF1CAÇÂO

Requeiro, nos tennos do ano 145 do Regimento Interno, a realizaçio de Sessão
Solene, nesta Ornara Legislativa,no dia 28 de junho deste ano, em comemoração aos 33
anos de fundaçãoda Companhiade Saneamentodo Distrito Federal - CAESB, que se
dará no dia 01 dejulho de 200:z.

JUSTIFICAÇÃO

A Companhiade Saneamentodo Distrito Federal- CAESB, at~ 1999 Companhia
de Água e Esgotos de B12sma,foi fundada em ~1 de julho de 1969, para assumir as
atividadesexercidaspejo antigo Depanamentode Aguae Esgotosda NOVACAP,com a
missAode tomar mais dinâmica a execução dos serviços de captação, tratamento e
abastecimentode água, e de coleta, tratamentoe disposiçãode esgotos da nova capital da
república.

Com o crescimentodas cidades, a demanda pelos serviços de saneamento cresceu
e se tomou complexa de tal forma que a execução por meio do antigo DAE tomara-se
difícil, onerosa e lenta, pois a NOVACAP tinha outras atn"buiçõesmais amplas, o que
acanetava tempopara atendimentodevidoa falta de pessoale material.

A estruturade uma nova empresadedicada exclusivamente~quelasatividades, era
mais funcional,aut6noma e auto-gestorados recursos tarifários, contornando, assim, as
dificuldades administrativas da NOVACAP, que tam~m administrava os serviços de
telefonia, eletricidade, pavimentação, redes de águas pluviais e de conservação e
manutençãoda capital. Como se vê, era uma estrutura que se avolumava sob o encargo
daquelaempresa,que aumentavaà medidaque a população~~

Desde a sua fundação,a CAESBesteve ~ frente da demanda pelos seus serviços,
realidadeque mudou a panir do final da d~cadade oitenta, devido ao rápido surgimento
de novas cidades e ao crescimentode outras. Então, seu planejamento deixou de ser
antecipativo e passou a administrar o quotidiano. Para qualquer empresa este
planejamento ~ desastroso. O resultado ~ que algumas cidades ficaram com o
abastecimento de água comprometido, com racionamento elou com abastecimento
precário atrav~s de canos-pipa. Tam~m ficou comprometidaa reserva estrat~gica para
abastecimentofuturo, cujo horizontecaiu de 25 anos para cerca de 10 anos, graças ao
inchaço das cidades, cuja populaçãoaumentouem cerca de 1 milhão de habitantes no
periodo1987-2000.

Mesmocom estas dificuldades,a empresa tem conespondido graças à sua equipe
de trabalhadores,cuja atuação profissionale precisa a destacou como melhor empresa
estadualdo setor nos anos de 1996, 1997 e 1998. Hoje, abastece 98% da população do
DistritoFederal e coleta cerca de 90% dos esgotos, dos quais trata cerca de 65%. Ainda
os maiores indicadores entre as empresas estaduais de saneamento. Slo dados para nos
orgulharmos, afinal, ~ a saúde preventiva que empresa leva aos nossos lares. Só para
lembrar. desde 1960 a égua fornecida pela CAESB recebe tlúor, uma das primeiras
apitais do pais a adicionarregulannenteeste produtona égua.

Infelizmente.a sua situaçio passoupreocuparaos trabalhadores e especialistasem
saneamentopúblico, pois está-se procurando tomá-Ia privada atrav~s da venda de suas
ações. Cenamente. e a população veri, os prejuízos serão maiores, pois as contas
aumentarão e a qualidade ficará cOmprometidapela buSClldo lucro a todo custo,
atendendoaos interessesdos investidores.

Por isso, proponhoesta Sessãonio somente para homenagear a CAESB e os seus
trabalhadores,mas para chamara atençãodo poder público e daqueles que a construíram
desdeo antigoDA£, de que o seu futuroesta" comprometido,caso venha a ser vendida
suasações.

Ponanto,pelo relevantepap;l que a CAESBrealizou, e que espero, ainda realizará
para o povo do DistritoFederal,proponhoque esta Casa preste esta homenagemaos seus
33 anosde lutae resistência.

A proposição tem a finalidade de dar cumprimento a mandamento
regimental que dispõe sobre tramitação conjunta de proposições nos casos em
que tratem as mesmas de matéria análoga ou correlata.

Sala das Sessões,

•• mllMZ ---- /
REQUERIMENTO N° /
(Do Sr. Deputado Paulo Tadeu e outros)

Requer a realização de sessão solene, no dia
28 de agosto de 2002, em comemoração ao
aniversário do Sindicato dos Trabalhadores
na Indústria da Purificação e Distribuição
de Água e em Serviços de Esgotos do
Distrito Federal - SINDÁGUA.

Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal:

Requeremos, nos termos dos arts. 124 e 145, 111, do
Regimento Interno, a realização de sessão solene. nesta Câmara
Legislativa, no dia 28 de agosto de 2002, em comemoração ao
aniversário do ~indicato dos trabalhadores na Indústria da Purificação e
Distribuição de Água e em Serviços de esgotos do Distrito federal -
SINDÁGUA .

JUSTIFlCAÇÁO

O primeiro núcleo em prol da criação do SINDAGUA
surgiu, em setembro de 1985. com a primeira comissão de trabalhadores
que foi criada para negociar com os patrões e assinou o primeiro acordo
coletivo de trabalho de que temos notícia.

Esse foi o primeiro passo no sentido de impulsionar a
criação da Associação dos Trabalhadores na Indústria da Purificação e
Distribuição de Água e em Serviços de Esgotos do Distrito Federal
(Associação Pré-Sindical), fundada em 10 de outubro de 1985 que, mais
tarde, passou na íntegra para o Sindicato.

Requer a tramitação conjunta dos
Projetos de Lei N° 2619/01 e 2799101.

•• no l2IIr --

Saladas Sess6es,em 14de~\

~:~~'Piitado-PM1Úl TADEU

REQUERIMENTO N°
Autora: Deputada MANINHA

/

Dezoito meses depois de fundada, em 21 de abril de 1987,
a Associação adquiriu a Carta Sindical. No período de 10 de outubr~ de
1985 ~ 7 de agosto de 1987, os diretores da ASSO~ respo~m

pela categoria. A transformação efetiva em sindicato OCOrreu em 28 de
agosto de 1986.

Entre as ações realizadas pelo SINDAGUA podemos
ressaltar que o acordo coletivo assinado em 1986 já previa a criação de
um fundo de pensão para os trabalhadores (FUNDlÁGUA). O primeiro
acordo assinado pelo Sindicato já registrado continha 24 cláusulas, entre
elas a manutenção da data base em 10de maio. Somente a partir de 1989
essa data passou a ser 10 de novembro.
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o SINDAGUA esteve à frente das seis greves ocorridas no
anos de 1985, 1987, 1995, 1999 e 2000. Realizou, também, as eleições
para sua diretoria em 1987, 1990, 1993, 1996 e 1999.

Foi, ainda, sob o comando do SINDAGUA que foi
negociado e assinado o aditivo ao acordo coletivo, em dezembro de
1998, que incluiu garantia no emprego por dois anos. De setembro de
1999 a abril de 2000, o Sindicato regularizou, na justiça, os contratos de
trabalho de 248 trabalhadores ameaçados de demissão. Em novembro
de 2000, nova vitória beneficia mais 354 trabalhadores.

o estatuto do Sindicato foi aprovado pela categoria, em
dezembro de 2000, cujos pontos principais são: delegados de base,
diretoria colegiada, transparência e responsabilidade. Em março de
2001, pela primeira vez, o SINDAGUA elegeu 25 delegados sindicais
de base.

Pelo relevante papel representado pelo SINDAGUA para
os trabalhadores do Distrito Federal, propomos que a Câmara
Legislativa preste uma singela homenagem em seu aniversário. Para
isso contamos com apoio dos nobres pares no sentido de aprovarem este
Requerimento

.....••118,.. /
REQUERIMENTON' DE ./

(Do Senhor Depulado Cnar Locrnl. - PTII)

Rtqller • retirado de tnmitaçA. e o
.rquiv.mento do Projeto tle Lei n' 2.66tlOt

E•• elentíllimo Senhor Presidente da Cima.. Lelislativa de> Distrito
ftclenl:

Requeiro, nos lermos do onigo 136 do Regimento Interno desta .Casa, •
retirodo de trunitoçio e o orquiVllllento do Projeto de Lei n' 2.661/01, de minho IUton •.

JUSTIFICAÇÃO

Til iniei.tive foz-oe necessário lendo em visto que • referido proposiçAo
perdeu seu efeilo.

Sala das Sessões,

Tadeu.~li Sessões. em de

I

de 2.002

•• lIlI,. /
REQt'[RtMENTON' D[

CIlG SftIhor IWpWI.de>Cés.r Locrnl. - PTB)

Rtq.er • ....ind. de Inmilaçlo e o
arq.n'.lItftIlo do Projeto dI' lAi n- 2.660101

[ •••••• Iín.. s....... •..•••..• d. Ci •• n LeliII.tiv. de> Distrito
fe<knl:

Requeiro, nos lermos do onigo 136 do Regimento Inlerno deSl•. C.... •
reIirodo de uamitoçJo e o orquivomenlo do Projeto de Lei n' 2.660/01, de !\UnhoOUION.

JUSTD1CAÇAo

Til inicioliv. fOZ-R necesúrio lendo em vi... que • referido proposiçAo
perdeu seu efeilo.

I, "'I
.' "t

DEPUTADO CÉSÀR~CERDA
Autor ~-1

'.\
\

REQUERIMENTO N.' •• nrt,. ~
( Autores: Vários Oeputauu",

Requer a realizaçlo d. S.sslo
Solene pela passagam do Dia da
Blblia - 2" domingo de dezembro _
a reallzar •• e no dia 8/1212002,

Excel.ntlsslmo senhor Presldent. da CAmara Legislativa do OIstrlto
F.deral:

Com base no art. 145, V, do Regimento Interno desta Cesa, raqueremos a
Vossa Excelência a realizaçêo de Sessão Solene em comemoraçêo ao Oie da
Bíblia, comemorado no 2" domingo de dezembro, a realizar-se no dia 6/1212002,

JUSTIFICAÇAO

No 2" domingo do m6s de dezembro é comemorado o Dia dtl Bíblitl - o mais
importante e valioso livro pare todos os cristlios. O maior best-selltl, de. todo. os
tempos. Nela nós encontramos consolo, direçAo e conselhos para uma v,dtl ftlllz e
v~oriosa.

A Biblia, MIo é apenas um livro precioso, é a palavra de Deus, fonte de vida,
paz e vitória, Por ctlrto, todas es pessoas que procuram resposta para seus
probleme., dilema., afIiçõe., nela encontram a resposta certa e o emparo fiel.

Nilo podemos deixer pessar despercebido o transcurso do Dia da Bíblia. Para
tento, esperamos contar com o apoio dos nobres peres para que o presente
requerimento, propondo a realizaçAo de sesslio solene em comemoraçAo ao Dia da
Bíblia, seja aprovado.

DE'UTADO CtS~LACERDA
Allibr.\.

de de 2002
. , ..JLJL ~ 2-
L-leonardo Prudente

Deputado Olstr~al \ PMOB

CésarL~

DePut~)PTB

DePUt=~ PMDB
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;;;r7.- _.
REQUERIMENTO N' • na,.,

(Aulor: IHpu.ado Dislrilal JOSÉ EDMAR, PMDB)

Requer a rdinda do Projet. d. Lei
Complo.m•.nlar n' 114MlJ quo.
"i\uloriu a doaflo c••• fRCOraMda
ára que ••pecifte:ll .a QNM 38 d.
Tasualinsa, RA lU • dá OUI•.••
providêJlcial".

ExcelcmíssimoSenhorPraideme da CâmaraLegislativado DistritoFederal:

Com fulcro no an. 136, do Regimemo Imemo desta C.... requeiro aVo""
Excelênciaa retiradado Projeto de Lei ComplementarnO1145/101 que "Autoriza a doaçlo
com encargos da Uea que. especifica na QNM 38 de Taguatinga, RA m e dt 01lUllS

providênciu"., de minhaautoria.

JUSTIFICAÇÃO

A retirada da proposiçlo supra emenlada decorre de prejudicialidade, face à
aprovação do PLC nO 1495/01, que traIa da mesma maléria do mesmo aUlor, que se
lransformouna Lei Complememarn° 540/02.

Saladas Sessões.em \f de março de 2002.

__ ~ri," ,.::):.lfR{1../ i71JU

v
'- • nu,., /

REQUERIMENTO n.o
(Autor: Deputado Distrital JOst EDMAR, PMDB )

R~qller a retirada de
tramitaçifo dos Projetos de Lei n.'s
10541Y3 e 1056/93.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativtl do Distrito Federal

Com fulcro no art. 136, do Regimento Interno desta Casa,
requeremos a Vossa Excelência a retirada dos Projet~ de. Lei abaixo
especificados, face terem sido contemp,lados no PDL de CeJlândla:

PL 1054193 - Dispõe sobre alteração de gabarito de edificações
da Avenida Helio Prates da Silveira, nas Regiões Administrativas III -
Tagll3tinga e IX - Ceilândia, DF e dá outras providências.. .

PL 1056193 - Dispõe sobre alteração de gabanto de edIficações
do Setor "P" Norte, da Região Administrativa IX - Ceilândia, DF e dá outras
providências.

JUSTIFICAÇÃO

A retirada das proposições acima especificadas decorre de
prejudicialidade, face à sua aprovação no PDL de Ceilândia.

Sala das Sessões, em de março de 2002.

-~ ..)tf :,p4o,.Wo"jY"l1.
REQUERIMENTO n" L, • m41211! /

(Autores: Deputados Distritais JOSÉ EDMAK, t'MuB e
BENlclOTAVARES, PTB)

it~qllerem a retirada dE
lTamitaçifo do Projeto d~ La n'
10971Y3 e do tlJH!nsoqll~ especifica.

Exeelentissimo SenhOr Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

Com fulcro no art. 136, do Regimento Interno desta Casa,
requeremos a Vossa Excelência a retirada do Projeto de Lei.o 1097193, que
"DisplJe sobre a/teroçifo de gabarito de edificações do Regibo Administrativa
1X - Cei/6ndia e dó outras providências", e doapenso, PLC 476198.
que "DisplJe sobre a a/teraçifO do gabarito das edificações da Via Leste, na
cidade de Ceilândia e dó OlIITasprovidências", face terem sido contemplados
no PDL de Ceilindia.

JUSTIFICAÇÃO

A retirada das proposições acima especificadas decorre de
prejudicialidade, face à sua aprovaçllo no PDL de Ceilândia.

j;tf, das Sessõcs em de março de 2002.

Do'Wo',? rf PMD~0,. •••••• ENlClo TAVARES, PTB

• 2111l21li /' :/REQUERIMENTON.o ,/ .. " .....•.
(Autor:Deputado NijedZakhou~ . •

Requer. re.lizaçlo de Seulo Sole ••• no
Plenário des" C... para outor". do
Titulo de Cld.dl Honorári. de Brullla •
Professora e Escritora Dlnorá Couto
Cançado .

Excelentisslmo Senhor Presidente da Cim.ra Legislativa cio DI.trito
Federal:

Com base no art. 145, V, do Regimento Interno desta casa, requeiro a Vossa
Excelência a realização de Sessão Solene no Plenário desta casa para outorga do
TItulo de Cidadã Honorária de Brasflia à Professora e Esailora Dinoré Couto
Cançado ..

JUSTIFICAÇAo

A solicltaçAo de Sessão Solene justlfiea-se em razAo da necessidade de
outorga do TItulo de CidadA Honorária de Brasma à homenageada, conforme
disposto no Projeto de Decreto Legislativon.o 194/1997.

Sala das sessões,

- o • -12IIZ ,.../ _
INDlCAÇAO N __ / A ••••• .,'"

(Do Sr. Deputado Leonardo Pruoenu: - r ,.i~.

Sugere ao Departamento de Trin~
do Distrito F::deral - DETRAN-DF
providências no sentido de propiciar
infra-estrutura adequada aos
usuários nos locais de exames
práticos de direção.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal , nos termos do .art.
143, do seu Regimento Interno sugere ao Departamento de Trânsito do
Distrito Federal providências no sentido de oferecer infra-estrutura de
apoio nos locais de provas, como sanitários móveis, aos usuários e alunos
que realizam os exames práticos de direção.
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JUSTIFICAÇÃO

A presente: proposição tem por objetivo sugerir ao
Departamento de Trânsito do Distnto Federal- DE.TRAN-DF, que forneça,
ao usuários e alunos de auto-escolas que estão realizando os exames
práticos de direção, uma infra-estrutura mínima adequada de conforto e
comodidade, tais como banheiros móveis utilizados em eventos públicos.

INDICAÇÃO NO •• ,.. E.. ' " ~I
(Do Deputado José Lopes)

Pelo exposto, solicito o apoio dos nobres pares no sentido de
aprovarem a presente Indicação.

. ~, ..•.;~
'---:I:.eonanfo Pn.deDte

DepUllldo Distriúú
PMDB

Sala das Sessões, em de de 2002.

A CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a construção de
Quadra de Esportes na QR 110, entre os conjuntos 04 e 13 da Região
Administrativa de Samambaia.

. JUSTIFICATIVA

A presente proposta é uma reivindicação dos moradores da QR
110 de Samambaia, que em razão da falta de uma quadra de esportes
inexiste a possibilitada da prática de atividades esportivas por parte
daquela comunidade na área.

Em razão do exposto, e considerando que a prática de esporte é
um meio de integração sócio cultural, preservando a saúde física e
menlal de quem a pratica, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

Sugere ao

Excelentlssimo Seahor Preside.te da Cáman LegIslativa do Distrito'
Feden!,

INDICAÇÃO NO
(Do Deputado Distrital CHtCO FLOREST

INDICAÇÃO N0__ • ~ tm~,.-':....:::

(Do S,. DoO••• d••••••••• O••••• ~J ./~:::t
S••••• ~ ••(_. d••••••••
que coDceda auto~ção aos
permissionários da feira de
artesanato da Torre de TV, para que
possam exercer suas atividades
duraDte todos os dias da semana.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art.
143, do seu Regimento Interno sugere à Administração de Brasília que
conceda autorização para funcionamento da Feira da Torre de TV durante
todos os dias da semana, não só aos sábados, domingos e feriados.

JUSTIF1CAÇÃO

A Câmilra Legislativa do Distrito Federal, nos tennos do ano 143 de seu
Regimento Interno, sugere ao Senhor Administrador da Candangolindia urgente
melhoria no sistema de drenagem de águas pluviais no Conjunto "A" da Quadra 03
daquela cidade.

Os moradores do Conjunto "A" da Quadra 3 d. Candangollndia reivindicam,
com inleira razio, a realizaçio de obras no sistema de drenagem de águas pluviais
daquela quadra. Por ocasilo das chuvas, sio grandes os transtornos provocados aos
moradores, uma vez que as vias ficam tomadas por grandes poças, sendo certo que,
algumas vezes, as residências ficam inundadas. O risco de prejuízos aos moradores é
grande, razão pela qual, conclamo os nobres pares desta Casa a votar
favoravelmente à aprovaçio desta indicaçio.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposlçao tem por objetivo sugerir à
Administração de Brasília que conceda autorizaçâr, para que os feirantes da
Torre de TV possam exercer suas atividades rdurante todos os dias da
semana.

A capital federal é um atrativo turístico conhecido
internacionalmente. Recebe visitantes durante todos os meses do ano, que
vêm à Brasília conhecer suas linhas modernas e sua fantástica arquitetura.

Visando incrementar o turismo cívico, o Palácio da Alvorada
está sendo reaberto à visitação pública, durante a semana, e outros pontos
turísticos também deverão receber o mesmo tratamento.

Sala das Sessões, em de de 2002.

CHICO fl.ORESTA
Deputado Dlstrital-PT

Em vista disso, a Torre de TV, um dos principais pontos
turísticos de BrasJ1ia merece ser, também, visitada diariamente, com todas
~5 suas atrações, inclusive a sua tradicional feira de artesanato.

\
I~

...- .

PeJo exposto, solicito o apoio dos nobres
de aprovareM a presente Indicação.

Sala das Sessões, em de

\~.,-., L
Leonardo PrudeDte
Depugdo Distrigl

PMDB

pares no sentido

de 2002.

-- • .e2~'- ~tllO
INDICAÇÃO N° ._ ,. 0.3 I tJ
(Do Sr. Dep. Allrio Neto) --

."1

Sugere ao Diretor. o D
providéacias DO sentido de que seja ia lada
ralxa de pedestres, rom Iluminação, na vcnlda
Sandá, aa altun da QNE 35, aa dade de
Talluatiaga - RA 111.
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A amara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do seu
Regimento Interno, vem através desta proposição sugerir ao Sr. Diretor-Geral do
DETRAN providências no sentido de que seja instalada faixa de pedestres, com
iluminação, na Avenida Sandú, na altura da QNE 35, na cidade de Taguatinga, RA
111.

JUSnFICAÇÃO

Devido ao desnível do asfalto localizado no início do Conjunto K, da QE 26,
no Guará li, as águas provenientes nio só de chuvas, mas também da lavaaem de
carros e calçadas são jogaçlas sobre o asfalto, ficando empoçada defronte a casa
acima citada.

Diante do exposto, solicito o apoio dos Nobres Pares para aprovaçio desta
indicação.

JUSTIFICAÇÃO

A presente sugestão é mais uma forma de a Câmara Legislativa colaborar
com o Governo local no cumprimento de suas atribuições bem como refletir os
anseios da sociedade do Distrito Federal que esta Casa representa.

Sala das Sessões,

.1IUn.WJ.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do
Regimento Interno, vem através desta proposição sugerir ao Sr. Secretário de
Infra-Es~tura e Ob~s do Distrito Federal a construção de calçadas no SETOR
DE INDUSTRIA GRAFICA, na cidade de Brasília, RA I.

INDICAÇÃO N°
(Do Sr. Dep. Alírio Neto)

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação
desta indicação. J

Sala das Sessões,

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal. JUSnFICAçÃO

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos lermos do art. 143 do
Regimento Imerno, vem através desta proposição sugerir ao Sr. Secretário de
Esporte e Lazer do Distrito a implantação de mais áreas de lazer na cidade do
Riacho Fundo XVII.

JUSTIFICAÇÃO

A presente sugestão é mais uma forma de a Câmara Legislativa colaborar
com o Governo local no cumprimemo de suas atribuições, bem como refletir os
a~seios. da socie~ade. d~ Distrito Federal que ~sta Casa representa, uma vez que
nao eXiste passeIO pubhco naquele Setor, obngando os pedestres a caminharem
pelo asfalto, sendo perigoso tanto para os transeuntes quanto para os motoristas.

?ia~te ?o exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação
desta mdlcaçao.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

rk..'I'U.J I

~""
Sugere ao Sr. Secretário de fra-
Estrutura e Obras do Distrito F: eral a
urgente implantação da rede de
iluminação pública, na Estincia V, na
cidade de Planaltina, RA VI.

• _n.WJ.
INDICAÇÃO N°
(Do Sr. Dep. Alírio NetO)

Sala das Sessões,

JUSTIF1CAÇÃO

A-Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do
Regimento Interno, vem através desta proposição sugerir ao Sr. Secretário de
Infra-Estrutura e Obras do Distrito Federal a implantação da rede de iluminação
pública na Estância V, na cidade de Planaltina, RA VI.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

.1IMn.WJ.
INDICAÇÃO N°
(Do Sr. Dep. Alírio Neto)

I A ••••• DfI8

Sugere ao Secretário de Infi t
Obras do Distrito eral, a ahe ura de
boca de lobo na QE 26, CONJuNTO "K",
defronte a Casa 04, na cidade do Guan,
RAX.

Esta reivindicação vem ao encontro dos anseios da população que carece de
áreas onde possa exteriorizar suas necessidades de lazel nas suas mais variadas
formas, bem como a prática de esportes, considerando-se aqui a exercitação do
corpo.

Tomando-se por base o fato de que a cidade encontra-se ainda sem a
totalidade de sua infra-estrutura implamada, há de se considerar que ao menos
parte' da programação urbano-urbanística poderá, se implementada inicialmente,
produzir uma forma de agregação da sociedade.

Diante disto, solicito o apoio dos Nobres Pares para aprovar a presente
Indicação.

Sala das Sessões,

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do
Regimento Interno, vem através desta proposição sugerir ao S-r: Secretário de
Infra-Estrutura e Obras do Distrito Federal, 8 abertura de boca de lobo na QE 26"
Conjunto "K", defronte a Casa 04, na cidade do Guará, RA X.

A presente sugestão é mais uma forma de a Câmara Legislativa colaborar
com o Governo local no cumprimento de suas atribuições, bem como refletir os
anseios da sociedade do Distrito Federal que esta Casa representa, principalmente
se tratando de iluminação pública, que é um forte inibidor da ação marginal.
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Sala das Sessões,

Sala das Se,sões.

Diante do exposlo, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação
desta indicação.

Sala das Sessões,

S
O NETO

Popular Socialista

--. -J2IIr-
INDICAÇÃO N°
(Do Sr. Dep. Alírio Neto)

Sugen ao Sr. ~ntari~ fra-
Estrutura e Obras '-de Distrito F_ eral a
melhoria da rede de iluminação pública
da Asa Sul na cidade de Brasília, RA I.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
.Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 14~ do
Regimento Interno, vem através desta proposição su~erir ao Sr. Se~etá!lo ~e
Infra-Estrutura e Obras do Distrito Federal a melhona da rede de t1ummaçao
pública da Asa Sul na cidade de Brasília, RA 1.

JUSTIFICAÇÃO

É ressentido pela comunidade da Asa Sul a deficiência na iluminação
pública, principalmente entre as áreas. co~erci~is. e ~s entre-q~a?r?s, sendo _a
reivindicação justa porque uma boa t1ummaçao pubhca e um forte mlbldor da açao
marginal.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação
desta indicação.

~
I ,

DEPUTADO •.fi O E '--
Líder do partido~pular Socialista

• -12IIl
INDICAÇÃO N°
(Do Sr. Dep. Alírio Neto)

Sugen ao Secn"rio de Infra:~.9u.' e
Obras do Distrito Federal ~a~ ção
da pavimentaçâo asfállia- na QR 517 na
cidade de Santa Maria - RA XUI.

Excelentíssimo Senhor' Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do
Regimento Interno, vem através desta proposição sugerir ao Secretário de Infra-
Estrutura e Obras do Distrito Federal a implantação da pavimentação asfáltica na
QR 517 na cidade de Santa Maria - RA XIII.

JUSTIFICAÇÃO

A presente sugestão é mais uma forma de a Câmara Legislativa colaborar
com o Governo local no cumprimento de suas atribuições, bem como refletir os
anseios da sociedade do Distrito Federal que esta Casa representa.

Dia ,te dJ exposto, peço aos meos ilustres pares, apoio para a aprovação
desta indicação.

~

~
DEPUTADO O O

Líder do Paro:' opular Socialista

--- .INDICAÇÃO NO --
(Do Sr. Dep. Atírio Neto)

Sugen ao Secre"rio de

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do ano 143 do
Regimento Interno, vem através desta proposição sugerir ao Secretário de Infra-
Estrutura e Obras do Distrito Federal a continuidade das obras de implantação da
pavimentação asfáltica na QR 303 na cidade de Samambaia, RA XII.

JUSTIFICAÇÃO

A presente sugestão é mais uma forma de a Câmara Legislativa colaborar
com o Governo local no cumprimento de suas atribuições, bem como refletir os
anseios da sociedade do Distrito Federal que esta Casa representa.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação

-:::..... DEPUfADO~

Partido Popular Socialista

INDICAÇÃO nO • '1MI~_ PI•• ~

(Autor: Deputado JOÃO CARLOS - PPB)

Sugere providências Junto ao
Departamento Metropolitano de
Transportes Urbanos DMTU
aumento n4 quantidade de Ônibus
para a linha 600.5.

Senhor, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Com fundamento no Artigo 143 do Regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, proponho que esta casa sugira
providências junto ao DepartamE':lto de Transportes Urbanos - DMTU
.,no sentido de disponibilizar um número maior de Onibus na linha
600.5, no sentido Planaltina/Eixo Norte e Sul.

JUSTIFICAÇÃO

A quantidade de ônibus que hoje opera nessa linha é
insuficiente para atender a demanda de passageiros que moram na
região de Planaltina e necessitam deslocar-se todo dia para o Plano
Piloto.

O aumento da quantidade de ônibus nessa linha irá
beneficiar uma quantidade enorme de moradores dos Condomínios
Estâncias I a V, Nova Planaltina e Reca7t do Sossego.

,1 r
(~~ ~,~

JoAo CAIItOI I
Deputado [)j81rltal
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INDICAÇÃO nO
e medida ora proposta, certamente, contribuirá para que seja pril1icada a verdadei,
ra justiça fiscal.

Por ser uma proposiçAo de inegável alcance social. sem dúvida, esta Indica-
çllo contará com a aprovaçAo unlInime dos Deputados Distritais.

(Autor: Deputado JOÃO CARLOS": PPB)

Sugere providências junto, ao
Departamento Metropolitano de
Transportes Urbanos DMTU
criação de novos horários para os
6nlbusda linha504.6

Senhor. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Com fundamento no Artigo 143 do Regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, proponho que esta casa sugira
providências junto ao Departamento de Transportes Urbanos - DMTU
-,no sentido de criar novos horárias para os ônibus. da linha 504.6 -
SobradinholPlanaltina, principalmente às 7:00 horas e às 12:00 horas.

JUSTIFICAÇÃO

Os alunos residentes nas Estância de I a V, Nova Planaltina
e Recanto do Sossego, que estudam em Sobradinho, nâo contam
atualmente com um horário específico de 7:00 horas o outro de 12:00
horas, para a entrada e saída dos alunos nos colégios da rede pública
de $obradinho.

/11.uv.-J'1
J2{Ã~CARLOS

Deputado Distrital

• TII2~ ~DO
INDICAÇAo N" • (}:<' 1£,

(Do deputado WASNY DE ROURE) --, ~I

~

~••u.Ot'I.I" P n.irk

Sugere ao Secret '0 de F a Pla-
nejamento que es sslbill de de
prorrogar o prazo para que seja querida
a alteraçlo de allquot8 do IPTU, de que
trata o art. 2 • da Portaria 633, da 17 de
dezembro de 2001

A CÂMARA lEGISLATIVA 00 DISTRITO FEDERAL com apoio no art. 143 do
Regimento Interno, sugere ao Secretário de Fazenda e Planejamento que estude a
possibilidade de prorrogar, em caráter excepcional, até 30 de abril de 2002, o prazo
para que osconlribuintes possam requerer a aneraçAo da allquota do IPTU, com
base na Lei Complementar ri' 377, de 04 de abril de 2001.

JUSTIFlCAÇAO

Buscando corrigir uma grave injustiça fiscal ,que ocorria na cobrança do IPTU
dos moradores de imóveis situados nos pevimentos superiores, os chamados Kit -
studias, propusemos o projeto de Lei Complementar nO204, de 1999, que se c0n-
verteu na Lei Complementar no 377, de 04 de abril de 2001, Referida Lal astendeu
eos im6veis mencionados a mesma alíquota do IPTU, aplicável aos imóveis usados
para fins exclusivemente residenciais, ou seja, 0,3 %,

Ao regulamentllr da referida Lei, no útlimo mês de dezembro de 2001, por
meio do Decreto ri' 22.608 e Portaria ri' 633, do dia 17 do mesmo mês, a secretaria
de Fazende e Planejamento estabeleceu o dia do vencimento da quota única do IP-
TU, no exerclcio em curso, como prazo limite pera que o contribuinte apresentasse o
requerimento, junto às agências da Secretaria , solicitando o beneficio. Esse prazo
expirou no início do corrente mês, sem que muitos contribuintes tivessem a oportu-
nidade de pleitear o elmejado beneficio fiscal, tendo em vista que o prazo concadido,
além de ser extremamente curto, foi caracterizado por inúmeros feriedos ( festejos
de final de ano, f6rias escolares BlC),

É importante ressaltar que a prorrogeçAo proposta nAo implica em qualquer
aneraçllo do prazo de pegamentodas percelas vincendas. Isso porque, sendo apre-
sentado , e , se for o caso, déteridO o requerimento, poder-se-ia fazer a devida
compensaçAo dos valores pagos a maior nas percelas com vencimento nos meses
seguintes. Por sua vez, sendo indeferida e pretensão do contribuinte, ele continue-
ria a efetuer, normalmente, os pegamentos confonne 'o calendário estabelecido pela
Secretaria de Fazenda e PI~mento.

Vê-se, pois, que essa é uma medida de implementeçllo simplas e que tem ,
como único objetivo, conceder um prazo adicional aquelas contribuintas que se
sentiram cerceados no seu legitimo de direito de pleitear o beneficio fiscal, pera
que tenham os seus requerimentos epreciedos. Nllo há dúvida de que, se ecatada,

Sala das Sass6es, de fevereiro de 2002

~r,/\;,. i '~ J\ \ _

Deputado WAS~ ô'E' ROURE

• 1lIa12llr~/.:5::.d.-1
INDICAÇÃO NO , _ " '

(Do Deputado DiSlrilal CHICO FLOREST .••••• _10 PIo,
(

Sugere ao Senhor Secretário de Inf tura e
Obras do Distrito Federal a gente construção
de uma parada de ônibus na BR-020, em frente
ao Condomínio Vivendas Serranas,

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal,

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 de seu
Regimento Interno, sugere ao Senhor Secretário de Infra-estrutura e Obras do
Distrito Federal a urgente construção de uma parada de ônibus cobena na BR-020,
em frente ao Condomínio Vivendas Serranas.

JUSTIF1CAÇÃO

Os moradores do Condomínio Vivendas Serranas e adjacências, bem como as
pessoas que trabalham naquela região ressentem-se da inexistência de uma parada
de ônibus cobena na BR-020, em frente àquele loteamento. Aquelas pessoas, ao
permaccrem no ponto à espera do ônibus, ou quando desembarcam, ficam sujeitas
ao sol e à chuva, sendo, portanto, a reivindicação, inteiramente justa, razão pela
qual, conclamo os nobres pares desta Casa a votar favoravelmente à aprovação desta
indicação •

Sala das Sessões, em 2ó de rÚ-'''-de 2002.

INDICAÇAo N°
(00 Sr. Deputado GIM ARGELLU)

Sugere a Secretaria de InjraestrU/ra e
Obras do Distrito Federal no sentido de
reformar e realizar limpeza e capinagem
na Escola Classe 21 do Setor QNH na
Regido Administrativa de Taguatinga.

Senhor Presidente da Climara Legislatil'a do Distrito Federal:

Com /u1cro no arL 143 do Regimento Interno da ClJmllTlI
Legislativa do Distrito Ff'deral, soliciJo que esta Casa s"lira a

.., ,/.' '. .....f,. , ilnfl/S do DiStriJo Federal no sentido de
iln~ZQ e capinagem nQEscola Classe 11, l1li Regillo

AilnUnl5lTaJiVQde TaguaJinga.
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JUSTIFICATIVA

A Escol. CllISSe11 • Setor QNH "ecessiM ""e"u • li""e:-.
cllpi""6elft, ref..- • esl«~"_IItO, re/or_ •• """"em, pi"t",.
•• slll •••••• etc.

P",. file tIS "' •••• , professores te"".,,, "'" _1I,or lI1IIbie"te
/lIVOrtlvel •• tlesempe"" __ lltividiules tle eM;"O /t1Z-se IlecessiÚ'io"
..,. ref...-

Di.,. • ~, solicilo•• __ Jltl'eII •• roWIÇ'o ti"
JlresellU~

SIIiII•• SDsIeI,

.,.~~IDU
INDICAÇÃONO (7,. ,'f) 'f!:.

(Do Deputado JoséLOpes) / -/ A.......'.....
Sugere ao Poder Exicutivo, .atravé da
Secretaria de Infra.E!trut~ O as, a
pavimentação asf~ do Setor
Complementar de Indústria e Abastecimento -
SCIA, da RegiãoAdministrativa do Guará.

A CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a pavimentação
asfáltica do Setor Complementar de Indústria e Abastecimento - SCIA,
da RegiãoAdministrativa do Guará.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta é uma reivindicação dos empresanos,
empregados e clientes do Setor Complementar de Indústria e
Abastecimento, haja vista que a pavimentação asfáltica do setor em
epígrafe ainda não foi iniciada, causando transtornos na movimentação
de veículos, inclusive aqueles com cargas, principalmente nesse
período de chuvas.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

c .
DEPUt~DOJOSÉLOPES

.j
•• TJD&11IG

INDICAÇÃONO
(Do Deputado JoséLopes)

~ja.PI.t

Sugere ao Poder Executivu;-ãtrav~ da
Secretaria de Infra-estrutura e ras, a
iluminação pública da Quadra 301 de Águas
Claras, da Região Administrativa de
Taguatinga.

A CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-estrutura e Obras, a iluminação pública
da Quadra 301 de Águas Claras, da Região Administrativa de
Taguatinga.

A presente proposição é fruto de reivindicação da comunidade
local, a qual argumenta que a iluminação pública da quadra irá
contribuir para a oferta de segurança de pedestre e dos veículos que
por ali transitam.

Em razão do exposto" esperamos ver a presente sugestão,
atendida em seus termos .

Sala das Sessões,

,i{ .
DEPUTAr JOSELOPES

•• TJD112II2
INDICAÇÃON.O

(Do Deputado JoséLopes)
•••••• orl ••

Sugere à Secret~\'ia de jPf •
Estrutura e Obras~nti!ção
das Redes de Água, Es to e
energia elétrica, além de
pavimentação asfáltica, na Quadra
211, da Região Administrativa de
Santa Maria.

A CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ~ Secretaria de Infra-
Estrutura e Obras a implantação das Redesde Agua, Esgoto e energia
elétrica, além de pavimentação asfáltica, na Quadra 211, da Região
Administrativa de Santa Maria.

JUSTIFICATIVA

A implantação das Redes de água, esgoto e energia elétrica,
além de pavimentação asfáltica no Setor Arapoanga de Planaltina irá
oferecer àquela comunidade melhores condições habitacionais,
melhorando assim a qualidade de vida de seus moradores com a
oferta de serviços públicos de infra-estrutura e saneamento urbano.

O atendimento da presente reivindicação justifica-se em razão da
área já está habitada.

Sala das Sessões, em

1\
DEPUT'AoOJOSÉLOPES." .~

, _ /18 TJD1!lI02 ,~ l: I 0,0
INDICAÇAON.O /'Em O{, ,r;!

(Do DeputadoJosé Lopes) / --"
_ /. A••••• ori d. f

Sugere à ::,ecretaria de I ra-
Estrutura e ,6b~as~a ação
das Redes d~gúa e E oto do
Setor Arapoanga, da Região
Administrativa de Planaltina.

A CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere à Secretaria de Infra-
Estrutura e Obras a implantação das Redesde Água e Esgoto do Setor
Arapoanga, da RegiãoAdministrativa de Planaltina.

JUSTIFICATIVA

A implantação das Redes de água e esgoto no Setor Arapoanga
de Planaltina irá oferecer àquela comunidade melhores condições
habitacionais, melhorando assim a qualidade de vida' de seus
moradores com a oferta de serviços públicos de infra-estrutura e
saneamento urbano.

O atendimento da presente reivindicação justifica-se, em caráter
de urgência, uma vez que a área já está habitada.

Sala das Sessões,em

I. I .
DEPuTADOJGSELOPES

\
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INDICAÇÃO NC!li 1lI1121t2 ,E£1/'t/ i;.,:"
(Do Deputado José Lu",c~J ,/ _

~ A••••• orl.. PI.n

Sugere ao Poder Executivo,_ ..at-rclvésl da
Secretaria_ de Infra-EstrufOfâ e Ob./as, a
rmplantaçao de infra-estrutura báSica no
Parque Vi~encial e Ecológico, da Região
Admrnlstratlva da Candangolândia,

A CÃMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art, ~43 de seu RegImento Interno, sugere ao Poder Executivo,
atraves da Secre~ana de Infra-Estrutura e Obras, a implantação de
rnfra-estrutura baslca no Parque Vivencial e Ecológico da Re .-
Administrativa da Candangolândia, ,glao

JUSTIFICATIVA

A pr~sente proposta é uma reivindicação dos moradores da
Candangolandla que freqüentam o Parque Vivencial e Ecológico
locahza~o na SMPW Q. 05 - Conj. 03 - Chácara 05, e almejam uma
melhor rnfra-estr,utura no. loca~, compreendendo colocação de calçadas,
churrasQu:,ras, rlumrnaçao publica e pavimentação asfáltica. Com a
Implantaçao da infra-estrutura básica, a comunidade poderá fazer
melhor !!so do. referido equipamento público, possibilitando uma maior
rntegraçao sócio-cultural.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

\ I
DEPU~DO JOSÉ LOPES\ ~

,.0 mo /21IG2 .----;:í o o '
INDICAÇÃO NO ~.,('(,,{; 1 VS 1

(Do Deputado José Lopes) /-/ ..
, AutuolI' G. ler

Sugere à Secreta!ia de Infra:~~ra e
Obras a execuçao da t..::.DPeraçao T pa
Buracos" no Setor "O" e Expans~ da
Região Administrativa de Ceilândia.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a execução da
"Operação Tapa Buracos" no Setor "O" e Expansão, da Região
Administrativa de Ceilândia.

JUSTIFICATIVA

Existem vários trechos do Setor "O" e expansão de Ceilândia que
as vias encontram-se cheias de buracos em conseqüências das chuvas
registradas desde dezembro.

A realização de serviços, como a operação tapa buracos, irá
contribuir para que essas vias possam oferecer condições de tráfego
de veículos, sem causar danos aos pneus e sistema de alinhamento e
balanceamento destes.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

,. 1111 12002 ____-

INDICAÇÃO NO /, ,.L I U ~/fm t.t: Il.")
(Do Deputado José Lopes) --

S ' S . T 1.••• lIoría • PI.
ugere a ecretana de ransportes a cnaçjlo

de uma linha de transporté alte~ pára
atender moradores do tretRo/ Córregó do
Arrozal à Região Administrativa de
Sobradinho.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere à Secretaria de Transportes
a criação de uma linha de transporte alternativo para atender
moradores do trecho Córrego do Arrozal à Região Administrativa de
Sobradinho.

JUSTIFICATIVA

A falta de uma linha regular de transporte coletivo para atender
os moradores do trecho entre o Córrego do Arrozal e Sobradinho, vem
causando transtornos para aqueles que precisam se deslocar
diariamente de suas residências para o trabalho ou a escola.

A implantação da linha ora reivindicada irá garantir o direito
constitucional de pessoas de ir e vir, principalmente dos momentos
cruciais, como aqueles emergentes ligados à saúde.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

, j

DEPUTAA JO'É LOPES

\
,I

I)

INDICAÇÃO NO
(Do Deputado José Lopes)

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a implantação do
Sistema de Iluminação Pública em trechos do CSG da Região
Administrativa de Taguatinga.

JUSTIFICATIVA

Existem vários trechos do Setor CSG de Taguatinga que ainda
não possui iluminação pública apesar de existirem inúmeras empresas
funcionando normalmente na área, transitando por ali, clientes,
trabalhadores e moradores da redondeza.

A não implantação de iluminação pública na área contribui para a
falta de segurança e conseqüentemente para a não preservação da
ordem pública e incolumidade das pessoas e do patrimõnio.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

. . (
DEPUTADO'JOSE LOPES

'\
_ '.0 m3J20112 ~ o o )

INDICAÇAO NO ;;<r. [0 2}[ /Z;...
(Do Deputado José Lopes) / .~"1.-

Sugere ao Poder Executl'v~,-~7'Jt"
Secretaria de Infra-Estrut~ Obyás, a
implantação de infra-estrutura, compreéndendo
sistema de iluminação pública, paVimentação
asfáltica e colocação de meios-fios nas QE 44 e
48 (Pólo de Modas) da Região Administrativa do
Guará.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art, 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a implantação d~
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infra-estrutura, compreendendo sistema de iluminação pública,
pavimentação asfáltica e colocação de meios-fios nas QE 44 e 48 (Pólo
de Modas) da Região Administrativa do Guará.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta é uma reivindicação dos moradores da QE
44 e da QE 48 do Guará, uma vez que nas referidas quadras,
principalmente nas proximidades do Pólo de Modas, ainda falta
implantar infra-estrutura básica, a exemplo de iluminação pública,
meios-fios e asfalto, de modo que se preserve a segurança e o bem-
estar daquela comunidade.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

(
.; .

DEPUTADO JOSE LOPES
\
\

INDICAÇÃO NO

(Do Deputado José Lopes) •••••••••• d! PI.oi

Sugere ao Poder Exe, tivo, atr~~d
Secretaria de Infra-Estl'"\1l:uQl:-?Ob;~s, a
pavimentação asfáltica do trecho que . a_a
BR-020 à DF-440, Nova Colina, da Reglao
Administrativa de Sobradinho.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executlv,?,
através da Secretaria de Infra-Estrutura. e Obras, a pavlmentaçao
asfáltica do trecho que liga a BR-020 a DF-440, Nova Colma, da
Região Administrativa de Sobradinho.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta é uma reivi~dicaç~oda comunidade de _Nova
Colina, haja vista que a pavimentaçao asfaltl~a da VI~ amda. nao .for
iniciada causando transtornos na movimentaçao de velculos, mcluslve
aqueles' com cargas, principalmente nesse período de chuvas. _

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestao
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

!
DEPUTADÓ JOSÉ. LOPES

'NO m5/2DG7
INDICAÇÃO NO

(Do Deputado José Lo>,,,s) _ .L

Sugere ao Poder Executivo,! attà~e~;K"d' ,.
Secretaria de Segurança Pública,~-e6rÍstru o
de uma delegacia especial para atendime o à
mulher no Setor Sul da Região Administrativa
de Taguatlnga.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Segurança Pública, a construção de uma
delegacia especial para atendimento à mulher no Setor Sul da Região
Administrativa de Taguatinga.

JUSTIFICATIVA

A presente proposição é fruto de reivindicação da comunidade
feminina de Taguatinga Sul. A criação de delegacia especializada no
atendimento à mulher veio contribuir para a redução da violência,
dado que as pessoas ficam mais à vontade para fazer denúncias de
maus tratos e estupro.

O Setor Sul de Taguatinga, pelo enorme contingente populacional
existente, faz por merecer dos órgãos de segurança uma melhor
análise quanto a oportunidade e conveniência de se instalar tão
importante equipamento público.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

DEMAD~LPES

'NO 11I612OD7 ~
INDICAÇÃO NO .>/l I D ~

• / m {/(;.' I ~/ ')(Do Deputado Jose Lopes) / - ~L -

Sugere ao Poder Exec'~tivo, a1't~~~gd Cf"o
Secretaria de Desenv~nm---fêonõ ico,
Ciência e Tecnologia, a agilizaçã dos
processos para entrega dos lotes do.. RÓ-DF
na ADE da Vila Planalto.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e
Tecnologia, a agilização dos processos para entrega dos lotes do PRÓ-
DF na ADE da Vila Planalto.

JUSTIFICATIVA

A presente proposição é fruto de reivindicação dos empresários
da Vila Planalto. De acordo com a categoria, houve uma paralisação na
C!nálise dos processos atrasando assim a instalação de empresas na
Area de Desenvolvimento Econômico, em prejuízo da atividade
econômica, da geração de empregos e da circulação de riquezas.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

DEPUTADO -JOSÉ LOPES
I

I
\

_ INO l1lJ171ID7 ~I_D,~
INDICAÇAO NO £1ll Çlé.:' I c':"" !~

(Do Deputado José Lopes) / ". I.
// l& ••••• Ollj..-olJ. pl".nill

Sugere ao Poder Eiecutivo, _atrávÉis /da
Secretaria de Infra-Estrutura - e Obras, a
realização de serviços para construção de uma
rotatória (Balão) na confluência da BR-060
com a DF-280.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a realização de
serviços para construção de uma rotatória (Balão) na confluência da
BR-060 com a DF-280.

JUSTIFICATIVA

O trânsito verificado na confluência entre a BR-060 e a DF-280,
principalmente dos ,veículos que se dirigem às diversas Regiões
Administrativas do Distrito Federal vindos de Santo Antônio do
Descoberto, é bastante elevado e perigoso. A falta de uma rotatória no
local tem contribuído para a ocorrência de vários acidentes, sendo que
a maioria deles fatais, em razão da velocidade ali registrada para
quem trafega pela BR-060. Em 2002 já ocorreram três acidentes no
local, justificando assim a realização da obra, de modo a se preservar
a vida e a segurança das pessoas.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

r
.~

DEPUTADO JOSÉ.LOPES
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lU 1J1Ie'o oINDICAÇÃONO pCti!.Lt"
(Do Deputado José Lopes) -,

/ ,. ••••• or Itn6

Sugere ao Poder Executiv~, atrav' Ec
a execução de serviços para instalação e seis
redutores de velocidade (quebra- ola) ao
longo das vias de Vargem Bonita, da Região
Administrativa do Núcleo Bandeirante.

A CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através DETRAN, a execução de serviços para instalação de seis
redutores de velocidade (quebra-mola) ao longo das vias de Vargem
Bonita, da RegiãoAdministrativa do Núcleo Bandeirante.

JUSTIFICATIVA

A presente proposição é fruto de reivindicação da Associação de
Moradores de Vargem Bonita. A falta de redutores de velocidade nas
vias de circulação do setor faz com que os veículos transitem com
velocidade acima da permitida para o local, colocando em risco a vida
dos pedestres. -

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestao
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

Ill1lm9/2\11l2~
INDICAÇÃONO L; {;."

(Do Deputado José Lopes) ' __ "o?".

Sugere ao Poder ExecutiVO:' aâ~-~g:;>d
Secretaria de Segurança Públi~tr4ão
de um Posto Policial no Setor Octogoniil, da
RegiãoAdministrativa do Cruzeiro.

A CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITOFEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Segurança Pública, a construção de um Posto
Policial no Setor Octogonal, da RegiãoAdministrativa do Cruzeiro.

JUSTIFICATIVA

A presente proposição é fruto de reivindicação dos moradores do-
Setor Octogonal, que anseiam por maior segurança, de forma que
aquela comunidade tenha preservado a ordem pública e a
incolumidade das pessoase do patrimônio.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

\ I
DEPUTADO'JOSÉLOPES

\

I.a l72D/21l112~' .'
INDICAÇÃONO~.r. ! Z~f

(Do DeputadoJoséLopes) '\~o
/In"llIIOIIJ p

Sugere ao Poder Executivo, atravé~ AN,
a execução de serviços de si~ão dás vias
de Vargem Bonita, da Região Admi ,strativa
do NúcleoBandeirante.

A CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITOFEDEI{AL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através DETRAN, a execução de serviços de sinalização das vias de
Vargem Bonita, da RegiãoAdministrativa do Núcleo Bandeirante.

JUSTIFICATIVA

A presente proposição é fruto de reivindicação da Associação de
Moradores de Vargem Bonita, uma vez que a sinalização nas vias do
setor encontra-se em estado precário em razão da falta de
manutenção, necessitando a realização de serviços para pintura de
faixas no asfalto e sinalização de trânsito, de modo a se evitar
acidentes quando do tráfego de veículos.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

~\ l. .
DEPUTADO,JOSELOPES

t\
Intm~INDICAÇÃONO ~/ (.-3)

(Do Deputado JoséLopes)
. " ••••• orla ti. t..

Sugere ao Poder Executivo....---atrãvé da
Secretaria de Infra-~urá e O ras, a
execução de serviços para con rução de
calçada em frente ao Colégio de Vargem
Bonita, da Região Administrativa do Núcleo
Bandeirante.

A CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITOFEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a execução d~
serviços para construção de calçada em frente ao Colégio de Vargem
Bonita, da Região Administrativa do NúcleoBandeirante.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta é uma reivindicação da Associação de
Moradores de Vargem Bonita, em especial dos pais, alunos e
professores, uma vez que a falta de calçada em frente à unidade de
ensino no períodO chuvoso, dificulta o acesso destes às dependências
em razão do empoçamento de água e lama.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

/ !
DEPUTADOJOSEoLOPES

\
II

110 112212DD2
INDICAÇÃONO ..&-.''?/3 '

(Do Deputado José Lopes) _
-~t~e'

Sugere ao Poder Executív~vés / a
Secretaria de Saúde, a ampliação das
instalações do Posto de Saúde da argem
Bonita, na Região Administrativa do Núcleo
Bandeirante.

A CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL,nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Saúde, a ampliação das instalações do Posto
de Saúde da Vargem Bonita, na Região Administrativa do Núcleo
Bandeirante.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta é uma reivindicação da Associação dos
Moradores de vargem Bonita, uma vez que o Posto de Saúde existente
não foi projetado para atender a demanda populacional atual,
resultando em filas e falta de espaços para circulação de usuários no
interior da unidade.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,
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• 1JD12III
INDICAÇÃO NO

(Do Deputado José Lopes)

Sugere ao Poder Exec~. vé da
Secretaria de Infra-estrutura e O as. a
construção de um Centro de Múltipl Funções
na Vargem Bonita, da Região Administrativa
do Núcleo Bandeirante.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL. nos tennos do
art. 143 de seu Regimento Interno. sugere ao Poder E.xecutlvo.
através da Secretaria de Infra-estrutura e Obras. a construçao de u.m
Centro de Múltiplas Funções na Vargem Bomta. da Reglao
Administrativa do Núcleo Bandeirante.

JUSTIFICATIVA

Nos termos do art. 143 do Regimento Interno desta casa, vem por meio desta
proposição, sugerir ao Senhor Secretário de Infra - Estru~ e Ob~. do I?istrito
Federal a pavimentação asfáltica da QNN 08 da Regllio Admlmstrahva de
Ceilândia - RA IX.

JUSTIFICAÇÃO

Devido a grandes manifestações dos moradores daquele local é que achamos
por necessária o asfaltamento, para melhor condições de acesso.

Diante disto, solicito aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação desta
indicação.

Sala das Sessões....

ój~
DeJj;sé Santos
,--/

A Vargem Bonita. no Núcleo Bandeirante, é um set~r habitacional
que necessita da implantação de vários equipamentos publlcos. dentre
eles um Centro de Múltiplas Funções para que sua comumdade possa
reunir-se para ali desenvolver suas atividades sócio-cultural. •

Em razão do exposto. esperamos ver a presente sugestao
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

INDICAÇÃO N.•
( Do Sr. Deputado José Santos)

/

DEPUTADO JOSÉ LOPES

l1li m412OG2~. c,:>
INDICAÇÃO NO ~.-::.. -'

(Do Deputado José Lopes) .....~.. ~>...
Sugere ao_Poder Execu~ da
Admimstraçao Regional do cleo
Bandeirante, a execução de obras de
drenagem para canalização de águas pluviais
próximo à chácara 12, na Vargem Bonita.

A CÂMARA LEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Administração Regional do Núcleo Bandeirante, a execução
de obras de drenagem para canalização de águas pluviais próximo à
chácara 12, na Vargem Bonita.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta é fruto de reivindicação da Associação de
Moradores de Vargem Bonita, haja vista que próximo à chácara 12 há
a necessidade de se realizar obras para canalização de águas pluviais,
de modo a se evitar empoçamentos.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

DEPUTADO JOSÉ LOPES

I. 1175 /7002

I~DlCAÇ'\O 1" ••
( Do Sr. Deputado José Santos)

Sugere ao sr.~ de Infra _
Estrutura e Obras do Distrito
Federal a pa\'imentaçio asfáltiea da
Q~~ 08 na Região Administrativa
de Ceilândia - RA IX.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislati\'8 do Distrito
Federal.

Sugere ao Sr. Diretor-Geral do
Departamento Metropolitano de
Transportes Urbanos - DMTU
providências no sentido da oferta
de transportes coletivos na via P3
do "P" Sul, na Regiio
Administrativa de Ceilândia - RA
IX.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

Nos termos do art. 143do Regimento Interno desta casa, vem por meio desta
proposição, sugerir ao Senhor Diretor - Geral do Depanamento Metropolitano de
Transportes Urbanos - DMTU, providências no sentido da ofena de transportes
coletivos na via P3 do "P" Sul, na Região Administrativa de Ceilândia _RA IX.

JUSTIFICAÇÃO

Devido a grandes manifestações e solicitações dos moradores daquele local é
que observamos a necessidade de linhas de transporte de coletivo diversas para
aquele local.

. . Diante disto, solicito aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação desta
mdlcação.

Sala das Sessões....

Dep~é SaDtos
-"

110 172712002
INDICAÇÃO NO

(Do Deputado José Lopes) ••••••o,~ ••

Sugere ao Poder Executi Co, atr~
Secretaria de Desenvolvim~b~~;
Habitação, o desenvolvimento de projeto para
instalação de placas de endereçamento no
Setor de Oficinas Sul, da Região
Administrativa de Taguatinga.

A CÂMARA LEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação, o
desenvolvimento de projeto para instalação de placas de
endereçamento no Setor de Oficinas Sul. da Região Administrativa de
Taguatinga.

JUSTIFICATIVA

A presente proposição é fruto de reivindicação dos moradores do
Setor de Oficinas Sul, uma vez que a sistema de placas de
endereçamento do setor é praticamente inexistente, dificultando a
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localização de~empresas por parte das pessoas Que para ali se dirigem.
Em razao do exposto, esperamos ver a presente sugestão

atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

INDICAÇÃO nO • m.//::::.;;.;~;.~
(,,"10"0"""0 JOAO CARLOS ~.;:;) ~.,,'

Sugere providências junto ao
Departamento Metropolitano de
Transportes Urbanos DMTU
criação de uma linha de ônibus para
L2/Sul-UNB.

Senhor. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Com fundamento no Artigo 143 do Regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, proponho que esta casa sugira
providências junto ao Departamento de Transportes Urbanos - DMTU
-,no sentido de uma linha que passe pelos condomínios Estância I a
V, Nova Planaltina e Recanto do Sossego, no sentido L2/SuI/UNB.

JUSTIFICAÇÃO

, •• 1l21I121C12

INDICAÇÃO NO Em
(Do Deputado José Lopes)

Sugere ao Poder Ex
Secretaria de Desenvo Urb o e
Habitação, o desenvolvimento de proj to para
instalação de placas de endereçamento na Vila
Planalto, da Região Administrativa de Brasília.

JiW;.\
Deputado Distr~al

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação, o
desenvolvimento de projeto para instalação de placas de
endereçamento na Vila Planalto, da Região Administrativa de Brasília.

JUSTIFICATIVA

A presente proposição é fruto de reivindicação dos moradores da
Vila Planalto, uma vez que a sistema de placas de endereçamento do
setor é praticamente inexistente, dificultando a localização de
residências e empresas por parte das pessoas que para ali se dirigem.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

A inexistência de uma linha regular que atenda os habitantes
dos condomínios Estância I a V, Nova Planaltina e Recanto do
Sossego, para a L2/Sui.UNB, dificulta muito a vida daqueles que
trabalham no Plano Piloto, bem como àqueles que estudam no
horário noturno.

118 1J31121lD2~' Ó ':,
INDICAÇÃO N..,I ~ __ '-2-.

(Do Deputado JOSÉ EDMAR, PMDI))' --Ã~ ....•
~." ••• P,

Sugere ao Poder Executivo a i
conclusão do Plano Diretor Local de São
Sebastião - RA XIV, e seu encaminhamento
à Câmara Legislativa para aprovação.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

'lU m91!1ID2
INDICAÇÃONO .

(Do Deputado José Lopes)

Sugere ao Poder Executivo

A CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através DETRAN, a execução de serviços de sinalização das vias da
Vila Planalto, da Região Administrativa de Brasília.

Com fundamento no art. 143 do Regimento Interno desta Casa, sugiro
ao Poder Executivo a imediata conclusão do Plano Diretor Local de São
Sebastião - RA XIV, e seu urgente encaminhamento a esta CânÍara
Legislativa para api'ovação.

JUSTIFICAÇÃO

As propostas de melhor aproveitamento espacial de São Sebastião têm
sido elaboradas de forma casuística, e ao sabor do Administrador daquela
cidade, sem compor um conjunto de ações e o planejamento urbanístico e
ambiental de toda a Região A~va _.que é pior, sem atentar para os
anseios da comunidade.

JUSTIFICATIVA

A presente proposição é fruto de reivindicação dos moradores da
Vila Planalto, uma vez Que a sinalização nas vias do setor encontra-se
em estado precário em razão da falta de manutenção, necessitando a
realização de serviços para pintura de faixas no asfalto e sinalização
de trânsito, de modo a se evitar acidentes QuandO do tráfego de
veículos.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

,\ .

'J'

DEPUTAD JOSÉ LOPES

Ainda recentemente leis foram aprovadas por esta Casa, especificando
áreas com características habitacionais, que tiveram sua destinação desviada
pela administração local. Os moradores de São Sebastião têm se mostrado
insatisfeitos com essas decisões sem critérios, de forma desordenada e sem
conhecer as diversas opiniões de quem reside naquele local.

Acidade de São Sebastião vem conhecendo desenvolvimento urbano de
grande proporção, com as transformações que esse movimento origina. É .
preciso, ~rtanto, que haja um p~ano diretor adequado àquela cidade que não \À
pode contmuar crescendo sem onentação ou de forma casuistica. !S

Assim, faz-se de tod6' D'l\fX.éSsAi'f6A'queas Secretarias competentes
concluam os estudos e OllÇ3ID -aqueta wlllunidade, no 'Smtido de dar forma
linal ao PDL de São Sebastião, para submetê-lo à Câmara Legislativa, para
aprovação.

Nesse sentido, é que propomos a presente Indicação ao Poder
Executivo, pedindo o apoio dos nobres Deputados para sua aprovação.
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. I li ~7
Deputado JOSE EDMAR, PMDB'

/ ./,
{.' /

Sala das Sessões, em de março de 2002 Diante do exposto, conclamo os nobres colegas Deputados a
apoiarem a presente Indicação. {

Sala das Sessões, em(1arço de 2002

D~,md,Dir t~PMDB

Solicita ao Poder Executivo a
implantação do Parql/e JK, em Tagl/atinga.

INDICAÇÃO N.•
(Do Deputado Distrital JOSÉ EDMAR,

A •• enOfil/

Solicita à Secretaria de Educaç06do
Distrito Federal a cOl/strução e o
/ul/cionamento imediato de Escola de Ensino
Fundamental na Vila Estrl/turaL

INDICAÇÃO N.. IID 1T.I212l102 Em
(Do Deputado Distrital JOSÉ EL ••.,.••" , ,••uB

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

Com fundamento no art. 143 do Regimento Interno desta Casa,
reivindico a manifestação da Câmara Legislativa do Distrito Federal, junto à
Secretaria de Educação, visando a construção e imediato funcionamento de
Escola de Ensino Fundamental na Vila EstruturaJ.

Excelentissimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

Com fundamento no art. 143 do Regimento Interno desta Casa,
reivindico a manifestação da Câmara Legislativa do Distrito Federal, junto ao
Poder Executivo, reivindicando a implantação do Parque JK, em Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO JUSTIFICAÇÃO

As crianças da Vila Estrutural têm que se deslocar diariamente
para outras localidades a fim de freqüentar as escolas públicas. De há muito
aguardam que naquela Vila seja lhes dado a oportunidade do estudo perto de
casa. Trata-se de pleito que uma vez atendido representará grande passo na
direção da justiça social e da democratização do ensino.

Nesse sentido, efetuamos emenda ao orçamento de 2002, no valor
de R$ 200 mil, na Secretaria de Educação. Esperamos que esses recursos sejam
de imediato utilizados nessa finalidade.

Diante do exposto, condamo os nobres colegas Deputados a
apoiarem a presente Indicação. ",..-

Sala das Sessões, em) d;70 de 2002

Deputado Distrita¥t.'.JD D~M.Aj7.MDBI I' f'

A área do Parque JK, em Taguatinga, Ceilândia e Samambaia, a
qual tive a honra da iniciativa, por meio da Lei n .• 1004, de 1996, vem sendo
alvo de constantes depredações por ações de interesses os mais diversos
devido a falta de ocupação daquele local para a sua destinação prevista em lei. '

Trata-se da mais importante área verde entre as três cidades
mencionadas, pretendendo-se que se transforme em local de lazer diversão
recreação e contato com a natureza. "

Diante do exposto, conclamo os nobres colegas Deputados a
apoiarem a presente Indicação.

Sala das Sessões, em 5:de março de 2002

irD~md'o;'ff;PMDB
.0 1T.I3120112 f.m~1 ()3

INDICAÇÃO N." ~__ .__ .-=-
(Do Deputado Distrital JOSÉ EDMAR, P. DO) "" •••d,~. PI.

Solicita à Secretaria de CUlt~
Distrito Federal adotar açDes visando o
melltor eql/ipamento e atendimento da
Biblioteca Pública de Taguatinga.

_ /1111 m51211Z~b I-f::..;,
INDlCAÇAO N.. ,1

(Do Deputado Distrital JOSÉ EDMAR, P DB)

Solicita ao Poder Execl/tivo a
implantação do Parque Burle Marx, na Asa
Norte de Bras/lia.

ExceJenlíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

Com fundamento no art. 143 do Regimento Interno desta Casa,
reivindico a manifestação da Câmara Legislativa do Distrito Federal, junto à
Secretaria de Cultura, visando adotar medidas para reequipar e permitir o
melhor funcionamento da Biblioteca Pública de Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

ExceJentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

Com fundamento no art. 143 do Regimento Interno desta Casa,
reivindico a manifestação da Câmara Legislativa do Distrito Federal, junto ao
Poder Executivo, reivindicando a implantação do Parque Burle Marx, na Asa
Norte de Brasília.

A Biblioteca Pública de Taguatinga atende diariamente cerca de
quinhentas pessoas, na sua maioria estudantes em busca de apoio didático e
bibliográfico. É intenção dos profissionais que trabalham naquela biblioteca
melhor equipá-Ia e dotá-Ia de pessoal especializado para melhorar o
atendimento. Nesse sentido, atendendo solicitação, efetuamos emenda ao
orçamento de 2002, no valor de R$ 60 mil, na AR Taguatinga, esperando poder
ajudar. Esperamos que esses recursos sejam de imediato utilizados nessa
finalidade.

JUSTIFICAÇÃO

A área do Parque Burle Marx, o qual tive a honra de propor a
denominação, através da Lei n.• 2007, de 1998, localízada entre a Asa Norte e
o Setor Noroeste, é costantemente depredada por ações de invasores e
saqueadores, devido a falta de ocupação daquele local pela sua real vocação,
qual seja, um parque urbano. A população da Asa Norte de há muito deseja
ter nesse espaço seu focal de lazer, diversão, recreação e contato com a
natureza.
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Diante do exposto, condamo os nobres colegas Deputados a
apoiarem a presente Indicação.

Sala das Sessões, em ( de mar de 2002

INDICAÇÃO N.o
(Autor: Deputado Distrital JOSÉ EUMAR, Pl\

Solicita o Departa ento
de Trânsito do DF a instalaçlJo de
contadores regressivos de tempo, nos
semáforos em crl/zamentos de grande
fluxo e naqueles onde estlio instalatlas
câmeras.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art. 143, do Regimento Interno desta Casa, solicito
à Câmara Legislativa do Distrito Federal, através da aprovação desta
Indicação, encaminhar manifestação ao Departamento de Trânsito do DF para
que promova a instalação de contadores regressivos de tempo nos semáforos
em cruzamentos de grande fluxo de veiculos e naqueles onde estão instaladas
câmeras com controle eletrônico de avanço do sinal vermelho.

Com base no artigo 105 do Regimento Interno da Câmara

Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa reivindique providências

junto ao Governo do Distrito Federal no sentido de solicitar as Secretarias de

Educação e da Saúde do Distrito Federal a elaboração de uma ação conjunta

visando divulgar junto aos alunos, na rede pública e particular do DF,

informações sobre o combate aos focos de mosquito da dengue (Aedis Aegypti).

JUSTIFICAÇÃO

É alarmante a situação da dengue em algumas regiões do País. Brasília

já apresenta mais de 2.000 casos suspeitos e, foram registrados pela Secretaria

de Saúde (Estatísticas Oficiais), 257 casos, sendo que 127 casos foram

originados no Distrito Federal e os outros 130, provenientes de outros estados.

Atualmente, em São Sebastião, os números são relevantes, pois

atingem 90% (noventa por cento) do total dos casos contraídos no DF.

Sabemos que esta causa fundamentalmente deve ser abraçada pela

população e nada melhor que a educação para levar aos lares informações sobre

esse grave problema.

Por meio da rede pública e privada de ensino, com a participação da

Secretaria de Saúde e da Educação, as informações básicas preventivas deverão

ser disseminadas nas escolas sobre como combater os focos do mosquito da

dengue. Com essas informações, os alunos se transformarão em agenies

multiplicadores das ações que, bem orientados, poderão atuar de forma

preventiva, reduzindo esse quadro tão preocupante.

JUSTIFICAÇÃO Plenário, em de março de 2002.

•Ma 113112D02

Temos recebido diversas reclamações de motoristas,
especialmente taxistas, sobre o mecanismo de controle de avanço do sinal
vermelho nos semáforos com câmeras do Distrito Federal. Argumentam que o
tempo entre os sinais amarelo e vermelho é muito pequeno, ocasionando
multas desnecessárias e por vezes, ao parar bruscamente, batidas entre
veículos.

Esse controle é necessário. O que se pede é que haja tempo maior
entre o sinal amarelo e o vermelho, ou se possível a instalação de contadores
regressivos de tempo em que o semáforo ficará verde, pry maior prevenção

na hora de parar. ~Sala das Sessões, em I de mo. de 2002.

.qm~d ••• umi ;7.0

INDICAÇÃO N°
(Do Sr. Deputado NUED ZAKHUUK)

Reivindica
Federal no sentido de
Educação e da Saúde do Distrito Federal a
elaboraçãode uma ação conjunta visando divulgar
. junto aos alunos, na rede pública e particular do
DF, informações sobre o combate aos focos de
mosquitoda dengue (AedisAegypti).

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Federal:

~OUR
Deputado Distrita! PMDBIDF

. ,n 173112002
INDICAÇAO N

(Do Deputado José Lopes)

Sugere .ao Poder Executivo, atravé da
Secretaria de Infra-estrutura e Obras, a
implantação do Sistema de Abastecimento de
Água no Núcleo Rural Córrego da Onça, da
Região Administrativa de Santa Maria.

A CÂMARA LEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-estrutura e Obras, a implantação do
Sistema de Abastecimento de Água no Núcleo Rural Córrego da Onça,
da Região Administrativa de Santa Maria .

JUSTIFICATIVA

A presente proposição é fruto de reivindicação da comunidade
rural do Núcleo Rural Córrego da 9nça que espera pela implantação do
Sistema de Abastecimento de Agua para poder ter acesso a um
produto com qualidade, devidamente tratado e assim melhorar seu
padrão de saúde.

Em razão do exposto, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,
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'0!PI..Sugere ao Poder Executivo, através
Secretaria de Infra-Estrutura e Obra a
reforma da Quadra de Esportes no Setor
Oeste - Quadra A - Área Especial na Vila
Rorizlândia da Região Administrativa do
Gama.

.. "
- - 11U /1102 Em /, , 1 () :'1,_(INDICAÇAO NO ••• ~

(Do Deputado José Lo~ _~)

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 143 de seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a reforma da Quadra
de Esportes no Setor Oeste - Quadra A - Área Especial na Vila
Rorizlândia da Região Administrativa do Gama.

A presente proposta é uma reivindicação dos moradores da Vila
Rorizlândia do Gama, que em razão da falta de manutenção da quadra
usada pela comunidade, inexiste a possibilitada da prática de esportes.

Em razão do exposto, e considerando que a prática de esporte é
um meio de integração sócio cultural, preservando a saúde física e
mental de quem a pratica, esperamos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

JUSTIFICATIVA

Sala das Sessões,

(
DEPU A O JOSÉ LOPES

_ IH 1J4G12I02(['~
INDICAÇAO NO. i/~::'" v~~

(Do Deputado José Lopes) ...:~;~.:-;-:..~:.

Sugere. ao Poder Executiv~vés a
Secretaria de Infra-Estrutura e Obra, a
realização de obras para implanta - de
estacio(lamento na área destacada no Mapa
em anexo, localizada no Setor de Oficinas Sul
- Área ,Especial 22,' da Região Administrativa
de Tag~atinga.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, noS termos do
art. 143 de 'seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo,
através da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a realização de obras
para implantação de estacionamento na área de.stacada no Mapa em
anexo, localizada no Setor de Oficinas Sul - Area Especial 22, da
Região Administrativa de Taguatinga.

Sugere à Secretar;;,) de SeguraDça,
Pública o cumprimeDto da Resolução
DO4, de 20 do:!fevereiro de 2002, do
CODselho NacioDal de SeguraDça
Pública.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta é uma reivindicação da comunidade da Área
Especial 22 do Setor de Oficinas Sul de Taguatinga,em razão da falta
de opção em termos de vagas pbra estacionamento de veículos no
local, ocasionando engarrafamentç,s, transtornos aos moradores em
suas .residências e multas de trânsito por parada de veículos em locais
não permitidos.

Em razão do exposto, esp'eramos ver a presente sugestão
atendida em seus termos.

Sala das Sessões,

~.

DEPUTADO JO+ LOPES

, \ ~

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art.
143, do seu Regimento Interno bugere à Secretaria de Segurança Pública o
cumprimento efetivo da HesolJção n° 4, de 20 de fevereiro de 2002, do
Conselho Nacional de Segurança Pública, que veda a utilização de efetivo
policial em atividades de segurança patrimonial privada e em serviços de
vigilânCia e proteção de prédios públicos, conforme seus arts. 2° e 40 o
seguinte:

"Ar!. 2° Rec~m~,~ar aos Governos Estaduais e do Distrito
Federal que env'dem esforços no sentido d" adequarem as
atiVidades,'.funcinais e operacionais das Polícias Militares,
priorizando o p liciamento ostensivo e o atendimento à
comuniddde; c mpatibilizando as áreas de atuação das
polícia,s crivil , militar, e promovendo ações visando
integração .das polícias, respeitados os princípios
cqnstituciJnais e,as leis que disciplinam suas competêncfps.
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Art. 4° Recomendar aos Estados Federados e ao Distrito
Federal que não utilizem seu eletivo policial em alivúlades
de seguron,a patrimonial privada. em servi{os de
viri14ncia e prote,ão de prédios públicos;" __

Art. 70 Recomendar progr.mas d. modemiuçlo admlntstr.tiva, Inclusive com o empreoo de tecnotogla da InforTNçlo.
AIt, 8° Prfort%ar recursos do Fu~ NaCional ~ Segurança Pública - FNSP I Polida Milita" quando destinados' comp,.
~:::IParnentos e de lecnologlas compatrvets com • atividade (I. poliela ostenslva e oe pruervaçlo da Of'd.m

Art. 90 ~ R.soluçAo entra em vigor n. data de sua publlcaç'o,

ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO
Preside:nte: do CONASP

Em vista disso, sugerimos à Secretaria de Segurança Pública
que suspenda os atuais convênios da espécie e abstenha-se de formalizar
novos contratos para vigilância policial nos edifícios públicos federais e do
Distrito Federal.

PEDRO ALBERTO DA aa.VA ALVARENGA

Vice.Presidcnte: do CONA$P

AOtuo MONTEIRO FILHO

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem por objetivo sugerir à Secretaria de
Segurança Pública o fiel cumprimento da Resoluçâo n° 4, de 20 de
fevereiro de 2002, do Conselho Nacional de Segurança Pública, que veda a
utilizaçâo do efetivo policial em atividades de segurança patrimonial
privada e em serviços de vigilância e proteção de prédios públicos.

JUSTIFICAÇÃO

/----------------1 •• 174212002

INDICAÇÃO N°__ , ••"" •.
(Do Sr. Deputado Leonardo Prudente)

A Câmara Legislativa do Distrito Fet:eral, nos termos do art.
143, do seu Regimento Interno sugere ao Poder Executivo a implantação de
estacionamentos no canteiro central da Via Leste, na Regiâo
Administrativa de Ceilândia - RA IX.

A presente proposição tem por objetivo sugerir ao Poder
Executivo a implantação de estacionamentos no canteiro central da Via
Leste, em Ceilândia - RA IX, nos moldes do que existe atualmente na W-3
Sul.

Sugere ao Poder Executivo a
implantação de estacionamentos no
canteiro central da Via Leste, Região
Administrativa de Ceilândia - RA IX.

Acrescente-se, ainda, que está previsto na Lei Complementar
n° 314, de 10 de setembro de 2000, a modificação de que se trata, conforme
estabelece o art. 31, inciso V, e que a implantação de mais estacionamentos
naquela área viria contribuir para melhorar o trânsito de veículos naquele
local.

pares no sentido

de 2002.

o Prudente

7DepUIJldODistrilJll

PMDB

Pelo exposto, solicito o apoio dos nob~s
de aprovarem a presente Indicação.

Pelo exposto, solicito o apoio dos nobres pares no sentido de
aprovarem a presente Indicação.

__.JMP.REN_SA.NAC1QNAL
_______4J!Jntc. .!!fn<.a. da 'n'l/!!!llJ;lo

~ .M.,~, ImpJloTlI/) cA F"rli;lr ,Jitncla)
DI'rlo Oficiai - N°36 - 5eçJo 1, $exu.felr., 22 de fevereiro de 2002

CONSELHO NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA
RESOLUÇÃO NO 4, DE 20 DE FEVEREJRO DE 2002

Sala das sz:ssõe, m. /~~<~~;;7

... 2'
"~'L.
ardo Prudente

Deputado Distrital
,/ PMDB

de 2002.

VIA L[ST[~----

VCA L[ST(---[>~

Est.b.lllce diretrizes de prOCedImentOS"lerem IIdotlldOSpel" POliCiaMlhUr em rlll~u;lo IIs suas IItribulçlles lev.is It oi
outras províOlnc'"s.
O CONSELHO N"'OONAL DE SEGURANÇA PUBlICA • CONASP. usando (las atribuiç&e$ que lhe conf.re o .rtigo lOdo
Decreto"O 2.169. (le O"'l(le mArço de 1997. e
Considerando AS conch,l$Oes (lo (lIAgnóstico prodUZidO pela Comlt~ de Assessor .••mento .0 Nt,Ícleo de Ministros sobre.
Estrutura, Org.nlz.çlo ti Conflitos de Compel~nci .••du InSf'tuiçOes de Segur.nç .••Púbhu;
Considerando • neceSSidade dfl serem det .••lnadas ti de'lnld .••s .s atiVidade, essencl .••ls de Ud. in$1itulçlo polld.1 e
enfoead.s corno melas pnnClpalS, no senlldo de se eVitAr .IÇa" concorrenles e usurp.çlo de competlnCloI' prevlst.s
.m~l; I
Conslder.ndo Que. Policia Milit.r deve se concentrar no pOliCIamento ostensiva e ter suas ••çlles de InteUgtnc!a poliel ••,
volt.du ~r. o planejamento de operaç6es preventlv.s de segurança públlUl e de preurvaçlo da ordem pt,ÍbUU:
COnsiderando a lmponlinc!a de ser constitu;do um comanda operulonal t,Ínlco, visandO a integraçlo das polidas dvll fi
militar:
Canslderando o dlspostUvo da Constltulçlo Federal (art. l~, S 50) que atrlbul •• polida militar o poJldamenlo ostenstvo
e à preservaçAo d. ordem publiCA,e
Considerando que o policiamento ostensivO e preventivo, principal mlsdo da Polícia MUltar, deve ser mais valorizado,
resolve:
An. 10 Recomendar Que sej. deteg.d. competlncla .0 titular da Pasta responsável pela Segurança Pt,Íbllca dos entu
federados para supel"tlsion., e coorden.IIr operacionalmente as .llvi(lades das PoIlc:I., 0'0111 • MUitar, d. maneira
Integrad., dentro CIos principias elt&beleciClos na Constltuiç'o Federal, na Lei O'Olnlc. do DistritO Federal e nas
Constltulc&es EstaduaiS.

""".1ú1:. 20 Recomendar aos Gov.mos f$t ••du~I$ t da Distrito F.der.1 que envidem esforco$ no sentido de adequarem as
.tivJdaCSes fundonals e operacionaiS Ou Policias Militar,s, priorizando o poll(iamento osten,hfo e o atendimento •

. comunidade; compallbilizanclo '5 'r'.s Cleatu&çlo das policias civil. militar, e promovendo aç6e, visando Imegr.çlio
das polidas, respelt.cJos os prineíplOs constituClona" e as lets Que dlSCIplin.m suas compet'ndas.
Art. :JO Rec:ornend'r IIlI:~r.ç6ft comtlln ••oas, fi 'onn.çlc o. k>~ças I;)ref.s, o compal'tllhamento d. Informaç&es, o
bol.tlm CSeocorrfnd& ~nlco, CIInl,rclimtllO O. conhecimenlOs ttcnicos comuns e ~ç&n comunlUir1's conjuntas;

NArt. 040 Recomendar .1101 fstados F.oeroldos e ao I?IStfltOFeOe,oI. que 1'110 utUlze,!, ~eu efetivo polldal em atlvldaOes d.
A "gur.n,a patJ1monl-' privacla, em serv;ços de viglllnC:I. e prOleClo d' pr~los pubHcos;
Att. 50 ReeomenCI.r ~ e •• cuclo d. taretas adminlstratlV&S por nlo-pollciais, conrt"rme a .çlo 1'1098 dO compromisso nO
12 do "'no NadOnal .,. Squra~ PUbliC&,fi dispOSItiVOSOa UI F'd.r.l 10.029/2000, InC.ntlv.ndo que cargos ou
func&es .dmlnlstratlv.s pOIIIm lar DCup'doS por servidores 1'110po"cl~is.
An. 60 Recomend.r. mecuam. "oIhnç'o Oe cursos •• qu .••Il'Ic&çlo 00 policiAI millt&r e o InterclimDlO de e.peritnelas,
vlsanclo • padronlzer o pohclamento ostensivo, as .c&es de preserv.çlo oa omem pt,ÍbUca • os conhedmentos n. 'rea
oe Int,lIgtnda orv&nu e poua.l.

l.~",-~'--'--~J
I-------,---,....:-=:'~--
I~4-
I

..._ ..._'
-- ~---_-:..---=--~~-:..------~\~
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./
INDICAÇÃO N••
( Do Sr. Deputado Jose :Santos)

_ ,. llU/2f1llZ
INDICAÇAO N°__

(Do Sr. Deputado Silvio L!Dnares)

I"'="

Sugere ao Sr. Secretário de InCn -
EstMltun e Obns do Distrito Fedenl a
pavimentaçlio asCáltica e implantaçlio de
rede de i1uminaçlio pública no local de
especifica na Gnnja do Torto, Regilio
Administrativa de Brasma - RA I. .

E.celentissimo Senbor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Sugere ao ExceleDtíssimo SeD.!JP'"
Governador do Distrito Federal
providêDcias JUDtO à Secretaria de
Pública DO seDtido de promover a
implaDtação de Posto de PoliciameDto
e AteDdimeDto à Mulher Da lS'
Delegacia de Polícia Da CeilâDdia
RAIX.

Nos termos do art. 143 do Regimento Interno desta casa. vem por meio desta
proposição, sugerir ao Senhor Secretário de Infra - Estrutura e Obras do Distrito Federal
a pavimentação asfáltica na divisa com a área da Fundação Zoobotânica, onde se
localiza o frigorífico, a Associação Nacional de Equoternpia e os limites da residência
oficial do Tono, em direção ao Nilcleo Rural Boa Espernnça li.

JUSTIFICAÇÃO

A Câmara Legislativa do Distrito Federal , nos termos do ano
143, do seu Regimento Interno sugere ao Excelentíssimo Senhor
Governador providências junto à Secretaria de Segurança Pública no
sentido de promover a implantação de Posto de Policiamento e
Atendimento à Mulher na 15' Delegacia de Polícia na Ceilândia - RA IX.

JUSTIFICAÇÃO

Diante disto, solicito aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação desta
indicação.

Com o grande movimento de pessoas neste local, que vem aumentando
significativamente, temos observado a necessidade de obtermos uma via asfaltada para
melhor acesso das pessoas moradores ou visitantes da Granja de Tono.

Sala das Sessões ....

Depu~ Santos

Justifica-se a presente proposição tendo o grande número de
ocorrências policiais registradas pela referida Delegacia de Polícia, em que
as mulheres da comunidade de Ceilândia são vitimas

Com a tomada de consciência dos DIREITOS DA
MULHER, cresceu consideravelmente, o número de procura e denúncias
registradas.

Ponanto, sugerimos ao Excelentíssimo Senhor Governador
do Distrito Federal, á implantação do PO&lO de Policiamento e
Atendimento à Mulher na décima quinta delegacia de polícia ,
proporcionando assim a prestação de melhores serviços de atendimento às
senhorasCeilandenses.

Pelo exposto, solicito o apoio dos nobres pares no sentido
de aprovarem a presente Indicação.

DEPUTADO WASNY DE ROURE, em nome do PT.

DEPUTADO ALíRIO NETO, em nome do PPS.

- Considera questionável o ato normativo do TSE para
regularizar as próximas eleições presidenciais.

- Frisa a necessidade de conhecer o segmento econõmico
que apóia o candidato à Presidência da República e destaca a
importância de eleger aquele comprometido com o sistema de
produção, gerador de riqueza circulante.

- Conclui que a política tem de servir à maioria da população.

de 2001.Sala das Sessões,em ~. de \

, \

silvwA ês
Deputado D' .

Líder PMD

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - COMUNICADOS DE LíDERES

- Elogia a atuação do Ministério Público e da Polícia Federal
na apuração da denúncia de possível envolv;'Tlento da
Governadora Roseana Sarney e de seu marido em desvio de
recursos públicos.

- Salienta que qualquer investigação do Ministério Público é
considerada normal pela sociedade brasileira, que deseja conhecer
o motivo do desvio dos recursos.

- Comenta que a Governadora terá oportunidade de provar
que não tem comprometimento e esclarecer os fatos.

- Orgulha-se da Polícia Federal brasileira e observa que o
órgão está exercendo sua função.

""
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DEPUTADO JOSÉ SANTOS, em nome do PFL.

o Menciona que a Governadora Roseana Sarney colocou à
disposição do Ministério Público as contas da empresa LUNUS.

o Julga que a ação da Polícia Federal teve o objetivo de
desmoralizar a campanha da Governadora, forte candidata para
derrotar o PT no segundo turno das eleições presidenciais.

- Repudia a postura da Polícia Federal, cuja ação considera
fora dos padrões.

- Afirma que o eleitor está querendo mudanças e que
Roseana Sarney está mostrando competência para tal.

3 - COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA

- Informa que, conforme acordo dos líderes, os projetos da
~rdem do dia de hoje serão votados na próxima terça-feira, dia 12,
as 10 horas.

4 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado João de Deus):

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), n termos do art. 128 do
Regimento Interno, lavro a Pl~S; A~_j

~,'wiJ/
'iJ;i Sécr~táriO(a)

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SOMULA

48 SESSÃO LEGISLATIVA DA 38 LEGISLATURA

ATA DA 138
(DÉCIMA TERCEIRA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 7 DE MARÇO DE 2002.

I.SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Gim e Paulo Tadeu.

SECRETARIA: Deputado lIton Mendes.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 15 horas e 27 minutos.

TÉRMINO: 16 horas e 41 minutos.

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

• Alírio Neto (PPS) • Lucia Carvalho (PT)
• Benício Tavares (PTB) • Maninha (PT)
• César Lacerda (PTB) • Nijed Zakhour (PMDB)
• Chico Floresta (PT) • Paulo Tadeu (PT)
• lIton Mendes (PL) • Rajão (PSDB)
• João Carlos (PPB) • Rodrigo Rollemberg (PSB)
• João de Deus (PPB) • Tatico (PSD)
• Jorge Cauhy (PFL) • Valter Eduardo (PL)
• José Edmar (PMDB) • Wasny de Roure (PT)
• José Lopes (PST) • Wilson Lima (PSD)
• José Santos (PFL) • Gim (PMDB)
• Leonardo Prudente (PMDB)

1-ABERTURA

Presidente (Deputado Paulo Tadeu):

• Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1 - LEITURA DA ATA

o É lida e aprovada, sem observações, a Ata da 128 Sessão
Ordinária.

1.2 - COMUNICADOS DA MESA

o Projeto de Lei Complementar nO1.595, de 2002, de autoria do
Deputado César Lacerda.
- Projeto de Lei Complementar nO1.596, de 2002, de autoria do
Deputado Wasny de Roure.
o Projeto de Lei Complementar nO1.597, de 2002, de autoria do
Deputado João Carlos.
o Projeto de Lei Complementar nO1.598, de 2002, de autoria do
Deputado lIton Mendes.
- Projeto de Lei nO 2.841, de 2002, de autoria do Deputado
Rodrigo Rollemberg.
o Projeto de Lei n° 2.842, de 2002, de autoria do Deputado Chico
Floresta.
o Projeto de Lei nO 2.843, de 2002, de autoria do Deputado
Wasny de Roure.
o Projeto de Lei nO 2.844, de 2002, de autoria do Deputado
Wilson Lima.
o Projeto de Lei nO 2.845, de 2002, de autoria do Deputado
Wilson Lima.
o Projeto de Lei nO 2.846, de 2002, de autoria do Deputado
Wilson Lima.
o Projeto de Lei nO 2.847, de 2002, de autoria do Deputado
Wilson Lima.
o Projeto de Lei nO 2.848, de 2002, de autoria do Deputado
Wilson Lima.
o Projeto de Lei nO 2.849, de 2002, de autoria do Deputado
Wilson Lima.
o Projeto de Lei nO 2.850, de 2002, de autoria do Deputado
Tatico.
- Projeto de Decreto Legislativo nO770, de 2002, de autoria do
Deputado Chico Floresta.
- Projeto de Decreto Legislativo nO771, de 2002, de autoria do
Deputado João Carlos.
o Projeto de Decreto Legislativo nO772, de 2002, de autoria do
o-eputado Leonardo Prudente.
o Requerimento nO2.126, de 2002, do Deputado César Lacerda.
o Requerimento nO 2.127, de 2002, do Deputado Rodrigo
Rollemberg.
o Requerimento n° 2.128, de 2002, do Deputado Rodrigo
Rollemberg.
- Requerimento nO2.129, de 2002, do Deputado Chico Floresta. '
o Requerimento nO2.130, de 2002, do Deputado Chico Floresta.
o Requerimento nO2.131, de 2002, do Deputado Chico Floresta.
- Requerimento nO2.132, de 2002, do Deputado Chico Floresta.
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de 2002.de

(

DEP~1>~~:~~~~~A
Autor

Sala das Sessões, em

O sonho da casa própria nem sempre é possível, mesmo com o grande
empenho dos governos, por meio de programas habitacionais, a demanda por mais
moradia não tem sido atendida a contento.

O Programa Habitacional do GDF não foge desse contexto, ou seja, não
tem conseguido atender aos diversos cidadãos que não possuem residência no Distrito
Federal, embora devemos reconhecer que o trabalho desenvolvido nesse sentido pelo
Governador Joaquim Roriz seja digno de todos os elogios, caso contrário não estaria
sendo apresentado como solução de moradia em diversos outros países.

Mas, isso não significa, no entanto, que devemos lutar para assegurar
moradia para os nossos cidadãos, e é pensando assim que propomos a destinação de
área em Santa Maria para atender aos nossos rodoviários, que, como quaisquer outros,
brasileiro, merecem ter um lugar digno para morar com suas famílias.

Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação desta
proposição.

- Requerimento nO2.133, de 2002, do Deputado Chico Floresta.
- Requerimento nO2.134, de 2002, do Deputado Chico Floresta.
- Requerimento n° 2.135, de 2002, do Deputado Chico Floresta.
- Requerimento nO2.136, de 2002, do Deputado IIton Mendes.
- Requerimento nO 2.137, de 2002, do Deputado Wasny de
Roure.
- Requerimento nO2.138, de 2002, do Deputado Chico Floresta.
- Indicação nO 1.745, de 2002, de autoria do Deputado IIton
Mendes.
-Indicação nO 1.746, de 2002, de autoria do Deputado lIton
Mendes.
- Indicação nO1.747, de 2002, de autoria do Deputado Tatico.
- Indicação nO1.748, de 2002, de autoria do Deputado Tatico.
-Indicação n° 1.749, de 2002, de autoria do Deputado Wilson
Uma.
-Indicação nO1.750, de 2002, de autoria do Deputado Wilson
Uma.
- Indicação nO1.751, de 2002, de autoria do Deputado Sílvio
Unhares.
-Indicação nO1.752, de 2002, de autoria do Deputado Sílvio
Unhares.
- Indicação nO1.753, de 2002, de autoria do Deputado Rodrigo
Rollemberg.
- Indicação nO1.754, de 2002, de autoria do Deputado Rodrigo
Rollemberg.
-Indicação nO1.755, de 2002, de autoria do Deputado Rodrigo
Rollemberg.

.'- /
'lC 1~9~~/

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° /
(Do Senhor Deputado CÉSAR LACERDA - P1U)

PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR Nll lU t5!11i12Oll2

(Do Deputado Wasny de Roure)

i
Dispõe sobre a doaçlio com encargos da
ãrea que especifica e dã outras
providências.

Dispõe sobre a desaretação de área
pública na Região Administrativa de
Santa Maria - RA XIII, destinando.a à
criação de lotes para os rodoviários do
Distrito Federal e dá outras
providencias.

A CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITOFEDERALdecreta:

A CÃMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

An. 1° - Fica desafetada de sua destinação original, passando a categoria
de bem dominial, área pública a ser destinada pelo Poder Executivo, na Região
Administrativa de Santa Maria - RA XIII, à criação de lotes para os rodoviários do
Distrito Federal.

An. 'Z' • Terão preferência no recebimento dos lotes os rodoviários
cadastrados no programa habitacional desenvolvido pelo Poder Executivo ou que
comprovaremmais de cinco anos de residência no Distrito Federal.

An. 3° - Os lotes de que trata esta Lei Complementar poderão ser
entregues por meio de cooperativas ou associações formadas pelos rodoviários.

Arl. 4° . Os lotes serão entregues apenas para os rodoviários que se
enconlrarem no exercicio pleno de sua profissão.

Parágrafo único - A exceção ao disposto neste artigo somente será
permitida no caso de atendimento aos rodoviários que tenham perdido o emprego no
prazo de doze meses anterior a data de publicação desta Lei Complementar.

An. 5° - Os benefícios previstos na presente Lei Complementar poderão
ser estendidos aos taxistas e aos profissionais do Serviço de Transpone Público
Alternativo do Distrito Federal- STPAlDF.

Art. 6° - O Poder Executivo encaminhará, no prazo de noventa dias, as
providências cabíveis com vistas a implementação desta Lei Complementar.

publicação.
Arl. 7" . Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua

Art. 1° Fica o Distrito Federal, por intermédio dos órgãos competentes de
sua administração, autorizado a proceder li doação com encargos à Primeira
Igreja Presbiteriana o Lote 23, com 1.235,87 m2 localizado li QNN 12, Ceilándia-
RAIX.

Art. 2° A doação será feita por instrumento jurídico adequado e observará
o disposto nesta Lei Complementar, os ans. 1° e 2° da Lei nO2.688, de 12 de
fevereiro de 2001, e demais normas aplicáveis li espécie.

Art. 3° Fica dispensada a licitação para a doação de que cuida o anigo
an.l°, nos lermos da pane final do an. 17, ~ 4°, da Lei nO8.666, de 21 de junho de
1993.

Art. 4° Como contrapartida á doação efetivada na forma desta Lei
Complementar, o donatário fará as edificações necessárias para o
desenvolvimento de suas atividades sociais extraídas do seguinte elenco: I _
oferecimento de cursos profissionalizantes e de prevenção ao uso de drogas para
menores carentes; 11 - programas ocupacionais nas áreas de cultura lazer e
espones; 111 - atividades geradoras de emprego e renda; IV - programas de
alimentação para moradores de rua e outras pessoas socialmente excluidas; V _
implantação de creche destinada a filhos de trabalhadores de baixa renda.

Arl. 8" . Revogamas disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

~ 1° Os cursos e outros encargos serão gratuitos e abenos a toda a
comunidade do Distrito Federal, tendo preferência na inscrição, no caso de
excesso de demanda, as pessoas desempregadas e as que possuam renda de
até cinco salários minimos mensais.

Diversas categorias de trabalhadores do Distrito Federal já foram
beneficiadas por leis aprovadas pela Cãmara Legislativa, as quais caminham no
sentído de destinar áreas para construção de moradias de forma que atenda aos seus
interesses.

S 2° É de dois anos - contados da assinatura do instrumento de doação - o
prazo para que o donatário inicie o cumprimento dos encargos previstos neste
artigo.
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/IC 151112112fi31 o donatário detalhará, em projeto a ser apresentado aos 6rgãos

competentes da Administração Pública, as benfeitorias que fará na área a ser

doada e os encargos que assumirá na forma desta Lei Complementar.

fi 41 O projeto mencionado no parágrafo anterior será parte integrante do

instrumento de doação independentemente de transcrição.

Art.s-J' O donatário fica obrigado a cumprir os encargos de que trata o

artigo anterior pelo prazo mínimo de cinco anos.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°

(Do Sr. Deputado JOÃO CARLOS.PPB)

Desafeta e autoriza a doação com
encargos da área que especifica na
Região Administrativa do Riacho
Fundo li. e dá outras providências.

11- ---.------.-----------.-----.----

1-----------------------------------

Art.gl! Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 8° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

A CÃMARA LESGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Fica desafetada de sua destinação original a área
Publica, medindo 7.306 m2 (sete mil, trezentos seis metros
quadrados) e localizada na QN 11 Conjunto 03 Lotes de 1 a 6, na
cidade satélite do Riacho Fundo 11 - DF.

fi 1° A desafetação de que trata este artigo, será feita após
audiência Pública na forma do Art. 51 da Lei Orgânica do Distrito
Federal.

fi 2!' A área desafetada passa a constituir nova unidade
imobiliária destinada a uso institucional para atividades de Obras
Sociais e Templo Religioso.

Art. 2!' Fica o Distrito Federal, por intermédio do órgão
competente de sua Administração Pública, autorizado a doar, com
encargos, a área objeto do artigo anterior à Mitra Arquidiocesana de
Brasília, CNPJ nO00.108.217/0119-01, com sede provisória na QN
11, Conjunto 03, Lote 1 a 6, Riacho Fundo 11.

fi 1° Fica dispensada a licitação para a doação de que cuida
este artigo, nos termos da parte final do art. 17, fi 4°, da Lei nO.8.666
de 21 de junho de 1993.

Art. SO Como contrapartida à doação efetivada na forma da Lei
Complementar, o donatário fará as edificações necessárias para

fornecer alimentação, alfabetização, cursos profissionalizantes e
esporte e lazer para as pessoas carentes, além de atividades
religiosas.

fi 1° Fica o donatário dispensado do cumprimento do parágrafo
único do art. 2° da Lei nO2.688, de 2001.

fi 2!' É de dois anos, contados da assinatura dos instrumentos
de doação, o prazo para que o donatário inicie o cumprimento dos
encargos previstos neste artigo.

fi 3° O donatário detalhará em projeto a ser apresentado ao
órgão competente da Administração Pública, que fará parte integrante
do instrumento de doação, como serão desenvolvidas as atividades
de que trata o caput deste artigo.

fi 4° O donatário detalhará, em projeto a ser apresentado ao
órgão competente da Administração Pública, que fará parte integrante
do instrumento de doação, como serão desenvolvidas as atividades
de que trata o caput.

Art. 4° O donatário fica obrigado a cumprir os encargos de que
trata o artigo anterior pelo prazo mínimo de cinco anos.

Parágrafo único Após decurso do prazo previsto neste artigo,
fica o donatário desobrigado dos encargos por ele assumindo,
passando a área mencionada no art. 1° desta Lei Complementar aos
usos e atividades permitidas pelas normas vigentes.

Art. 5° O descumprimento das condições impostas por esta Lei
Complementar ou pelo instrumento de doação enseja a reversão do
bem ao Patrimônio do Distrito Federal, sendo resguardado ao
donatário o amplo direito de defesa.

Parágrafo único Em caso de reversão de que trata o caput
deste artigo, o Poder Executivo indenizará as benfeitorias realizadas.

Art. 6" A área a ser doada, para os efeitos do art. 2° da Lei nO.
2.688 de 12 de fevereiro de 2001, está avaliada em R$ 282.000,00
(duzentos e oitenta e dois mil reais).

Art. ]O O Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias,
contados da publicação da presente Lei Complementar, adotará as
medidas necessárias para que a doação seja efetivada.

vereiro de 2002

OV\,~
RoureDeputado

Sala das Sessões

Art.61 O descumprimento das condições impostas por esta Lei

Complementar ou pelo instrumento de doação ensejará a reversão do bem ao

patrimônio do Distrito Federal.

Art.7-" Para os efeitos do art. 2° da Lei N° 2.688, de 12 de fevereiro de

2001,) o Lote 23 da QNN 12 está avaliado em R$ 33.207,00 (trinta e três mil,

duzentos e sete reais) - em conformidade com Lei N° 285212001, que aprovou a

pauta dos valores venais dos imóveis do Distrito Federal para efeitos de

lançamentos do IPTU para 2002 - esses valores poderão ser revistos no ano em

que for celebrado o pacto contratual.

Art. 81Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

A Lei nQ 2.688/2001, de autoria do poder executivo estabelece as

condições para colaboração de interesse público entre o Distrito Federal e

entidades sociais como igrejas de qualquer culto religioso e entidades de cunho

filantr6pico - mediante a doação com encargo - de áreas para o desenvolvimento

de projetos e atividades de assistência social, ensino e saúde.

A supracitada lei vem reconhecer a impossibilidade de o estado, por si s6,

arcar com solução do conjunto de problemas sociais que afetam a nossa

população, especialmente, a mais carente e marginalizada. Por isso faz-se

necessário o estabelecimento de parcerias com entidades sociais, religiosas ou

filantr6picas e demais segmentos organizados da sociedade civil.

A Lei ~ 10.257/2001, que aprovou o estatuto da cidade, no seu artigo

segundo que estabelece as diretrizes gerais da politica urbana temos: "Art. 2..l! A

política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções

sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes

gerais:

JUSTIFICAÇAo

111- cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais

setores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao

interesse social".

A Primeira Igreja Presbiteriana de Taguatinga é uma associação civil e

religiosa, sem fins lucrativos, de caráter educacional, cultural, beneficente,

filantr6pica e assistencial. A referida igreja está funcionando precariamente na

Ceilándia, onde desenvolve projetos educacionais e sociais de relevante interesse

público, tendo como metas prioritárias a formação moral e religiosa, a valorização

e a integração social dos cidadãos, especialmente, dos mais carentes.

Ao dispor do espaço fisico almejado por meio da presente iniciativa, a

referida entidade contribuirá de forma mais efetiva com as instituições

governamentais, na realização das atividades sociais objeto da presente iniciativa.

Por se tratar de uma proposição altamente justa, venho perante os nobres

membros desta Casa Legislativa solicitar a apreciação do presente projeto de lei

complementar, sabendo que terão os cuidados necessários na sua apreciação e

conseqüente aprovação.

Art. go Revoga-se as disposições em contrário.
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JUSTIFICAÇÃO

A Paróquia Nossa Senhora da Medalha Milagrosa ( Mitra
Arquidiocesana de Brasília) funciona em instalações provisórias na
ON 11, atendendo em sua creche aproximadamente 50 crianças de O
a 6 anos. Possui atendimento odontológico, psicológico, médico e
educativo a mais de 140 crianças, além das atividades sociais e
religiosas.

A área objeto desta proposição está prevista na Lei
Complementar na 312/2000, para atendimento à demanda de templos
religiosos e entidades, que promovam atendimento assistencial e
educacional.

Diante do exposto, peço aos meus ilustres pares, apoio para
a aprovação do presente Projeto de Lei Complementar.

Sala de Sessões, em 05 de março de 2002.

~
vr-'}

Jo OCA LOS

Deputado Distrital

Ceilãndia, a maior cidade satélite do Distrito Federal em termos
populacionais, não dispõe de espaço com destinação às atividades sócio
culturais para atendimento à cidade e seus habitantes. Cabe destacar que todos
os acessos para os moradores de Ceilândia é distante de suas residências,
ficando a comunidade mais carente sempre com ônus maior, seja de acesso a
um curso de graduação superior, ou com deslocamentos diversos, em busca do
que a cidade náo dispõe.

A implantação de atividades diversificadas no Centro Regional na RA-
IX, promoverá a integração urbana entre as cidades de Ceilãndia, Taguatinga e
Samambaia, além de promover a dinamização das áreas de influência do
metrô e outras do entorno, bem ainda valorizará os espaços públicos
destinados ao encontro social, com prioridades, inclusive aos pedestres de
necessidades especiais.

A implantação das atividades destacadas como prioritárias no Centro
Regional, trará repercussões benéficas à convivência das populações de sua
área de influência além de desafogar outros centros Urbanos atualmente
congestionados pela procura de serviços e atividades não encontrados na
região em apreço.

Diante do exposto, peço aos nobres pares apoio para aprovação deste
Projeto de Lei Complementar.

'lC 1598/2082
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° _

(Do Sr DEPUTADO ILTON MENDES)

"Dispõe sobre a destinação de área
para Universidade Pública no
Centro Regional, na conferência de
Ceilándia, Taguatinga e Samambaia,
em atendimento às diretrizes do
Plano Diretor Local - PDL de
Ceilándia, e dá outras providências".

,2002.

A cÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ar!. 10. Ficam destinadas no mínimo 1.000.000 m2, de terreno no
Centro Regional na RA IX - Ceilãndia, para atender a implantação do
Campus Universitário de Ceilãndia.

Parágrafo único - fica definido como elemento balizador do
Projeto Urbanístico do Centro Regional a prevalência da área destinada ao
Campus Universitário de Ceilãndia.

Art. 2°. Ficam destacados, no mínimo 100.000 m2 de terreno no Centro
Regional, na RA.IX para atender a implantação de Centro Cultural, Museu,
Biblioteca Pública e Ginásio de Esportes.

Ar!. 3°. Ficam destacados no mínimo 100.000 m2 de terreno no Centro
Regional, para destinação a implantação de Grande Shopping Comercial.

Ar!. 4° . Ficam destacados no mínimo 100.000 m' de terreno no Ce~tro
Reginna!. pare destinação a implantação de. Casas de Dlversoes,
Equipam<ntns L:rhanos de Lazer, Esporte e Entretemmentos. .

Art, So . Em complementação ao estatuído no Plano D!retor Localde
(,.- :Iândia, c' Centro Regional será objeto de projeto urbanlStlco especIal,
,tacará demais áreas para a implantação de outras auvldades regIOnais

di\'l,rsificadas, não especificadas.

Art. 6° . A elahoração do projeto urbanístico do Ce~tro Regional,
atenderá as demais condicionantes estahelecidas no Plano Diretor Local -
PDL de Ceilándia.

Art. 7" . O Poder Púhlico, representado p.el~ Governo do Di~trito
Federal, determinará a elaboração do Projeto ~rbamstlco do Centro RegIOnal
no prazo de 60 dias após a aprovação desta LeI.

Art. go - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 9" - Revogam-se as disposições em contrário.

Pl284112002;;- .. '. '."
I'ROJETO DE LEI N° : ,V _... ~~-

(Do Dep. Rodrigo Rollemberg) ~-;:y,;;-;~.-

Dispõe sob •.••a regulamentação da prática
da pesca no Lago Paranoá e dá outras
providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

Art. ]0. Fica autorizada a pesca profissional, em toda a extensão do Lago PaTanaá, com as
seguintes restrições:

I - águas próximas à barragem do Paranoá;

n - águas próximas ao Palácio da Alvorada;

111- águas próximas a Península dos Ministros.

IV - águas com concentração elevada de atividades d. lazer e prática de
esportes náuticos.

Art. 2°. Para efeitos desta Lei, considera-se pesca todo alo tendente a retirar, extrair, coJetar,
apanhar, apreender ou capturar espécimes dos grupos de peixes, crustáceos e moluscos,
suscetíveis ou não ao de aproveitamento econômico, ressalvadas as espécies ameaçadas de
extinção, constantes nas listas oficiais de fauna e flora.

Art. 3°. Fica terminantemente proibida a pesca no Lago Paranoá mediante:

I - o uso de rede de superfície;

11- a utilização de qualquer artefato explosivo ou substâncias que, em contato
com a âgua produzam efeito semelhante;

111- a prática de rede batida;

IV - a prática de mergulho com fisga, arpão. espingarda de mergulho e
equipamenlos semelhantes.

V - o uso de substâncias químicas de qualquer natureza que provoquem a
mOrlC ou alterações no companamento dos animais.
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Art. 4". Só poderá exercer a pesca profissional no Lago Paranoá, o pescador do DF ou de
outros Estados da Federação que eSliver devidamente filiado à Cooperativa dos Pescadores
do Lago Paranoá - COOPElAPIDF, entidade credenciada no Departamento de Pesca e
Aquicu1tura do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, ou instituição semelhante
registrada e domiciliada no Distrito Federal.

Parágrafo único: o pescador deverá estar de posse da carteira de identificação
emitida pela entidade referida no caput deste artigo quando estiver pescando, sob pena de
apreensão do material utilizado.

Art. 5". Para comercialização dos peixes do Lago Paranoá, o responsável deverá ser
registrado junto à Administração Regional do local da venda.

Art. 6°. O não cumprimento do disposto no presente estatuto legal ensejará ao transgressor a
aplicação das seguintes penalidades:

I- apreensão do materiale equipamentos irregulares;

11 - pagamento de multa no valor de 01 salário mínimo de referência;

JII - retenção da carteira de identificação da COOPElAPlDF e suspensão da
prática da pesca por 30 (trinta) dias;

fi l°. Em caso de reincidência, ficará o transgressor sujeito ao confisco defmitivo do
material e equipamentos irregulares, ao pagamento de multa no valor mínimo de 10 à 50
salários mínimos, cassação definitiva da carteira da COOPElAPlDF c, consequentemente,
do direito de pescar profissionalmente no Lago Paranoá, alêm da aplicação das penalidades
elencadas nos artigos 34, 35 e 36 da Lei Federal de Crimes Ambientais nO9.605 de 12 de
fevereiro de 1998.

fi 2" O material e equipamentos confiscados reverterão para a COOPElAPIDF.

fi 3°. As multas deverão ser pagas nas agências do Banco de Brasilia - BRB em favor
da Secretaria de Segurança Pública - Polícia FlorestallDF, objetivando compra e
manutenção de embarcações e equipamentos para a melhor fiscalização do Lago Paranoá.

Art. 7". A fiscalização do fiel cumprimento da presente Lei ficará a cargo do IBAMA,
SEMARH, Polícia Florestal do DF, e COOPElAPIDF.

Art. 8". Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. ~. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Portaria de 10 de janeiro de
2002 da Secrelaria de Meio Ambienle e Recursos Hidricos do DF publicada no Diário
Oficial do DF de 14 de janeiro de 2002.

JUSTIFICAÇÃO

A presente iniciativa vem insculpida em pilares seguros como a Lei Orgânica do
Distrito Federal, no capítulo XI, Seção 11- do Meio Ambiente, no artigos 278, 279, 282,
284,296,302 e 304 "in ,'erbis":

Art. 278. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e
coletividade o dever de defendê.lo e preservá-lo paraas presentes e fUlurasgerações.

Parágrafo único. Entende-se por meio ambiente o conjunto de condições, leis,
influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a
vida em todas as suas formas.

Art. 279. O Poder Público, assegurada a participaçãn da coletividade, zelará pela
conservação, proteção e recuperação do meio ambiente, coordenando e tornando efetivas as
ações e recursos humanos, financeiros, materiais, técnicos e científicos dos órgãos da
administraçãodiretae indireta, e deverá:

1 • planejar e desenvolver ações para a conservação, preservação, proteção,
recuperaçãoe fiscalização do meio ambiente;

I ..o uso racional dos recursos hídricos para toda a coletividade; (grifo
nosso)

11 - a proteção das águas contra ações ou eventos que comprometam a
utilização atual e futura, bem como a integridade e renovação física, química e biológica do
ciclo hidrológico;

UI - seu controle, de modo a evitar ou minimizar os impactos danosos
causados por eventos meteorológicos;

IV .. a utilizacão das águas para abastecimento público piscicultura pesca
~ (grifo nosso)

v . a exploração racional dos depósitos naturais de água, águas subterrâneas e
afluentes.

fi 2" Compete ao Distrito Federal para assegurar o disposto neste anigo:

I..instituir normas de gerência e monitoramento dos recursos hfdricos no
seu tenit6rio;

11 - adotar a bacia hidrográfica como base unitária de gerenciamento,
considerado O ciclo hidrológico em todas as suas fases;

fi 3° A exploração de recursos hídricos no Distrito Federal não poderá
comprometer a preservação do patrimônio natural e cultural do seu território.

Art. 296. Cabe ao Poder Público proteger e preservar a flora e a fauna, as espécies
ameaçadas de extinção, as vulneráveis e raras, vedadas as práticas cruéis contra animais, A
pesca predatória, a caça, sob qualquer pretexto, em todo o Distrito Federal. (grifo nosso)

Art. 302. São espaços territoriais especialmente protegidos, cuja utilização depepderá
de prévia autorização dos órgãos competeptes, de modo a preservar seus atributos
essenciais:

I-as coberturas florestais nativas;

II -as unidades de conservação já existentes;

111 • aquelas assim declaradas em lei.

Art. 304. Compete ao Poder Público promover a conscientização da sociedade para a
preservação do meio ambiente, conservação de energia e sadia qualidade de vida.

Parágrafo único. O bioma cerrado, sua flora e fauna, bem como as relações
ecológicas existentes e fonnas de conservação, preservação, manejo, ocupação e exploração,
deverão receber atenção especial do Poder Público.

O objetivo da presente proposição é regulamentar O uso racional do Lago Paranoá no
que se refere à pesca profissional. Cuidados foram lomados visando a preservação dos
peixes, a definição de áreas para o ato da pesca e a proibição do uso de equipamentos e
materiais associados a pesca predatória. Foram também definidas penalidades para o não
cumprimento do disposto na presente iniciativa, visando Ocontrole mais efetivo do ato da
pesca no DF.

Dessa forma, encontra-se plenamente justificada a proposição em epígrafe. Assim,
diante do exposto, conto com o apoio dos nobres pares para aprovação da presente
iniciativa.

Sala das Sessões, em

~/ 1':£(L.o~
Deputado Rodrign Rollemberg J

Pl 2142/21Ilr.---IV - estabelecer normas relativas aOuso e manejo de recursos ambientais; PROJETO DE LEIN"
(Autor: Deputado CHICO FLORESTA)

./

XVIII - conceder licenças, autorizações e fixar limitações administrativas
relativas ao meio ambiente;

XIX - garantir a participação comunitária no planejamento, execução e
vigilância de atividades que visem à proteção, recuperação ou melhoria da qualidade
ambiental;

Art. 282. Cabe ao Poder Público estabelecer diretrizes específicas para proteção de
mananciais hídricos, por meio de piaDOS de gerenciamento, uso e ocupação de áreas de
drenagem de bacias e sub-bacias hidrográficas, que deverão dar prioridade à solução

de maior alcance ambiental, social e sanitário, além de respeitar a participação dos
usuários.

Art. 284. Os recursos hídricos do Distrito Federal constituem patrimônio público.

~ }O É dever do Governo do Distrito Federal, do cidadão e da sociedade zelar
peJo regime jurídico das águas, devendo o Poder Público disciplinar:

DiSpõe sobre a criaçáo do Programa peJa
Vida, Contra a Fome e a Miséria e dá outras
providências.

A CÂMARALEGISLATIVADODISTRITOFEDERAL Decreta:

Art. 1° Fica criado o Programa pela Vida, Contra a Fome e a MisérIa, ('juetem por objetivo
captár doações de alimentos e promover a sua distribuição, diretamente ou por meio de
entidades previamente cadastradas, às pessoas e/ou 1amilias em estado de vulnerabilidade
nutricional.

Parágrafo único. O Programa terá como objetNo arrecadar junto às indústrias, cozinhas
industriais, restaurantes, mercadOS, feiras, sacolões ou assemelhados, alimentos,
industrializadosou não, preparados ou não, que, por qualquer razão, tenham perdido sua
condição de comercializaçâo sem, contudo, terem sido attefadas as propriedades que
garantamcondições plenas e seguras parao consumo humano, segundo O órgão competente.

Art. ~ A coleta e 8 distribuição dos alimentos doados deverão ocorrer em condições
adequadas e devidamente fiscalizadas pela autoridade sanjtárla competente, mediante
solicltaçâo do doador.

Parágrafo único. Podarão habililar-se como doadoras pessoas flsicas ou jurldicas,
responsávels pelos estabelecimentos referidosno artigoanteriOr.
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o PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° - Fica permitido a construção de guaritas de acesso e a
edificação de um muro de alvenaria circundando o "Condomínio Santos
Dumont", s;tuado no Sítio do Gama, na cidade de Santa Maria - RA XIII, no
Distrito Federal.

Art. 2° - Para o fiel cumprimento desta Lei, caberá ao
Condomínio Santos Dumont, o encaminhamento da documentação aos Órgãos
competentes do Governo do Distrito Federal, obedecidas às normas urbanísticas
da Região AdministraLiva em que se localiza o empreendimento.

Permite a construção de guaritas de acesso e a
edificação de um muro de alvenaria
circundando o "Condomínio Santos Dumont",
situado no Sítio do Gama, na cidade de Santa
Maria - RA XIII, no Distrito Federal, e dá
outras providências.

/Pl 2844I20Il2
PROJETO DE LEI N°

(Do Sr. DEP. WILSON LIMA - PSD/DF)

plousívelse acreditorque em se reduzindoo periedo de permanência do servidorque trobe-
lhocom Radioiogionoscercanias dos fontesde irradiação.se esfor6lhe proporcionandoum
nívelmaiorde proteçOoà saúde, 00 bem esfore à própriovida.

Solodos SessOes, de fevereiro de 2002.

rfír)MA!\~
DeputjUJt1rolY DEROURE

M:1' A coletae a distribuiçãodos afimentosàs pessoas ou famlllaspodarãoocorrarpor
meio de entidades assistenciais, sem fins lucrativos. previamente cadastradas, junto aos
órgãoscompetentasdo PodarExecutivo.
P.rágrafo único. As entidadesassistenciaisque promoverema coleta e/ou distribuiçãode
alimentos deverão informar periodicamente O número de pessoas e famUias atendidas com as
doações,preservandoa identidadedas pessoas físicasoenefociadas.
Art. 4" O Poder Executivocoordenaráo Programa, buscando racionalizara coleta e a
distribuição, devendo incentivar as ações previstas nesta Lei.

P.rágr"o único . O Poder Executivopoderácelebrarconvênios,acordos, ajustes e outros
instrumentos congêneres com órgãos e entidades públicas ou privadas, objetivando a
operacionalização das ações previstas nesta Lei.

Art. 50 O Poder Executivo deverá promover campanhas de esclarecimento e estimulo à
doação, à redução de desperdlcio,ao aprovenamentointegralde alimentos e às demais
atividades de educação para o consumo.

M 6" EstaLeientraemvigorna data de sua publicação.
Art. -,c Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

No Dlstrho Federal. pelo menos três mil pessoas comem alimentos do lixo. É no lixo despejado
pelos grandes supermercados e pela CEASA que as pessoas necessitadas fazem a feira.

O levantamento é do engenheiro florestal Benicio C~ Melo Filho, conforme noticiado em
reportagem do Correio Braziliense, no dia 24 deste más, domingo. Benício defendeu uma tese
de mestrado na UnS sobre o valor econômico daquilo que se joga fora. Para fazer sua tese ele
visitou 18 lixões durante seis meses no DF. "As pessoas coletam alimento com vergonha. É
impressionante. Muitos escondem o rosto. Trata-se de um trabalho degradante", constata o
engenheiro florestal.

Ainda na mesma reportagem, o pesquisador da Embrapa. Celso Luiz Moretti, revela que,
conforme pesquisa feita pela Embrapa, Brasília é a cidade que mais joga alimento no lixo, e
quenemtudoque é desperdiçadoestá estragado.
A proposição pretende atuar pela Vida, Contra a Fome e B Miséria, redirecionando alimentos
classlflC8dos como excedentes ou sobras de produtos a serem comercializados e processados.
mas em perfeitas condições de consumo às pessoas e/ou famflias em estado de
vulnerabilidade nutricional, diminuindO a taxa de desperdicio de alimentos em BrasHia, que
vergonhosamente chega B ser a maior do Brasil, bem como dar dignidade às pessoas carentes
que necessitam de alimentos, sem que as mesmas precisem se aviltar revirando o lixo de
nossa cidade.

Assim sendo, conclamo os Ilustres Pares, para que aprovem o presente Projeto de Lei,
entendendo que a aprovação dO mesmo trará benefícios inestimáveis para toda a sociedade.

Saladas Sessões, em de fevereiro de 2002
Art. 3°. As despesas decorrentes para a construção das obras e

para o fiel cumprimento desta lei, correrão única e exclusivamente por conta do
condomínio, objeto do artigo 1°.

Art. 4° • Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

Art. 5°. Revogam-se ()~dispositivos em contrário,

JUSTIFICAÇÃO

Pl 214312ta:
PROJETODELEIN.

(DoDeputodoWASNYDEROURE)
Assegura oos servidores da Carreira Assistência Públi-
ca à Saúde do Distrito Federal. Quadro Assistente In-
termediório de Saúde 1. especlol1dode AOSO - radlo.
logia. regime especial de trabalho.

ACÂMARALEGISLATIVADODISTRITOFEDERALdecrela:

Art. 1- . Aos servidores integrantes do Carreira A~)is1êncio Pública ó Saúde do Distrito

Federal. do Quadro Assistente Intermediário de SOl.:de I. especialidade AOSD- Radiolo-
gio. é assegurado regime máximo de .,1infe e quatro horas semanais de trabalho.

Parágrafo Único - No inleresse do administração púbJicc. declarado por ato da Secretario
de Saüae. condicionado 6 dlsoonibilidode orçomentório e à carência de pessoal. esses
servidores poderõo optar pelo regime de 40 {quarentoJ noras semanais de trabalho.

,..!"t. 20 - Esto ;..ei entro em vigor no doto de suo publicação.

An. 3° - Pev'')g-:Jm-se os disposições em contrório.

JUSTIFICAÇÃO

Este projelo de lei tem a pretensão de tentar evitar o agravamento
da questão da violência cada vez mais incidente junto a Região Administrativa
de Santa Maria que já atinge índices estatisticos comparáveis a outras cidades
circunvizinhas a capital da República, número este preocupante, tanto para o
governo quanto para nós os moradores.

A nossa proposta ao ser viabilizada poderá amenizar um pouco esta
problemática naquela região pois entendemos que nós os legisladores em
conjunto com o Poder Executivo haveremos de interceder nestas questões
sociais que mais afligem o cidadão, com desdobramentos imprevisíveis para
toda a sociedade brasiliense, pois muitos dos envolvidos em casos de assaltos,
confrontos entre os cidadãos e os marginais, são vinculados a falta de segurança,

Para tanto, ao apresentarmos esta proposta estaremos viabilizando
como legislação vigente, instrumentos de controle como a construção de
componentes de segurança nos antecipando a eminência do caos social.

Conclamamos, portanto, os nossos nobres pares a aprovarem este
Projeto de Lei, principalmente aqueles que darão os seus pareceres técnicos nas
Comissões Permanentes, tendo em vista o seu alto alcance social e de justiça,

Os servidores contemplados com a proposta de regime especial de trabalho. do
Quadro Assistente Intermediório de Saúde I, especialidade AOSD - Radiologia. no. exercicio
de 5um atribuições estõo sempre expostos aos efeitos nocivos dos raios X. especialmente
porque trabalhem próximos às fontes de rodiaçõo.

A CLT preconizo em seu texto trelamento particular destinado 00 trabalhador ex.
posto a radiações ionizantes e não-ionizantes. inclusive com reduçOo da jornada de trabalho.

A lei n° 8.112. de 11 de oezembro de 1.990. de igual modo contempla em seu art.
72. especial trolamento 005 ser"idores que otuom em locais sujeitos a radiações de Raios X.

No Distrito Federal o Decreto nO 12.660. de 19 de setembro de 1990. que deu
novo redação 00 art. 1° do Decreto nO 4.941. de 29 de novembro de 1979. veio de re-
conhecer esse direifo aos servidores que "operem direto e permanentemente com rai-
os-X e substónclos radioativas, próximas às fontes de irrodiação."

Por1on1o com es10s justificativas espero lograr sucesso com o aprovação do pre-
sente proposto de lei visando. sobretudo, estabelecer a correção de uma injustiça. pois é

Sala das Sessões, 06 de m~ 2002.

WILSotLlMA
D~putado Djtal - PSDIDF
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PROJETO DE LEI N° Pl 214512112 /
(Do Sr. DEP. WILSON LIMA - • ..,~. __ )

Institui o sistema de praias públicas do
Distrito Federal

o PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLA TIV A DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art.] 0. Fica instituído o sistema de praias públicas do Distrito
Federal.

Parágrafo único - Por sistema de praias públicas deve ser
entendido o conjunto de pequenas áreas de banho que circundam o Lago do
Paranoá.

Art.2". O sistema de praias públicas será administrado pela
Secretaria Turismo, à qual caberá:

I - selecionar as áreas que comporão o sistema

11- manter limpas as áreas para o acesso e uso público gratuito;

III - garantir a segurança dos banhistas;

IV - orientar os banhistas na proteção do meio ambiente;

Art.3°- A Secretaria de Turismo indicará as condições prévias para
a classificação das praias, bem como os equipamentos necessários.

Art. 4° - A negligência no cumprimento do disposto nesta Lei,
sujeita a instituição responsável à sanções administrativas.

Art. SO - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo
de 90 (noventa) dias.

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

I
Art. 7" - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A negligência no cumprimento do disposto nesta Lei sUjeIta a
instituição responsável à sanções administrativas. É o que estabelece o Art. 4° ,
com o sentido de chamar a atenção para o interesse público e os direitos do
cidadão. já que o Lago do Paranoá tem sistematicamente favorecido apenas as
categorias mais privilegiadas da população , não estendendo seus beneficios
para os segmentos mais pobres da população.

Existe um projeto da Secretaria de Turismo de criação de áreas
de lazer às margens do Lago, cuja finalidade é atrair empreendedores para ali, e
que beneficiaria, de maneira indireta e longínqua, as categorias mais pobres da
população com a suposta críação de empregos. O projeto, criado há quase dez
anos, não trouxe até agora nenhum beneficío para qualquer categoria social,
mesmo considerando-se os investimentos realizados pelo GDF no Pontão do
Lago Sul.

Verdadeiramente, quem freqüenta as margens do Lago do
Paranoá são pessoas que amam a pesca ou cidadãos de baixa renda sem acesso
aos clubes da cidade. Assim, aos sábados, domingos e feriados as margens do
Lago são ocupadas por um contingente enorme de cidadãos, entre eles mulheres
e crianças, com o propósito principalmente de banhar-se e tomar sol.

Apesar disso, à exceção da Prainha, na base da ponte Costa e
Silva, não existe maís nenhuma dessas áreas públicas de acesso ao Lago e dentro
do próprio Lago que estejam devidamente limpas ou livres de lixos
inconvenientes e perigosos. Freqüentemente, as pessoas se cortam com pedaços
de vidro, pescam tênis velho, pisam em pneus usados e até em dejetos humanos
na área externa, onde registram-se, com freqüência, a presença até de carniça de
animais mortos.

Ora, se "a praça é do povo como o céu é do avião", segundo o
co~tor Caetano Veloso, pode-se dizer, por analogia, que também as
praias do Lago do Paranoá são dos cidadãos que delas fazem uso. Será que as
pessoas impossibilitadas de freqüentar os clubes lia cidade sabem que o Lago é
uma área pública e que, nessa condição, também lhes pertence?

Assim, pretende-se, com esta proposta, fazer emergir direitos
difusos dos cidadãos que, independentemente, da categoria social a que
pertençam contribuem para a existência e a proteção do Lago do Paranoá. Por

isso, ~re~ê-se que a negligência na implantação do sistema de praias públicas
do Dlstnto Federal toma os dirigentes governamentais omissos responsáveis
pelo.n~o at~ndimento dos direitos do cidadão, e passíveis, no mínimo. desanções
adminIstratIVas.

Peço, portanto, o apoio dos nobres colegas parlamentares para a
sua aprovação.

Sala das Sessões, de 2002.

WILS/NLIMA
Deputado Djtal - PSDIDF

PROJETO DE LEI N° PlzMli/2DllZ /

(Do Sr. DEP. WILSON LIMA - • ..,•.I/ur)

. Cria pista de Cooper no interior das
areas verdes dos canteiros centrais dos eixos
rodoviários Norte e Sul do Plano Piloto.

O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. ]0. Fica criada pista de Cooper no interior das áreas verdes dos
canteiros centrais dos eixos rodoviários Norte e Sul do Plano Piloto.

Art. 2". A pista de Cooper de que trata o caput será implantada de
maneira ambientalmente correta.

Art. 3°. Os recursos para a implantação da pista de Cooper dos
eixos Norte e Sul serão consignados no Orçamento do Governo do Distrito
Federal para o exercício do 2003.

. .. Art. 4° . O não-cumprimento do disposto na art. 10 desta Lei sujeita
a InSlltUlção responsável as sanções administrativas.

Art. SO • O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo
de 90 (noventa) dias.

Art. 60• Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art~ 7° • Revogam-se as disposições em contrário.

.. \

~

) JUSTIFICAÇÃO

.Éste Projeto de Lei foi inspirado na pista de Cooper do Gama,
,=Id".m """""~ .mb;~w•.• q" ,f_ •"'I"'•••••do.,•••••~

_1~ca.1seguro e agradável para a prática de exercícíos fisicos. Ela é freqüentada
dlanamente, até mesmo à noite, por milhares de cidadãos, entre eles jovens,
adultos, mulheres, sem qualquer ameaça à segurança individual.

Não bastasse esse exemplo. tenho observado na minha vinda
para a Câmara Legislativa, que os cidadãos praticam exercícios fisicos nas pistas
destinadas ao tráfego de veículos, ou então dentro da faixa amarela que separa as
duas mãos rodoviárias. O perigo é grande e, pelos riscos ínerentes dos que
correm ou caminham por ali, certamente muitas pessoas já foram atropeladas.

Enquanto isso, tem-se, dividindo o eixo rodoviário com os eixos
laterais uma enorme área verde, devidamente protegida, mas sem sequer uma
trilha por onde as pessoas possam caminhar ou correr.

Fala-se em qualidade de vida e em segurança individual, mas
ninguém atenta para os perigos que os praticantes de Cooper nos eíxos Norte e
Sul do Plano Piloto correm diariamente, procurando um espaço entre veículos
em alta velocidade para fazer seu exercício fisico.

Daí a idéia desse Projeto de Lei. Como no Gan;a, não há ali
também o perigo de um grande impacto ambiental, já que se trata de vegetação
exótica; nem evidências de eventuais problemas que não pc ssam ser resolvidos
por um bom paisagista. Um pista de Cooper para os moradores do Plano Piloto
é o que peço, por considerá-Ia de justiça.

Espero, portanto, o apoio dos nobres colegas parlamentares
para a sua aprovação.

-~

Sala das sessõe~, de 2002:'

WILSO LIMA
\ Deputado bis I - PSDIDF i
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das vias Estrada-
e Estrada-Parque

Altera a velocidade
Parque Dom Bosco
Península Norte.

_~ __ .~ .••• , v I"'l:ut;KAl

PROJETO DE LEI N°
(Do Sr. DEP. WILSON LIMA - PSDIDF)

Remite dívida de proprietário de veículo
automotivo com registro anteríor a 1° de
janeiro de )989.

PROJETO DE LEI N0 Pl z~
(Do Sr. DEP. WILSON LIMA - r;:)ulU. J

O PRESIDENTE DA cÁMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

o PRESIDENTE DA CÁMARA LEGISLA T1VA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art.)O. Fica alterada para 70 quilômetros!hora a velocidade na vias
Estrada-Parque Dom Bosco, no Lago Sul, e Estrada-Parque Península Norte, no
Lago Norte.

Art.) 0. Fica remitida a dívida de proprietário de veículo automotivo
com registro anterior aIo de janeiro de 1989 .

Art.2". O não-cumprimento do disposto na art. I° desta Lei sujeita
a instituição responsável às sanções administrativas. '

Art.2 •. A remissão de dívida de que trata o caput não beneficia
proprietários de veículos envolvidos em processo judicial que se encontre em
tramitação.

Art. 3° • O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo
de 90 (noventa) dias.

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.3°- O não-cumprimento do disposto na 3rt. lOdesta Lei sujeita

a instituição sanções administrativas. Art. SO • Revogam-se as disposições em contrârio.

Art. 4. - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo
de 90 (noventa) dias. JUSTIFICAÇÃO

Art. SO - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6° - Revogam-se as disposições .emcontrário.

A via Estrada-Parque Dom Bosco que corta a Região
Administrativa do Lago Sul e a Estrada-Parque Península Norte são
suficientemente sinalizadas para impedir excessos de velocidade por parte
dos motoristas. Além disso, possuem faixas de desaceleração e não registram
fluxos intensos de veículos automotivos .

JUSTIFICAÇÃO

Não vejo, portanto, razão para manter a ali o limite de velocidade
maxlma em 60 quilômetros! hora. Peço, portanto, o apoio dos nobres colegas
parlamentares para a sua aprovação.

...-------.
Por não poderem comprovar a inexistência hoje de veículos

automotivos que foram de sua propriedade no passado, centenas de pessoas têm
sido notificadas pejo Departamento de Trânsito com a cobrança de taxas
-aplicadas sobre a sua antiga posse, no pressuposto de que o veículo
permanece sob a mesma titularidade.

Sala das Sessões, ~ de 2002.

\ WILSO~ LIMA /

Para livrar-se dessas taxas os antigos proprietários de veículos
precisam provar que eles não mais existem ou que não mais lhes pertencem.
Por não conseguirem essa comprovação, fruto de uma desatenção do próprio
Detran no registro dos processos de transferência, um grande número de

PROJETO DE LEI N" Pl ZI4ll1Z1Í:

(Do Sr. DEP. WILSON LIMA - PSUlur)
proprietários de veiculos automotivos no Distrito Federal está tendo seus nomes
inscritos na divida ativa, alguns até mesmo sem uma notificação prévia.

O curioso é que na falta de documento comprobatório, os
funcionários do Detran chegam a sugerir ao suposto proprietário do veículo
trazer um pedaço do chassis do antigo automóvel, como comprovação de que o
carro em questão já não existe.

Institui o selo bolográfico e faixas
coloridas para identificação das rotas das
vans que operam no sistema de transporte
alternativo do Distrito Federal.

O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL de••et.:

Sem a prova documental ou uma evidência material não há como
dar baixa no registro do veículo que originalmente pertenceu aquele
proprietário. Nesse caso, o sistema emite automaticamente a cobrança da
taxa, que é cnviada através dos correios.

Muitos veiculos estiveram envolvidos, no passado, em acidentes,
c~jos processos permanecem em aberto até hoje na Justiça. Nesses casos não
,,. oe o dispo, lO neste Projeto de Lei.

Art.) •. Ficam instituidos o selo holográfico e faixas coloridas para
identificação das rotas das vans que operam no sistema de transporte
alternativo do Distrito Federal

~ ) ° - O selo holográfico tem a função de oficializar o uso da faixa
colorida e evitar a falsificação.

~ 2" - O rompimento do selo hologrâfico desautoriza a circulação
do veículo.

De qualquer maneira, o não-cumprimento do previsto nesta Lei
caracteriza o desrespeito ao~ direitos dos cidadãos , sujeitando o Detran ás
sanções previstas na Lei de Defesa do Consumidor para esses casos ou
similares.

Peço, portanto, o apojo dos nobres colegas parlamentares para a
sua aprovação.

Art.2". Cada rota de van é representada por uma cor, cuja faixa
deve ser impressa ao longo da face externa do veiculo.

Art. 3. A van não poderâ pegar passageiro fora da rota indicada
pela cor que lhe foi atribui da.

Art. 4°- O não-cumprimento do disposto nesta Lei resultará no
recolhimento do veículo e na aplicação de multa contra o proprietário.

Sala das sessões,~ de 2002.

WILSqNLlMA
Deputado DJ'S 'tal- PSDIDF ;

.I

Art. SO - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo
de 90 (noventa) dias.

Art. 6.:. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrário.
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JUSTIFICAÇÃO
JUSTIFICAÇÃO

O intenso dinamismo social, vem atropelando a subsistência dos menos
favorecido técnico e culturalmente marginalizando-os de forma cruel.
dificultando assim, a sobrevivência de milhares de brasileiros, que por não
estarem habilitados para a exigência do mercado de trabalho ficam sem ter
supridas suas necessidades mais prementes.

A proposição em tela, visa criar mecanismos, que possibilitem aos
excluídos tecnicamente a oportunidade de uma qualificação laboral que os
insira no contexto social de forma digna .inobstante os argumentos
supracitados à proposta encontra amparo no dispositivo constitucional em seu
art. 193, que reza o seguinte: n a ordem social tem como base o primado do
trabalho, e como objetivo o bem estar e a justiça social. n e no caso em tela é o
que se verifica.

O projeto aproveita o período em que as faIn11ias se beneficiam do Pró-
Famfiia, profissionalizando os optantes e, num futuro próximo após a opção
e profissionalização os mesmos proverão suas necessidades, desligando-se do
programa de forma que venha se concretizar sem a existência de traumas. ou
seja enquanto "descansa " carrega pedra. quanto ao ponto de vista financeiro,
custo e benefício, o resultado traduz uma economia expressiva, indicando um
novo fato gerador de tributo, portanto, além de promover o social o governo
do Distrito Federal terá um retorno financeiro oriundo das novas relações de
emprego.

Tal situação merece pronta e total atenção das autoridades competente
na solução do problema social ora mencionado.

de Março de 2002.Sala das Sessões em,

~

J
'_. Este Projeto de Lei tem o sentido de reordenar o transporte urbano

no Distrito Federal, que vem se transformando num caos, por não mais se poder

distinguir o veiculo autorizado a transportar passageiro daquele que funciona
irregularmente.

Os prejudicados são os passageiros, já que a complexidade do
sistema vem envolvendo as empresas de ônibus regulares, cuja clientela sofre
também o assédio dos ônibus clandestinos.

Além disso, existe uma completa confusão na área do transporte
alternativo, em que uma van ou uma kombi autorizada a fazer uma linha,
termina usando outra rota. Não há fiscalização que possa acompanhar esse
movimento.

Por essa razão, resolvi propor este Projeto de Lei instituindo um
selo holográfico e faixas coloridas para identificação das rotas das vans q~e
operam no sistema de transporte alternativo do Distrito Federal. O selo
holográfico terá ainda a função de oficializar o uso da faixa colorida e evitar a
falsificação.

Cada rota será representada por uma cor, cuja faixa deverá ser
impressa ao longo da face externa dos veiculos. A van ou Kombi não poderá
pegar passageiro fora da rota .indi~ada pel~ cor que Ih~ foi atribuida. Aqu~le ~~e
insistir em desobedecer a LeI tera seu veIculo recolhido, ficando o propnetano
obrigado ainda a pagar uma multa administrativa.

Esta Lei tem o propósito de proteger o consumidor do transporte
coletivo no Distrito Federal e fortalecer o sistema de transporte alternativo ..

Peço, portanto, o apoio dos nobres colegas parlamentares para a
sua aprovação.

Sala das Sessões, ~26de fevereiro de 2002.

\ WIL ON LIMA ")iO' /\,,_D_-PSDID/
í

LJ
PROJETO DE LEI N° li 28501200:

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO N° ,1'IIl 1llI12lIlIz
(Autor: Deputado Distrital CHICO FLORESTA

Concede o título de Cidadão Honorário
de Brasília ao ator Murilo Grossi.

Dispõe sobre a qualificação profissional
dos beneficiários do Programa Pró-
Famnia.

A CÂMARA LEGISlATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Ar!. 1° • Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao alor Murilo
Grossi.
Art. ')!' • Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art. 1° - fica o Poder Executivo autorizado a promover a qualificação
profissional dos beneficiários do Programa Pró-Famila que optarem por essa
necessidade técnica.

Parágrafo Único - para efeito desta lei entende-se como q~alificação
profissional, a preparação técnica dos beneficiários do Pró-Famnla para as
exigências do mercado de trabalho.

Art. 1!' - as despesas com a implementação, desta Lei, correrão por
conta de dotações orçamentárias, a serem consignadas no orçamento do
governo do Distrito Federal.

Art. 3° _ as providencias necessanas a execução desta lei serão de
competência exclusiva da Secretaria de Solidariedade do Distrito Federal.

Art. 4° - esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

A cultura local muito deve ao talento e à versatilidade do ator Murilo
úrossi, "um dos melhores atores de Brasília", como acentuado na Revista "O
Máximo", edição nO01, de janeiro de 1999. Nascido em Pindamonhangaba (SP),
em 11 de junho de 1964, e criado em Brasília, onde reside, o ator Murilo Grossi
vem se destacando por brilhantes atuações não SÓ no leatro e no cinema, mas,
também, na televisão, onde atualmente encama o personagem Júlio, na novela O
Clone, exibida pele Rede Globo.

Apaixonado por música, Murilo Grossi sempre destaca em entrevistas a
importãncia dessa arte na sua formação, o que terminou por encaminhá-lo em
direção aos palcos e sets de filmagem. Aos 14 anos, quando tocava tuba no
Colégio Marista, foi convidado a tocar na peça A Revolução dos Bichos, de
George Orwell, montada pelo diretor Guilherme Reis. Ainda ligadJ à música,
Murilo Grossi muda-se para Tatuí. no interior de São Paulo, ingressando no
Conservatório de música daquela cidade, estudando por dois anos e meio. Sua
passagem pele pequena e conservadora Tatuí foi determinante para o
aprimoramento de seu talento artístico. Ao lado do compositor Koellreutter, a
quem atribui a "a sua formação estética e artísrica", Murilo Grossi participou de
movimentos culturais ligados à música e ao teatro.

Art. 5° - revogam-se as disposições em contrário. h/

Retomando a Brasília, Murilo Grossi mergulha de vez no teatro. Em
meados dos anos 80, participa, com outros artistas locais, de vários projetos
artísticos promovidos pela Fundação Cultural, com destaque para Concerto
Cabeças, Feíra de Música e Jogo de Cena, destacando-se__~ último.
Participou, ainda do grupo cênico-musical Paleró e Gravata, collTIJidj de uma
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brincadeira de Murilo com mais quatro amigos, em que, dentre oUlras, faziam
paródias de programas de rádio das décadas de 30 e 40.

Na teledramaturgia, fez uma ponta na novela Estrela Guia, atuando agora
no horário nobre da Globo como o personagem Júlio, na novela O Clone. Casado
com Adriana, Murilo Grossi é pai de Elisa, de quatro anos.

A homenagem que pretendemos fazer a Murilo Grossi deve ser estendida,
também, a todos os artistas de nossa cidade, que enriquecem O nosso meio
cultural e enchem de orgulho os moradores de Brasília, razão pela qual conclamo
os nobres pares a votar pela aprovação da presente proposição.

• X Congresso de Magistrados - AMB;

• Seminário de Direito Penal e Processual Penal - UNS;

• Cíclo de Debates de Direito Penal e Processual Penal
Fundação Escola Superíor do Ministério Público;

• Seminário "Plebiscito e Revisão Constitucional" - Senado
Federal;

• Fórum "Ordem Social e Cidadania" - AEUDF;

• Simpósio Nacional de Direito Civil e Processual Civil
MPDFT;

• Seminário de Direito Penal "Crimes hediondos" - OASJDF;

• Seminário de Direito Processual Civil - OAB/DF;

• I Congresso Brasileiro de Direito Constitucional - OAB/DF;

• Simpósio Nacional de Direito Civil e Processual Civil - IBEJ;

• Direito Penal e Processo Penal- IBEJ;

• XIII Congresso Brasileiro de Magistrados - AMB;

• 111 Jornadas Judiciais Luso-Brasileiras - AMB;

VI Congresso dos Magistrados do Centro Oeste - Associação
Mato-Grossense de Magistrados;

• 10 Encontro Nacional da Execução Penal - Associação dos
Magistrados Brasileiros;

• IV Congresso de Magistrados do MERCOSUL - Associação
dos Magistrados Catarinenses;

• XVI Congresso Brasileiro de Magistrados - Associação dos
Juízes do rio Grande do Sul

'DI Jn12002

de 2002.deSala da Sessões, em

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
(Do Sr. Deputado JOÃO CARLOS.PPB )

No cinema, atuou, com grande talenlo em oito longas e quatorze curtas.
Merece destaque sua participação nos filmes Canudos, de Sérgio Rezende,
Brava Genre Brasileira, de Lúcia Mural. Com o diretor brasiliense José Eduardo
Belmonte, fez o curta-metragem Cinco Filmes Estrangeiros.

Murilo Grossi credita também sua formaç.;o artistica ao diretor e professor
de Arles Cénicas da UnB, Hugo Rodas, com quem trabalhou em O Olho da
Fechadura e Shakespeare in Concert, construídos a partir de textos de Nelson
Rodrigues e Shakespeare. Seu trabalho mais recente no teatro foi Cartas de um
Sedutor.

Concede título de Cidadão Honorário de
Brasília, ao senhor WALDIR LEÔNCIO
JÚNIOR.

TRABALHOS PUBLICADOS

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de
Brasília, ao Senhor WALDIR LEÔNCIO JÚNIOR.

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICAÇÃO

• Tóxicos, aspectos gerais, consideração atuais e questões
constitucionais e processuais;

• SURSIS PROCESSUAL, experiência positiva no direito
comparado;

• A constituição cidadã de 1988 ainda está em vigor?

• A teoria da deslegalização como fundamento do poder
normativo das agências reguladoras.

O Senhor WALDIR LEÔNCIO JÚNIOR, é um eminente
magístrado, atuante no Distrito Federal.

Nascido em Fortaleza - CE, em 04/09/1957.
Formado em Direito - Faculdade de Direito da Associação de

Ensino Unificado do Distrito Federal- AEUDF, 1979.
Formação em língua espanhola, italiana, alemã, francesa,

inglesa e grega.

PÓS-GRADUAÇÃO

• Direito Interno Público - AEUDF;

• Direito Civil - Universidade Católica de Brasília;

Didática do Ensino Superior - Instituto de Ciências Sociais da
Associação de Ensino do Distrito Federal.

CURSOS E SEMINÁRIOS

• Direito Municipal- AEUDF;

• Delitos de Automóveis - AEUDF;

• Processo Legislativo - AEUDF;
111 Fórum Nacional de Debates de Ciências Jurídicas e
Sociais - Terceiro FONAJUR - UNB - OAB/DF;

Aspectos do Direito Penitenciário - AEUDF;

Direito Público - OAB/DF;
I Encontro de Advogados do Distrito Federal - OAB/DF;

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

• Escritório França Ribeiro;

• Defensor Público do Ministério Público do DF;

• Atuaç.ões nas Varas Criminais e Cíveis de Taguatinga.
Brazlandla, Gama, SObradinho, Planaltina e Brasília;

• Coordenador da Defensoria Pública do DF;

• Promotor Substituto junto ao TRE/DF;

• Juiz de Direito Substituto do TJDF;

• Juiz de Direito com competência geral no Território do
Amapá, cidades de ~alçoene, Amapá, Oiapoque e Mazagão
e JUIZAUXIliar na capItal, Macapá;

• Juiz Eleitoral nas cidades de Mazagão e Oiapoque;

• Juiz de Direito da Vara Criminal do Território Federal de Boa
Vista-RR;

• Juiz de Direito da 2" Vara de Entorpecentes e Contravenções
Penais do DF;

• Estágio nos Tribunais de Lisboa, porto e Évora;

• Juiz Eleitoral da 6" Zona Eleitoral do TRE/DF;

• Juiz Substituto do TRE/DF;

• JUIZ Titular do TER/DF;

• Professor universitário da AEUDF;

• Professor no curso "Teoria da Constituição" - CEUB;

• Professor no curso "Direito Processual Civil. - CEUB.
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o cidadão ora indicado, prestou e continua prestando relevantes
serviços ao Distrito Federal, razão pela qual, espero contar com o
apoio dos meus ilustres pares, na aprovação da presente proposição.

B' 212612OG2
REQUERIMENTON.O DE

(Do Senhor Deputaao •.•esar Lacerda)
DE 2001.

Sala de Sessões, em de março de 2002.

Depu~ Carlos

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° PII. m12Ol2
(Do Sr. Deputado Leonardo Prudent~

Requer o desapensamento dos ProJetos
de lei nO540/99 e nO888/99

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara legislativa do
Distrito fec!eral:

Requeiro. nos termos do orl. 154 do Regimenl0.lntemo desta
Coso. o desopensomento dos Projetos de lei nO 540/199. de minha autoria e do
Projeio de Lei nO888/99. de autoria do Deputado Renolo Rainha.

JUSTIfiCAÇÃO

Tal iniciativa deve-se 00 foto de que o tramitação conjunto
tornou-se desnecessório devido 00 substitutivo por mim apresentado que englobo
os dois projetos de lei.

Concede o título de
Honorária de Brasília à
Christina Kubitschek Pereira.

Cidadã
Anna Sola dos Comissões. em de de 2002.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadã Honorária de Brasília
à Anna Christina Kubitschek Pereira.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem por finalidade conceder o título
de cidadã honorária de Brasília à Anna Christina Kubitschek Pereira.
Neta do grande estadista Juscelino Kubitschek. Nasceu na cidade do
Rio de Janeiro onde fez seus estudos. Transferiu-se para os Estados
Unidos onde iniciou seu curso universitário. Formou-se em
Publicidade e Propaganda na Pontifícia Universidade Católica do Rio
de Janeiro.

Estudou balet clássico durante oito anos, com Dalal
Aschar. Em Brasília, assumiu a Superintendência da Legião Brasileira
de Assistência - LBA. Preside, atualmente, o Memorial JK, fundado
por sua avó Sarah Kubitschek, que foi também dirigido por sua mãe
Márcia Kubitschek.

É casada com o empresário Paulo Octávio Pereira e tem
dois filhos: Felipe Octávio e André Octávio. É evangélica e
colaboradora da Fundação Sara Nossa Terra.

Pelas razões acima peço o apoio aos nobres pares para a
aprovação da presente proposta.

B' tIZ1l2OGZ
REQUERIMENTO N°

(Do Dep. Rodrigo Rollemberg)

Solicita informações Da Secretaria
de Infra-Estrutura e Obras.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Requeiro, em consonância com o que determina o incisos XVI e XXXII do art.
60 da Lei Orgânica do DF combinado com o art. 15, inciso X do Regimento Interno
desta Casa, informações do Sr. Tadeu FilJipelli - Secretário de Infra. Estrutura e
Obras, mediante o envio de cópia na íntegra com documentação completa, do Contrato
nO 004/2000, que originou o processo nO 59012oo0rrCDF, assim como da
CONCORRÊNCIA nO 006/2001 - ASCAUPRES para execução de serviços de
Cúmplementação da reforma do Palácio do Buriti, assim como da locação de imóvel
na 516 norte Ed. Carlton Center Bl. "E" para sede pro\'isória de alguns órgãos do
Governo do Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei Orgânica do DF, no seu art. 60, incisos XVI e XXXIII dispõe "in
l'erbis":

"Ar!. 60. Compete, privativamente, à Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Sala das Sessões, em de de 2002.
1- .

(..

-' .;:.-Ç

/~~~
oiiãtdo Prudente

DéPutado Distrital
/ PMDB

XVI. jiscalizJu e controlar os atos do Poder Executivo, incluídos os da
administração indirelll;"

XXXIII. encaminhar, por intermédio da Mesa Diretora, requerimento
de informação aos SecrellÍrios de Go,'erno, implicando crime de responsabilidade,
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nos ttnnos dD Itgis16ção ptrtintntt, 11 rtcusa ou o não atendimento no prazo dt
trinUl dills, bem como o fornecimento dt informação flllsa;

o Regimento Interno da CLDF também é claro sobre a competência do
parlamentar de fiscalizar os alaS do Poder Executivo no seu art. 15, incisos X e XI, in
,,'erbis:

"Art. 15. O exercício do mandato do Deputado Distrital inicia-se com a posse,
cabendo-lhe, urna vez empossado:

x - ter acesso às informações necessárias à fiscalização contábil,
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Distrito Federal e das
entidades da administração direta e indireta;

XI - ter livre ac...... durante os horários de expediente, aos órgãos da
administração direta e indireta do Distrito Federal, mesmo sem pn!vio aviso, sendo-Ibes
devidas t0d8s •• infonoaçóes n.-úrias, indusive obter cópias de qualquer documento
administrativo não submetido a sigilo I"";

É importante fiscalizar os atos do Poder Executivo no que taoge a correção da
utilização de recursos públicos na realização de obras e reformas dos prédio públicos
mediante implantação de processo licitatório sem vícios como determina a Lei Federal
nO 8.666/93.

É também importante que seja dado os devidos esclarecimentos à sociedade
brasiJiense da prestação de contas dos eventos supracitados para que não paire dúvidas
sobre a lisura dos procedimentos adotados.

Diante dos fatos aqui relatados, encontra-se plenamente justificado o objeto da
proposição em epígrafe, devendo o agente público enviar a esta Casa de Leis os
documentos solicitados no presente requerimento importando crime de
responsabilidade O não atendimento no prazo de trinta dias conforme o disposto no art.
60, XIV e XXXIII da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Sala das Sessões, em
('~ ri.9~

Deputado Rodrigo Rollemberg ..)

O Regimento Interno da CEDI'" \~"t' claro sobre a competência do
parlamentar de fiscalizar os aios do Poder Executivo no seu art. 15, incisos X e XI, in
\'erbis:

"Art. 15. O exercício do mandato do Deputado Distrital inicia-se com a posse,
cabendo-lhe, uma vez empossado:

x - ter acesso às informações necessanas à fiscalização contábil,
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Distrito Federal e das
entidades da administração direta e indireta;

XI - ter livre acesso. durante os bor6rios de expediente, aos órgãos da
administração direta e Indireta do Distrito Federal, mesmo sem prévio aviso, sendo-Ibes
de. idas todas as infonoaçóes necessárias, inclusive obter cópias de qualquer documento
administrativo não submetido a sigilo legal;

É importante fiscalizar os atos do Poder Executivo no que tange a correção da
utilização de recursos públicos na realização de obras e reformas dos prédio públicos
mediante implantação de processo Iicitatório sem vicias como determina a Lei Federal
nO 8.666/93.

É também importante que seja dado os devidos esclarecimentos à sociedade
brasiliense da prestação de contas dos eventos supracitados para que não paire dúvidas
sobre a lisura dos procedimentos adotados.

Diante dos fatos aqui relatados, encontra-se plenamente justificado o objeto da
proposição em epígrafe, devendo o agente público enviar a esta Casa de Leis os
documentos solicitados no presente requerimento importando crime de
responsabilidade o não atendimento no prazo de trinta dias conforme o disposto no art.
60, XIV e XXXIII da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Sala das Sess6es, em

Deputado~~

REQUERIME!'<TO N°
(Do Dep. Rodrigo Rollemberg)

Solicita informações Da. Secretaria
de Gonrno do Distrito Federal.

.e 2129 l2Oll2
DO D!HRITO FE~EF.Al I' 2121/2002

00 DISTRITO FEDER4.L

REQUERIMENTO N°
(Do Sr.lI.putado /lislrilal CHICO FLORESTA)

R~quer 8 realização de Sessão Solene no Plenário desla
Casa, no dia J5 de maio de 2602, em comemoração ao
Dia do Gari 06 de maio) e ao Bia do Trabalhador Rural
(22 de maio).

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Excelenlíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Requeiro, em consonância com o que determina o incisos XVI e XXXII do ano
60 da Lei Orgânica do DF combinado com o art. 15, inciso X do Regimento Interno
desta Casa, informações do Sr. Benjamin Roriz - Secretário de Governo, mediante
o envio de cópia na íntegra com documentação completa, dos processos relativos à
reforma do Palácio do Buriti, assim como da locação de imóvel na 516 norte Ed.
Carlton Cenler BI. "E" para sede provisória de alguns órgãos do Governo do Distrito
Federal.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei ')rgânica do DF, no seu art. 60, incisos XVI e XXXIII dispõe "in
w"',;!'":

"Art. 60. Compelt, privativamenle, à Cãmara 1..egis/Qriva do Distrito F tderal.:

1- .

XVI - flScali;Jlr e conlro16r os aIos do Poder Execurivo, incluúlos os da
administração indi,elll;"

Com fulcro no art. ]45. inciso V, do Regimento Interno desta Casa, requeiro a
convocação de Sessão Solene da Câmara Legislativa do Distrito Federal, a realizar-se no
plenário, no dia 15 de maio de 2002, em comemoração ao Dia do Gari (16 de maio) e ao Dia do
Trabalhador Roral (22 de maio).

JUSTIFICAÇÃO

o Dia do Gari foi instituído através do Decreto nO 8.810. de 07 de fevereiro de 1985,'
tendo sido reservado o dia 16 de maio de cada ano para a comemoração. Em verdade, este ato
representa uma justa homenagem a este profissional que contribui de forma relevante para
limpeza urbana e saneamento básico.

Faz.se necessário que a população do distrito Federal tome consciência da importância
que tem o profissional da limpeza urbana, que. com sua força e determinação, presta um
relevante serviço. de forma incansável e constante, na busca de uma cidade limpa e
ecologicamente saudável.

Homenageá-lo numa sessão solene desta Casz é um ato de justiça e reconhecimento a
uma classe de essencial imponância no equilibrio ecológico da cidade e na consolidaçdo do
processo de conSCientização de nossos habitantes acerca das medidas educativas necessárias à
boa manutenção da limpeza urbana.

O dia 25 de maio ~ reservado à comemoração do Dia do Trabalhador Rural. A data é
~ig:nificativa do ponlo de vista social, na medida em que, no Brasil, país que se desenvolveu a
partir de atividades ditas rurais, o trabalho rural não vem sendo devidamente reconhecido, o que
(em gerado inúmeros problemas sociais, a exemplo do freqüente êxodo rural e da exislência de
inúmeras comunidade!'> rurais na mais completa miséria, enfrentando as mais diversas
vicissitude~.

Diante do exposto, espero conlar com o apoio dos meus ilustres pares, no sentido de
aprovar o presente Requerimento de reaJiZ<tção de Sessão Solene no Plenário desla Casa, em
comemoração a tão imponanle!õ datas.

XXXI/I. encaminiuJr, por inltrmMio da MeslI Diretora, requerimento
de inftJmUJf40 IIOSStcreliJrios de Govtrno, implicando crime de responsabilidDde,
nos Itrmos da Itgislafáo pertinente, 11 recusa ou o não atendimento no prllZO de
trinUl dills. bem como o fornecimento de informação falsll;

Sala das Sessões, em de março de :!002.

~~b
Oepulado nl-trilat - I'T
\. v ~
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REQUERIMENTO NO ,

(Do Sr. Deputado Dislrital CHICO FLORESTA)
de áreas degradadas, podendo atuar ainda na administração de parques e outras unidades de
con$trvação. Pode também dedicar-se à elaboração de projetos de reflorestamento, COmpesquisa
de sementes, produção de mudas e melhoramento gen~lico da vegetação. No dia 12 de julho,
comemora.se o seu dia, data que entendemos de significativa importância e que merece as nossas
homenagens.

Diante do exposto, espero contar com o apoio dos meus ilustres pares, no sentido de
aprovar o presente Requerimento de reaJização de Sessão Solene no Plenário deSla Casa. em
comemoração a lia importantes datas.

Requer a realização d. Sessáo Solene no Plenário desta
Casa, no dia 20 de março de 2002, em comemoração 80

Dia Internadonal da Água e ao Dia Mundial da floresta
(21 de março).

E.c:elentisslmo Senhor Presidente da Ornara Legislativa do Distrito Federal,

Com fulcro no art. 145, inciso V, do Regimenlo Inlerno desta Casa, requeiro a
convocação de Sessão Solene da Câmara Legislativa do Distrito Federal, a realizar-se no
plenário, no dia 20 de=-de 2002, em comemoração e ao Dia Mundial da floresta (21 de
março).

JUSTIFICAÇÃO

/

Sala das Sessões, em de março de 2002.

., 212212102

Dentre os recursos naturais, a água desponta como aquele que mais nos tem causado
preocupação. no tocante ao modo ecologicamente correiOde cuidannos de sua conservação e no
sentido de evitannos a sua escassez para as presentes e futuras geraç6es.

Essencial /l humanidade, a água f (onle de vida para todos os seres, sendo certo que, nos
últimos anos, a humanidade vem experimentando, perplexa. a destruição de in11meros
mananciais, o que ooloca em risco o abastecimento humano em vários locais, principalmente em
palsos silUadosem áreas áridas, semi.áridas e desfnicas.

Para realçar a imponáncia da água para a manulenção da vida no Planeia, bem como
despenar 8 consciência de todos acerca da preservação de tão elementar e essencial reoJrso,
constantemente ameaçado de todas as fonnas, instituiu-sc o DÜJ Internacional d4 Á.gua,
comemorado no dia 22 de março .

.Esta data ~ signifjcativ~ na medida em que os governos e 8 população deverão
compreender a real possibilidade de agravamento da questão hídrica, com a adoção de soluções a
curto, médio e longo prazo, sob pena de se comprometer a vida na Terra.

Em 21 de março corncmara.se o Dia Mundial da Floresta. sendo suma importância que
lembremos a importância das florestas na manutenção da vida no Planeta, e na preservação de
inúmeras es~cies da fauna. Dados apontam para a destruição, em larga escala das florestas,
podendo-se afirmar que se náo cuidarmos do pouco que ainda nos resta, a qualidade de vida no
mundo inteiro será drasticamente afetada.

O Brasil é um País rico em florestas c, por isso, devemos repensar as ações de proteção
do meio ambiente, de modo a impedir que o desenvolvimento. da forma como vem sendo
implementado. principalmente na Região Amazônica, não termine por detenninar a erradicaçâo
de extensas áreas de OoreslaS,o que poderá delenninar, inclusive. a intervenção ir.ternacional.

REQUERIMENTO N'
IDo Sr. Deputado Distrital CHIC" 'J.AlKI:.IlTA)

Requer a realizaçáo de Sessão Solene nn Plenário desta
Casa, no dia 21 de agosto de 2002, em comemoração ao
Dia da Habitação.

Elcelentissimo Senhor Presidenle da Ornara Legislativa do Distrito Federal,

Com fulao no art. 145, inciso V, do Regimento Interno desla Casa, requeiro a
convocação de Sessão Solene da Câmara Legislativa do Distrito Federal, a realizar-se no
plenário, no dia 21 de agoslo de 2002, em comemoração ao Dia da Habitação.

JUSTIFICAÇÃO

o dia 21 de agosto de cada ano f reservado para comemorannos o Dia da Habitação •.
Ainda que no Brasil milhões de pessoas não tenha um telO,por mais simples que seja, devemos
aproveitar a data para reivindicar a adoção de uma política de habitação socialmente justa e que
não seja levada a termo de modo a reduzir a qualidade de vida das pessoas e agredir o meio
ambiente, como aquela que vem sendo implementada pelo atual governo.

Exalenlíssimo Senhor Presidente da Câmara ~islativ8 do Distrito Federal,

de março de 2002.

~
~
HI' RESTA
epU!3do ,sIri tal- PT

~

Sala das Sessões, em

_ ••.••••••••" ••••.• rr:ut:r(oIl,l •• 21D12OD2
REQUERIMENTO N'

tDo Sr. Deputado Distrital CHICO fLORESTA)

Diante do exposto, espero contar com o apoio dos meus ilustres pares, no sentido de
aprovar o presenle Requerimenlo de realização de Sessão Solene no Plenário desta Casa, em
comemoração a tio importante data.

DO OISlRrTO FE::>ERAl

Requer a realização de Sessão Solene no Plenário desta
Casa, no dia 07 de agosto de 2002, em comemoração ao
Dia Brasiliense pela Paz Mundial, ao Dia do Cerrado (28
de julho) e ao Dia do Engenheiro flnrestal (12 de julho).

/
I

.~

Sala das Sessões, em

REQUERIMENTO N"
(Do Sr. nepuwdo Distrital CHICO fLORESTA)

Com fulcro no art. 145, inciso V, do Regimento Inlerno desta Casa. requeiro a
convocação de Sessão Solene da Câmara Legislativa do Distrito Federal, a realizar-se no
plenário, no dia 07 de agosto de 2002, em comemoração ao Dia Brasiliense pela paz Mundial, ao
Di. do Cerrado (28 de julho) e ao Dia do Engenheiro Florestal (12 de julho).

Requer 8 Ralil.8ÇÍ1ode Sessão Solene no Plenário desta
Casa, no dia. 20 de setembro de 2002, em comemoração
.0 Dia da An.ore e à chegada da Primavera (21 de
setembro).

JUSTIFICAÇÃO ExcelenlÍssimo Senhor Presidente da Câmara LtglslaU,.a do Distrito Federal,

JUSTIFICAÇÃO

Diante do exposto, espero contar com o apoio dos meus ilustres pares, no sentido de
aprovar. o presente Requerimenlo de realização de Sessão Solene no Plenáno desta Casa, em
comemoração a tão importantes datas. .

Com fulcro no art. J45, inciso V, do Regimento Interno desta Casa, requeiro a
ronvocação de Sessão Solene da Câmara Legislativa do Distrito Federal, a realizar-se no
f.-lenáriono dia 20 de selembro de 2002, em comemoração ao Dia da Árvore e à chegada da
Primavera (21 de selembro) c ao Dia pela Vida contra a Fome c a Miséria (05 de setembro).

de março de 2002.Sala das Sessôes, em

o Dia da Árvore, que coincide com a chegada da Primavera, no .calendário de datas
festivas nacionais, ~ um dos mais representativos. Nesta data. SOmos todos tomados por um
sentimento presefVacionista e de contemplação à natureza, que, muitas vezes, serve como
reflexão sobre as nefastas ações que a humanidade tem praticado e que tem colocado em risco a
fauna no Planeta.

Com este Requerimento, em que propomos a comemoração do Dia BrasiUense peJa Paz
Mundial, pretendemos chamar a atenção da comunidade de BrasOia para a adoção de medidas
tendentes à manutenção da paz mundial em lodos os níveis. Antes de sermos cidadãos de uma
cidade, de um estado ou de um país, somos cidadãos do mundo e devemos, com DOSSasaçOes,
contnouir para que vejamos alcançada a paz almejada por lodos os povos. .

BrasOia, por ser a capital do País, congrega inúmeras enlidades, públicas e privadas,
organizaç6es não-governamentais, sendo certo que existem pessoas s~rias. dedicadas e que vém
desenvolvendo excelente trabalho no sentido de contribuir para que haja 8 paz em todos os
níveis. O trabalho dessas pessoas é merecedor dos mais altos ctiditos, na medida em que o ódio,
a intolerância, a destruição de laços de solidariedade, a desestruturação da famma, a mi~ria
social, enfim, a dilapidação do patrimônio moral do homem contribuem para a conformação de
um quadro de conflitos.

Nesta data, também se recorda a explosão da Bomba de Hiroshima, que matou dezenas
de milhares de pessoas. Desde emão, o mundo ressente-se de tão insana atitude, esperando que
jamais tenhamos um evento tão catastrófico e aterrorizador, o que só alcançaremos se,
verdadeiramente, os povos do planeta viverem em paz e em harmonia.

Brasnia, neste cenário, por ~diar as embaixadas de quase todos os países, possui as
características que pt""item idenlificá.la como cidade do congraçamento de povos e de culturas,
esperando-se que todos que aqui residem, de alguma forma, adotem posturas lendentes à
manutenção da paz. de modo a irradiar es~aspráticas para outrOSlocais e países.

O Dia do Cerrado, na âmhito do Distrito Federal, foi instituído atrav~s da Lei nO 2.575, de
02 de agosto de 2000. de minha autoria, razão pela qual entendemos que. neste ano,
aproveitemos esUIdata para comemorarmos, nesta Casa, para repensarmos todas as ações que
vêm sendo levadas a efeito, de modo a colocar em risco os atributos naturais do Bioma Cerrado.
em especial aqui no Distrito Federal. ~

O Engenheiro florestal, profissão que. com muito orgulho, tive a satisfação de abraçar.
Na área profissional, pode o Engenheiro Aore~laJ dedicar-se à ecologia aplicada, 80 manejo
florestal e à tecnologia de produtos florestais.

O trabalho do Engenheiro florestal é de essencial importância no gerenciamento dos
processo de exploração que preservam a fauna;"a flora e os mananciais, bem como a recuperação
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DO DISTRITO fEDfRAl I, 1Qc lZDDz
REQUERIMENTO NO

(Do Sr. Deputado Distrital CHICO FLORES fA)

REQUERIMENTO N° •• m& 12M2
(Do Sr. DEP. ILTON"M'END.,,03/

Requer 8 realização de Sessão Solene no Plenário desta
Casa, no di. 15 de outubro de 2002, em comemoração ao
Dia do Engenheiro Agrônomo (12 de outubro) e ao Dia
do Educador Ambiental (lS de outubro).

Excelentissimo Senhor Presidente d. Câmara Legislalil'. do Distrito Federal,

Requer a realização de Sessão Solene no dia
27 de Março de 2002, em comemoração ao
310 aniversário de Ceilândia. .

Com fulcro no art. 145, inciso V. do Regimento Interno desta Cas~ requeiro a
convocação de Sessão Solene da Câmara Legislativa do Distrito Federal, a realizar-se no
plenário. no dia 15 de outubro de 2002, em comemoração ao Dia do Engenheiro Agrônomo e ao
Dia do Educador Ambiental (15 de outubro).

JUSTIFICAÇÃO

Excelentfssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

A;nda que reconheçamos o valor de todas as profissões. especial atenção dispensamos ao
Agrônomo, este profissional que, de maneira incansável, tem contribuído para o
desenvolvimento da atividade rural. Ponto importante a ser destacado diz respeito A incorporação
da questáo ambiental no aprimoramento da profissão. de modo a impedir que a implementação
das atividades agrárias sejam compatíveis com a preservação dos recursos ambientais.

R~queiro, nos termo~ do Art. 1.45e 124 do Regimento Interno, a realização
de Sessao Solene desta Câmara LegIslativa em ceilândia - RA-IX no dia 27 de
março de 2002, em comemoração ao seu 310 aniversário. '

A questão ambiental envolve inúmeros aspectos, todos importantes. Contudo. a e~ucação
. ambiental pode ser destacada como 8 base para que o homem se poste corretamente diante da
natureza. Nos úhimos anos, muito avançamos no processo de educação ambiental, mas muito
ainda preciso ser feito, Nesse cenário, destaca~se a figura do educador ambiental que. sendo
professor ou não, f um dos principais alares no desenvoJvimento e no aprimoramento de
programas e projetos de educação ambiental.

Diante do exposto, espero contar com o apoio dos meus ilustres pares, no sentido de
aprovar o presente Requerimento de realização de Sessão Solene no Plenário desta Casa, em
comemoração a tão importantes datas.

Sala das Sessões. em de março de 2002.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem por objetivo a realização de Sessâo Solene em
homenagem ao 310 aniversãrio de Ceilândia, uma vez que já se tomou tradição be
como parte das comemorações oficiais. ' m

REQUERIMENTON" ., %13J l2lII2
(Do Deputada WASNY D•.. __ "_.

.- ., %13512002
REQVEIUMENTO N°

(00 Sr.l)epuUldo Distrital CHICO FLORESTA)

Requer a realização de Sessão Solene no Plenário desta
Casa, no 2B de outubro de 2002" em comemoração ao
Dia do Sen-idor I)õblico 128 de outubro) e ao Dia d.
Cultura lOS:de novembro).

Requer a encaminhamento através da Mesa de pedido
escrita de informações a ser dirigido ao Sr. Administrador
de São SebasHão. Sr. José Carvalho Pereira Júnior. rela •
cionado à remoção da Sra. Joana Ribeiro de Oliveira e
sua lamma, da Quadra 6 (Afual Quadra 7), Con). "A". Co.
sa 43. São Sebastião. ande morava há mais de 14 anos.
ficando, em conseqüência. abandonada na rua.

Excelentíssimo Sr.Presidente do Câmara legislativo do Distrito Federal:

JUSTIFICAÇÃO

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislati\'a do Distrito Federal,

Com fulcro no al1. 145. inciso V, do Regimento Interno desla Casa, requeiro a
convocação de Sessão Solene da Câmara Legislativa do Distrito Federal, a realizar-se no
plenário, no 28 de oulubro de 2002, em comemoração &0 Dia do Servidor Público (28 de
oUlubro)e ao Dia da Cultura e da Ciência (05 de novembro).

o o.ia do ~rvidor Público, a cada ano. lem sido reservado para dia de protesto de uma
das categonas mais ma5~acradaspelo Governo Federal. Sem H'ajuste salarial há quase sele anos,
o servidor públioo federal e do Distrito federal vem passando por enormes dificlIldades. A
polílica de pessoal do Governo Federal, direcionada para o desmonte do Estado tem afetado
diretamente Oservidor p(,blico.

Homcnilgear o St:r.idor público numa sessão solene desta Casa f um alo de justiça e
rcconf'.ecirnentoa uma classe de trabalhadores que, ainda que massacrado pelo governo, mant~m
a e!opt'mça dt dia:,;:1clhores e de melhores condições de lrabalho.

'\ cuhura no Brasil vem sendo relegada a segundo plano. Os governos Federal e do
Dís1r' .1:('der<:1nác..'•.ém dando o necessário apoio ao desenvolvimenlo das atividades culturais.
Ape~oHÓSIO, não devemos ficar presos a eslas dificuldades, devendo, isto sim, contribuir para o
o"!'tCn'loivlmentoda cultura. Neste cenário, nada melhor que aproveilarmos O dia OS de
novembro, Dia da Cultura. para repensarmos as questõcs afetas a tão importante área no
de...envt')J••..imt.nto nacional.

Dianle do exposto, espero contar com o apoio dos meus ilustres pares, no senlido de
aprovar o presenle Requerimenlo de realização de Sessão Solene no Plenário desta Casa, em
comemoração a tão imponanles datas.

Com respaldo nos arts. 15.inciso 111;39 92". inciso XVI e art. 40 do Regimenfo
Interno. o signatârio requer O encaminhamento através do Mesa de pedido por
escrito de informações e esclarecimentos o ser dirigido 00 Sr.Administrador de Sâo
Sebastiâo. poro que respondo rapidamente. com o maior detalhamento possível.
sobre os motivos e fundamentos legais que levaram o Administração Regíonal o
determinar o remoção do coso edificado do Sra. Joana Ribeiro de Oliveira. situa-
do no Quadro 61Atual Quadro 7), conjunto "A". Coso 43-Agrovila São Sebastião,
foto ocorrido no dia 25-02.Q2, deixando 00 relento uma famma pobre de sete pes-
soas. além de danificar seus móveis e utensmosdo lar, causando-Ihe desnecessário
sofrimento moral e prejuízo econômico. Registro-se que o vítima do ação adminis-
trativo violento residia naquele local há mais de 14 anos. comprovando recolhi-
mento de IPTUnos últimos cinco anos. Também se requisito intormações acerco de
um lote de terreno localizado no Quadro 203. também em São Sebastião. que or~
dolmente teria sido oferecido. porém não entregue. à família desobrigado.

JUSTIFICAÇÃO

É foto corrente que o famma do Sra. Joana Ribeiro de Oliveira há mais de 14
anas vinho morando no Quadro 6 {Atual Quadro 7)conj. A Coso 43. Consto que so-
mente elo e alguns poucos moradores foram removidos. permanecendo o maioria
do oufras tammas . no mesmo condição. naquele local. O loto induz à suspeição de
peTleguiçâo pessoal com uso dos instrumentos do Estado. Também preciso ficar es-
clarecido pelo Sr.Administrador o porquê de o Sra. Joana Ribeiro de Oliveira não
haver sido contemplado com um lote digno poro estabelecer o suo moradia. tendo
em visto o suo evidente condição social de hipossuficiente. impondo-se ainda o
consideração de encontrar.se morando h6 mais de 14anos no local dos fotos.

Solo dos sessã%:\ d:, :n~r~o d~

oeputaÜ~~W ~

de março de 2002.

~~ fRESTAb;:~~~::;~'1'f
\ ;
"'-.-.

Sala das Sessões, em
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.... _. --","" li %1H /2tIZ
REQUERIMENTO N°

(Do Sr. Deputado Dislrital CHICO FWRESTA)

Requer a realização de Sessão So Iene no Plenário desta
Casa, no dia 09 de dezembro de 2002, em comemoração
80 Dia Internacional dos Direitos Humanos.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Cãmara Legislativa do Distrito Federal,

JUSTIFICAÇÃO

O centro da Ceilândia, nos CNM OI e 02, vem sofrendo com li

falto de iluminação, e há necessidade urgente da execução dos serviços para
que eSúl comunidade possa confortavelmente e com segurança trafegar por
estas vias.

Com fulcro no art. 145, inciso V. do Regimento Interno desta Casa, requeiro a
convocação de Sessão Solene da Câmara Legislativa do Distrito Federal, a realizar.se no
plenário, no dia 09 de dezembro de 2002, em comemoração ao Dia Internacional dos Direitos
Humanos.

JUSTIFICAÇÃO

o dia 10 de dezembro de cada ano é reservado para a comemoração do Dia Internacional'
dos Direitos Humanos. No mundo inteiro, pessoas vêm tendo seus direitos violados. Várias são
as formas de violação dos direitos humanos c os governos c a sociedade devem denunciar
qualquer forma de violação desses direitos, punindo ou exigindo a punição dos responsáveis.

Sala das Sessões, em

Sugere ao Governo do Distrito Federal
projetos e estudos técnicos que possibilitem
a implantação do Hospital Regional do
Recanto das Emas.

Diante do exposto, espero contar com o apoio dos meus iJustres pares, no sentido de
aprovar o presente Requerimento de realização de Sessão Solene no Plenário desta Casa, em
comemoração a lio imponaDte data.

Sala das Sessões, em

11111J1e:; 12002

INDICAÇÃO ~ _
(Do Sr. Deputado ILTON MENDES)

- - -o> , KITO F lU J14112Oll2

INDICAÇÃO 1\
(Do Deputado JOst TAT1CO)

"'•• ea.~

Sugere ao Poder Executivo que através
da CAESB execute reformas do sistmll de
águas pluviais na QNM 06, Ceilândia,
RA-IX.

A Câmara Legis/Q1iva do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do seu
Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo que através do CAESB execute
reformas do sistemll de águas pluviais na QNM 06 na Região Administrativa
de Ceilândia, RA -IX.

JUSTIFICAÇÃO

A comunidade da quadra QNM 06 da Ceilândia, vem sofrendo
com o sistema de águas pluviais, por isso urge a execução de reformas pela
CAESB, para que se possa garantir o mínimo de infraestrutura pluvial àquela
comunidade.

Sala das Sessões, em

tll1l J14S IZOD2
INDICAÇÃO N° _

(Do Sr. Deputado ILTON MENDI!.:>)

Sugere ao Poder Executivo que através
da CEB execute a melhoria na
iluminação na CNM OI e CNM 02 da
Ceilãndia, RA -IX.

A Câmara Legisiati,'a do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do seu
Regimento Interno, sugere ao Poder Executim que alra"és do CEB execute a
melhoria na iluminação na CNM OI e CNM 02, na Região Administrativa de
Ceilândia, RA -IX.

A Cõrnara Legislativa do Distrito Federal nos tennos do Art. 143 110Regimento
Interno, sugere ao Governo do Distrito Federal, através da Secretaria de infra-estrutura e
Obras, que envide esforços no sentido de elaborar projetos e eSludos técnicos que
possibilitem a implementação do Hospital Regional do Recanto das Emas do Distrito
Federal.

JUSTIFICATIVA

~ cidade e, tela possui a maior População Infantil de todo O Distrito, e por
consegumte todos os problemas da área de saúde relativos a esles dados. Sem hospital
aquela comunidade com mais de 80.000 (oilenta mil) habitantes, fica obrigada a se
locomover a outra R.A em busca de atendimento traduzindo um desconforto aquela grande
população infantil.

saladasses5Õe.".' .;Y~
/.~tTATICO

~/

1I"~- ,l1I
INDlCAÇAO N°

(Do Deputado JOSÉ TAllCO)

Sugere ao Governo do Distrito Fed~ral a
ampliação do Hospital Regional de Ceilândia
criando, a UMIC, Unidade Matemo Infantil de
Ceilândia.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal nos termos do Art. 143 ào
Regimento Interno, sugere ao Governo do Distrito Federal, através da
Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a ampliação do Hospital Regional de
Ceilândia criando o UMIC - Unidade Matemo Infantil de Ceilândia.
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JUSTIFICAÇÃO

de 2002.

A proposição tem como objetivo diminuir o índice de infeção
hospitalar, e por conseguinte a mortalidade de Gestantes e Recém Nascidos
de alto risco, bem como atender a grande demanda de parturiente. Vale
ressaltar que o hospital em epígrafe realiza ate 1000(mil) partos por mês,
congestionando todo aquele espaço físico.

Tal situação e inaceitável sobre todos os aspectos e merece pronta e
total atenção das autoridades competentes, na solução do problema.

IID nul2IlI2
INDICAÇÃON° ,

(DoDeputado WILSON LIMA • PSD)

Sugere ao Secretário de Segurança Pública
do Distrito Federal - Gen. Athos Costa de
Faria, a dispensa do Diploma de 2° grau,
para a graduação de ,'igilante nos centros de
formação localizados no Distrito Federal, sem
prejuízo de outros pré-requisitos exigidos
pela legislação pertinente.

Senhor Presidente da Cãmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no Regimento Interno da Câmara Legislativa, do Distrito
Federal, o Deputado Distrital Wilson Lima reivindica ao Secretário de
Segurança Pública do Distrito Federal, Gen. Athos Costa de Faria, a dispensa do
Diploma de ']!' Grau, para a graduação de vigilante nos centros de formação
localizados no Distrito Federal, sem prejuízo de outros pré-requistos exigidos
pela legislação pertinente.

JUSTIFICAÇÃO

Os jovens brasiliense sempre encontraram dificuldades para o
ingresso ao primeiro emprego. Os serviços de guarda e vigilância sempre foram
e continuam sendo a grande oportunidade para essa conquista. Contudo a
exigência do diploma do ']!' grau é um dos grandes óbices pois muitos dos
candidatos a essa especialidade ou estão concluindo essa etapa mais estão
perfeitamente aptos em outras malérias que não sejam exigidos o certificado de
conclusão do ']!' grau.

Portanto solicitamos aos nossos nobres pares que aprovem a
presenle indicação como maneira de melhorarmos o acesso de muitos jovens ao
primeiro emprego.

Sala das Sessões, em 06 ~ de 2002

¥Wilson ima /
Deputado Distri IIPSD-r5F

" '7

IfID 17liD/2112
INDICAÇÃO N°, /2001
(Do Sr. Dep. Distrital WILSON LIMA - PSDIDF)

Sugere ao governador Joaquim Rom a
implantaçio de banheiros públicos no setor
Central do Gama, de modo a pumitir o atesso ao
local de pessoas que nio residem ou trabalham
Das imediações.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, com base no Regimento
Interno. sugere ao governador Joaquim Roriz a implantaçio de banheiros públicos
no setor Central do Gama, de modo a permitir o acesso ao local de pessoas que não
residem ou trabalham nas imediações.

o setor Central do Gama transformou-se num local freqüentado por
pessoas de toda a cidade e das vilas vizinhas, por tratar-se de uma regiilo de alta
concentraçilo de hospitais, farmácias, consultórios médicos, odontológicos,
escritórios de advocacia, bancos e outros prestadores de serviço. Há uma demanda
intensa por banheiros públicos.

Peço o apoio dos colegas parlamentares para a presente Indicação.

_ ta 1751121112
INDICAÇAO N"_

(Do Sr. Deputado Silvio Linhares)

Sugere à Secretaria de Infra-estrutura
e Obras providências no sentido de

promover a pavimentação asfáltica e
colocação de meio-fio nas quadras
207,307,208 e 308 de Santa Maria - RA
XIII.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143,
do seu Regimento Interno sugere à Secretaria de Infra-estrutura e Obras
providências no sentido de promover a pavimentação asfáltica e colocação de
meio-fio nas quadras 207,307,208 e 308 de Santa Maria.

JUSTIFICAÇÃO

Justifica-se a presente proposição tendo em vista que o referido
local padece da falta de infra-estrutura básica de pavimentação, expondo a
comunidade e transeuntes às intempéries climáticas, tanto na época das
chuvas, que transformam as ruas em verdadeiros lamaçais, quanto no período
da seca, que toma quase que insuportável a qualidade de vida dos moradores,
obrigados a conviver com a poeira do local.

Pelo exposto, solicito o apoio dos nobres pares no sentido de
aprovarem a presente Indicação.

Sala das Sessões, em f /\
s-ffl

_ ". 1752/2002
INDICAÇAO N°

(Do Sr. Deputado Silvio Unhares)

Sugere à Secretaria de Infraestrutura
e Obras providências no sentido de
promover a finalização da
pavimentação asfáltica da Rodovia
DF-330.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art.
143, do seu Regimento Interno sugere à Secretaria de Infraestrutura e
Obras providências no sentido de promover a finalização da pavimentação
asfáltica da Rodovia DF-330, que liga Sobradinho ao Paranoá, cujas obras
foram iniciadas, restando aproximadamente 18 quilômetros para sua
conclusão.
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de 2002.

Justifica-se a presente proposição tendo em vista a necessidade
urgente de se proceder o restante da pavimentação asfáltica do referido
trecho cujas obras já foram iniciadas, restando, ainda, 18 quilômetros a
serem asfaltados.

A rodovia é o único meio de escoamento da produção dos
moradores do Núcleo Rural Córrego do Meio.

Pelo exposto, solicito o apoio dos nobres pares no sentido de
lprovarem .a presente Indicação.

Sala das Sessões, em Jde

Silvio ~f!S
Df!pu D"
Lider doP. '1l

INDICAÇÃO NO
(Do Dep. RODRlGO ROLLEMBERG)

Sugere à Administração Regional
de Ceilándia o asfaltamento da via
de acesso à QNO 16.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do seu
Regimento Interno, sugere à Administração Regional de Ceilândia o asfaltamemo da
via de acesso da QNO 16.

JUSTIFICAÇÃO

Os moradores de Ceilândia, em especial da QNO 16, estão indignados com a
falta de resposta da Administração Regional a respeito do asfaltamento da referida
área. Esta situação prejudica em muito os moradores pois o chão batido, na época da
seca, aumenta a poeira com conseqüências imediatas para a saúde da população,
principalmente no que se refere às doenças respiratórias. Na época das chuvas, a
lama e as poças d'água infernizam a vida da comunidade e trazem a dengue e outras
moléstias. E imprescindível que Administração de Ceilândia se manifeste no sentido
de asfaltar a referida região pois a população está sendo penalizada e sua qualidade
de vida prejudicada.

Sala das Sessões, em

(2....-L.." ~
Dep. RODRlGo ROLLE~fBERG

DePU~"dO~ ~~ERG
PSB-DF

INDICAÇÃO NO
(Do Dep. RODRlGO ROLLEMBERG)

Sugere a Regiio Administntiv8 de
Brasllia que destine área para a
implantação de estacionamenlo
nas redondezas da Faculdades
Instituto de Ensino Superior de
Brasllia .IESB. .

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do ar!. 143 do seu
Regimento Interno, sugere a Região Administrativa de Brasilia que destine área para
a implantação de estacionamento nas redondezas da Faculdades Instituto de Ensino
Superior de Brasília (lESB), conlemplando não só seus alunos mas também todos
os moradores da referida região.

JUSTIFICAÇÃO

O problema da falta de estacionamento é corriqueiro em todo o Distrito
Federal mesmo porque temos um dos maiores índices de automóveis por habitante
do Brasil: um automóvel para cada habitante.

Diante deste quadro os estudantes da Faculdade IESB sofrem com a constante
p~ra por vagas nos arredores da referida instituição, muitas vezes tendo que
estacIOnarlonge da faculdade ou mesmo dentro das quadras residenciais. Portanto é
impr~scindível que a Ad,?inistraçãO Regional de Brasília providencie uma área p~
estacIOnamentonessa reglao poiS estudantes e moradores estão sendo prejudicados.

Sala das Sessões, em

2 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Gim):

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida para a eleição dos membros das
comissões permanentes da Casa.

- Declara encerrada a sessão.

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

INDICAÇÃO NO
(Do Dep. RODRlGO ROLLEMBERG)

Solicita que a TERRACAP tome
providências no sentido de coibir a
ocupação irregular de terras públicas
localizada lado da estação do metro na
Região Administrativa de Samambaia. DF.

A Câmara Legislativa do Distrilo Federal, nos termos do art. 143 do seu
Regimento Interno, solicita que a TERRACAP tome providências urgentes no
sentido de coibir a ocupação irregular de terras públicas localizada ao lado da
eslação do melrô na Região Administrativa de Samambaia - DF.

do art. 128 do

JUSTIFICAÇÃO

A invasão de terras públicas no Distrito Federal é aiOcorriqueiro e prejudicial
à todos, já que dilapida o Patrimônio Público e desorganiza o ordenamento territorial
das cidades. Vale também mencionar que as áreas que eslão sendo invadidas
carecem de um mínimo de infra-estrutura como saneamento básico, luz, esgoto,
elc...Cabe ao poder público oferecer, de forma lícita, condiçôes de moradia para os
menos favorecidos e coibir a ocupação desordenada do solo, quase sempre
comandada por pessoas de má fé com interesses p6lítico-eleitorais.

48 SESSÃO LEGISLATIVA DA 38 LEGISLATURA

ATA DA 14a
(DÉCIMA QUARTA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 12 DE MARÇO DE 2002.
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TÉRMINO: 15 horas e 35 minutos.

PRESIDÊNCIA: Deputado João de Deus.

I.SÚMULA

2.2 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADA LUCIA CARVALHO (PT)

- Agradece a presença aos moradores do Córrego dos
Currais.

- Comunica que participou da sessão solene realizada hoje,
dia 12, às 11 horas, em comemoração ao aniversário do Riacho
Fundo.

- Lembra que chamou a atenção da Câmara Legislativa para
a necessidade de tomar providências contra a dengue, quando
ainda não havia epidemia no DF.

- Salienta que não houve manifestação desta Casa para
impedir o processo e que a dengue está se alastrando.

- Menciona que o PFL rompeu com o Governo Fernando
Henrique por considerá-lo aético.

- Assevera que houve a criação de um fato político no caso
Roseana Sarney, na véspera do lançamento do programa de
governo do candidato à presidência José Serra.

- Avalia que os partidos acusam, sem respaldo, a candidata
Roseana, que provará sua inocência.

- Julga injusta a acusação contra Roseana e lembra que seu
pai, José Sarney, conduziu notavelmente a transição democrática .

• Critica o achatamento de salários .

• Lucia Carvalho (PT)
• Maninha (PT)
• Nijed Zakhour (PMDB)
• Paulo Tadeu (PT)
• Rajão (PSDB)
• Rodrigo Rollemberg (PSB)
• Sílvio Unhares (PMDB)
• Tatico (PSD)
• Valter Eduardo (PL)
• Wasny de Roure (PT)
• Wilson Uma (PSD)
• Gim (PMDB)

• Alirio Neto (PPS)
• Benicio Tavares (PTB)
• César Lacerda (PTB)
• Chico Floresta (PT)
• l!ton Mendes (PL)
• Joio Carlos (PPB)
• João de Deus (PPB)
• Jorge Cauhy (PFL)
• José Edmar (PMDB)
• José Lopes (PST)
• José Santos (PFL)
• Leonardo Prudente (PMDB)

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 14 horas e 47 minutos.

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

1-ABERTURA

Presidente (Deputado João de D••"",\:

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciado",

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - COMUNICADOS DE LÍDERES

"I)s.

- Saúda os moradores do Córrego dos Currais e afirma que a
bancada do PT apoiará o projeto de interesse da comunidade.

- Reporta-se às mulheres, cuja posição na sociedade ainda
não reflete a igualdade de oportunidades.

- Informa que distribuirá a Agenda Mulher 2002 para que as
mulheres possam buscar seus direitos.

- Avalia que o voto em uma mulher deve ser baseado na
dignidade desta e não, simplesmente, no fato de ser mulher.

- Critica as diferentes versões para a alta soma de dinheiro
encontrada na empresa Lunus, do marido de Roseana Sarney.

- Acredita que o povo deseja saber a verdade e não quer a
corrupção.

DEPUTADO PAULO TADEU, em nome do PT.

- Dá as boas-vindas aos moradores do Córrego dos Currais,
presentes nas galerias.

- Denuncia invasão de área pública em Sobradinho 11 e alerta
para o possível envolvimento de setores da administração regional
local nessa ação.

- Informa que irá ao Ministério Público e à imprensa para
acompanhar o desenrolar do caso.

- Comenta que a família Sarney sempre esteve envolvid" "'rn
escândalos e que o episódio Roseana aconteceu antes da elelç;,.
de outro Collor.

- Acrescenta que o fato revela pessoas sem condições éticas
e morais para assumir a Presidência da República.

- Solidariza-se com a Policia Federal.
- Reitera que estará atento à investigação do caso Sarney e

da invasão de Sobradinho 11.

DEPUTADO NIJED ZAKHOUR (PMDB)

- Refere-se à causa palestina e expressa sua angústia com
os conflitos no Oriente Médio.

- Critica as autoridades de Israel por sua arbitrariedade e
pede que pensem nas vidas valiosas ceifadas brutalmente.

- Repudia a chacina do povo palestino.

DEPUTADO CÉSAR LACE;RDA(PTB)

- Manifesta seu entusiasmo com o projeto de lei apoiado pelo
Deputado João de Deus que cria o Núcleo Rural Córrego dos
Currais.

- Comenta que também abraçou a causa e, junto com o
Deputado João de Deus, a levará adiante.

- Defende o ex-senador Antônio Carlos Magalhães.

DEPUTADO SílVIO UNHARES, lider do PMDB.

. Cum~'rimenta os produtores do Córrego dos Currais e
m, restá aJ)'Jioà causa desses trabalhadores.

DEPUTADO JOSÉ LOPES, em nome do pc-

_ Enfatiza aos moradores do CÓ, • ~..J dos Currais que o
projeto de lei que trata de assunto de interesse da comunidade
será aprovado.

- Demonstra seu apreço pela comunidade.
- Agradece à Caesb as obras de abastecimento executadas

em Águas Claras.

L DEPUTADO JOSÉ SANTOS, em nome do PFL.

DEPUTADO LEONARDO PRUDENTE (PMDB)

- Rende homenagem às mulheres do Distrito Federal na
pessoa da Deputada Lucia Carvalho e deseja que o dia a elas
dedicado traga à baila a reflexão contra a violência.

- Comunica que vai protocolar requerimento solicitando que a
Câmara Legislativa se manifeste a respeito do tombamento de
Brasília.

- Anseia que a Casa faça campanha de divulgação sobre a
importância da preservação de Brasília como Patrimônio da
Humanidade.

- Anuncia que apresentou indicação em que solicita à
Secretaria de Segurança Pública o cumprimento da Resolução
n° 4 de 20/2/2002, que trata da retirada de policiais mílitares de
atividades privadas em prédios públicos para segurança
patrimonial.
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o Esclarece que a sessão solene em homenagem à cidade
santa de Jerusalém não tem caráter político, mas pacifico.

o Acrescenta que os embaixadores da Palestina e de Israel
comparecerão ao evento.

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Joio de Deus):

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em 10 minutos.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secre rio(a), s termos do art. 128 do
Regimento Interno, lavro a p esente ~ta. .

~, /;{0
pnme;m7'iflaetâ,olaJ

/ //

L
TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA •

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENARIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

48 SESSÃO LEGISLATIVA DA 38 LEGISLATURA

ATA DA 15-
(DÉCIMA QUINTA)

SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 13 DE MARÇO DE 2002.

l-SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputado João de Deus.

LOCAL: Plenário da Cãmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 15 horas e 10 minutos.

TÉRMINO: 15 horas e 50 minutos.

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

• Alírio Neto (PPS) • Maninha (PT)
• Benício Tavares (PTB) • Nijed zakhour (PMDB)
• César Lacerda (PTB) • Paulo Tadeu (PT)
• Chico Floresta (PT) • Rajão (PSDB)
• João de Deus (PPB) • Rodrigo Rollemberg (PSB)
• Jorge Cauhy (PFL) • Sílvio Unhares (PMDB)
• José Lopes (PST) • Tatico (PSD)
• José Santos (PFL) • Valter Eduardo (PL)
• Leonardo Prudente (PMDB) • Wilson Uma (PSD)

• Gim (PMDB)

1-ABERTURA

Presidente (Deputado João de Deus):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - COMUNICADOS DE ÚDERES

DEPUTADO VALTER EDUARDO, Iider do PL.

- Manifesta sua insatisfação por não ter ainda projetos de
sua autoria votados, apesar dos 71 dias de seu mandato
parlamentar.

- Lembra que, no próximo dia 4 de abril, os suplentes de
deputados deixarão a Casa para dar lugar aos deputados titulares.

- Apela para que o Presidente da sessão inclua os projetos
apresentados por ele na pauta de votação.

DEPUTADO RODRIGO ROLLEMBERG, em nome do PSB.

- Solidariza-se com o Deputado Valter Eduardo.
- Salienta que o PL mantém uma postura de independência e

que o PSB tem interesse em marchar junto com o partido nas
próximas eleições.

o Comenta a pesquisa do Datafolha que aponta o Governador
Garotinho como segundo colocado na campanha presidencial, ao
lado do ex-Ministro José Serra e da Governadora do Maranhão
Roseana Sarney. i

- Ressalta que o crescimento consistente de Garotinho nas
pesquisas se deve ao sucesso de seu governo no Rio de Janeiro,
onde conseguiu diversas vitórias: maior salário mínimo do País,
queda no índice de violência e redução do número de seqüestros.

- Propõe às bancadas do PT, PPS e PL que retirem o quorum
nos projetos enviados pelo Executivo enquanto o Governo não
apresentar uma proposta que permita aos professores exercerem
o magistério com dignidade.

DEPJTADA MANINHA. em nome do PT.

- Manifesta sua indignação com a guerra entre Israel e a
PaEstina.

. Cdica o massacre de milhares de palestinos.
- Pmpõe Lm debate nesta Casa Legislativa a respeito do

8SSlJ1to.
- Apóia o disctno do Deputado Valter Eduardo.
- Refere-se à greve dos professores e pede às bancadas que

se nobilizem para o seu término.

DE?JTADO JOSÉ LOPES, em nome do PST.

- Cunprimenta os artesãos presentes nas galerias e declara
que .,otarâ a favor da proposta do Deputado Leonardo Prudente
que :rata ée assunto de interesse da categoria.

- Inbma que está apresentando projeto de lei que trata do
abaiteomento de água e da instalação de luz nas barracas dos
ar.e;ãos. assim como da criação de um sistema de padronização
das :larra::as.

oe:UTADO JOSÉ SANTOS, líder do PFL.

- Ac"edita que a indicação do Deputado Leonardo Prudente
c:r-;bora proje:o de sua autoria que cria o Pólo Cultural do
Ar'Esãa ó; DF.

• DS:orre sobre sua passagem pela Casa .

DEPUTADO CHICO FLORESTA, líder do PT.

- Apóia a iniciativa do Deputado Leonardo Prudente.
- Alerta para o problema social que veio se somar à questão

ambiental em Corumbá IV.
- Comunica que o Ministro do Meio Ambiente comprometeu-

se a submeter o licenciamento da área à monitoração do IBAMA.
- Convoca os presentes para participar do movimento em

favor da comunidade local, com concentração amanhã, dia 14, às
9 horas. em frente à Catedral.
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termos do art. 128 do

- Declara encerrada a sessão.

Brasília.';/'I úe m~rço de 2002

Dispõe sobre ampliação de lote na
Região Administrativa do Guará - RA
X.

LEI COMPLEMENTAR N° 556, DE 6 DE MARÇO DE 2002
(Autora do Projeto: Deputada Distrital Lucia Carvalho)

Art. l° Fica o Distrito Federal, por intennédio do órgão competente de sua
administração, autorizado a proceder a alteração de parcelamento com
desafetação de área pública de uso comum do povo e posterior doação com
encargos à Igreja Assembléia de Deus do Distrito Federal, da área de 50 por 40
metros situada à EQ 21/24 do Setor Oeste da Região Administrativa do Gama -
RAII.

Art. ZO As características técnicas da unidade imobiliária a ser criada serão
objeto de estudos específicos, coordenados pelos órgãos de planejamento urbano
do Governo do Distrito Federal.

Art. 3° A desafetação de que trata o art. 1° fica condicionada aos
resultados de audiéncia pública com a população local, na forma do art. 51 da Lei
Orgânica do Distrito Federal.

Art. 4° Fica dispensada a licitação para a doação de que cuida o art. l°, nos
tennos da parte final do art. 17, !l4°, da Lei nO8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 5° A doação será feita por instrumento jurídico adequado e observará
o disposto nesta Lei Complementar, os arts. l° e ZO da Lei nO2.688, de 12 de
fevereiro de 2001, e demais nonnas aplicadas à espécie.

Art. 6° Como contrapartida à doação efetivada na forma desta Lei
Complementar, o donatário fará as edificações necessárias para o
desenvolvimento de suas atividades sociais extraídas do seguinte elenco:

I - oferecimento de cursos profissionalizantes e de prevenção ao uso de
drogas, bem como cursos de idiomas;

11- programas ocupacionais nas áreas de cultura, lazer e esportes;
1II- atividades geradoras de emprego e de renda para a comunidade;
IV - programas de alimentação para moradores de rua e outras pessoas

socialmente excluídas;
V - implantação de creche destinada a filhos de trabalhadores de baixa

renda.
!l 1° Os cursos e outros encargos serão gratuitos e abertos à comunidade

do Distrito Federal, tendo preferéncia na inscrição, no caso de excesso de
demanda, as pessoas desempregadas e as que possuam renda de até cinco salários
mínimos mensais.

!l 2" É de dois anos - contados da assinatura do instrumento de doação - o
prazo para que o donatário inicie o cumprimento dos encargos previstos neste
artigo.

!l 3° O donatário detalhará, em projeto a ser apresentado ao órgão
competente da Administração Pública, as benfeitorias que fará na área doada e os
encargos que assumirá na forma desta Lei Complementar.

!l 4° Para a implementação do projeto referido no parágrafo anterior, o
donatário poderá firmar convênios com entidades públicas e privadas que atuam
na área social.

!l 5° O projeto mencionado no !l 3° será parte integrante do instrumento de
doação, independentemente de transcrição.

Art. 7" O donatário fica obrigado a cumprir os encargos de que trata o
artigo anterior pelo prazo mínimo de cinco anos.

Art. 8" O descumprimento das condições impostas por esta Lei
Complementar ou pelo instrumento de doação ensejará a reversão do bem ao
património do Distrito Federal.

!lI ° A reversão será feita após regular processo administrativo em que seja
assegurada ampla defesa ao donatário.

!l 2° As benfeitorias realizadas incorporam-se à área referida no art. 1° e
também serão revertidas ao patrimônio do Distrito Federal.

!l 3° O Poder Executivo, em caso da reversão, indenizará exclusivamente
as benfeitorias realizadas na forma prevista no projeto de que trata o art. 6°, !l 3°,
desta Lei Complementar.

Art. 9" A área a ser doada será previamente avaliada pela TERRACAP de
acordo com a NBR 5.676/89, que regula a avaliação de imóveis urbanos.

Ar!. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília,:LI de ma1w de 2002

~~.ooti=
presiden~tGE

Faço saber que a Cãmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o
Governador do Distrito Federal, nos tennos do !l3° do art. 74 da Lei Orgânica do
Distrito Federal, sancionou, e eu, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, na forma do !l 6° do mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei
Complementar:

Dispõe sobre a alterdção de
parcelamento e a doação com encargo
da área localizada à EQ 21/24 do Setor
Oeste da Região Administrativa do
Gama-RAIl.

/ J~I_.~.
Deputado GIM ARGELLO

Presidente \

LEI COMPLEMENTAR N" 550, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2002 .
(Autor do Projeto: Deputado Distrital Wasny de Roure

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Joio de Deus):

Art. I ° Fica desafetada de sua destinação original, passando à categoria de
bem dominial, a área a ser dimensionada pelo Poder Executivo, localizada no
Centro Po}iesportivo Airton Senna, entre o Estágio Mané Garrincha e o Setor de
Grandes Areas Nane - SGAN, para implantação do Centro Sócio - Educativo-
Cultural Samb6dromo, na Região Administrativa do Plano Piloto - RA I.

Parágrafo único. A desafetação prevista no capur será precedida de
audiéncia pública, conforme determina o art. 51. !l 2°, da Lei Orgãnica do
Distrito Federal. e de consulta ao Instituto do Património Histórico e Artístico
Nacional -IPHAN.

Art. 2° A área de que trata esta Lei Complementar será destinada às
seguintes atividades:

I - promoção de atividades sócio-culturais do Distrito Federal:
11- desenvolvimento de atividades educacionais voltadas para o ensino

fundamental;
JII - outras atividades de interesse do Poder Executivo.
Art. 3° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
term0S do !l 6° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal a seguinte Lei
Complementar, oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito-Federal e
mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Dispõe sobre a desafetação e destinação
de área para implantação de Centro
Sócio-Educativo-Cultural Sambódromo,
na Região Administrativa do Plano
Piloto - RA I.

LEI COMPLEMENTAR N° 548, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2002
(Autor do Projeto: Deputado Distrital Silvio Linhares)

Leis Complementares

I

I

I
i
I
I
I

I
i
I

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
termos do !l 6° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei

LComplementar. oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e
mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:
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Art. 1° Fica ampliado em 847,16 m2 (oitocentos e quarenta e sete metros e
dezesseis decímetros quadrados) o Lote "A" da EQ 15/17, na Região
Administrativa do Guará - RA X, correspondentes ao agregamento das áreas
lindeiras constantes do mapa em anexo.

Parágrafo único. A área de que trata o caput será utilizada da seguinte
forma:

I - com cobertura: 147,86 m2 (cento e quarenta e sete metros e oitenta e
seis decímetros quadrados);

11- sem cobertura: 699,30 (seiscentos e noventa e nove metros e trinta
decímetros quadrados).

Art. ZO A desafetação objeto desta Lei Complementar somente será
efetivada após a realização da audiência pública prevista no art. 51 da Lei
Orgânica do Distrito Federal.

Art. 3° O Poder Executivo adotará as providências necessárias ao fiel
cumprimento desta Lei Complementar no prazo de sessenta dias.

Art. 4° Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua
publicação.

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília,.:LI de marÇo de 2002

LA
Do,,"'" GlM}EWJ

preside~1r.

LEI COMPLEMENTAR N° 558, DE 8 DE MARÇO DE 2002
(Autor do Projeto: Deputado Distrital José Edmar)

Destina as áreas que especifica para
entidade religiosa, mediante doação com
encargos.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
termos do ~ 6° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei
Complementar, oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e
mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Art. 1° Ficam destinadas ao uso institucional, culto ou templo, permitido o
uso complementar institucional, social ou educacional, as áreas 3 seguir
especificadas:

1- Lote "A", da CL 312, da Região administrativa de Santa Maria - RA
XIII, totalizando área de 2.300 m2, avaliada em R$ 29.000,00 (vinte e nove mil
reais);

11 - AE 11, da Quadra 107, da Região Administrativa do Recanto das
Emas - RA XV, totalizando 1.825 m2

, entre a Avenida Riacho Fundo e o
Conjunto 07 da Quadra 107, avaliado em R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais);

111- Lote 02, do Conjunto 03, da QN 15-E, da Região Administrativa do
Riacho Fundo - RA XVII, totalizando área de 1.804 m2, avaliada em R$
57.400,00 (cinqüenta e sete mil e quatrocentos reais);

IV - Lote I, Bloco "B", Conjunto 420, da QS 08 de Águas Claras, na
Região Administrativa de Taguatinga - RA m, totalizando área de 2.431 m2,
avaliada em R$. 186.120,00 (cento e oitenta e seis mil, cento e vinte reais);

V - Lote 02, do Conjunto 15, da AR 13, da Região Administrativa de
Sobradinho - RA V, totalizando área de 1.900 m2, avaliada em R$ 28.000,00
(vinte e oito mil reais);

VI - Lote 02, do Conjunto 08, da QN 309, da Região Administrativa de
Samambaia - RA XII, totalizando área de 541 m2, avaliada em R$ 28.050,00
(vinte e oito mil e cinqüenta reais);

VII - Lote 07, da Praça do Bosque, da Região Administrativa da
Candangolândia - RA XIX, totalizando área de 2.003 m2, avaliada em R$
140.000,00 (cento e quarenta mil reais);

VIII - Projeção "D", da EQ 5/6, do Setor Residencial Leste. da Região
Administrativa de Planaltina - RA VI, totalizando 450 m2, avaliada em R$
24.090,00 (vinte e quatro mil e noventa reais); ,

IX - Árca de 2.000 m2, na QNM 16, da Região Administrativa de
Ceilândia - RA IX, ao lado das instalações da CAESB, que passa a constituir a
Área Especial "H", avaliada em R$ 48.300,00 (quarenta e oito mil e trezentos /
reais);

X - Lote OI, do Conjunto I, da QOF 7R, da Região Administrativa do

Riacho Fundo - RA XVII, totalizando área de 1.065 m2, avaliada em R$
15.000,00; -,

XI - Área de 1.800 m2, localizada na QE 42/44, da Região Administrativa
do Guará X, ao lado do lote da TELEBRASíUA, que passa a constituir Árca
Especial Independente, avaliada em R$ 72.860,00 (setenta e dois mil oitocentos e
sessenta reais).

~ 1° A desafetação ou a alteração da destinação de uso das áreas de que
trata esta Lei, será efetivada após audiência pública, na forma do art. 51 da Lei
Orgânica do Distrito Federal.

~ 2° A avaliação do valor das áreas especificadas neste artigo foram
obtidas com base no valor do metro quadrado estabelecido pela lei que aprovou a
pauta de valores venais dos imóveis do Distrito Federal para efeitos de
lançamento do IPTU.

~ 3° O Poder Executivo adotará as providêncías cabíveis para criar as
unidades imobiliárias a que se referem os incisos 11, IX e XI deste artigo,
regulamentando-as e registrando-as nos cartórios competentes.

Art. ZO Fica o Distrito Federal, por intermédio do órgão competente de sua
Administração Pública, autorizado a doar com encargos, as áreas especificadas à
Congregação Cristã no Brasil- CNPJ n° 00.101.980/0001-19, entidade religiosa.

~ 1° Fica dispensada a licitação para a doação de que trata o capul, nos
termos do art. 17, ~ 4°, da Lei n.O8.666, de 21 de junho de 1993.

~ 2° A doação será feita pelo instrumento jurídico adequado e observará o
disposto nesta Lei Complementar, nos arts. 1° e 2° da Lei n° 2.688, de 12 de
fevereiro de 2001, e nas demais normas aplicáveis à espécie.

Art. 3° Como contrapartida à doação efetivada na forma desta Lei
Complemcntar, o donatário fará as edificações necessárias e prestará assistência
gratuita à comunidade carente de suas localidades; tais como assistência social,
educacional e à saúde.

~ 1° Fica assegurada a prestação de forma continuada do encargo de que
trata o capul ao menor reconhecidamente carente.

~ 2° É de dois anos, contados da assinatura do instrumento de doação, o
prazo para que o donatário inicie o cumprimento dos encargos previstos no
capul.

~ 3° O donatário detalhará, em projeto a ser apresentado ao órgão-
competente da Administração Pública, as benfeitorias que fará na área doada e os
encargos que assumirá na forma desta Lei Complementar.

Art. 4° O donatário fica obrigado a cumprir os encargos de que trata o
artigo anterior pelo prazo mínimo de cinco anos.

Parágrafo único. Após o decurso do prazo previsto no capuz, fica O
donatário desobrigado dos encargos por ele assumidos, passando as áreas
mencionadas no art. 1° desta Lei Complementar aos usos e atividades permitidos
pelas normas vigentes.

Art. 5° O descumprimento das condições impostas por esta Lei
Complementar ou pelo instrumento de doação enseja a reversão do bem ao
património do Distrito Federal. '

Art. 6° O Poder Executivo, no prazo de noventa dias, contados da
publicação desta Lei Complementar, adotará as medidas necessárias para que as
doações sejam efetivadas.

Art. r Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, .;w de março de 2002

t'
D,p""'" G~EWJ

preside,Uj

Leis--------------------------
LEI N° 2.914, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2002

(Autor do Projeto: Deputado Distrital João de Deus)

Dispõe sobre a isenção da taxa de
inscrição do vestibular, junto às
entidades de ensino superior
particulares do Distrito Federal, para
alunos egressos de escolas pública~.

F~ço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Feder~1 aprovou, o
Governador do Distrito Federal, nos termos do ~ 3° do art. 74 da Lei Orgânica do
Distrito Federal, sancionou, e eu, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, na forma do ~ 6° do mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Ficam isentos da taxa de inscrição em vestibular, junto às
entidades de ensino superior particulares no Distrito Federal, os candidatos
egressos de escolas públicas do Distrito Federal.

Art. 2° Para a inscrição de que trata o caput o candidato deverá apresentar
declaração de conclusão do ensino médio em escolas públicas do Distrito
Federal.

Art. 3° A desobediência do disposto no art. 10 desta Lei impõe a perda
imediata dos benefícios do art. 209, inciso li, da Constituição Federal.
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Parágrafo único. Cabe à Secretaria de Educação do Distrito Federal fazer
cumprir fielmente o que estabelece esta Lei.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, .1./ de m~ço de 2002

LEI N" 2.922, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2002
(Autora do Projeto: Deputada Distrital Maria José - Maninha)

Dispõe sobre o desenvolvimento de
atividades sócio-culturais em
estabelecimentos comerciais, industriais e
prestadores de serviços no Distrito
Federal.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos termos
do ~ 6° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de
Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara
Legislativa do Distrito Federal:

Art. 1° É permitido aos estabelecimentos comerciais, industriais, e
prestadores de serviço localizados no território do Distrito Federal, o
desenvolvimento de atividades sócio-culturais em suas dependências, desde que não
prejudiquem as atividades principais ou sejam objeto de exploração comercial, e
estejpm adequadas aos requisitos desta Lei.

Art. 2° São consideradas atividades sócio-culturais, para os fins desta Lei,
todas as atividades destinadas a divulgar a arte e a cultura.

Art. 3° Para o desenvolvimento de atividades sócio-culturais em suas
dependências, os estabelecimentos deverão possuir área suficiente e adequada para
tal, de forma a não colocar em risco a qualidade dos seus serviços, observadas as
normas legais vigentes relativas às atividades principais e ainda:

I - no caso de estabelecimento de gêneros alimentícios tais atividades
somente poderão ser desenvolvidas nas áreas de venda e de consumação, sendo
vedada a utilização das áreas de manipulação, preparo e guarda de alimentos;

" - no caso de estabelecimentos de assistência à saúde, tais atividades
somente poderão ser desenvolvidas na áreas de espera e circulação comuns, sendo
vedada a utilização de áreas destinadas a execução de qualquer tipo de
procedimento de saúde e aquelas restritas a profissionais ou pacientes;

Parágrafo único - Em qualquer caso, as atividades sócio-culturais e a
principal do estabelecimento, deverão estar adequadas à legislação sanitária.

Art. 4° A não observância dos dispositivos desta Lei, quanto às atividades
sócio-culturais, sujeitará o infrator a:

I - advertência na primeira ocorrência;
" - suspensão da atividade na reincidência.
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
An. 6° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, cllade 2002

Deputado GIJ ~LLO
pres~r

LEI N° 2.923, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2002
(Autor do Projeto: Deputado Distrita! Chico Floresta)

Institui no âmbito do Distrito Federal, os
Comitês de Vizinhança em Defesa do
Patrimônio Ambiental, Cultural e
Urbanístico de Brasilia.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos termos
do ~ 6° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de
Projelo vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela Cãmara
Legislativ" do Distrito Federal:

Art. J ° Ficam instituídos os Comitês de Vizinhança em Defesa do Patrimônio
Ambiental, Cultural e Urbanístico de Brasília, entidades civis reconhecidas pelo
Poder Público, incumbidas de adotarem voluntariamente medidas destinadas à
proteção do meio ambiente e do patrimônio cultural e urbanístico do Distrito
Federal.

Art. 2° Constituem objetivos dos Comitês de Vizinhança em Defesa do
Patrimônio Ambiental, Cultural e Urbanístico de Brasília:

I . participar de atividades que tenham por fim a efetiva utilização de
unidades de conservação, zelando pela preservação e conservação desses espaços;

" - elaborar relat6rios circunstanciados, instruindo-os com provas obtidas por
meio de registros fotogrMicos, filmagens, entrevistas e outros de modo a viabilizar
ações administrativas e judiciais de responsabilização por danos ambientais e
agressões ao patrimônio cultural e urbanístico;

'" - promover ações de educação ambiental por meio de atividades de
campo, tais como passeios ecológicos; visitas a empreendimentos efetiva ou
potencialmente danosos ao meio ambiente; levantamentos de flora e fauna; limpezas
de cursos hídricos e outros;

IV • exigir das autoridades competentes o resguardo das características e
aspectos que compõem o patrimônio cultural e urbanístico do Distrito Federal, em
especial no que tange à área legalmente tombada.

Art. 3° As ações a serem desenvolvidas, com vistas ao cumprimento dos
objetivos dispostos nesta Lei serão definidas pelos Comitês de Vizinhança em
Defesa do Patrimônio Ambiental, Cultural e Urbanístico de Brasília, sem qualquer
intervenção do Poder Público.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5° Revogam-se as disposições em C<?ntrário.

Brasília, il./ ~~rço e 2002

Deputado GIM AR LLO
Presidente

Redações Fin_al_.s _
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 209, DE 1997

REDAÇÃO FINAL

Cria o Núcleo Rural
Córrego Currais na Região
Administrativa
Taguatinga - RA 111.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art.lO Fica criado, na Região
Administrativa de Taguatinga - RA 111, o Núcleo
Rural Córrego Currais, com os limites assim
definidos: ao norte, com a margem esquerda do
Córrego Currais; ao sul, pela BR-070; a leste,
pela DF-OOl e a oeste, até a divisa das Regiões
Administrativas de Taguatinga e Ceilândia.

Art. 2 o Para efeito do disposto nesta Lei
Complementar, a ocupação já existente do solo
na área de abrangência do Núcleo Rural Córrego
Currais, será regularizada, sendo vedado
promover novos parcelamentos e expansão da área
ocupada.

Art. 3o A criação do Núcleo Rural Córrego
Currais tem como objetivos:

I - promover a regularização fundiária das
terras ocupadas com dimensão mínima de dois
hectares para produção agropecuária, evitando
invasões e desvios na utilização da área rural
da região;

11 - ordenar as atividades agropecuárias de
modo a preservar a nascente do Córrego Currais,
o solo, a fauna e a flora;

111 - desenvolver social e economicamente a
área rural de Taguatinga, de modo a aumentar a
renda e a oferta de empregos, além de
proporcionar ao produtor rural e suas famílias,
saúde, segurança, educação e cultura;

IV implementar programas e linhas de
crédito rural para aumentar a produção e
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do

a doação
final do
junho de

aquisição de equipamentos e insumos agrícolas.
Art.4 °Para alcançar os objetivos previstos

nesta Lei Complementar, o Poder Executivo
promoverá as seguintes ações:

I - efetuar o cadastramento das ocupações
na área de abrangência do Núcleo Rural Córrego
Currais;

11 - promover a regularização fundiária das
áreas ocupadas com produção agropecuária;

111 - promover a instalação de equipamentos
públicos e vias de acesso;

IV promover a atuação das respectivas
secretarias de governo no apoio às atividades
do Núcleo Rural;

V fornecer assistência técnica e
sanitária aos produtores rurais.

Art.5° As despesas decorrentes da execução
desta Lei Complementar correrão à conta de
dotações orçamentárias próprias das respectivas
secretarias de governo.

Art.6° O Poder Executivo regulamentará esta
Lei Complementar no prazo de noventa dias,
contados de sua vigência.

Art.7° Esta Lei Complementar entra em vigor
na data de sua publicação.

Art.8° Revogam-se as disposições em
çontrário.

Sala da Sessões, 12 de março de 2002

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 667, DE 1998

REDAÇÃO FINAL

Destina área de
propriedade do Distrito
Federal, localizada entre
as quadras 201, 202, 203
e a poligonal leste de
São Sebastião, para
assentamento habitacional
de profissionais da área
de vigilância e
profissionais da área de
limpeza e conservação.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. l° Fica destinada para assentamento
habitacional de profissionais da área de
vigilância e profissionais da área de limpeza e
conservaçâo a área de propriedade do Distrito
Federal, localizada entre as Quadras 201, 202,
203 e a poligonal leste da cidade de Sâo
Sebastião.

Parágrafo Único. A área de que trata o
caput deste artigo deve ser utilizada para
construção de residências unifamiliares.

Art. 2° Terão preferências no recebimento
dos lotes os profissionais da área de
vigilância e os profissionais da área de
limpeza e conservação que estiverem devidamente
cadastrados nos programas 'habitacionais do
Governo do Distrito Federal.

Art. 3° O Poder Executivo adotará, no prazo
de noventa dias, as providências cabíveis com
vistas a efetivação do disposto nesta Lei
Complementar.

Parágrafo Único. participarão da
regulamentação desta Lei Complementar,
representantes dos sindicatos patronal e de
empregados da área de vigilância e da área de
limpeza e conservação, em número proporcional
ao indicado pelo Governo do Distrito Federal.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicaçâo.

Art. 50 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 12 de março de 2002.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 971, DE 2001

REDAÇÃO FINAL

Desafeta e autoriza a
doação com encargo da área
que especifica na Região
Administrativa de
Taguatinga.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Fica desafetada de sua destinação
original a área pública, medindo 5.000m2 (cinco
mil metros quadrados) e localizada no trecho
compreendido entre a chácara 122 da Colônia
Agrícola Samambaia, na Região Administrativa de
Taguatinga RA 111, e a Estrada Parque
TaguatingaGuará - EPTG.

S 1°..A desafetação de que trata este artigo
será feita após audiência pública, na forma do
art. 51 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

S 2° A área desafetada passa a constituir nova
unidade imobiliária destinada a uso institucional
para atividades de culto.

Art. 2° Fica o Distrito Federal, por
intermédio do órgão competente de sua
Administração Pública, autorizado a doar, com
encargos, a área objeto do artigo anterior à
Igreja Batista Central de Taguatinga, com sede na
QNA 19, lote 30/34, em Taguatinga - DF.

S l° Fica dispensada a licitação para
de que cuida o caput; nos termos da parte
art. 17, S 4°, da Lei n° 8.666, de 21 de
1993.

Art. 3° Como contrapartida à doação efetivada
na forma desta Lei Complementar, o donatário fará
as edificações necessárias para fornecer
alimentação a pessoas carentes.

S 1- Fica o donatário dispensado
cumprimento do art. 2°, parágrafo único da Lei n°
2.688, de 12 de fevereiro de 2001.

S 2° É de dois anos, contados da assinatura do
instrumento de doação, o prazo para o donatário
inicie o cumprimento dos encargos previstos neste
artigo.
-s 3° O donatário detalhará, em projeto a ser

apresentado ao órgão competente da Administração
pública, que fará parte integrante do instrumento
de doação, como serão desenvolvidas as atividades
de que trata o caput.

Art. 4° O donatário fica obrigado a cumprir os
encargos de que trata o artigo anterior pelo prazo
mínimo de cinco anos.

Parágrafo único. Após o decurso do prazo
previsto no caput, fica o donatário desobrigado
dos encargos por ele assumidos passando a área
mencionada no art. 1° desta Lei Complementar aos
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 1.368, DE 2001

Sala das Sessões, 12 de março de 2002.

Administração Pública, as benfeitorias qu~ fará
na área doada e os encargos que assum~ra na
forma desta Lei Complementar.

Art. 4° O donatário fica obrigado a cumprir
os encargos de que trata o artigo anterior pelo
prazo mínimo de cinco anos.

Parágrafo único. Após o decurso do prazo
previsto neste artigo, fica o donatário
desobrigado dos encargos por ele assumidos,
passando a área mencionada no art. l° desta Lei
Complementar aos usos e atividades permitidos
pelas normas vigentes.

Art. 5° O descumprimento das condições
impostas por esta Lei Complementar ou pelo
instrumento de doação enseja a reversão do bem
ao patrimônio do Distrito Federal.

Art. 6° O Poder Executivo, no prazo de
noventa dias, contados da publicação da
presente Lei Complementar, adotará as medidas
necessárias para que a doação seja efetivada.

Art. 7° Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 8° Revogam-se as disposições em
contrário.

em

normaspelas

disposiçõesas

permitidosatividadesusos e
vigentes.

Art. 5° O descumprimento das condições
impostas por esta Lei Complementar ou pelo
instrumento de doação enseja a reversão do bem ao
patrimônio do Distrito Federal, resguardado ao
donatário o amplo direito de defesa.

Parágrafo único. Em caso da reversão, o Poder
Executivo indenizará as benfeitorias realizadas.

Art. 6° A área a ser doada, para 05 efeitos do
art. 2° da Lei n° 2.688, de 12 de fevereiro de
2001, está avaliada em R$ 200.000,00 (duzentos mil
reais).

Art. 7° O Poder Executivo, no prazo de noventa
dias, contados da publicação da presente Lei
Complementar, adotará as medidas necessárias para
que a doação seja efetivada.

Art. 8° Esta Lei Complementar entra em vigor
na data de sua publicação.

Art. 9° Revogam-se
contrário.

REDAÇÃO FINAL Sala das Sessões, 12 de março de 2002.

Destina e autoriza a
doação com encargos da
área que especifica na
Quadra 4, do Paranoá - RA
VII. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 1.418, DE 2001

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

REDAÇÃO FINAL

6, do
RA VII,
ao uso

Art. l° Fica destinado o Lote
Conjunto -B-, da Quadra 4, do Paranoá _
totalizando área de 5.040,8277 m2,
institucional, social e sócio-cultural.

Art. 2° Fica o Distrito Federal, por
intermédio do órgão competente de sua
Administração Pública, autorizado a doar com
encargos, a área objeto do artigo anterior ao
Lions Clube de Brasília Paranoá CNPJ n°
03.370.348/0001-69.

S 1° Fica dispensada a licitação para a
doação de que trata este artigo, nos termos do
art. 17, S 4°, da Lei n° 8.666, de 21 de junho
de 1993.

S 2° A doação será feita pelo instrumento
jurídico adequado e observará o disposto nesta
Lei Complementar, nos artigos l° e 2° da Lei n°
2.688, de 12 de fevereiro de 2001, e demais
normas aplicáveis à espécie.

Art. 3° Como contrapartida à doação
ef,.:.ivada na forma desta Lei Complementar, o
d~._tário fará as edificações necessárias e
prestará atividades sociais, culturais e
assistenciais em benefício da comunidade do
Paranoá.

S 10 Fica assegurada a prestação de forma
continuada do encargo de que trata este artigo
ao menor reconhecidamente carente.

S 2° É de dois anos, contado da assinatura
do instrumento de doação, o prazo para que o
donatário inicie o cumprimento dos encargos
previstos neste artigo.

S 3 o O donatário detalhará, em projeto a
ser apresentado ao órgão competente da

Desafeta e autoriza a
doação com encargos da
área que especifica na
Região Administrativa.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 10 Fica desafetada de sua destinação
original a área pública, medindo 5.000m2 (cinco
mil metros quadrados) localizada na Área
Especial n° 2 da Expansão do Setor M Norte _
Região Administrativa de Taguatinga - RA III.

S l° A desafetação de que trata este artigo
será feita após audiência pública, na forma do
art. 51 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

S 2° A área desafetada passa a constituir
nova unidade imobiliária destinada a uso
institu~ional para atividades de culto.

Art. 2° Fica o Distrito Federal, por
inter~édic do órgão competente de sua
Administração ?ública, autorizado a doar, com
encargos, a área objeto do artigo anterior à
Loja Maçônica Jorfelino Miranda Pontes, com
sede na EQNM 36/38 Área Especial n° 08-M Norte
- TagUê<linga.

!I 10 Fica dispensada a licitação para a
doaç&o de que cuida este artigo, nos termos da
parte f~nãl do art. 17, S 4°, da Lei n° 8.666,
de 21 de j~nho de 1993.

Art. 3° Como contrapartida à doação
efeti vtida na forma desta Lei Complementar, o
donatáLio fará as edificações necessárias para
deser.\;'clver atividades educacionais, colocando
à dispcsiçao do Poder Público, salas de aulas,
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 1.550, DE 2002

REDAÇÃO FINAL

Sala das Sessões, 12 de março de 2002.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Sala das Sessões, 12 de março de 2002.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 1.555, DE 2002

REDAÇÃO FINAL

Desafeta e autoriza a
doação com encargo da
área que especifica.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Fica desafetada de sua destinação
original a área ao lado da Telebrasília no
Setor Central do Gama - RA 11, medindo cento e
vinte por trinta metros quadrados, conforme
mapa anexo.

S l° A desafetação de que trata este artigo
fica condicionada a realização de audiência
pública, na forma do art. 51 da Lei Orgânica do
Distrito Federal.

S 2° A área ora desafetada passa a
constituir unidade imobiliária destinada ao uso
institucional atividade culto, educacional e
assistência social.

Art. 2° Fica o Distrito Federal, por
intermédio do órgão competente de sua
Administração pública, autorizado a doar, com
encargos, a área objeto do artigo anterior à
Igreja Batista Central do Gama, CNPJ
00.433.326/0001-02.

Parágrafo único. A doação será feita pelo
instrumento jurídico adequado, nos termos do
art. 1° e art.2°, incisos I, 11 e 111 da Lei nO
2.688, de 12 de fevereiro de 2001, dispensada a
licitação nos termos da parte final do art. 17,
S 4°, da Lei n° 8.666, de 1993.

Art. 3° Como contrapartida à doação
efetivada na forma desta Lei Complementar, o
donatário adotará as medidas necessárias para o

RA I, em conformidade com art. 90, o inciso
111, da Lei Complementar na 388 de 1° de junho
de 200l.

Art. 2° Ficam ampliadas as áreas
edificadas localizadas nos fundos dos lotes
residenciais, medindo 3,5m (três metros e
meio), autorizado pelo Decreto nO 068/62-IPASE,
da quadra HIGS 715 Sul da Região Administrativa
do Plano Piloto - RA I.

Art. 3° Ficam ampliadas as áreas edificadas
entre os lotes residenciais da quadra HIGS 715
Sul, abaixo descriminadas:
I) Bloco A lotes 4 e 5;
11) Bloco B lotes 4 e 5;
111) Bloco C lotes 88 e 89;
IV) Bloco D lotes 88 e 89;
V) Bloco E lotes 4 e 5;
VI) Bloco F lotes 110 e 111;
VII)Bloco G lotes 110 e 111; e
VIII)Bloco H lotes 4 e 5.

Art. 4° Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 5° Revogam-se as disposições em
contrário.

deLei

Dispõe sobre a ocupação
no afastamento frontal e
fundos dos lotes da
Região Administrativa do
Plano piloto - RAI.

Art. 1° Fica permitida a ocupação para
garagem coberta no afastamento frontal, medindo
5,5m (cinco metros e meio) e fechamento com
grade dos lotes residenciais da quadra HIGS 715
Sul da Região Administrativa do Plano Piloto -

por período específico, conforme
Diretrizes Básicas do Ensino.

S 1° Fica o donatário dispensado do
cumprimento do parágrafo único do art. 2° da
Lei nO 2.688, de 2001.

S 2° É de dois anos, contados da assinatura
do instrumento de doação, o prazo para que o
donatário inicie o cumprimento dos encargos
previstos neste artigo.

S 3° O donatário detalhará, em projeto a
ser apresentado ao órgão competente da
Administração Pública que fará parte integrante
do instrumento de doação, como serão
desenvolvidas as atividades de que trata o
caput.

Art. 4° O donatário fica obrigado a cumprir
os encargos de que trata o artigo anterior pelo
prazo mínimo de cinco anos.

Parágrafo único. Após o decurso do prazo
previsto neste artigo, fica o donatário
desobrigado dos encargos por ele assumido,
passando a área mencionada no art. 1° desta Lei
Complementar aos usos e atividades permitidos
pelas normas vigentes.

Art. 5° O descumprimento das condições
impostas por esta Lei Complementar ou pelo
instrumento de doação enseja a reversão do bem
ao patrimônio do Distrito Federal, sendo
resguardado ao donatário o amplo direito de
defesa.

Parágrafo único. Em caso de reversão de que
trata o caput, o Poder Executivo, indenizará as
benfeitorias realizadas.

Art. 6° A área a ser doada, para os efeitos
do art. 2° da Lei nO 2.688, de 12 de fevereiro
de 2001, está avaliada em R$ 760.000,00
(setecer.tos e sessenta mil reais), importância
obtida com base no valor do metro quadrado
estabeJ.é.'ciàopela lei que aprovou a pauta de
valores venais dos imóveis do Distrito Federal
para efeitos de lançamento do IPTU.

Art. 7° O Poder Executivo, no prazo de
noventa dias, contados da publicação da
presente Lei Complementar, adotará as medidas
necessárias para que a doação seja efetivada.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 9° Revogam-se as disposiçôes em
contrário.

,
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PROJETO DE LEI N° 34, DE 1999

Sala das Sessões, 12 de março de 2002.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

de 2m (dois metros) para área útil, a partir do
primeiro andar, sendo qUf as lojas situadas no
térreo deverão contar com, no minimo, 3m (três
metros) de pé direito.

Art. 4° Fica definido o uso misto para os
lotes 01 e 25 da QS 04 e 01 e 46 da QS 06 do
Riacho Fundo I - RA XVII, na forma da Lei nO
1.749, de 22 de outubro de 1997.

Art. 5° Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação, ficando o
Poder Executivo, no prazo de 60 dias,
encarregado de fazer os ajustes necessários à
sua implementação.

Art. 6° Revogam-se as disposições em
contrário.

a
porte

de

Dispõe sobre
comercialização, o
e o manuseio
apontadores a laser.

REDAÇÃO FINAL

Art. 1° Fica proibida a venda de
apontadores a laser para menores de dezoito
anos no território do Distrito Federal.

Parágrafo único. O vendedor exigirá, no ato
da compra, documento de identidade do
comprador.

Art. 2° Os pais ou responsáveis por menores
que manusearem apontadores a laser sofrerão as
penalidades da lei.

Art. 3° As sanções para os casos de
descumprimento do disposto nesta Lei serão
definidas pelo Poder Executivo, que terá o
prazo de cento e vinte dias, a contar da data
de sua publicação, para regulamentá-la.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 5° Revogam-se as disposições em
contrário.

REDAÇÃO FINAL

Sala das Sessões, 12 de março de 2002.

Dispõe sobre as Normas de
Edificação uso e Gabarito
dos lotes do Setor de
Oficinas da Região
Administrativa do Riacho
Fundo - RA XVII.

atendimento a menores carentes e idosos,
através de atividades ocupacionais.

S 1° É de dois anos, contados da assinatura
do instrumento de doação, o prazo para que o
donatário inicie o cumprimento dos encargos
previstos neste artigo.

S 2° O donatário detalhará, em projeto, a
ser apresentado ao órgão competente da
Administração Pública, que fará parte
integrante do instrumento de doação, como serão
desenvolvidas as atividades de que trata o
caput.

Art. 4° O donatário fica obrigado a cumprir
os encargos de que trata o artigo anterior pelo
prazo minimo de 5 (cinco) anos.

Parágrafo único. Após o decurso do prazo
previsto neste artigo, fica o donatário
desobrigado dos encargos por ele assumido,
passando a área mencionada no art. 1° desta Lei
Complementar aos usos e atividades permitidos
pelas normas vigentes.

Art. 5° O descumprimento das condições
impostas por esta Lei Complementar ou pelo
instrumento de doação enseja a reversão do bem
ao patrimônio do Distrito Federal, sendo
resguardado ao donatário o amplo direito de
defesa.

Parágrafo único. Em caso da reversão de que
trata o caput, o Poder Executivo, indenizará as
benfeitorias realizadas.

Art. 6° Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 7° Revogam-se as disposições em
contrário.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 1.565, DE 2002

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

PROJETO DE LEI N° 616, DE 1999

Sala das Sessões, 26 de fevereiro de 2002.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Fica a empresa concessionária do
serviço de abastecimento de água do Distrito
Federal, obrigada a instalar, por solicitação

sobre a
de

eliminador
tubulação do
abastecimento

Dispõe
instalação
equipamento
de ar na
sistema de
de água.

REDAÇÃO FINAL

Art. 1° Fica permitida a edificação de até
quatro pavimentos, inclusive térreo e
sobreloja, em lotes situados no Setor de
Oficinas ôo Riacho Fundo - RA XVII.

Art. 2° Os lotes de que trata esta Lei
:-)mp:iementar terão destinação residencial e
comercial, com taxa máxima de ocupação de cem
pGr cento, sendo permitida a construção de até
dois subsolos para garagem, os quais não serão
computados na área máxima de construção.

Parágrafo único. Para efeito das atividades
descritas no caput, fica permitida a construção
de unidades residenciais somente a partir do
primeiro andar.

Art. 3° Nos lotes com uma ou duas frentes e
nos lotes de esquina de que trata a presente
Lei Complementar, desde que não exista
impedimento relativo ao espaço aéreo, será
permitida a substituição da marquise por avanço
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do consumidor, equipamento eliminador de ar na
tubulação que antecede o hidrômetro de seu
imóvel.

S 1° As despesas decorrentes da aquisição
do equipamento e sua instalação correrão as
expensas do consumidor.

S 2° O equipamento de que trata o caput
deste artigo deverá estar de acordo com a
Portaria nO 246 item 9.4, do INMETRO e estar
devidamente patenteado.

Art. 2° O teor desta Lei será divulgado ao
consumidor por meio de informação impressa na
conta mensal de água, emitida pela empresa
concessionária, nos três meses subseqüentes à
publicação da mesma.

Art. 3° Os hidrômetros a serem instalados,
após a promulgação desta Lei, deverão ter o
eliminador de ar instalado conjuntamente.

parágrafo único. Para atendimento do caput
do presente artigo, a despesa decorrente da
instalação do equipamento correrá por conta da
empresa concessionária.

Art. 4° As instalações dos aparelhos
eliminadores de ar poderão ser feitas tanto
pela CAESB como pelas empresas que
comercializem esses equipamentos. r

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará
esta Lei no prazo de sessenta dias, contados
da data da publicação.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 7° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 12 de março de 2002.
PROJETO DE LEI N° 1.375, DE 2000

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre E
represen~ação é~nica na
publicação oficial
veiculada pelo Podez
Executivo.

A Cãmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. l° O Poder Executivo fica obrigado, eR
relação a sua publicidade oficial veiculada nos
meios de comunicação, a obedecer ao critério de
proporcionalidade da representação étnica da
população brasileira, sempre que se fizer
necessária a presença de elemento humano.

Parágrafo único. Na hipótese da publicidade
veicular a imagem de apenas um individuo,
deverá empregar, de forma alternada, pessoas de
etnias distintas, obedecendo-se a devida
proporcionalidade.

Art. 2° A proporcionalidade étnica
obedecerá a mais recente pesquisa censitária
divulgada pelo IBGE ou entidade congênere,
realizada no ãmbito do Distrito Federal.

Art. 3° Nenhum grupo étnico, ou qualquer de
seus membros, será representado de forma
depreciativa ou terá aspectos peculiares
explorados de modo a reforçar atitudes de
rejeição ou antipatia.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 5° Ficam revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 12 de março de 2002.

PROJETO DE LEI N° 1.967, DE 2001

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre a
obriga~oriedade da
presença de ascensoris~as
nos elevadores dos
edificios p6blicos e
privados no Dis~ri~o
Federal.

A Cãmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° É obrigatória, no Distrito Federal, a
presença de ascensoristas nos elevadores de todos
os edificios públicos e privados, com mais de
três pavimentos.

Parágrafo único. Ficam dispensados da
obrigatoriedade prevista no caput apenas os
edificios de natureza exclusivamente residencial.

Art. 2° O descumprimento do disposto na
presente Lei sujeita o infrator a multa de R$
1.000,00 (hum mil reais), por elevador, aplicada
em dobro nos casos de reincidência.

Parágrafo único A multa prevista no caput
será reajustada nos mesmos percentuais e
periodicidade aplicáveis aos tributos de
competência do Distrito Federal.

Art. 3° Cabe aos órgãos competentes das
respectivas Regiões Administrativas fiscalizar o
cumprimento do disposto nesta Lei e aplicar as
multas correspondentes, quando cabiveis.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publica1ão.Art. 5 Ficam revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 12 de março de 2002.

PROJETO DE LEI N° 2.767, DE 2002

REDAÇÃO FINAL

Ins~i~ui o Sis~ema de
comunicação e Cadastro de
Pessoas Desaparecidas.

A Cãmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. l° Fica instituido o Sistema de
Comunicação e Cadastro de Pessoas Desaparecidas
do Distrito Federal, destinado a dar agilidade
e eficácia na busca de pessoas que tenham
desaparecido no território local.

Parágrafo Único. Somente será inscrito no
Sistema a pessoa cujo desaparecimento tenha
sido registrado perante autoridade policial
competente.

Art. 2° O Sistema de que trata o art. 1°
será de responsabilidade da Secretaria de
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servidores
sua parte
as pessoas

PROJETO DE LEI N° 2.796, DE 2002

REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI N° 2.851, DE 2002

even~o
de Meio
Dis~ri~o

Dispõe sobre
In~ernacional
Ambien~e no
Federal.

REDAÇÃO FINAL

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Au~oriza o Poder
Executivo a abrir crédito
suplementar à Lei
Orçamentária Anual do
Distri~o Federal, no
valor de R$ 40.000.000,00
(quarenta milhões de
reais).

Sala das Sessões, 12 de março de 2002.

Art. 1° Insti tui no calendário de eventos
do Distrito Federal a realização do Evento
UForest Brasilia"; cujo objetivo é a realização
de projetos, estudos e pesquisas relacionadas
ao desenvolvimento ambiental e florestal do
ecossistema do cerrado sob enfoques de natureza
técnica, científica, política, econômica e
social.

Parágrafo único. O evento de que trata o
caput realizar-se-á a cada dois anos sob o
coordenaçao da Sociedade Brasileira para a
Valorização do Meio Ambiente - Biosfera.

Art. 2° Fica estabelecida a data de 26 a
29 de agosto de 2002 para a realização do
evento HForest 2002-Brasilia", o qual terá como
apoiador o Governo do Distrito Federal e as
entidades empenhadas na defesa do meio
ambiente.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 4° Ficam revogadas as disposições em
contrário.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a
abrir ao Orçamento Anual do Distrito Federal
(Lei nO 2.867, de 08 de janeiro de 2002), para
o exercício financeiro de 2002, crédito
suplementar no valor de R$ 40.000.000,00
(quarenta milhões de reais), para atender à
programação orçamentária constante do Anexo lI.

Art. 2° Os recursos necessários ao
atendimento do crédito decorrerão da anulação
parcial de dotação orçamentária consignada ao
vigente orçamento, nos termos do art. 43, S 10,
inciso III, da Lei nO 4.320, de 17 de março de
1964, conforme Anexo I.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em
contrário.

Segurança Pública, a quem caberá inserir e
retirar dados e estabelecer meios de divulgação
das informações constantes no cadastro.

Parágrafo Único. O Sistema terá atualização
periódica, com o objetivo de retirar do
cadastro os registros das pessoas desaparecidas
que tenham sido encontradas.

Art. 3° Os órgãos públicos do Distrito
Federal ficam obrigados a reservar espaços nas
suas repartições, em locais de maior circulação
de pessoas, para a afixação de cartazes ou
similares, contendo identificação, fotografia e
demais dados das pessoas desaparecidas.

Art. 4° O Poder Executivo estimulará,
mediante o estabelecimento de convênios e
instrumentos similares, a divulgação, em
veículos de transporte coletivo que trafeguem
pelo Distrito Federal, dos dados das pessoas
desaparecidas.

Art. 5° A mídia estatal do Distrito Federal
veiculará dados das pessoas desaparecidas,
destinando espaços nos veículos de comunicação
impressa, televisiva, radiofônica e eletrônica,
para a divulgação dos dados das pessoas
desaparecidas.

Art. 6° Os contracheques dos
públicos deverão ter impressos, na
externa, fotos com mensagens sobre
desaparecidas.

Art. 7° A divulgação de dados de crianças e
adolescentes desaparecidos, somente serão
feitos se precedida de autorização expressa dos
seus pais ou responsáveis, em conformidade com
a Lei Federal nO 8.069, de 1990.

Art. 8° Os estabelecimentos de saúde,
públicos ou privados, deverão,
obrigatoriamente, sob pena de responsabilidade,
comunicar à Secretaria de Segurança Pública
dados identificadores das pessoas
desacompanhadas que neles derem entrada em
estado inconsciente, de perturbação mental ou
impossibilitadas de se comunicar, por qualquer
motivo.

Parágrafo Único. A comunicação deverá ser
feita no prazo de doze horas contadas do
momento da entrada do paciente no
estabelecimento.

Art. 9° A autoridade policial que detiver
ou encaminhar para tratamento ou assistência
doentes mentais, indigentes ou crianças e
adolescentes abandonados ou autores de ato
infracional deverá comunicar o fato, em regime
de urgência, com dados identificadores da
pessoa, à Secretaria de Segurança Pública.

Art. 10 As entidades assistenciais,
públicas ou privadas, que recebam e abriguem
doente~. mentais, indigentes ou crianças e
.jol~sc~ntes abandonados ou autores de ato
l;,fracional deverão enviar periodicamente à
Secretaria de Segurança Pública relatório dos
dados identificadores das pessoas que tenham
dado entrada nestes estabelecimentos.

Art. 11 O Poder Executivo regulamentará
esta lei no prazo máximo de noventa dias
contados a partir da data da sua publicação.

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 13 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 12 de março de 2002 Sala das Sessões, 20 de março de 2002.
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PROJETO DE LEI N° 2.852, DE 2002

REDAÇÃO FINAL

Autoriza o Poder
Executivo a abrir crédito
adicional à Lei
Orçamentãria Anual do
Distrito Federal, no
valor de R$ 37.519.122,00
(trinta e sete milhões,
quinhentos e dezenove mil
e cento e vinte e dois
reais).

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. l° Fica o Poder Executivo autorizado a
abrir ao Orçamento Anual do Distrito Federal,
Lei n° 2.867, de 8 de janeiro de 2002, para o
exercício financeiro de 2002, crédito
adicional, no valor de R$ 37.519.122,00 (trinta
e sete milhões, quinhentos e dezenove mil e
cento e vinte e dois reais), sendo:

I crédi to suplementar, no valor de R$
36.756.000,00 (trinta e seis milhões,
setecentos e cinqüenta e seis mil reais), para
atender às programações orçamentãrias
constantes dos anexos V, VI e VII;

11 crédito especial, no valor de R$
763.122,00 (setecentos e sessenta e três mil e
cento e vinte e dois reais), para atender às

programações orçamentãrias constantes dos
anexos VII e IX.

Art. 2° Os recursos necessãrios ao
atendimento do crédito decorrerão, nos termos
do art. 43, S 1°, incisos 11 e 111, da Lei nO
4.320, de 17 de março de 1964, doCa):

I excesso de arrecadação oriundo de
recursos diretamente arrecadados pela
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano
e Habitação, no valor de R$ 6.736.000,00 (seis
milhões, setecentos e trinta e seis mil reais),
e proveniente da incorporação de recursos
referentes aos Contratos de Repasse nO 89.686-
81/99MPFDA/CAlXA, nO 112.324-68/2000/MDA/CAlXA,
nO 89.692-02/99/MPFDA/CAIXA e nO
112.325.73/2000/MDA/CAlXA, celebrados entre a
União, por intermédio da Caixa Econômica
Federal, e o Distrito Federal, no valor de R$
487.122,00 (quatrocento e oitenta e sete mil e
cento e vinte e dois reais); e

11 anulação parcial de dotações
orçamentãrias consignadas ao vigente orçamento,
no valor de R$ 30.296.000,00 (trinta milhões e
duzentos e noventa e seis mil reais), conforme
anexos 111 e IV.

Art. 3° Em função do disposto no artigo
anterior, a receita do Tesouro fica acrescida
na forma dos Anexos I e 11.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data da
sua publicação.

Art. 5° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 20 de março de 2002.
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PROJETO DE LEI N° 2.887, DE 2002

REDAÇÃO FINAL

Altera dispositivo da Lei
nO 33, de 12 de julho de
1989, que cria a Carreira
Auditoria Tributária, e
dá outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. l° O inciso 11 do art. 30 da Lei nO
33, de 12 de julho de 1989, com as alterações
posteriores, fica alterado como segue:

••Art. 30 •••.••...•••••••....•.•..•••••••..•
11 do Técnico Tributário e do Fiscal

Tributário as atividades relativas à análise de
'processos de jurisdição voluntária dos tributos
da competência do Distrito Federal, bem como as
relativas ao lançamento, cobrança e
fiscalização dos tributos indiretos - no que se
refere a mercadorias em trânsito, ao
levantamento físico de estoques pertinentes a
contribuintes inscritos ou nâo no Cadastro
Fiscal do Distrito Federal e microempresas e
empresas de pequeno porte e dos tributos
diretos da competência do Distrito Federal."

Art. 2° Os atos praticados pelos servidores
ocupantes dos cargos de Técnico Tributário e de
Fiscal Tributário, anteriormente à vigência
desta Lei, ficam convalidados para todos os
efei~os legais decorrentes.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de
sua p...•blicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 20 de março de 2002.

PROJETO DE LEI N° 2.888, DE 2002

REDAÇÃO FINAL

Altera a compos1çao da
remuneração dos cargos em
comissão de que trata a
Lei nO 159, de 16 de
agosto de 1991, alterada
pela Lei nO 1.141, de 10
de julho de 1996, e dá
outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Os valores correspondentes à
remuneração dos cargos em comissão, símbolo DFG
e DFA, escalonados nos níveis de 1 a 14, e dos
cargos de natureza especial - CNE, escalonados
nos níveis de 3 a 6, especificados no Anexo 11,
da Lei nO 1.141, de 10 de julho de 1996, ficam
reajustados em 10% (dez por cento).

Parágrafo único. O disposto no caput não se
aplica aos cargos de Secretário de Governo e de
Administradores Regionais.

Art. 2° Os percentuais de que tratam o art.
8°, caput e parágrafo único, da Lei nO 367, de
3 de dezembro de 1992, com alterações

posteriores, ficam acrescidos de onze e cinco
pontos percentuais, respectivamente.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data da
sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 20 de março de 2002.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 1.600, DE 2002.

REDAÇÃO FINAL

Altera a NGB 64/89,
no tocante ao lote
04 do Setor
Hospitalar Local
Norte SHLN, da
Região
Administrativa do
Plano Piloto -RA I.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. l° Fica alterada a NGB 64/89, que
estabelece as normas de edificação, uso e
gabarito para o Setor Hospitalar Norte, no
tocante ao lote 04 do SHLN, da Região
administrativa do Plano Piloto - RA I, quanto
aos seguintes itens:

I - taxa máxima de ocupação: 100% (cem por
cento) da área do lote, respeitados os
afastamentos mínimos obrigatórios;

II taxa máxima de construção: 250%
(duzentos e cinqüenta por cento) da área do
lote, mantida a altura máxima da edificação.

Art. 2° O Poder Executivo procederá à
inclusão das alterações de que trata esta Lei
Complementar na NGB 64/89 e nas demais normas
pertinentes, no prazo de trinta dias contados
da sua publicação.

Art. 3° Pela alteração constante desta Lei
Complementar, é devida a outorga onerosa, nos
termos da legislação vigente.

Art. 4° Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 5° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 20 de março de 2002.

Comissõ_e_s _

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP. SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAW PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA
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Obs.: Comissão a tramitar - CEOF e CCJ

• PROJETO DE LEI nO 2783/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CÉSAR LACERDA, que autoriza o Poder Executivo a instituir a
gratificação, à titulo de adicional de periculosidade, para os
servidores que especifica, lotados na Secretaria de Estado de
Educação do Distrtto Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1,0Dia: 15/03/02
Ultimo Dia: 28/03/02

Obs.: Comissão a tramitar - CEOF, CAS e CC.J

• PROJETO DE LEI nO 2784/02, de auloria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CESAR LACERD~ que declara de utilidade pública a enJidade
denominada CEN IRO ESPECIALIZADO DE RECUPERAÇAO DE
MENORES ABANDONADOS - "CERMA".

15/03/02
28/03/02

1,0 Dia:
Ultimo Dia:

• PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA nO 054/02, de
autQria do(s) Sr(s). Deputado(s) GIM ARGELLO, LUCIA CARVALHO,
ALIRIO NETO e OUTROS] que acrescenta Artigo 124b à Lei
Orgánica do Distrito Federa.

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar - CCJ

• PROJETO DE LEI C.QMPLEMENTAR nO 1076/01, de autoria do(a)
Sr(a). De)?utado(a) JOSE EDMAR, que dispõe sobre a ocupação de
área publica originada por avanço aéreo para varanda em
habitações coletivas e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1,0Dia: 22/03/02
Ultimo Dia: 05/04/02

Obs.: Comissão a tramitar -CCJ

• PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nO 1373jOl, de autoria do(a)
Sr(a). Deputado(a) WASNY DE ROURE e JOAO CARLOS, que
dispõe sobre a alteração de &arCelamento e a doação com
encargo da área localizada à E NN 20/22, Ceilándia, RA IX e dá
outras providências

• PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nO 1374/01, de autoria do(a)
Sr(a). Deputado(a) WASNY DE ROURE e JOAO CARLOS, que
dispõe sobre a alteração de &arCelamento e a doação com
encargo da área localizada à E NN 24/26, Ceilándia, RA IX e dá
outras providências

PRAZO PARA EMENPAS l° Dia: 22/03/02
último Dia: 05/04/02

,
Obs.: Comissão a tramitar - CEOF e CCJ

• PROJETO DE LEI nO 2789/02, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
JOSE SANTOS, que altera a Lei li' 1.176 de 29 de julho de 1995,
que "Institui e regulamenta a Loteria Social do Distrito Federal".

PRAZO PARA EMENDAS 1,0 Dia: 15103/02
Ultimo Dia: 28/03/02

Obs.: Comissão a tramitar - CEOF e CCJ

• PROJETO DE LEI nO 2791102, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
lLTON MENDES, que dispõe sobre o direito de avaliação do
automóvel com base no IPVA.

15/03/02
28/03/02

15/03/02
28/03/02

1,0 Dia:
Ultimo Dia:

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS 1,0 Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CEOF e CCJ

22/03102
05/04/02

1,0 Dia:
Ultimo Dia:

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar -CCJ

Obs.: Comissão a tramitar -CCJ

Obs.: Comissão a tramitar - CEOF e CCJ

• PROJETO DE LEI nO 2765/02, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
ILTON MENDES, que dispõe sobre o direito de avaliação do
imóvel com base no IPTU.

15/03/02
28/03/02

PRAZO PARA EMENDAS 1,0 Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CEOF e CCJ

• PROJETO DE LEI nO 2792/02, de autoria do(a) Sr(a). Depulado(a)
!LTON MENDES, que dispõe sobre o direito de avaliação do
Imóvel com base no IPTU.

• PROJETO DE LEI nO 2794/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
MARIA JOSf. .- Maninha, qu~ dispõe f?otJ.rea gratuidade de
transportepubliCO de passageiros no temtó(Jo do Distrito Federal
na condiçao que especifica. '

PRAZO PARA EMENDAS 1,0Dia: 15/03/02
Ultimo Dia: 28/03/02

Obs.: Comissão a tramitar - CEOF e CCJ

• PROJETO DE LEI nO 2798/02, de autoria dota) Sr(a). Deputado(a)
JOSE. LOPES, que dispõe sobre a remissao de débitos dos
uf?u~(Josde qUiosques, traiJIers, bancas de jornais e revistas e
Similares.

11/03/02
22/03102

11/03/02
22/03/02

tO Dia:
último Dia:

l° Dia:
último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CEOF e CCJ

PRAZO PARA EMENDAS

• PROJETO DE LEI nO 2758/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE que dispõe sobre a emissão de
Certidões de Débito pela Secretaria de Fazenda do DF.

PRAZO PARA EMENDAS

I COMISSAO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS I
• PROJETO DE LEI nO ~757/02, de autoria do(a) Sr(a). I?eputa~~(a)
JOSÉ LOPES, que determma o pagamento de mdemzaçao a vitima
de crime de tortura praticado por agente do Distrito FeiJeral.

• PROJETO DE LEI nO 2766/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ILTON MENDES, que dispõe sobre o direito de avaliação do
automóvel com base no IPVA.

• PROJETO DE LEI nO 2768102, de autoria do(a) SrSa). Deputado(a)
JOSE LOPES, que institui a obrigatoriedaqe dos õrgaos e.entlqades
da Administração do Governo do Distrito Federal qe mclUlr nas
planilhas de custos das licitações de o.b(as e serviços, sob sua
competência, as correspondentes prevlsoes de. re.cursos para o
custeio das despesas de segura,!çfl e. saude do trabalho,
inerentes aos respectivos processos Ilcltatórlos.

PRAZO PARA EMENPAS 1,0Dia: 11/03/02
Ultimo Dia: 22/03/02

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS
15/03/02
28/03/02

PRAZO PARA EMENDAS 1,0 Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CEOF e CCJ

• 'ROJETO DE LEI nO 2800/02, de autoria do(a) Sr(a). Depulado(a)
SILVIO I.INHARES, que dispõe sobre o prazo de validade dos
concursos públicos realizados no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1,0Dia: 15/03/02
Ultimo Dia: 28/03/02

Obs.: Comissão a tramitar - CEOF, CAS e CCJ

• PR,OJETO DE LEI nO 2801/02, de autoria do(a) Sr(a). Depulado(a)
JOSE RAJAO, qu~ as empre~s que comercializam aparelhos
celulares para o sistema denommado pré-pago deverão identificar
o nome e os dados dos compradores no momento da aquisição.

PRAZO PARA EMENDAS 1,0Dia: 18/03/02
Ultimo Dia: 01/04/02

Obs.: Comissão a tramitar - CEOF e CCJ

1lI03/02
22/03/02

11103/02
22/03/02

1.0 f)ja:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CEOF e CCJ

1.0 Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CEOF e CCJ
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PRAZO PARA EMENDAS• PROJETO DE LEI COMPLEMt:NTAR DO 2802/02, de autoria do(a)
Sr(a). Deputado(a) MARIA JOSE - Maninha, que estende ap,s
empregaàos oriundos da Sociedade de AbastecImento de Brasllla
- SAS-a garantia instituída pela Lei 2.863, de 27 de dezembro de
2001.

1.0 Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

15/03/02
28/03/02

PRAZO PARA EMENDAS 1.0 Dia:
UItimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CEOF e CCJ

18/03/02
01/04/02

• PROJETO DE DECRETQ LEGISLATIVO DO 0747/02, de autoria
do(a) Sr(a). Depulado(a) JOAO CARLOS, que conceoe o título de
cidadão honorário de Brasília, ao Senhor JOSE CARVALHO
PEREIRA JUNIOR.

• PROJETO DE LEI 0° 2179/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que dispõe sobre a contratação de
engenheiros e arquitetos, na forma que especifica.

• PROJETO DE LEI nO 2717/02, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que dispõe sobre critérios para alocaçao
de mão-de-obra temporária, na forma que especifica.

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ
• PR,OJETO DE LEI 0° 2790/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JOSE SANTOS, que dispõe .~obre a criação do Polo Cultural de
Artesãos na área que especIfica.

PRAZO PARA EMENDAS 1°Dia' 15/03/02........,,~~~~~~~~ Últim~ Dia: 28/03/02

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

• PROJETO DE DECRETO J-EGISLATIVO 0° 0736/02, d~ autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JOSE SANTOS, que concede TItulo de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Raimundo Barbosa de
Medeiros.

• 'ROJETO DE LEI 0° 2760/02j de autoria do(a) Sr(a). Depulado(a)
SILVIO UNHARES, que altera aispositivos da Lei rf 2.477, de 18
de novembro de 1999, que. "dispõe sobre.a obrigatoriecjaqe de
destinação de vagas para o Idoso nos estacIonamentos publlcos e
privados do Oistrl10Federal".

PRAZO PARA EMENDAS 1.0 Dia: 11/03/02
Ultimo Dia: 22/03/02

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

• PROJETO UE LEI nO 2717/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que dispõe sobre critériqs para alocaçao
de mãO-de-obra temporária, na forma que especifIca.

15/03/02
28/03/02

15/03/02
28/03/02

15/03/02
28/03/02

15/03/02
28/03/02

15/03/02
28/03/02

15/03/02
28/03/02

PRAZO PARA EMENDAS 1.0 Dia:
Ultimo ma:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

PRAZO PARA EMENDAS 1.0 Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

1.0 Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

1.0 Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS 1.0 Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

1.0 Dia:
Ultimo ma:

Obs.: Comissão'lI tramitar - CAS e CCJ

• PROJETO DE DECRErO LEGISLATIVO nO 0749/02, de autoria
doCa)Sr(a). Deputado(a) CESAR LACERDA.J.que concede o título de
cidadão honorário de Brasília ao Senhor Haul Gil.

• PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DO 0751/02, de autoria
do(a) Sr(a). Dep~tado(a) LE9NARDO P,~UDENTE, que cO{lced,e.o
título de cidaàao honoráriO de Brasllla ao Senhor LélIO VIeira
Carneiro.

• PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 0° 0747/02, de autoria
doCa) Sr(a). Deputado(a) JOÃO CARLOS, que conceoe o título de
cidadão honorário de Brasília, ao Senhor JOSE CARVALHO
PERE/RA JUNIOR.

• PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DO 0750/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) LEONARDO PRUDENTE, que concede o
título de cidadao honorário de Brasília ao Senhor Marcelo Oliveira
Borges.

• PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DO 0748/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RODRIGO ROLLEMBERG, que concede o
título de cidadã honorária de Brasília a bibliotecária Neusa
dourado Freire.15/03/02

28/03/02

15103/02
28/03/02

15/03/02
28/03102

11/03/02
22/03/02

1.0 Dia:
Ultimo Dia:

1.0 Uia:
Ultimo Uia:

COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

1.0 Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

1.0 Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

I

i . PROJETO In: DECRETO LEGISLATIVO DO 0746/02, de autoria
1 doCa)Sr(a). Deputado(a) WASNY DE ROURE, que concede o títuloL de cidadao honorário de Brasília ao Dr. Antômo_paU_IO_F,_i~/Om_eno.

Ol>s.:Comissão a tramitar - CAS e CCJ

• PROJETO J)E J)ECRETO LEGISLATIVO nO 0745/02, de au!oria
do(a) Sr(a), Deputado(a) WASNY p'E ROURE, que concede o TItulo
de Cidadao Honoráflo de Brasllla ao Doutor PAULO TAVARES
LEMOS.

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

• PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 0° 0744/02, de au!oria
do(a) Sr(a}. Deputado(a) LUCIA CARVALHO, que conceqe o titulo
de cidada honorária de Brasília, post mortem, à poetisa CORA
CQ.ClALlNA.

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

11/03/02
22/03/02

PRAZO PARA EMENDAS 1.0 Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - COC e CCJ

• PJ{OJETO DE LEI 0° 2756/02, de autoria do(a) Sr(a). º~putado(a)
ALIRIO NETO, que torna ObrigatÓriOa pe~gem do botlfaq çf~ gás
de cozinha à vista do consumIdor, por ocaslao da sua aqUlslÇ8o.

COMISSAO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Ohs.: Comissão a tramitar - CI)C e CCJ

• PR,OJETO DE I.EI nO 2759/02, de autoria do(a) Sr{a). Deputad~(a)
JOSE LOPES, que dispõe sobre o direito à í{lformaça~ e.stabelecldo
na Constituiçao Federal e na Lei Orgâmca do Dlstrtto Federal,
garantindo o acesso via internet a informações públicas.

PRAZO PARA EMENDAS 1.0 Dia: 11/03/02
Ultimo Dia: 22/03/02

• PROJETO DE LEI 0° 2772/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO FLORESTA, que regulamenta o uso de válvulas
eliminadoras de ar nas redes hidráulicas dos prédios do Distrito
Federal.

15/03/02
28103/02

15/03/02
28/03/02

I."Uia:
Ultimo Uia:

1.0 ma:
Ultimo ma:

Pf...' ~O Po\R.\ EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS
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• fROJETO DE LEI 0° 2785/02, de autoria do(a) Sr(a). Dep'utado(a)
CESAR LACERDA, que altera a Lei rf 2749, de 20 de julho de
2001.

• PROJETO DE LEI 0° 2780/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE que institui a carta de fiança para
locaçã.o. de imóvel residencial para seNidores, na forma que
especifica.

• ('ROJETO DE LEI 0° 2782/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CÉSAR LACERDA, que dispõe sobre obrigações relativas ao
fornecedor/credor que, indevidamente, remeter o consumidor a
protesto cartorário ou a cadastro de devedores e dá outras
providbncias.

PRAZQPARAEMENDAS

15/03/02
28/03/02

PRAZO PARA EMENDAS l° Dia:
Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

• PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 0° 1556/02, de autoria do(a)
Sr(a): Deputado(a) JOSE LOPES, que altera o uso do lote 02 do
Conj. 07 da QN 514 da Região Administrativa de Samambaia (RA
XII) e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS lO Dia: 15/03/02
Ultimo Dia: 28/03/02

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

- PROJETO DE LEI C,OMPLEMENTAR nO 1557/02, de autoria dota)
Sr(a). Deputado(a) JOSE LOPES, que desafeta e autoriza a doaçao
com encargo da área que especifica na Região Administrativa do
Paranoá (RA VII) e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1.0 Dia: 15/03/02
UItimo Dia: 28/03/02

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

• PROJETO DE LEI C.OMPLEMENTAR 0° 1558/02, d~ autoria do(a)
Sr(a). DeP'.utado(a)JOSE LOPES, que altera o uso da Area Especial
15, localtzada na Quadra 304 da Região Administrativa do
Recanto das Emas e dá outras providências.

15/03/02
28/03/02

15/03/02
28/03/02

15/03/02
28/03/02

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

lO Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CDC e CCJ

lO Dia:
UItimoDia:

Obs.: Comissão a tramitar - CDC e CCJ

lO Dia:
UItimoDia:

Obs.: Comissão a tramitar - CDC e CCJ

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

COMISSAO DE ASSUNTOS FUNDIARIOS

• PR,OJETO DE LEI nO 2788/02, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
JOSE SANTOS, que dispõe sobre o cercamento das áreas verdes
adjacentes a constru~o de portarias para os Condomínio
localizados no Setor de Mansões.

- PROJETO DE LEI ÇOMPLEMENTAR 0° 1552/02, de autoria dota)
Sr(a). Deputado(a) JOSE SANTOS, gue desafeta e autoriza a doaçao
com encargo da área que especifica e dá outras P!ovidências.

PRAZO PARA EMENDAS lO Dia: 11/03/02
Ultimo Dia: 22/03/02

15/03/02
28/03/02

15/03/02
28/03/l12

15/03/02
28/03/02

l° Dia:
Último Dia:

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

lO Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

1,0 Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

- PROJETO DE LEI ÇOMPLEMENTAR 0° 1561/02, de autoria doCa)
Sr(a). Deputado(a) JOSE SANTOS, que desafeta e autoriza a doaçao
c,?mencargo da área que especifica na Região Administrativll do
Riacho Fundo (RA XVII), e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS

• PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 0° 1559/02, de autoria do(a)
Sr(a).. Deputado(a>-JOSE EDMAR, que especifica a destinação e
autoriza a doaçao com encargos das área que especifica em
Aguas Claras, RA 111- Taguatinga e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS lO Dia: 15/03/02
Ultimo Dia: 28/03/02

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CC.T

• PROJETO DE LEI ÇOMPLEMENTAR 0° 1560/02, de autoria dota)
Sr(a). Deputado(a) JOSE SANTOS, gue desafeta e autoriza a doaçao
com encargo da área que especifica e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS lO Dia: 15/03/02
Ultimo Dia: 28/03/02

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

- PROJETO DE LEI ÇOMPLEMENTAR 0° 1566/02, de autoria do(a)
Sr(a). Deputado(a) JOSE EDMAR, que altera a destinação e autoriza
a doação com encargos da área que especifica na QNM 16 de
Ceilândia - RA IX e dà outras providências.

- PROJETO DE LEI q>MPLEMENTAR 0° 1564/02, de autoria do(a)
Sr(â). De(!utado(a) CESAR LACERDA, que dispõe sobre a
desafetaçao e a doação com encargos da área que especifica na
Região Administrativa do Gama (RA li), e dá outras providências.

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

• PROJETO DE LEI ÇOMPLEMENTAR 0° 1562/02, de autoria doCa)
Sr(a). Deputado(a) JOSE SANTOS, gue desafeta e autoriza a doaçao
com encargo da área que especifica e dá outras providências .

PRAZO PARA EMENDAS 1,0 Dia: 15/03/02
Ultimo Dia: 28/03/02

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e Cc.,

• PROJETO DE LEI ÇOMPLEMENTAR 0° 1563/02, de autoria do(a)
Sr(a). Dep'utado(a) SILVIO UNHARES, que dispõe sobre a
desafetação e alienação de bens de uso comum do povo na
Região Administrativa de Candangolândia - RA XIX.

11/03/02
22/03/02

15/03/02
28/03/02

15/03/02
28/03/02

1,0 Dia:
Ultimo Dia:

PRAZO PARA EMENDAS lO Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

lO Dia:
UItimoDia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar - CDC e CCJ

PRAZQPARAEMENDAS

• PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 0° 1546/02, de autoria "do(a)
Sr(a). Deputado(a) GIM ARGELLO, que desafeta e autoriza a
doa~o com encargo da área que especifica na Região
Administrativa de Ceilândia (RA IX) e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1,0 Dia: 11/03/02
Ultimo Dia: 22/03/02

obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

• PROJETO DE LEI CPMPLEMENTAR 0° 1548/02, de alltoria do(a)
Sr(a). Deputado(a) JOSE SANTOS, 1LTON MENDES JOSE LOPES e
OUtROS, que transforma em área de natureza urbana, para fisn
residenciais, as áreas rurais remanescentes que especifica,
integrantes do Parque JK e parte do complexo Boca da Mata,
denominadas chácaras 28 e 22, das Regioes Administrativas de
Taguatinga (RA /li) e Samambaia (RA XII).

• PROJETO ,DE LEI nO 2803/02, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
MARIA JOSE - Maninha, que dispõe sobre a destinação de pneus
usados pelos estabelecimentos que especifica e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS lO Dia: 18/03/02
Ultimo Dia: 01/04/02

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ



Página 94 Diário da Câmara Legislativa N° 53, sexta-feira, 22 de março de 2002

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

• PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nO 15.6.7/02,de aut~ria ~o(a)
Sr(a). Deputado(a) JOSE EDMAR, que eSP.8clflcaa destmaçao e
autoriza a doaÇtJo com encargos dos Módulos E e F da EQNP
8/12, de Ceil~naia (RA IX) e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1,0 Dia: 18/03/02
UItimo Dia: 01/04/02

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

• PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nO 1568/02, de autoria do(a)
Sr(a). Deputado(a) WASNY DE ROURE e NIJED ~AKHOU~, que
dispõe sobre a alteração de parcelamento e posteflor doaçao com
encargo da área que especifica localizada à QNP11/QNP5,
Ceil~ndia (RA IX) e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1,0 Dia: 18/03/02
Ultimo Dia: 01/04/02 l'«lfAi De acordo com o Ar!. 147, do RI/CLDF, o prazo para

apresentação de emendas junto às Comissões é de dez dias
úteis.

15/03/02
28/03/02

15/03/02
28/03/02

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

1,0 Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CESS e CCJ

1,0 Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CESS e CCJ

• PROJETO ~E LEI nO 2793/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
MARIA JOSE - Maninha que dispõe sobre a inclusão de
preservativo masculino - 'Jcamisinha - como item obrigatório de
cestas básicas distribuídos em programas sociais ao Poder
Executivo do Distrito Federal .

• PROJETO DE LEI nO 2795102, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
MARIA JOSÉ - Maninha, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
inclusão de informação sobre ingestão de álcool em rótulos de
bebidas alc6olicas, cardápios, canas de vinhos e assemelhados, e
dá outras providências .

18/03/02
01/04/02

1,0 Dia:
Ultimo Dia:

PRAZO PARA EMENDAS

COMISSAO DE EDUCAÇAO, SAUDE E SEGURANÇA COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA - CCJ

- PROJETO DE LEI nO 2755/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ALIRIO NETO, que dispõe sobre a utilização dos locais destinados
à prática de esportes existentes em todas as unidades das
instituições ligadas a segurança pública, pela comunidade, como
forma ae polllica de prevenção da criminalidade.

PRAZO PARA EMENDAS 1,0 Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CESS e CCJ

11/03/02
22/03/02

CONVOCAÇÃO

3" REUNIÃO ORDINÁRIA DE 2002

Nos termos do art. 83, inciso 1, do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, ficam convocados os membros desta Comissão
para a 38 Reuniâo Ordinária, a realizar-se no dia 25 de março de 2002, segunda-
feira, às 14:30 horas, na Sala de Reunião das Comissões, para deliberação dos
assuntos constantes da pauta anexa.

- fROJETO DE LEI nO 2773/02" de autoria doCa)Sr(a). Deputado(a)
CESAR LACERDA, que disciplina a circulaçao de veículos de
tração animal no limbito do Distrito Federal e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1,0 Dia: 15/03/02
UItimo ma: 28/03/02

Obs.: Comissão a tramitar - CESS e CCJ

- PROJETO DE LEI nO 2774/02, de autoria doCa)Sr(a). Deputado(a)
ALlRIO NETO}que cria o programa de recompensa para pessoas
que derem inrormações que 1evem à elucidação de crimes ou à
captura de pessoas com mandados de prisão expedido e dá
outras providências.

Em 21 de março de 2002

Sonia M~iPP de Melo
Coordenadora da CCJ

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - CCJ

PAUTA DA 3' REUNIÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA !lA
TERCEIRA LEGISLATl'RA DA CÂMARA LEGISL'l.TIVA DO I>ISTRlTO
FE!lERAL - 25.03.2002.

I - ATADA2" REUJI;IÓESORDIJI;ÁRIASREALIZADASEM 18.03.02..

11- COMUNICADOS

- PROJETO DE LEI n° 2776/021 de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LUCIA CARVALHO, que dispae sobre a implantação de uma
unidade de reabilitação de anomalias craniofaciais em
estabelecimentos públicos de saúde do Distrito Federal e dá
outras providências.

Obs.: Co missão a tramitar - CESS e CCJ

IIJ • MATÉRIAS PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

OI.PROPOST A DE EMENDA A LEI ORGÂNICA N° 42/01 (Apenso 44/01)
Dispõe sohrc a aholição do VOlo secreto previsto no ar!. 60. inciso~ XVIII c XXVII. ART. 61 *
3(' E ART. 63 ~ 20. Iodos da Lei Orgânica do DislrÍlo Federal.
AUTORES: Deps. AJírio Neto, Cêsar Lacerda. Lucia Carvalho. Maninha. Nijed Zakour. Paulo
Tadeu e Wasnv dI: Roure.
RELATOR: Dop. Silvio Linhares
PARECER: FAVORÁVEL

02.PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 678/98
Destina área que especifica para implantação de templo religioso na cidade do Gama _ RA n e
dá ouua~providências.
AUTOR: Dop. Ccsa, Lacerda
RELATOR: Dep. Wilson Lima
PARECER: FAVORÁVEL NA FORMA DO SUBSTITUTIVO

15/03/02
28/03/02

15/03/02
28/03/02

1,° ma:
Ultimo Dia:

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

1,0 Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CESS e CCJ

• PROJETO DE LEI nO 2778/02l de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que diSpõe sobre a criação do Hospital
do Servidor Público do Distrito Federal.

• PROJETO DE LEI nO 2781/02, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que dispõe sobre a obrigatoriedade de a
Secretaria de Educação inserir mensagens educativas no material
didático a ser distribuído aos alunos da rede pública de ensino.

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

04.PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR ~. 739100
Cria () Nlideo Rural Córrego do Tono na Região Administrativa do Lago Norte _ RA xvm c
dâ OulTas providências.
AUTOR: Ocp. Chico Floresta
RELATOR: Der. Rajão
PARECER: FAVORÁVEL COM EMENDAS

03.PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 639(00
Disp6c suhre li ohrigaloriedade de demarcação de área para ponto de caminhoneiro na Região
Administrativa dt: Ccilândia. RA- IX.
AtTORA: Der. Anilcéia Machado
RELATORA: Dcp. Lucia Carvalho
PARECER: FAVORÁVEL COM EME~DA

OS.PROJETO DE LEI COMPLEMI::/IoTAR N"886100
Amplia na fonna que menciona () 100e da SOD/S 409/410 da Região Administrativa de I:Irasília.
RA-1.
AUTORA: Dep. AniJcéiôl Maehadc)
RELATOR: Ocr. Renalo Rainha
I'ARECER: FAVORÁVEL NA FORMA 1)0 SUBSTITUTIVO

15/03/02
28/03/02

15/03/02
28/03/02

1,0 Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CESS e CCJ

1.0 Dia:
Ultimo Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CESS e CCJ
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06.PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°890100
Proíbe a inslalaçio de rraças de p:dãgiu nu pcrimclfll urnano da!'icidades dY Dislritu Ff.:dcr••l.
AUTORES: Dep. Nirio N••" c Lucia Carvalh"
RElATOR: Dep. Wil",n Lima
PARECER: FAVORÁVEL

07.PROJETO DE LEI COMPLEME"TAR N°949/01
Dispõe sobre a desafetaçã" e des.inaçiio da Área Especial n" I. Conjun'" I. da OS /lO:. RA XII _
Samambaia c dá outraS providências.
AUTOR: Dep. José Edmar
RElATOR: Dep. Silvio Linhares
PARECER: FAvoRÁ VEL NA FORMA DO SUBsrrrunVO DA CM

OS.PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°I .• 14/01
Autoriza alteração de parcelamenlo urbano com dcsafcUição de área pública de USC'l comum do
povo - para a criação de unidade imobiliária de uso inslÍ1ucional na EONM I I 3. Cc:ilândia -
RAIX.
AUTOR: Dep. Wasny de Raure
RElATOR: Dep. José Rajão
PARECER: FAVORÁVEL

09.PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 1.127/01
AI••••• Lei Complementar n °46. de 21 de novembro de 1997.
AUTOR: Dep. Wilson Lima
RElATOR: Dop. José Rajão
PARECER: FAVORÁVEL

10.PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 1.367101
Altcn a destinação e autoriza 8 doação com encargos da área que especifica na ONM 12
de Ccilãndia - RA IX e dá outras providências.
AUTOR: Dop. José Edmar
RElATOR: Dep. José Rajáo
PARECER: FAVORÁVEL

II.PROJETO DE LEI N" 4.084198
Dispõe sobre a criação de ossários nos cemil~rios do Distrito Federal e dá outras providências.
AUTOR: Dep. César Lacerda
RElATORA: Dep. Lucia Carvalho
PARECER: FAVORÁVEL

12.PROJETO DE LEI N"323199
Dispõe sobre o prazo de implantação da coleta de lixo no âmbito do distrilo Federal c dá outrac;
providências.
AUTOR: Dep. Rodrigo Rollemberg
RElATORA: Dep. Lucia Carvalho
PARECER: FAVORÁVEL

IJ.PROJETO DE LEI NDI.O09/oo
Inslilui ahum. dc P»OI() par~ re; sc.'rvid(lre:~ rúhlil.:u~ dll DF. na~ clmdi\'"c~ quI.: c~fl\:(,:ilil.:ôJ.
AUTOR: Dep. W.sny de Rourc
RElATORA: Dep. Lucia Carvalho
PARECER: FAVORÁVEL

J4.PROJETO DE LEIN°I.OlI/oo
Dispô<: sobre a j(lrnada de Irabalho do ~rvidor da Admini!'trdçâll Púhlicót Dircla. HUlcirtluica lo:

Fundacional. nas condições que: especifica.
AUTOR: Dep. Wasny de Roure
RElATORA: Dep. Lucia Carvalho
PARECER: FAVORÁVEL

15.PROJETO DE LEI N°l.049/oo
Dispóc sobre a cenificação voluntária de ProdUlO Gcne:ticamcnle Autêntico - PGA para fins de
~mcrcialização e exponação de prodUI05 agrícolas. alimentares c deri\'ados e dá outras
providéncias.
AlITOR: Dop. Chico floresta
RElATOR: Dop. Wilson lima
PARECER: FAVORÁVEL COM EMENDAS

16.PROJETO DE LEI N"1.260/oo
Institui Legislação sobre o I>c:sp>rto e dá outras providências.
AUTORES: Dep. Rodrigo Rollemberg e Agrido Brag.
RElATOR: Dep. José Rajão
PARECER: FAVORÁVEL

17.PROJETO DE LEI N"1.4oo/oo
Dispõe sobre viagens oficiais e dá outras providencias.
AlITORES: Dep. Wasny de Roure
RElATOR: Dep. Wilson Lima
PARECER: FAVORÁVEL

18.PROJETO DE LEI N" 1.645/00
Cria a "Linha Azul" no Sislema Viário do Dislrito Fc:dC'ral c dâ outras providências.
AUTOR: Dop. José Edmar
RElATOR: Dep. José Rajão
PARECER: FAVORÁVEL

19.PROJETO DE LEI N° 1.764/00
Fica o Governo do Distrito Federal ohrigado a tomar púhlico mensalmente lista de dncumcnlos
perdidos c recolhidos nos órgãos oompctentcs.
AlITOR: Dep. Wilson Lima
RElATOR: Dep. Renato Rainha
PARECER: FAVORÁ VEL NA FORMA DO SUBSTITUTIVO

20.PROJETO DE LEI N° 2.045/01
Disciplina a rcalizaçât' de plehiM:iln l' rderendu. rrL'\'isllr.. nu ano :ti" da u':i.Or~iinka du Lli~lTiltl
Fcd..:ral. cumn fnrm., dL' cxcrciciu e dI." curnrrimenltl du Prim'lpio Wt Panicipaçit(l Pupular.
AU1'ON.: Oep. Aliriu NC1U
RELATORA: [)cp. Luci. Carv.lh"
PARECER: FAVORÁVEL

ATA DA 2' REC';).-\O ORDIl"ARIA

Aos d~zcnov~ dias do mês dc março do ano de dois mil c dois. pr~isamcntc às
I ;hi)2m. a Comissão de Assuntos Fundiàrios .. CAF. da Câmom Le!!;slati,'o do
Distrito Federo1. iniciou sua 2' Reunião Ordinária. na sala de R-eunião das
Comissõcs. n° B-é'4. &ituada no prédio da CLDF. Os trabalhos foram at>.rtos pelo
hcelentíssimo Senhor Deputado José Edmar. Presidente da CAF. estando
presentes os Excelentíssimos Senhores Deputados. Chico Floresta vice Presidente e
(li; Membros Silvio Linhares e llton Mendes. Seguindo a pauta o Item I. subitem I -
Leitura da Ata da I' Reunião Ordinària. foi apTO\'3da sem que houvesse
manifestaçilo contniria. Continuando os trabalhos do Item I. o Subitem 2.1.1
proposla de prejudicialidade do PL 1522:01. '1ue, eslllbch:co: índices do: ocupa<;iio e
uso do solo paro Iins de aprovação de parcelamento do solo urbano, denominado"
Condominio J'rivê Laao Norte I". loc:aIizado no Laao Norte- RA XVIlI. conforme
estabelece a Lei N" 9.7&5, de janeiro de 1999". do Deputado César Lacerda: e
Subitem 2.2) PLC 1457:'01. que Trnnsforma em nren de naturezn'urb:ma. p:11ll fins
residenciais. os parcelamentos do solo denominado" C<>ndominio Residencial São
Francisc<)" e ~ Residencial Buriti •.. localizados na Região Administrativa do
Recanto das Emas e dá outras providências. do Deputado Carlos Xa"ier. por
prc..rw)S1n do Presidente dfJ CAF. essn~ mnterins fOTflm adiAdos. Quanto AO subitem
03. Relató,;o de Inspeção d:l ASF1CO. ~obre Requerimento NO 12.'01. que "Requer
im'e:;tis:ação a ser realizada nos terrenos do Centro de Alber~amento e dos CASo
lInirro Aguas Clarns- Taguatingn- U~"-. d•. autoria do 1)eput;do Wasn~ de Rou'F.
por soiicilaç;io uo Dt:pula<1o Sil\'io Linhares a materia foi auiada para '1ue possa
mc!hor c;;aminn-Ia. Em se2uida iniciou-se o c;;ame das proposiçOes. Quanto ao item
OI) PLC n" I S';/r99. que "Õestina órea localizada entl(: as Estâncias Mestl(: U'Armas
!li e IV. na Região Administrati\'a de Planahina-RA VL para construção de um
P,)sto de s:lúdc". I\utor: DCPUUldo /\lírio Neto, Relntoro DepUUlda J\nilcéin
Mac.hado .. " senhor Presidente "",pôs o adiamento. aceit" pe:10s demais memhrc..
Em seguida o senhor Presidente passa a Presidência aos tmbalhos ao senhor Vice-
Presidente d" CAr. Dcputado Chico l'loresta. quc coloca em discussão e votação .
em blc)co. as ~eguinte,:, prof'0~içõe~. rC''5sn1tnndo que se n~lern de votÁ-Ias, ftlc:gAndo
n~o ter tomado conhecimento da paula com antecedência. 02', PL 3556;98 que ..
Altera o artigo 1° da Lei n° 16:::: de J ° dc setembro de 1997 que ., dispõe sobre a
desafetaçiin das ares que especifica para u'o residencial de policiais civis e militares
de bombeiros mililOres do DF e dá ou'lras pro\'idências". Autor: Deputado Benicio
Ta\'nrcs c Relator: Deputado Jos.: Edmar. wm par.:M:r fa\'C,ràve!: 03) PLC 1076/01
que ." Disrõ~, sC'br~ n C'Cupm;ã(l de áren rúblic-a ('Inginada por avanço aéreo para
\'aranda em habitação coletiva e dá outros providências", Aotor: Deputado .Iose
Edmar. Relator: Deputado Sih'io Linhares. com parecer favorável: (4) Pi..C u"
1373'01 que ~ Dispõe sobre a alteroção de parcelamento e a doação com encargo da
IIr"" Incali7.ada li F.QNN 20:22. Ceilándia. RA IX e dá oulras providências"
Autore~: DepulOdos Wn~llY de Roure e João Carlos: Relator: Deputado SiI\'iu
Linnnres. com parecer !",'oró,'el: 05) PLC n." 137.1.'01 que "!)ispOe sobl(: a
ollerAç,ic.' de pnrcelllmo:nto e li dOOÇlio com enCArgo dA Área lcx:nlizAda li EQNN
24,26. Ceil:'t.uui:l. RA IX e dã outras providências-o Autores: Deputados Wasny de
Rour~ c Jo!Io Carlos c Relator: DcPUUldo José Edmar. WIl1 parecer f3vor:i\'cl. Na
votaç.ão em bloco. as quatro proposições foram aprovadas e<>m03 votos tÍl\'orá\'eis.
OI aoolenç;iu e OI ausência .. Nalla mais havendo a Ir••lar foi encerr ••da u reonião,
precisamentc ás 16h19m. da qual. cu. OLGA LOIOLA SANTANA Coordenadora.
lavrei a pre~entc Ata.

1 .
.t ..#ç:"

o~Jsidiana
Coordenadora

Decisões TCDF--------------------
TRJBUNAL DE CONTAS DO DISTRJTO FEDERAL

SECRETARIA DAS SESSOES

SESSÃO ORDINÁRIA N" 3636. DE 19DE FEVEREIRO DE 2002

PROCESSO N°4 i?9198

RELATOR: Conselheiro RONALDO COSTA COUTO

EMENTA: Represcnt3çio Conjunta nd 32/98 • MP, do Ministério Público jun.o iaCone. vt'!'S3ndo
sobre ã constirucionalid.1de d.1Lei n° 1.974.'98.

DECISÃO N"21112oo2

o Tribunal. de acordo com o VOIO do Relator, decidiu: I • tomar conhecimento dos
documentos de fls. 43192; 11- considerar a Lei Ordinãria n° 1974, de 22.06.98. incompatível com o
ani~o 316 cb Lei Orgânica do Distrito federóll. por versar sobre matéria reservad:l à Lei
Complement:n, dncnninando ÀS AdminiStrações Regionais que se abstenham de proceder atos
administr.1.tivos com fulcro na mencionada Lei; UI • cbr ciência ao Chefe do Poder Executivo e ao
Presidente da Câmara legislativa do Distrito Federal que o Tnounal. com respaldo na Súmula nO
347 do Supremo Tribunal Federal, negará validade aos atos praticados ao abrigo da mencionada
Nonna. Decidiu, mais. com a concordânci:. do Relator: IV & dar ciência desta decisão ao
Procurador.Ger:.1 de justiça do Ministério Público do Distrito Feder:.l e Territórios para as
prcl'\'idências de sua alç:u:ló1;V - det~in.:ar li Insperoria competente o acompanhamento do assunto.
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Vencido. em p.1f1e. o Conselheiro ÁVILA E SILVA. que votou pela retirad.1 da e"'press3o "negará
v.1li<bdc aos atos pr:1ticados ao abrigo d.1 mencionada Norma;", constante do item IIJ do referido
voto.

Presidiu a Sessão: a Presidente, Conselheira MARLI V1~1-IADELJ.Votaram: os
Conselheiros RONALDO COSTA COUTO. JORGE CAETANO. Á\1lA E SilVA. JACOB),
FERNANDES e RENATO RAINHA. Paniciporam: o Auditor JOSE ROBERTO DE PAJVA
MARTI!'óS < a representante do MPjTCDF. Procuradora-Geral MARCIA FERREIRA CUNHA
FARJAS.

SALA DAS SESSOES. 19 DE FEVEREIRO DE 200~.

!j,-y/
ROBERTO PARENTON1 MARTINS

Secrctârio das s~.sõe
-1 :

MARl '!'./~lf.nLI~e::dcn[e I~
I

A
~a;d{!;ta

Extràto de Comp_ra_s _

QUl!m bl!bl! l! ditigl!
atth:ca a vida dl!

qUl!m não tl!m nada
com i!:!:o, dl! qUl!m o
acom~anha l! a ~tó~tia.

(

Ursui.
Grifia c
Ediaor. Ltda.
A. Tclceom.
Teleinforrnlili
ca Lida.

2.376.00

3.354.00

2.37 ••00

335'.00

3.780,34 3.780.:'4 I Unibanro
Seguros S.A.

1.600.00 1.600,00 In!'ll.
8milicnsedc
Dir. Público
IDP LIda.

21.207,45 21.207.45 Associaçio do!i
Del. de Polici.
doDF-
ADEPOL

5.950.00 5.950.00 EditoraNDJ
LIda.

1.748,00 1.74M,OU Editora Revisla
d~ Trihunais
uo..

I.URO,(XI I.OXO.(X1 LEX Editora
S.A

Atender dcspew com prestaçio de
serv~ de acabamento grjflco do
ReJ;tímento InlUnO d.I CLDF
Atender despesas com contralllÇio de
serviços de sarpone e aailtência técnic:a
para rOleadora MICISCO, modo 2501. da
ClDF, no mrrenIt exercício
Atender dapaa com conuataçio de
_lUTO tola! de veialkl5 da CLDF.
(veraneio placa JFP-8872 e ambulincia
Traric placa JFO-9(25)

INEXIGIBI
articipeçio de servidores desta CLDF em

lTeinamcnlo externo - CUtlO de
"l..icilaÇÕeS e Contratos Adminislralivos".
a ser realizado no período de 4 a
25.03.2002. nesta apitaI.
Alender despesa com curso Segurança de
Dignilários para servidores desUl Casa.

Atender ~pesa com renovaçio de
L~lnatura de pen6dlan. menSlil> _
Bnlelln!> NOJ (BOM. BOA e BLe) para
e!>!a Casa. dunmle janeiro a de7.embrc de
2002.
Atender despesa com renovação de
u."malura de: periódi()')!>: Revisaa dO!>
Trthunai~' JireilO I'lJbJioo, Con!ilit. e
InternaCIOnal,. Direito do Consumidor'
Direi tu AmbiemaJ, duranle: janelru a
dezemhro de 2002
Atender dt!ipe!>oa com renovação de
a.~lnalura penóc:i!cn "LEX-CoJclânca de
Legi!ilação e Jurisprudencla Federal c:
Marginália" no COTrente:exercício

084

07]

036

069

070

n."
Proc.

04ll.1l2 078

19l1.1l2 085

360102

I 479,(J I

115611)1

1509,\)] 040

I 1442iUI

I
L

o Selor de M,alerial da Ornara Legislativa do Distrito Federal. em cumprimcnlo ao disposto no An. 16 da Lei
n." 8.b661lJ3. totrll pUbha. a relação de oompras e serviços do mé5 de fC"'efeiro de 2.002.

DISPENSA DE L10T AÇÃO
NE n." Bens elOu Serviços Preçn Unil. Valor T(ltal F(lrnt:ccdor

VlCE-PRESIDENCIA
DIVISÃO DE MATERIAL E PATRIMÓNIO

SETOR DE MATERIAL
Extrato lk Compras
Fcvcrcirol2OO2

Reconhecimento de Dívida

• PARE
PENSE

FIQUE VIVO

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO fEDERAL
RECONHECIMENTO DE DiVIDA DE EXERCICIOS ANTERIORES

Processo n<l (I(JI- U5 I 702 Fa\'oT'CCldo Abel Ennquc Duanc E OlITROS Valor RS:t- 03~75.1:O (qulnhcnlos c
!rês: mil quinhentos e sct.cma e CIncO rcalS e SClenta e tri:s ccnta\'os) ObJCCo Folha de Pagamento Comph:mcntar
n" ((\l2U02 0(16. refa de\'oluçio do PSS/Df para sc:ntdon:s (pcrlodo fc\crcITo 3 Julho de IWK) c parlamental'CS
IpcTlodo dezembro 1~7 a dezembro 111'18) Reconhecimento da dl\',da pelos Ordcnadorcs de Despesa GetulIO
Soares Noues frou c Arlcclo Alcx.andrc Gaz.aJ. conforme conlLa nos autos

~

CÂMARA LlOIILATIVA
DO DISTRITO fEDERAL
Trabalhando Por Você.
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